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. SUMARIO 

" 

1 - ATA DA 238 SESSÃO NÃO DEUBE· 1.2.4-Comunlcaçiodapr,sidência 
RATIVA, EM 6 DE FEVEREIRO DE 1998 " . Abertura de prazo de cinco :dias 'úteis, 

1.1 - ABERTURA para recebimento de, eme,ndas aoPi'ojeto de 
, 1.2 - EXPEDIENTe'.' . . '"' ..." LeLda Câmara.nR 78, de 199i, cujos parecerás 

1.2.1 - Avisos.do Ministro de Estado da ~ foram lidos anteriormente; constándo à'ref.arida: 
Fazenda ' .' .,,' .' matéria dá Ordem, do Dia da s'essão deliberati-

NI! 73/98, de 29 de jâneiro últimb,encamj;.. va . ordinária da próxima ;q~~rta-f~ira" dia 1.1 de 
nhando: infonnações parciais· referentes ao Re- fevereiro .......................•.•. : ....... ~.: .. ; ...... : ... : ......... ;;. 
querimento nl! 989, de 1997, do Senador Eduardo, .1.2.5 - Dlscu~os ~~'~pedl~~~., : 
Suplicy ........................................ ; .... : ...... ~ ... :.: ... :....' 02465 ' SENADOR ABDIAS NASCIMENTO -Aná--' 

NIIa 86 e 87/98,de 29 ,de janeiro último, lise de Relatórios ,da Comissão"lriteramericana 
encaminhando as infonnações, re,erEmteS> ,aos da Direitos Húmanos, vineuladá à,'Organização 
Requerimentos .nlla 1.014 e 982" de .1997, respec- dO$ Estados AmeriCanos '-: OEA e -da Organiza-, 
tivamerite; do Senador Romero Jucá ...... :............. 02465', çáodas Naçães Unidas - ONU, acereada diÍõcri-

1 :2.2 - Ofício cio Primeh'~Secretário da minação de raça e gênero' na socie'dade bra-
Câmara dos Deputados " ,,' sileira, que somam-se à denúncia alardeada, ' " 

N.I! 18198, de 5 do corrente; 'comu~icando " .' "snosatrás,' pel~ Organização Interfiacionai dÕ -" I'~~' ;'":,,, 

a aprovação do Substitutivo do SenadoaoProja-:", , ' Trabalho: ... ~ .... ; ......... ·.~ ... ~;.::.:.;.!:.' .. ~.~.:;.' ... : ..... ~;:.:::: .. : 02500·",' ... ·, 
to de lei da Câmara nl! 62, de 1995 (nl! 1.164/91, SENAOORJEFFERSON PÉHES"'::'Trans- .' ", 

, na Casa de origem), que dispõe sobre as sanÇó- crição nos Anais do Senado Federal 'de editorial 'do : ',' '. 
es penais e administrativas derivadaS de condU- . " 'Jornal do Brasil, de hoje, sÓb o títUlo' oopraÇá de" .' 
tas e atividades lesivas ao meio' ambiente, e' dá ,Guerra", registro' do injustificável ato, de vandalisrrio 
outras providências; e'súa remessa à sanção, .. ' : óeo:rrido ontem, na Câmara doS DepUtadOs, visan- ':::, ',,; , 
naquela data ............. , ... : .. :.: ... : .. :............................. 02465 ,dO impedir os trabalhos dacoiniSsão,eSpeciàI deSti-' .' 

1.2.3 - Pareceres ' ' na~a apreciar a refonna preYidendánà: .. :.:.:.:~., .• ;.. 02502: ,,' 
NIIa 67 a 69, de 1998" das Comissões de :' . 1.2.6 - Comunicações dá Presidência.' , '," 

Constituição, Justiça e Cidadania,de AssuntOs ~ , Recebimento de documento de indicação, ";",, " 
ciais e de Educação: respectiVamenfe, sobre o PrO- ,. , ' :, " tio' Senador Abdias NaScimento paràà Presidê~ , ;', .·.i', 
jeto de lei da Câmara.',,,\! 78, de 1997 (nll eia dó Conselho, Deliberátivodo PrêmioGruz 8:'!j " 

1.159/95, na Casa de origem), que institui normas '. ' S()USa ..................... ;: .......... ;: ..... ; .. : .... ~:.ó:::.:;.;.:.......; 02503 " 
gerais sObre desportos e dá ()útras providências; . 02465 . Hecebimentodeexpedi~nie do Presidentê ,,; 

NI! 70, de 1'998, da ComisSão de Relações" do Conselho Deliberativo do,Prêmio Cruz,e Sou· 
Exteriores e Defesa NaCion8l; sobre o Projeto de 'sa, Senador Abdias, Nascimento, encaminhando 
Decreto legislativo n.1I 132, de 1997 (n.1! 524/97, sugestão de RegulEimento à elaboraçáodós tra-
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto, bàlhosconcorrentes.aoreferido Prêmio.Designa~ 
do Acordo-Quadro de Cooperação Econômica, ção do Senador Carlos ,Patrocínio, Segundo Se-
Industrial e para o' Desenvolvimento" celebrado ,cretário da Mesa do Congresso Nacional, para 
entre o Govemo da República Federativa do Bra- relatar a matéria .. ; .. ; ............................ : ... : ..... : ...... .. 
sil e o Governo da República Italiana, em Roma, 1.2.7 - DisCursos do' Expediente (conti-
em 12 de fevereiro de 1997....................................02493 nuação)" 

02500 

02503 

NI! 71, de 1998, da Comissão de Relações SENADOR EPITACIO CAFETEIRA-Vei-
Exteriores e Defesa Nacional, sobre o Projeto de culação de inverdades, pelo jornal Folha de 
Decreto legislativo nl! 144, de 1997 (nl! 527/97, S.Pàulo, na matéria intitulada ·Olho no Congres-
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto sou, a respeito de suas faltas às sessões do Se-
do Acordo de Cooperação Cultural, celebrado en- nado FederaL ..................................................... .. 02504 

tre o Govemo do Brasil e o Governo do Uruguai, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma-
em Rivera, em 16 de outubro de 1996.................. 02497 galhães) - Exalta a atuação do Senado Federal 
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no transcurso do ano passado. bem como neste sentad>. Comentários à Proposta de Emenda à 
período de convocação, extraordinárià. Conside- ' 'Constituiçãon.1I 33.·de' 1995. da reforma pr.evi-
rações ao pronunciamento do Senador Epitácio " .denciária .. : .. ; .......... :................................................ 02520 
Cafeteira ......... : ............................. :::.':. .. :, ........... ::..02508, . '.:/ ' ~; ',·SENADORA BENEDITA DA SILVA -Crfti-

SENADOR NABOR JÚNIOR .-Apelo às " :. '.'cas'à pro~ de r~fonn~ac;lministrativa. em tra-
autoridades do setQr de ~nergia ~~étric~ para 9ue . . mitação nesta Casa ........ : ... : ... :~............................. 02522 
se sensibilizem cOm o 'quadro de carências em . I., .' . 1.3 - ENCEÁRAMENTO l , . 'lo f 
que se encontra a região Amazônica.' emparticu- "'.:' :.: <'2 ..... ATA 'DE'COMísSÃO' 
lar o Estado do Acre ................................ : ...... ;.,.:. 0250Q' .' ' . , < 51 .R~união da Comissão de Assuntos Eco-

SENADOR LAURO CAMPOS - Análise nômicos. realizada em 3 de fevereiro de 1998. .... 02524 l 
histórica das. dificuldades enfrentadas pelos tra- . 3 - ATOS DO DIRETOR-GERAL , '. ." 

I • I I " ',." t I. o' : .. ) ~ • .'. • r- i 9 ',.' • 

tialhadores·cOm·viStàs. à.justa'reinuheração de NIIs 186. de 1998 (republicaçãq) •.. ~17 ~ <' . ,., 
. 'Seú trabalho:.~· .... :;: .. : .. :.!.!.:.;· .. ;.;· ... ; ...... ~.~.;·;.: ... ;;: .... :... 02511 220. de 1998 ............................................ : ... :.:.:..... . 02546 

SENADORAMARINASILVA-:Registrode ,'·:"4'~'MESADiRETORÁ' :,':. ,I',".'" , •. ' 

.a~diência. com~.o Sr. President~ da, República, ~ .... ~5':'CORREG·EDORIA'PARt.AMENTAR' l..... 

quàndo te~e opÓriu~idade. désug~rir. medidas.de . 6 ... ·PROCURADORIA PARtAMENT AR .. !.,." . 
'eSirmuIÓàp~~9.~.~~~~"~rt:I#ó~ra 7 -LrDERES E V:1.CE.-Lrp~,RE;$i~E PAR-
o combate ào desfIorestamento na Amazônia ........ Ô251'3 TIDOS, . .',' ,I •• "". , 

' .... , ~.EN~Q9R: J.9$É fOq~ÇA.,--;; Considera-' 8 - CONSELHO .DE.ÉTlCA' E DECORO 
çóes a respeito da chamada lei Pel~. <tue aprova PARLAMENTAR. .." 
com ressalvas a alguns asP~os: :: ..... :.:: ... : ...... :. 02517 9 - COMPOSI,ÇÃO 'DÀS COMISSÕES 

'.1:2:à "':'Olsc-ursos'é"CàmlnhaCiôs à publl- PERMANENTES':. \'';~' ....... , ,'.: ••..• , .. ;.,.;';,.\ .1.t: 
cação " I" • 10 - COMISSÃO' PARLAMENTAR CON- . 

SENADOR ROMEU, fUMA -Reflexão :JUNTÁ '00 'MERCÓSUl"(ÀEP~ESEtfÍ'ÀÇÃp':' ~ 
sobre a garantia de respeitabilidade,e.dignida- "SRASILEIÂÁf,·:-·v .. q •.. ,,-,. ';:'.," \"'" 1 I! o:' ,,', 

de aos nossos àposéntados~. Trànscurso. dia .' I ~ " '11 L.,·CONSElHO 'COMPosto 'N0S 'TER-" ,''-
24. de janeiro iJitimó. do Dia Naciônãi'do Apo-MOS·DA'RESOLUÇÃONII.l,DE ~998';"·C~.'. '.:. " 

.' ~~ ... ·:·.:"'·'l··. ,':" · . .I~.·"l~'_' ":','" '- ".:" ,' .... ;ri.··~\· 
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Ata da 231 Sessão NãQ Deliberativa­
", ."'. ': .'<,em6 de:fevereiro de 1998 
"'6ª Sessão Legi~lativa' I;xtraC?rdin~ria da 50ª'Legislatura', 

I ; ~ • 

. . PÍ'esic!~f}c.iá dos'Srs:::Antbnio, Carlos Ma'g~/háes e,Nabo, Júnior,', \ 
" j :·"·da·SrM.Márina Silva e do Sr. Waldeck Ornélas, .' L":: ~ . ,,:,:: ~" 

'~: .. ~\'.;i,\.,L~,':,'. (IlJicia-sea'sessáq às 9 horas) '. . ........... " 
)-.~ ... ~ ~~()~~_\ \1t" .... f J': ,~! ,': •• ,""!. ~'~.. ~ "1",' • lo " 1. 

, . . 
o SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)''': Declaro .:Ii·, . • •.. ' "'-' ':'-.'.', ::.- ,:. ""'. 

, -" , ." '. . .. ' ." ." Nº 86/98. de 29 de Janelro,do·corrente,.encaml-
·aberta a sessao. , . h d ' f-f' R " , . ,'. Sob a protei;:ãó dá DeUS; i1Damos 1'lOSSO$~. n an o as In onnaçoes re erentes ao equenmento 

nº 1.014, de 1997, do'Senadór Romeró'Jticá,' 
O Sr. 1º Secretário' em exet:C.Ício",Sena~or'Jef- " N287/98,'de 29'dé jâneiro do éorreóte: ehcaníi-

.farson Péràs;.prOêédérá ã leitura, do ,Expediente:,. 'rÍhando as infónnações;referentes' ao' Requerimento 
, '," 'E lido'ó'~êguinte: .' ...... ~; .. ",-'.: - . . n2,982, de 1997,dó Sen~dor Áómero JuCá: , ... , . 

.. " ..... ..J.',..~." ~ .~,'","' .• ' .. ~",.',;~._.'1. •• · •• '..~r,\ \ 

, " ',!:" .rEXPEDIENTE.':.~:.::,' '. I '" <. As' iflfóimáçàés' foram . encaminhadas, 

,", 'r'- .',.' .. ':.~yl~q. '. ,.".:.:. :.:'~." , ... " .... em cÓpia, ab~;eqiJ~rent~s': " ,:.".. .',' . 
DO MINISTRO DE ESTADO DA' FAZENDA,<: ' . .' " ," Os requérlmêi:rios'"ãô sc)ArquiVo . .. , . ~ . ~ ~ . ." , , . . . 

NR ~:3J98,~~eJ9'dé j~n~i~lilti';'o:.do 'Ministro . . 'oFfclO I ,. '. 

de Estado êJ8 Fázàrid8: eneaminhàiidó as' intoririá.~ ; .,', ~~ . " \!"."', 1 '. • .. 

referentes ao .quesito',n2',2 . do.' Ran .. u. e, n. 'mento n2 989, ~'o0 PRIMEiRO SECRETARIO-DA· .... 
.,.~ . \ .CÂMARADOSDEPUTADO·S'· ., 

de 1997. do Senador Eduardo Suplicy;.e.esclarecen- " ! ';' ,~,' ."' .... ;.~:, -,'.'",... .... 

do que as informaç~es referentes, ao Item n2 1, de N2 18/98 de 5 do corrente comunicando a 
c~mpetên~a da Pr?Cura~oria-Geral ~a F~enda ~a. aprovação' do Substitutivo do Sen~do ao Projeto de 
clonal, serao remetidas tão logo esteJamdlsponiv91S: -. -, -Léfda Câmái-a n2 62, de 1995 (n2 '1:164191, na CáSa 

As informações prestadas pelo Ministro ,de origem), que dispõe sobre as sanções penais e 
foram encaminhadas, em cópia, ao tequetente. admi~istrativas derivadas de condutas e atividades 

O requerimento aguardará' na Secreta-. lesi~as ao meio ambiente, e dá outras providências. 
ria-Geral da Mesa a 'mmessa das informações (Projeto enviado à sanção em 5-2-98) 
referentes ao quesito nll 1 ~ 

'.1 ~ 

PARECERES N°s 67, 68 e 69 

, '-

. l t-, ~ 

PARECERES N°s 67, 68, e 69, em 
reunião" conjunta' d~ Comissões de' 

'Constituição, Justiça ;;e Cidadania, de 
Assuntos Sociais e de Educação, sobre o 
Projeto de Lei,da Câmara n° 78, de 1997 
(nO ,1.159/95, na Casa de origem), que 
"Institui normas gerais sobre desportos e 
dá outras providências ", 

PARECER NCl 67, DE 1998 
(Da CómiSsão de Constituição' Ju~tiça'e Cidadania) 

RELATOR: Senador LEOMAR QUINT ANILHA 

."~ -, 



'" " 

, ", 

:;" 

02466 Sábado 7 '.' '. DIÁRIO OOSENÁOO FEDERAL Fevereiro de 1998 

'~. ' 

I -RelatÓrio 
'. , . 

O Projeto de Lei do-Senado,n°7,8, de 1997, qúe "Institui nornlas 
geraissobr~ !desi)(~rto~')e dl outras providên.cias" é ~k autoriâ: ,~~ Cas~ de 
Origé~ (PL 11° 1:15?~Ae 1995),doilustr~'pepu!ade ~I~O.ÇHINAGLIA: 
ao quál foi apensadoó~Pk nO 1.187 ;'dé 1995, dõ Deputado JORGE ANDERS; . 
o PL' 2.43'7, de ',1996~dd DepUtado 'EmücoMlRANDA;o·pLn° 3.633, de 
1997, 'do Poder Executivo~~.Ç> ,PL nÔ] .558,' de .1997; dopeputado:MAURÍCIO 

.. ~9~i~~:hrif~:ie:~~;~;d~?~;Çã;,:Jji.'~à:'~Of~~~i;:i~~~tik~'~t~~~Õ~; ..' 
n~ atúal.legislação :despoitiva nacionat sobre~l1(;lo' na; I:ei';n~ 6:354;: .. de:.Ot de 

... • '. #.. ~ ~ l ... ~ 1.... < '. ...," ~'~ ~ I ' ~ t' . 1: lo 'J J , J ~ '..... \. ,~ • \ , 

se,t<~m~ro. d~ 197,6 e n~ L~úi~~8.(?7~','4é})6,(je julh'0::de'·199·~":.:J :::<:.:.~ \<' .. :' , 
, ,', ,~" ," ",: ',' ;,' ~ ,~' '.: ",i"'~.. o 4 f t ,~ ", ,", Ao ':.J !.', r'f I,,: " ,'o, ., 

'." .'. N~Çâ111ara ,dos.'peputados, foi . constituída· Comissão, Especial 
" ,Ir.,., ,,~ ~ ': , ~ " , .~~,'" ~ .i., ," ~' ,,' ,'~ " ,.". .' < ~ ,': '",.', • " 

: 4estinada~â . pr~feriL p~rec~f " à,s '. proposições' stipracita~as, ~endo.~ projeto do 
'. Poder~"eçutívo, ,.em 'r~ãode su.a ~Qr~gênci~,:.Q ,c~~tr~ ,;~a,s disc~ssões e 

, ". ,:'.d~p'ati~~~:':.~/80n~i~~~p,\~~~P~~~~ . .r~al,izÓl1,·~~ne~as:au,?iê?,c,~~s;;p~?,li~as,:;:?nde 
' .. "'. «(oP1.pFº~lyt49~iª!.I~t~s,e .qtng~ntes:d.as ,~als: vanagas, ~n~9at!qa4~~je~p:~~ly~s, 

." ....... ~:: .. ", ':al~~,: ~~~~íyif~~stªytg2ig~4~~:~,!~g~d~..-::~~r,;:~.$P9~7:;i~P.rlo~~9·;,4.~;.·~ .. ~~§ç~9:.~a . 
. ,~.:. " .' .. fuát~ria;' ir#pÇ>ry~9!es:.,s~b~í?i9S'. ~oran({col~90s;--'leyaÍld('-:' ·~qÜ~!à·. Goíiii~sãQ' a " 

, " ,,~ó,Ii9r~ir:#~la;a.,p~~~~N~~ãQ .. p.~)~u~sti~.~~!y;?,~· fl~~: pp~t~~i?~~I}:~~ t~i ~p.~o~.~çlo.~o 
''",!,:. " ,,'. Pl~nário.dâGâmára:dos'Depu~a:d9sJ~f:~meUdó.a:es~ Casa.": .. ,,. "':.'.'.' .' 

:;J 

~'" ' ~ ,:" 

'. <, ", " ;··,P~orÍlÓVef~nl·çompeilçõ<?s' em', c'ôoràêrlação"colll':él;S' entidades de ' 
adÍninistraçãh 4ó'.desP9rto~:>·',· . " , . 

. . 
~, '" ' f ' , ," • • 

"b) â obrigatoriedade,d.entio de dois anos; de' entidádes, de prática 
desportiva constituírem sociedades comerciais ou sociedades civis 

'. de firÍsJucratívos.visando aprorrioçãQ.;~competições,de atletas 
, profissionais i . ' ' ' " . . . 

c) às regras trabalhistas entre atleta profissional e entidades 
desportivas, especÍalmente a extinção do conhecido "passe", três 
ano~ após a vigência da Lei. . 

, f 

" 
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d) à possibilidade de realizaçáode "bing~s" destiriados ao 
fomento do desporto apenas nas modalidades de bingos 

,~;<;~::~Ir ':Y p~rin~n~rite\e ev~~t#t 1com à: vedação'de'qualquen>utra fonna. 
f'" j';~~'·~_~.'lj'h;(t : ~.r,>.r,~r~. ~ ~ \( ,-: jt' " ... i"~ 11" < r:l ~ ': I j 

. i '/,: ."', {;'.:)I',Ó?J,) dediais:~i, porito~ ~;';abôrdados ',' ,no' ,projeto . não, atteram 
; ..'. (\.!: ,~" . . • . . , , 

s~bstcmcialmente as nonnas em vigor., ' Entretanto, mereéem . destaque á 
, , - • • ~ •• ' ., • <-

inclusão; do "gabinete,do Ministro de· Estado Extraord~nário d,os Esportes ~ q , 
, Instituto' Nacional. de Desenvolviménto do 'Desporto -:o' INDESP nà cO'mposição ' 

,I 'do Sis'teina'.I Brasileiro' do f' Desporto, i em 'adequação à nova estrutura' 
, ªÇtri1ihú;~ati:\;à)doj)6det Exectltívo0A J~~t~çaI?esportiva é aprimorada coma 
~iiaç~o"'~<?, Cânúl[,á :D~scip.m.a~ cOlIlo :pruneira instâ~cia dos seus Tribunais. O ' 

• 40· • f .' . .• ., , t .- <'! '.. • v ,~ ". . ~ 

" Comitê Paraolímpico é reconhecido como entidade máxima do 'desporto das' I, 

o • ,.' ' ( I • t ~.".1 ,~ .... -: j • , I <' • ~ ". ~ (. • , , , 

. p~~~O.?:~i p,~.~?~~~~ I,de., ?e~c.iê~~i~ ~~i~~. : ~,:: o ~ , .!) f • 

, '. ~ _ ,. , w' '" • " ~ • ( ... _.... • , • t· I ,'- • )o-

f·I:+.,.~ j~:.., G .. ~ .. ,·-;"':.r,:, ~',~t! ....... !'. f .. '. r ~ '''', .'-. ..;" • ~) "' , : ., " 

• , •• , ••• - 'o EVIdentemente' o 'mIDlto maIOr do Poder Executivo 'ao encammhar , . , 
'. Ô"~'pr~jetW·:'â~~p~e'dàção':ao:JCortgress();'Nácion~l, )bem . como· 'a :dos ilustres 
d~putad6~ 'qiíêàpÍ'éseMàraííi 'proposições, conexas, cinge-se essencialmente no . , 

': tocàntê ~/ãS' i rêiaçõ~s\ '~'tra:balhistas' entre' :atletas' 'profissionais'. e,' entidàdes , 
-' . despoftivàs:'e 'àquestão'da transfonnáção:dos clubes de prática desportiva .. em 
,··,,!s3ciedàdes':coinerciàisoucivis'de~fins:eco'llÔrtiicos.. . . '. ,', '. '" . 

':"-' 1 '../, I .' l' j"\ 1\ I...! 1 j' f .... j' r T , t ~' •. i I I ~ ~ ~ 'f I i 'r ' '- .... , : . 1: ~ -. <' .... ~~. ~ J .' I • 
• . J. ~, , ... - .. I -. • .f. ,., I , 

: : i/ ',''i:' ~~ Y ,lll~(r,çl.a.çõ~s t~~~~IN~t~qq ~tl~ta.pro~ssi?nal.~, .a, popular "Lei do 
r ga,s,s~~.',<há.l,UlÍtQ' ,vjl,1\l.all}l S~l,1çlo, Qbj~to" de, pesadas críticas; consideradas 

J,· . ..,u,_d~t!."t~,J_~.I .. ;J'.~·.·,· ./~t·.· , ,': -' '!.' ... , .. ' . '-, 

normas escraVlzantes.e cerceadoras.da liberdade laboral dos atletas. ' 
I' 'J t1:..1': P ~ I' I "" ". " l ,,' ! , ' • .. ' 

1. , ,i,1~.ll J~ i, jft 'a:tfarisf6iIn'ação 'daS, ertii&ldes dê' prática;~ desportiva' em 
sod{êd~aes :ccirnetb~is'bü éiVis de fins econômicos é um novo'instituto' que se 
'tiaià' le~slàção'despôrtiva. Segundo o Ministro de'Estad~ Extraordinário dos 

'o ESpõtte's; "na ~exposição 'de· motivos que acompanha o projeto de iniciativa, do 
'J P0der'Exec,útivo,·a'medida visá ','adequar a realidade existente no âmbito das 
_ Il5eferi~~J é!1tidad(!sde.\p~rtivas, que hoje comercializam contratos de atletas 
, : ,~.c1irçjtq.s. d,~ , !~~agem, além de contratarem com grandes .. empresas de 

marketing e material de,\porfivo. 
I, .... , \ ~:_ "I .~' ~':'- . ....:.~: ....... 1; j 

.:.< "'! Jr~·.I:,v.V'·~Nesta - .C·as~,· 'além da Comissão de Constituição, Justiça e 
'. . CicIaaania: ia mátéria, foi" distribuída à Comissão de Assuntos Sociais; e à 

t' • I 

Comissão' de Educação,' que deverão se 'pronundar quanto ao mérito da 
,'] proposiçãO.' ,,' . , 
, ' " ~." L" • ~ . : I • ,t ~ l. ~~ " L J, ~ ~ 

.'. I i L.,' t ,... Ao' projeto foram oferecidas no prazo regimental, 04 emendas. 
I, " 

.1 t •• ..,. t; \- ~',': ~ t' .. 

É o relatório. 
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11 - Voto do Relator 

~ .;' • , ~ [ . ~ , 1 ,~ , ., ~ j. ,- f. ~ '. \ 

., A Comissão ~~. Constitu~ç~~,. J~stiça ,~ ~~d~dania compéte, nos 
termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado Feclerat manifestar~se 
sobre a constitucionalidade, juridicidade ,e. regimentabilidade das maté~a~ que 
lhe forem submetidas à apreciação.:'. " I '. I'~' ' .. : , 

,{ .. 
J ~'.. .. 

, , Desde o início acompanhei\com especial interess,e ,a.instrução~ da 
matéria; objeto do, presente projeto de leL A Comissão Especial da' Câni:ara dos 
Deputados realizou um brilhante'trabalh6, dando oportunidade de 'manifestação 
aos mais variad9s segmentos' 'êsportivós:', Apenas: pará 'enfatizar' a' 
universalidade 'das' J manifestaçõês~ "expressaram7se ~~quela Cq'missão; "entre 
outros, o Ministro Extraordinário dos 'Esportes, Edson Ararites 'dó Nascimento~ 
o Pres!4ente d~ F~d,er~ção ~a~,A~soçia~~~s,d~I~t1e~~~'.~~r<?~ss~9na~~,do,.J3~asil e 
das Associações dé Garaqtias dO,sAtl~t~~, ~~. Wils~n, Pi~~~;.p ~~esi,d~~te ,qo, 
Sindicato de ·Atletas Profissionais Ide Sãó Paulo, ·Sr:,"Rinàldó Màrtorelli;" 6 

. - . , ,.... '.. • _ i . 

Presidente do Comitê Olímpico ,Brasileiro;. Sr:,. <!::arlos Arthur.Nuzman; o 
Presidente do 'Comitê Paraolímpico!Brasileiro;::Sr. 'Joãó',Batista 'Carvalho e 
Silva; o Presidente do Confederação Brasileirá de,vol~i~ol, Sr. §'da,Silva' 
Graça Filho; o Presidente da Confederação Brasileira de Desportos' Aquáticos, 
Sr. Coaracy Gentil N~e'sFilho; o Presid~nte da Federação Biásileira de Vela 
e Motor, Sr. 'WalclesFigueiredo. Osório; o Seci~etâfio~derat' 'da Confederação 

• . t~.· .~ '~: . '. ~ -}. I ' ~ .' • 

Brasileira de Atletismo, Sr. Martinho Nobre dos Santos;, o Presidente da 
Conf~deração Brasileira de. Karatê-Dô, SJ., Qswaldo,.Mendpnça, Junior; o 
Presidente da Confederação Brasileira de Handebol, ,~r. Man<;>et Lui.z Oliveira; 
o Presidente' da Confederação Brasileira de "Futebol, Sr. ,Ricardo . ,!,eixeira; o 
Presidente da Federação Carioca de ;Futebol; JSr: Eduardo Augusto Viana da 
Silva;' o Presidente da Federação· Gaúcha de Futebol" Sr. Emílio Perondi; o 
Presidente da F ederação Pernambucana de Futebol,' Sr. Carlos Alberto 
Oliveira; os treinadores de futebol, Srs,' Emerson\~eão, . Wanderlei Luxemburgo 
e Antonio Lopes; o ex-treinador da Seleção Brasileira de' Básquetebol 
Mascul~no, Sr, Ari Vidal; o ex-treinador da Seleção Brasileir~ de Voleibol, Sr. 
José, Roberto Guimarães;, o PresideIlte da, Comissão de Arbi~ragem da 
Confederação Brasileira de Futebol, Sr. Armando, Marques; o Presidente do 
Sindicato dos Árbitros de São Paulo, Sr. José Assis Aragão; o Procurador do 
Tribunal de Justiça Desportiva do Estado de Santa Catarina, Sr. Marcílio 
Krieger; o advo'gado do Sindicato dos Atletas ,Profissioôais de São Paulo, Sr. 
Heraldo Panhoca; o jurista e ex-Vice-Presidente do Conselho Nacional de 

, , i 

. , 



; 

I 
, ' 

I _ , , 

f 
I 

~; . 

Feverclro de 1998 , , _ ,DIÁRiO 00 SENADo FEDERAL Sábado 7 ~ 02469 
, \ 

Desportos, Sr. Alvaro ~elo Filho; o jurista Fnmcisço Horta, além dos atletás 
Oscar Sc~idt, Maria Paula.Ô9nçalves da SíÍvá, Bemard Rajzman, Adernar 
Ferreira 'dâ'Silvá, Paulo Andfé )úko'ski da Silva, Joaquim- Cruz e, ainda, o Sr. 
Artur :~tuiies',C~iin~~~'A.'ex~Sêêi~tário. de Desport~s da Presidência da 
República." ",., " ,~, ',/, ',_~j ! , • 

\ . 
Julguei de~necessárid, dado a amplitude dos depoimentos citados, 

- propóe,' ~'"est'! ,Cqmissão :a: realização de audiências públicas, mas procurei, 
como relator; puvir os segmentos envolvidos com o' objetivo de obter 

, w, .: ~ \ 

s~gestões. ", ' 
;: . j' • • ,! I' 

, ! 
'" 
, 4 [\ • ,~ - ,. 

, ' ,Serh~ pret~nsão' de opinar além da competêI?-~ia regimental' desta 
Comissão, reputo qu~'o projeto em análise atende aos anseios da cqmunidade 
esportiya ~a~i6nal;, trut9' de' amplo debate, travado -na Câmara dos Deputados e 
que agora t~ín-contihúidade no Senado Federal. ,': 

t· . '; ':'..J .J.l ~. J 1 ~ I í J~... • _ _ .,.' '. t : . il . , 

,\. ~A\ 'c~le~idàde illiprimida à' vot~ção' da, matéria na' Casa de origem, 
trouxe, ,entretanto, ~l~as imperfeiçõe~ de'r~d~ção', que'poderão ser objeto de 
reparo~ sem quê se' altere.o',niérito da proposição .. ,' , '. 

f '. ~ . • • ' : ' f .., • • • '. 

, .' .' . 
, ',:" ·,",'Em'relação'às emendas nOs l~e 2 de·autoria do Senador GILVAM 

BORGES e' emendas -nos', 3 e' '4 do Senador CASILDO MALDANER, somos 
pela rejeição' das mesmas:' . .j • 

, . 
/' . 

. EM FÀCE' ,DO EXPOS:rO ,'opino pela constituciônalidade, 
, juridicidaôe' e regimentabilidade do Projeto de Lei da Câmara 1).0 78, de 1997, 

votando' pela sua aprovação n,oâmbito desta cóip.issão. " I , 

, , 

, . , 

.. Sala dá Comissão, . ~ .. 

, Presidente 
, ' 

, Relator 

I f' .. , ' , 

", / 
, 

, \' 
.1>. .,. 
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• '.- - • $. "..' I' • ('. , , - . - . ' '. ' . ~ '-; ",.. .~ ' .... 1: . ',' • 

. '. êscop~o:O';dar·:hÓv(t2.fb~âtáçã{(asiegr~s:~g~.i~is~qrie:· :dispoem':sobre as' práticas 
desportiva.sno Pàís~;alteràndo: em' ·especial~·'dispo.sitivosda:Léi nO 6.3 54; de 2· de 
setembrô :4é~ 1976: e :{êvogàndá~a LeLrt°.·8i67i,~e6 . dê':Julhp' de' 1993 ("Lei 
Zico "')eji·.Leiho 8:946;" dé S·de'. dezembro, élé'199if:bêntii oS'distiIÍtos' projetos 
que.tramitarani·ertt\~onjuntocom o que orase aprécia'destacã~s~ oPL riO 3.633, 
de 1997,: apreseiltêldo·. pelo Poder Executivo,' e que 'fico~ comumente conhecido 
como "LeiPelé". . . . 

·.A' ~atériaJoi incluída na pauta. da sessão .extraórdinárià· do Congresso 
.·.·Naciona.1, .. popepqdO' .. de·(j.de janeiro a' ... 13· de fevereiro.·de:1998, .consoante 
... Mensa~blh·:Íl()·:~:8,2'9~'.;d~':,19ci7~tN· ·(n~·1:568/97,;·ná. ,origim),''''dÓ:ExceleÍltíssimó· .• ·· . , . . '. , . 

Senhor Presiderite:dá República, com fundamento no art. 57,. inciso II e § 7° da 
Constituição FedêràL'; " .... 

.•. '. ,Perante:..'está'€omissãonão foram, oferecidas emendas,sendo . necessário . 

. ~~~. " 

fim de que' o 'exame: desta proposição fosse . feito ern çpnjunto com as Comissões 

.. ", 

.~, . 

: .... ;. ". "".- .:.-

.. ~ - . . ,"' ~- .. ". 

," .,' . 

": ' 
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II- VOTO 

, A prática desportiva desperta paixões em todos os quadrantes do mundo. 
G~lvaniza i emoções em todas as classes. socia~s. Quer péIo. júb,ilo, quer 'pelos ' 
problemas que suscita, atrai desde sempre' á atenção 'de 'chefes 'de' Estado e' de 
governo, OJ.! .ain~a de all;toridades eclesiásticas. Provoca a guerrae. estimul? a 
paz entre.povos. 

, . ' ~ . \ 
Pela' capacidade q'ue tem de motiv~~"comportairieÍ1to~, ilão"seestranha qu~ 

o desporto seja tema da ação política. No Brasil, a questão' é colocada 'paràb . 
pod~r público como instmmento de promoção soçial." A Constituição da 
Rep~bIica presCreve, em ~éu 'art. 21'7, s~r 'dever do Estado fomentar práticas 
desportiva~ formais e .não' fonp.ais, < como direito. de ~áda' um, ~Ónsagrando', â'~ 

, autonomia. dasenti,dades desportiv,a~,)l Pj:iori9a,de né}q~'~tjnàçãp~e, .. recl~S~St' 
públicos para a, prática do desportoeducacionar e, excepcionalinénté, 'pata' o' 

, , t, . - '>' ~ • • l . • • ( t ~ . o' .l.... - + .... • ...., í 

desporto de rendimento. Constam ainda do jexio constÍtucional' a "hece'ssidadê de 
conferir-se, tratamento d!f~renciad~ p~~' o desport~ ~ nacion~1 . ~e' '9 não'" 
profissional, ,a proteç~o e, o in~entivoàs manifestações desportivas de criação 
naçionaL: ~~m disso, o' ;E~téJtuto. p~iíii~Ç)','p~~qo p~~'~~r~ve: '9,' pn~~ípio ~~ .. 
apreciação judicial. de lides concern~nt~s à 'discipliná ~ competições de~"p()rtivas, í ' 

. ( ~ 1. j ':" '~"', -, ,~~ ., f' '," • I ~ A, 

tão-somente após <;) esgotameJ)to das i!1stâncias da justiça despórtiva. , " " " ' 
, . , / ~ ~. t ", .. . I; .'~. 'r. '.:" .... (" ...... 

lt. \ "J' ,', 

O projeto em tela constitui e~end~' substitutiva ao projéto originai.' É ! 

inegável ter sido ,'inspirado no já mencionado PL n° 3.633/97: do' Pod~r 
Executivo" não obstante sua prejudic'ialidade por motivos regimel1tais. Salierite-"· 

, '.' " ." . t. r.. '; -~ , ~ , .1 • ':! i',; r 4i 

se, neste passó, que o projeto oriundo da Câmara dos Deputados poderia ter:sido 
mais ousado em suas preocupações. A ênfase da proposiçà,o reside na busca de 
soluções para o desporto de' ~endimento, de modo profissi~~al,! quando nos 
parece ser tarefa urgente do Congresso, Nacional e do, P9der Exep~tivo 

dedicarem-se, efeti\'amente" à questão da promoção do desporto educacional 
como prioridade, com enfoque especial para grave a questão d~ ~es!i9-ação de 
recursos públicos e outros incentivos financeiros, Essas preocupaç<?t?~: nã9 

'lograram encontrar eco, salvo· honrosas, exceções .. Á: base, parl'l.inentar. de 
sustentação do gO\'erno impôs um limitado universo de deba5e, circ_uns~revend<? 
a análise da matéria a aspectos do desporto ,pr,ofissionaJ.. Não ign9ram.'!s , ~ 
reprodução dessa mesma realidade aqui no Senado Federal; o que, portanto, 
funciona como elemento de constrição de nosso parecer. , " 

-----'-----------'-------- -- -----
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A 'ma~sificaç,ào do desp6rtd educacional,' além" 'de proporcionar" a 
mul~iplicação, de futuros tal~~t9s do atletismo profissional,' é" conipróvada 
solução para male~, que atingem nossas crianç'as e adolescentes e afligem nossas 

• .' I I' , ,t ' f 'i oi' ." ~iIf'" ,"j ~- r ,/ t 

famílias. P~lo '~spói1~ ,educaCioiu:~l,"proiiíóve~se a'socializ'açãb~ desenvolvem-se o 
senso' cie respeito ao "pfó~lmo' e' o~ tdiUpànheirismo, estimula-se â' aptidao: para ' 
atividad~s 'int~le~tuais, 'e'duca-se o espíríto 'em uni corpo são. E o "que é "milis' ' 
importanté~ tendo' \ istã o oDjetiyo'ffiais"ih;:êdiato 00 projeto: 'petal'massificação;: 
na esfera esc.olar, criam-se alterhativás: que, de fatd:minitnizam a' iinporlân'cià'ê' ~ 
influência das aqui chamadas "erltidades de' prática desportivas -fonnadoras de 
atIetéls'; (ári.~ '~95.-'·:;- ?' ''',4',' '~;""",:~.:. ',:" : lU • ü~. , , -:'''!, 'O' , ': _" lI!.',' 

, .' .". f ..., .~ J • ~ . .,J .r · ... ~A.> .... 1 ~\ ~,.l~~:~ "I'~ .. "" ':', '.i~( , ":L". .. . !·t·.J: .... ~ (-.,' ~":. ' .. 

I " " E~ q~e~p~~e~tal/re~triçõês~';h:matéri~ é reievcihte e 'ó';sistemanÔlinativ()'; 
alc~ça'dqpêlá' 'ap'rov~ç~9' dá P~oPQsi'ção ria Câmara dó's Deputadosl

• éôiitem .i 
alteraçÕes s'i!in.iEcativasl'ê po~itivàs:: Nirigttem pone! igilorar qtÍe! ná' sériC,s'übices';' 
, àJust~ jj'iáti~a ~4'~Sp?'~j~á é,& ~bit~·pfofissiôn,aL :Ernboraá'correlaç'ã6 de :forças'f, 

''r , . , \ ~. I ;1:.\ i· r...A. ". i' .' I '.: I I f"'l" t: ; . .' .,. ~, ' •• r'" ' ... ~ : • .' '. l . 

não te~a s,iq~ :~~fi~ieIl~(P€l!a i~pór~ rtíQdi~éa'çõe.s mais profurid~s iló' panOrártla., 
despóftlVO prôfiss)ionáÍ;âv~ç~s for~ ôbúdo~;.' 'i~i,' ,'r ";:,.\1,':, '- "~'. ffl' /c. '. ,i 

, ; (t ~~. '1' •• j!1 i/-<:~"; .~".·.r7 ,1 _~:j: ~;~~ i JJ '~~:J ",,;,.: .• 1_)(" ~~'~.'~ * ~.i\· ~ .i~t.:).,~.} 

, . ',;: i~4~J~ê:se ,'a rÍ~tu!ezâ'impe~ativa de nOrmai <ide estabeléceque'erttidâdes ~ 
que sé! deaiquem à" prãti~á 'desportivá' de; rthidimeritodevam ser organizadas:'sbh'!: 
a ' 'fo'nit'{ à~) s~o~"ieaàd~~(; ~6hi~r~iai's, . s6éiéd~des . civis: r 'de' fihs' econômicos 'ou 
'sociedades co'm~~ciái~: :~lbristittiídà~' 'p6his prÓprl~s; eritidaoes ( de'\ :práticà 
desp<?rt~:v'a, .m~i~n~9 e~s~s ~u:;t, natureza civil, sem 'fins lucrativos (art: 26).1 Diria 
N elsón -RodÍigÍ,!ê's 

1 iratât~se' do' '''ÓbVio tÍ.lúlâRte": sê;ó desporto' de rendiriiento, de 
mo,d9:.Profis~,iJ~n.~r~. ~~~~é!d9 t p~j§,'.~êio·:A+· 'atÍvidàde comercial," dêves'er "regido' .' 
por 'riórín-as mercantis" apliéá\'êis a' todo; 'empreendiniêntó; 'eínqtialquer atiVidade- '; 

• ,I ' " " '''1 ~ ecôríÔiríica 'df(rÍscó. ,,' . ",' .. " ""::': ",I, I ! '1," ,", " , '):;', ," r' "o ,,'; , 

" , . ' 'I" " 
, I ~, 

o ',projeto, reconhece' .~.' organização" desporti\/a do :PaÍs como' parte" 
integrante "do 'patrimônió cultural brasileiro" e a corisidera "de elevado interesse 
social" (art. 4°,§' 2°), O que proporciona a salutar 'hruaçãó· fiscalitatórüi- "do 
Ministério Público, nos temios do art. 129 da Constituição Federal, sem prejuízo 
da autonomia assegurada pelo art. 217, inciso I, da Lei, Maior. . 

I • ., 

I" • i 

A, caracterização do· contrato de trabalho do atleta profissional como 
\inculo empregatício' a tenno (art. 28 e seguintes), sem necessidade 'de 

,indenização ao empregador, após sua extinção, a' título, de ,passe ,ou 
transferência, . em razão da não renovação do pacto contratuaL representa um, 

-
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, " . ,,";~'":,: ,expres.s:ivo,pa,SSQ, hastipe~açàd"definiÚvada, s,etvidao· do 'atleta profissional, 
" ...." .. e~pecialmente "no 'futebol. d'e, , cainpc{ "i litérattlféi Jurídica já registra casos 

'.' 

'::.bizarros'em.queo "direito de passe" de certosjogadores foram dados'cómo bens 
", .'.... .' '" à ,penhora, ga,tantia ,de. execução de sentença judicial".tomando-se o jogador 

'., ' · objeto de arrematação e adjudicação em processos trabalhistas. 

- ~ . : .-., 

',-': : . O. projeto dispõe sobre as dis.trntas' manifestações desportivas (art. 3°)~ 
,definea' composição do Sistema Brasileiro de Desporto, consagrando o primado 
.. ' dá'- déscentralização ,e da democratização (arts. l° e,l°)~ estipula órgãos e 

. entidades integrantes doreferido sistema e descreve sua organização (arts. 4°, 13 
. "~23)~ trata do Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP e 

, suas fontes de receitas, considerando~o ente autárquico federal, com finalidade 
de proniO~ef e desenvolver a prática do desporto e outras competências, dentre 
elas a ,assistênci~ ao ex-atleta, e aos portadores de deficiência, praticantes de 
esportes (arts., 5~~ '6°e 7°)~: es~ábelecé normas 'gen;lis concernentes à' Ordem 

, Desportiva e funcio~ahIet:J.to~a Justiça Desportiva (art. ~7 a 55.); reporta-se à 
. origem' dos recursos pará o desporto, nas modalidades' formais e não' formais 
(arts. 56' a' 58), inscreve um capítulo espécial sobre o Bingo (Capítúlo IX), e fixa 
disposições gerais e transitórias. 

. Crernos' deva m~recer atenção dos membros da Comissão de 
Constituição, Justiça e C~dadania, por força do disposto no art. 10 1, inciso I, do 
Regimento Interno, a controvérsia acerca da constitucionalidade ou não art. 36 
do projeto, que trata da "atividade do atleta semi-profissional", compreendendo 
os atletas entre quatorze e dezoito anó's completos (art. 36, § 1°). Segundo a 
proposição, osemi-profissionalismq car~cteriza-se "pela existência de incentivos 
materiais que não caracterizem remuneração derivada de' contrato de trabalho, 
pactuado em contrato formal de estágiofinnado com entidade de prática 
desportiva, pessoa jurídica de direito privado, que deverá conter, 
obrigatoriamente, cláusula penal .. para as hipóteses de descumprimento, 
rompimento ou rescisão. unilateral". 

, , . 
~ '. ' 

',.. ",. ,Posto, cOJ?figurar-se rraúlmento'diferenCtado perante' a lei, in' pejus, e 
considerando dispor a Constiruição Federal somente ser tolerada a condição de 
aprendiz até os quatorze anos de idade (art. 5°, inciso XXXIII), acreditamos que 

'.~. '::.. . 
. ,. ó,' referido dispositivo há de .,merecer especiál atenção da CC]. Outrossim, 
:r:iparece~nos'él~equ(ldo que _aquelªs~mjssãO,"ap,alise, 9 assunto aqui cotejado à luz 
,::" dó 'alto': 61. da Leirié 8~069,' de >lJ;de jul110"de::f990 (Estatlltoda Criança e do.' 
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Adole~cente), que Teza ser ~ ·~prQteç.ão ao ~~ra~él:lho. dos adoles~eptes regulaqa 
P-?L; legislação espe~ial, sem prej~ízo do disposto nesta, Le('. Ate~te-~~. p~~a .o 

.fato de que, ,doravante, aS,alITemiações esportivas profissionais passam a ser 
_ - I - • I. . -',' •. ' '" _ " . t 

. ent~s. q,e ,nat!lre~a juridica ~ner,c~~W: .razão. pela. q~al, hão de sujeit~~-s; aq re~me 
jurídico próprio dasempre~as,. privadjas, inclusive. quanto "às ~brigaçge.s 
trabalhistas, sendo certo que, a partir dos dezesseis anos atletas semi­
profissionais podem participar de competições "entre profissionais" (art. 36, § 

:' ~2°): Por outro lado, o entendimento legal ,de que o víncu\o Ao !ltl~ta "setpi­
profissional" equipara-se a . contrato .deestágio (arts. 3~ e,.J7), pcu:ece-nos 
inadequado, vez que o estágio pressúpõe um liame entre a.ativid.a'd~ profissional 
que se exerce e a formação, educacional,desenvolyida em 'Ie~.cólas, 'segunqÇ> 
exigências pedagógicas, sob· responsabilidade' de entida~~s'~g9V~rna~~~tais ou 
conveniadas. Indagação pertinente é a, da valid~de, juridjc'a.~c do: "di~eito .de 
preferência" e respectiva ':cessão _ de. direito" para a prjm~,ira ':TeI'lovaçã~ de 

. contrato de trabalho de atleta recém-profissionalizado, por entidade d~, prática 

. que seja parte no primeiro instrumento .contratuaL - j ."':' , • 

'I ~ "r ~.: i. ,I • ~ ~ I ;. ~ '~'. "i ~ ,1' '. ' / l ' ".,. ~ ,'f". • 1. , iII 

Essas questões. que dizem' respeito à cónstitlicionalidade e'.~ juridicida~e 
da matéria não são objeto de apreciação da Comissão de ~ ,~sSllnto.s I Sociais, 
ficando aqui consignada, apenas, a manifestação da relataria no sentido de que, 
sobre os arts. 36, 37. e conexos do prese~te projeto ~e !~anifeste"}l douta 

'Comissão de Constituição, Justiça ~. Cidadania. Registre-se;pór opo~~mo, a 
contradição entre os arts. 36. §- 20 e 43, no que pertine à irlaç.ie,limite para o 
exercício de atividade esportiva "semi-profissional": . ' ,. 

~ 4! • I .U • , I • • 

., .,,,. 

Quanto à atiúdade denominada Bingo, aparentemente, há,' ~o projeto, um 
reforço dos mecanismos de aferição da regularidade de sua prát~êa. 'Sem: 'que isso 
signifique pronunciamento de mérito sobre a matéri~, ao, nosso ver, melhor seria 
que o tema tivesse guarida, fosse examinado e debatido no PLÇ 1).~,91"de 1996, 
ora em tramitação perante a CCl, sendo seu relator o.eminente -Senadpr Edson 
Lobão. , ' 

Finalmente, registramos nosso inconfonnismo com 'i} não extensão a 
árbitros e técnicos da participação no chamado "direito de arena", estabelecido 
no art. 42 do projeto. Não fosse a tramitação acelerada atribuída à matéria, esse· 
aspecto haveria de demandar audiências públicas e estudos de viabilidade 

financeira acerca da referida ampliação dos contemplados no rateio previsto no ~ 
IOdo dispositivo, a qual consideramos justa e necessária.' 
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Apesar das ressalvas aqui mencionadas, a. proposição merece a acolhida, 
mantendo-se em e\ idênda o tema para que, a partir de ulteriores considerações, 
aperfeiçoamentos sejam propostos, após uma judiciosa a,:"aliação no decorrer' da 
impleinéntação texto' aprovado. Nesse sentido, somos pela aprovaç~o da 
matéria, tal como advinda da Câmara dos Deputados. . . 

, . 

. ' 
01 - BERNARDO CABRAL - PRESIDENTE (~-t. 113 cl:, ({1St) , , 
02" - BENEDITA DA SILVA - RELATORA 
03 - ADEMIR ANDRADE . 
04 - LEOMAR QUINTANILHÀ 

,. 

05 ~ ROMERO JUCÁ 
0"6 - MAUR'O MIRANDA 

' .. 07 - ÉLCIO ALVARES . 
08 - OTONIEL MACHADO 
09 - MARLUCE PINTO ""'. " 

.. ' 1.~ - ANTONIO CA~LOS VALAOARIE;.~ (s~rri voto) ',' r 

'11- EDISON LOBAO .. , 
12 -'SÉRGIO MACHADO ., , f "', 'i ! " '"~.·i;") 

• I I, • I" •••. '. I, '"; " •. l' 

13 - LEONELPAIVA ... 
14 -LÚCIO ALCÂNTARA. ': I • o. ',I i o, 'I:' 

15- BÉNI VERAS 
16 - OSMAR DIAS 
17 - JOSÉ EDUARDO DUTRA (sem voto) 

, 18 - J.C?~O FRANÇA 
19 ~ LUDIO COELHO 

'20 ~ ROMEU TUMA o 

21 - NABOR JUNIOR 
. 22 - BELLO PARGA 

f I" • _:' _ • 

23 - REGINA ASSUMPÇAO 
24 - ESPIRIDIÃO AMIM 
25 - EMíLIA FERNANDES 

t • o 

1 '" 

f'o 

I, ' 
, , 
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PARECER N° 69, DÉ'1998 

Da ('omissão de Educação sobre o Projeto de 
Lei da Câmara 11:; 78. de 199 -: (li o 1.159, de 
1995. lia Casa de Origl!mJ que ";I1Slil1li lIormas 
gerais sobre de.\porto e Já outras pro.vidência.\' " . 

RELATOR: Senador ARTUR DA TÁVOLA 

I.: RELATÓRIO 

Em cwnprimento ao rito legislativo, após tramitaç~o. na, Çâmara 

dos Deputados, e' concomitante ao exame das Comissões de' Constituição, 

Justiça e Cidadania é de Assuntos Sociais desta Casa, encontra-se sob exame 

desta Comissão de Educação, confonne estatui o art. 102 do Regimento 

Interno do Senado Federal, o Projeto de Lei da Câmara n° 78, de 1997 (n° 

1.159, de 1995, na Casa de Origem) que "institui normas gerais sobre 

desportos e' dá outras providências ", 

Teve origem, em verdade, o debate nacional acerca da revisão da 

legislação desportiva, no Projeto de Lei n° 3.633, de 1997, o "Projeto de Lei 

Pelé", oriundo do Poder Executivo, mas que, por força de precedência de 
" 

tramitação do Projeto de Lei n° 1.159, de 1995, a este foi apensado. 

'N~cessário se faz registrar, portanto, que examina-se, nesta oportunidade, 

Substitutivo aprovado pela Comissão Especial constituída na Câmara dos 

~eputa~os par~ li apreCiar o pl n o 1.159·'95 e seus apensados. pl n o 3. 633/97 
e pl n 02.43796 ". 

Revoga o Projeto de Lei da Câmara nO 78, de 1997 a Lei n° 

8.672, de 06 de julho de 1993, a chamada "Lei Zico", que "institui normas 

gerais sobre desportos e dá outras providências ", a lei n° 8.946, de 05 de 

, 

, ' 

· 

.' 
" 

· · 
> 

, 

" o 
> , 

" . 
, .' , 
, 
, 

· 



.. 

" 

< . ; 

02478 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL • Janeiro de 1998 

dezembro de 1994, _que' ','cria () Sistema Edlicaci~jl1a/ Desporm'o Brasileiro, 
" "' 

Integrado ao Sistema Brasi/elf"O de Desporto ", além de, a panir de \"lgência 

do disposto no § 2° de seu art_ .28, os Incisos II e V e os §§ I" ç 3° do art. 3°~' 

,os'aI1s,~ 4~; 6°! 1,1 e 13; o § 2° do art_ 15, o parágrafo único do art. 16 e os 

arts'.' 23 e '26 da Lei n~6J54,' de' 02de setembro de 1976, que "dispàe sobre 
.~ .." I ~ ~ t, t' i • . ~ \ \ ~ , 

. a;;", re.la,ç.r?es, de, t~a.hqlhn. do atiefa profissIOnal de fittehol, e dá outras 

provldênclas :', propondo mudanças conceituais e estruturais que pennitam o 

efetivo .. aperfeiçoame_nto e adequada organização do sistema desportivo no 

País. " '" 'I !I".: ,.' o"," I ,'~ \ 1 ~ ! ' j ~ ~ -: 

, - ' A Exposição de Motivos que acompanhou a' Mensagem 

Presidencial de encaminhamento do Projeto de Lei n o 3.633" de 1997, ao 

Legislativo, sintetizou, em ,poucas palavras, o precisosignifi,c,~doi ~a.ini~i~ti~a: 

.!" W ; ", '- ,"HAtempps luta-se por,. uma. motJ.~I7!..1dÇ1«~ para () esporte 

'A ~;ill 'f~' .... ': .' ,br..a.~ileiro, .Um(/modemidaqe~t;lmpqrada n9, ,:yaliljqde ,; ,H.! 

': .. ; ..... ~ ;~f!esporti,~~ ~ nC! y~lor hU1:nanol;laquel~s. que,vive,!! ;o:.~seqrtel"··');J ;Ift 
+ i tI "'t- ,A 4

' ;. \0' 1 #, '.,_' J ";, .. , /''''_n~ f.i·'. "lr~ j '('~""l~~~: ./r"),~'I) . '·'f,.. . . '.! .~ "', J . ' .,.... 

°t.l \ ,', r .;; ".Ror I s~a p<:.rtinência, e e~ vista da ne~7ss~~~,4e~, S~)IlS~~t~ -I q~, ~se 
b':lscar.~o~?S qlmirhos..q~~ con~uz~ ~"cpns~çã9 de ~a, renqvaçtá fi}o~of.ia 
pàra.o esporte, brasileiro, a afinnativa' 'a~iI11-~ "será, o ~<? ,<.:o~d}lt,or .~ .. ~ ,~o~~o 
pensamento acerca da matéria. 

,h r,r',~I'1 "., "11 : '1'"1 : 'r.f''!1 r f', ',1 ,i" "~" ~ _ L .. i i ~ _" . .4, T 

. ~ .. ' 

, 11- ANÁLISE" 
- \ 

.. 

# ..r.. 1 f,~ t' j ... 

" (.., , ' • f .-
,_. :f)1:~1.t.~,~1&,,.f: ;. ~f~(1 • ~ • ,,' J _;. • "h-. ~ • 'T .... d .. "t~,,-t\ , 'li; ;.i 
• O processo de reestruturaçao do sIstema, desportIvo _ brasIleIro, 

':~ig~d~ c6~ á\~ei';no:8'.672:;de·O'6' de julh~:d~ 1'993: â ~h~~àar-l"L~I'Zicí6", 
·;t)f)'"1{';1<;-:t, !t:\~.' J I" L ~~f ,T~i'~. ; ~..Jt~'· 'I'''' t tI ,~'to( ~j~' ,/.;,··t)3 ~ ~#-'I'( ~"'jI4 . 
't~m contmUldãd~ com as dISpOSIções propostas, pelo' presente projeto de JeI, 

'\ • '.t.: i, ,~, ,. '/ ,I 'f " ! " , .1' \, t",C\;.', t,I,IJ"'i~"j li· 

alcunhaâõ "Lei'Pelé", mesmo que de fOrIna assoberbada, porquanto ainda-dão 
"I 1 r· ~ .4~. \t \ j' ~\ I .,~. ~ ,,~. . f r I j ~ I, ~ ,'" ~ "t ~ ."" j ~ ~ \,. ,..... ~!- t ~,~ ; 

se constitua nonna JundIca, e resulta da consohdaç~~ . . A~. I.~. \n~;o 
entendimento em relação ao fenômeno esportivo no País.' -", \ 

~ , :. J i1 \,~!' Institucionaliza4<? pelq Decret,o-Lei q 0; 3 .19~, ' de '14 de abril de 

194,1,\ em,plenoJ:~tado! NOY9, O desporto"no BrasiLpennane_ceu~P9~ d_éc_aqas , 
subjugadoJprimeiroiao Estado ~tutelar e paternalista do ,periodo\getuli3!l~"e, 
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mais tarde,' ao Estado interv~'nciónista e autoritário do período militar. Com 
" "', ,.; 

efeito, por volta do final 'da década de 30, ,wn se!;'1.lIldo paradigIJia, o. 
( , . .- ~ ~. - . 

ideológico, se agrega ao paradigrria óHmpico inaugurado pelo Barão Pierre de 

Coubertin. Além' da finalidade olímpica, q~al seja.a qualida~e da disputa, a 

formação dos atletas, o sentido associativo, pass~ o e~porte ~ servir como 

elemento simbólico de afmnação . ,de ,nacionalidade, ~e .. ~a. ~aça'r}e u~ 

sistema político. No plano in.tefr1actQn,al, pe.~anecem initid~s .. e~ . qq~:sas 
memórias as imagens da humjlhação, sofrida, pela Alemarna }litlerista ~.~a 

por ocasião da vitória de' Jess~.". O~ve~s, y,elocista n,egro.al~~~~#O~ :na ... 
Olimpíada de 1936. No plano nacional, a utilização, pela ditadura militar, da 

j ~ . _ t, ; ~.)I '", \ 

Seleção Brasileira de Futebol como símbolo de exalta'ção,de sentimento 
• • , I.. ~ 

nacionalista, quer .para a ~ação ~ da ideologia ,dÇ) . Regime, 'quer, .para 
• ". .... ~ _. J' • , • 

dispersar a atenção das questões políticas ,candentes, é.exemplo vívido. do .' 
'. ' '"-.,. . , ... , - ., "". : 

paradi'gma ideológico agregado ao esporte.. !', ; 

... . '"\ .. 
O fim do ciclo' tecnocrático-militar estimula uma fecUnda 
.: \ ).. .' - . "'" ,", . ;. ~ .. '" . . ." 

atividade revisionista das estrutUras institucionais e sociais no País. "A 
, •. ." : • '~. • t • , 

hegemônica presença do Estado .nos assuntos" públicos e' de natureza pública, 

Ó c~~!I'ol~ ~~ e~tru~ras sociais pelo'braç~ c~ntraIl~dor do Estado, dão'lugar 
a esforç~ de mo4einização do rol de,suas atrib~içÕes, conferindo-'lhe o'status 
privilegiado de níe(Ü~dor das ~elações soci~s', de sup~rnsor do' patrllnÔnio 

r . " 

coletivo. 

Este novo modelo gerencial qúe~' busca· ;afastar Õ' F;stado de 

atribuições periféricas e incorporá-lo como gestor de atividades específicaS, 
inerentes à sua ,éxistência, materializa-se na Constituição de 1988, e 
posteriores regulamentações de vários de seus dispositivos; como a abertura 
do setor de telecomunicações à exploração concorrente da·iniciàtivà privada, 
a quebra do monopÓlio estatal na exploráção do petróleo: déntreoutros.· ,. ";; . 

No 'plano desportivo, config~mr:')ii'Carta' ,Magna de, 1988 o 

primeiro referencial de 'wn novo paradigma no processo desportivo nacional, 

vez que todas as Constituições~ Federais anteriores'·sileIiciavam 'acerca de . 
. matéria desportiva, com exceção da CaitaMagliade"J967; ~ôma.Eniérida~de'· 

,,' . .'~i,. _.. . ~ .• 

" 

· 
· . 
, 
, , , , 

'" , , , , 
· · · · , 

. . ' 
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, tI 

·1969, que . limitava-se 'a atribuir à ·Cniào competênca para legislar e 
estabelecer nonnas gerais sobre despórto. '. -. :. " ',,': .. .i:'<.1 '. )j: ~,:,,, ~ .;.' 

. - r Ao preceituar~ etIÍ" seu art. 217, configurar ,':,deyer do Estado 
. fomentar práticas desponivas formais e não-:lormais,como di~ello de cada 
. ~n(',jnaugura nosso Estatuto Juridico~laior concepçào.àodespprtp afinada 

~ ' ...... ~ . • - I 

comos:novos:tempos deiiberdade. Ao pregar' "/- a autoJ1.umia.da.\·lentidade,~ 
. '. " ., '''.' 

desportivas dirigentes e a,úociaçl)es 'quanto .. à ·,.~·l~!1t ,«)(g~nJzt;lçHC?, ~ 

fim~ionamento. ,., II ~~,a ,destinação de recursos púhJil::o\ parp, .a;.pr~'!Jf?~~l! 
prioritária dode,viJOrtá.~4ucaciqna/;', I![-. o' trata,!"ento (~!terencia~o, para o 

despiJrto pYl?lissúmql 'e ') 'não;'pl-t?li$.rio.1u;z/ ~ .. rV~ ··qpq!l~~'q~,~/i.f~~Ct}.!t{v,q'sq~ 
manifestaçlJes despdrtil·à.~de criação nacioruil ", ,associa"\se",a Çarta;·Magn~ à 
". ' ••• ,.:' I- l.., ... ~ - ".. .~; ... ' .... lo. . ... 1,1; .. ".'.!' ~" _. II f 

renovada e abrangente 'conceituação do' fenômeno desportivo no cenário 

intemacionaLJDelineadapela primei.f~L vez" no~M(m~j~s~r. g~j} Esporte, do 

~'C~riseiL Intem~tion~e j 4 ~Edu~~tiQ~ . }>hysique ~t ~Spor.t~· ':,; ,ell}, )?~4?:, ~ ~,~ài~ 

tarde xef~rendado pei~ ( ~rJa,. Éu~~péj~ ~de, 'fspo.rtl! Rfú~~.Ic?'<!l?,s.;;9~'i::Ç5W:~~~9 
da'·Europa~'~···e~ 1966,. ~a.n~va;~bor4agem:pa$sa,~; ~~!~'Ri~!~P9~rtç"jal~\IA,~ 
pe~~pectiva' dOjal~o ren~ento" tiun~ém da. persp~,ç!i~~,:,d<?'il~~~QB)t~'f';~f,~9 
trabalho. e da .. escol~ .. S.m:gem, 'e~tã~)~~as, n~,ções l.ft.P' ~?poq~r~~~~;~~ã9~'dJp 
esporte-participaç~o' ed~ '~esporte-perforíriàDce, ; do~ ent~ndiweptó dp .esponç 

como atividade d~ r~aIiz3:ção' ÍncúviatÍal e coleti:v~;·" ~º~O:'i·in~~~Y~R.:'~~ 
educação e de fonnação integral do home~, capaz de funàir o espectador com 

o' esportista, o grande atl~ta co~ o ~imples dil~~~te. :\:;'Ii" :;;,/:,; 

~. '. 
, j i ~ '.oi' f' .'" \ : ~ 

Este' o espírito de que se reveste o projeto .~e lei, subqtetido ao 
. . • '. ,. " I 

exame' desta Comissão de ,Ed~c~ção:o, ,de ,~ar continWdade. ao ~sf~~ç<? ~e 
conferir plena. eficácia. a esta renov~da e abrange~te ,;\isão do, f~p.p~eno 

_ , ',r .'" • " 

desportivo, tendo como noção básica a autonomia desportiv~., Do grego autos, 
"'si mesmo" e nomos, "lei", autononlla significa literalmente "legislação 
independente", ou sej~ o direito 4e uma coletividade detenninar, no todo ou 

em parte, as nonnas .. que a regem. C~nsoante tal princípio, afasta-se a 
autoritária intromissão estatal' nas· questõ~s internas da administt,"ação do 

desporto, eliminam-se· os excessos; de leis e de amarras ,burocráticas que 



, I , 

, I 
! .. 

i I' ~ A' 
" , 

I i 

.. , . 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7, 02481: 
, ._ ~.' ~. ~~. '.. - 0'_" '. • _ .' 

t~lhem:' O; livre gerenci~ento ,d~s,' e~tidad_es . despo~~~~~., pe~~~~,t:a 
detin~a~ão de ~a,eficiente e fIe~vel.or~zaç~q de ,s~~ :~~vi~~q~s[',,~;~,~~rj; :,,~, 

I '_ .... ,' ; • ~ .~' -l- ~ -! " .. ,"':~ ; t:'" ~I' 

. ',T. ,'~<: 'r,·' :\Dé~tacà:!.·se,·:'poi c'onsegllinte;', como ':l'ponto""furidamental da 
• t· .. ",,·\ . . . 

proposta' ora' ém exame.' a 'faculdade delegada;' "em "seu ,art,. '2S,'ia'pessoas 
fisicas e jurídicas de se orgàiJ.Ízardti; fi\ Têmente pará :á-praricaJdesportiva.' Em 
sei{'art:', 13;\;'ihsêie o\iprojetb' -de 'lei 'aS ' ligas legióriais' ~nnàcionais,>'corno 
integrarites"'â&' Sisfema Naciorial!do;Desporto, conferindo-lh~s ,'personalidade 
jUiídiêá "próprtá' /elIÍ·se'uiâit.(:+6i.>~Respeitados os 'comprqrnissosc nac!onais,e 
iriiemácionais; ,poderão áS 'ligas 'orgarüzar,competições,,'vedada/'por ,parte, das, 
entidades 'ôacionais de àdministração 'do :desjJorto, a exig~Hcia/del filiação ,OU 

VilictiI~çãô!d~~'reféridâs·ligas.· ',.,"\ ':' /.'~;'.'''''' " ',' ',f' ",,;11 , '{,,:, " ~\:~\i:.;'.' 
~:f.~~JJ!~J~~'; 1 .. ::1, , ... ~..)'~} .... (.~~.,.",~~. ~.~ ~\'.' • . i': ~-,.'·'·.,~,',I j::"''' (,.,'0 ... ~.~. (.' 1" , 

...- " "'.. ,;·Y.h~-!.J~ I ,",:~ .. ·,t.~r·'''r;f·;·i~ J:~\r, '.:' ~::-._·;~;~"f ... "'1.~.~.;jl 

r.', , :,)",' r,\ ',:\ D~ ôiiir1:; parte," mer'e'ce··":c:.:;'írie1hor " âcolllida' i desta. ~Cornissão"'O 

preceito,'" constante do' ait. ,26~~ao ~'prôjetóçj~qtie déterntiml1a;;,possibilidadet'da 
consnfuiçãó ~de " soé'i~dades comeréiais 'parai'àS \ entidades ;de prática') desporti va 
pronÍ6vereni' atiVidàdês'; rehlciótiadas"lt \éoinpetições: de atletéfs':pfofi~sioli~is., 
Conqu~tô:' 'te'rihá' 'sido , obj(!tó de âciITado~Vdebates~' :êonsidehunbs tal;proposta 
.'fuerá-·~:âdêq[àçãõda legislàçào! à·: reàlidáde hoje {:existeilte tuas. referidas 
Aehiiaâdes~ de'1 modo a, profissiónalizat:as . relações ,dêcorrentes,de ,atividade ;de 
iúitúfeza[eViàêhtemente:êomercial. .L:.'. lj~L: ' r" ~,.::', .. ,"," ,tí:'J\.t;:,; ;;1 ril ), 

. , ' ,', : 'Com efeito, a'parirr,t,da'década: de 80,; . como '. conseqüência ,da 

profuri4a alteràção do jõgo de forças mundial e a consolidação do capitalismo 
'como '.sisiémâ' 'político" e ·econômico hegemônico;2 além:~),'da evolução 
t~cilól6gica' ;Iia ~"iÍidüstria' elo deserivoh 'Íil1ento dos ,meios', de :. transmissão 
eleifôliicos;h igré'ga':sê~ ao "esporte, o· 'paradigma' ;mercadológico~~<co,m 
"possibilidade~-,lIlmiÚldâs do ponto de vistaieconômico.O esporte "deixa de ser 

. 't' ... • . ~ . , 

uina atiVidade' cóm 'inéra conotação de paixão clubística, de competição pela 
competição:' e:. transforrÍiado·· em espetáculo,., passa a constituir." ',peça 

r. ......., I \ . 

-furidarilental· da '7·engrenagem da. indústria ~de ' entretenimento ,nacional: e 
mtemaCional. Nada mais adequado, portanto, que 'se';possibilite: às entidades 
desportivaS' adquirirem caráter de entidades comerciais, com fins lucrati;w",s, 
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.' r~gulariZandosuas atividades comerciais, como contratos e comer~ial~ção 
do· direito de imagem, entrosados com empresas de marketing,;:d~ ,IpatC!ri31 

esportivo, e outras. Toma-se oneroso' para oconj':ffito,soCláI;,~.târê~té?4~ 
r~c~rs?s em' áreas .. sodais, 'finandàr~·;.P0fi:illéto)j·d.ç~~i~:~~~~~!<h~~s'~t;·,:~,s~t:º,~é~\:, , .. 
~ipicamente relacionados com'à i~i~iativa privada. ':'.~ .. "<~ .. ; N/,:-"",,',:(':.'::" ..... ";" . 

. ~ .' '. 

~ .: .','. ,;., .. .- " .... ~ __ , '.:;;'~:,:., '.~:.::~'.~:::;:~;,;)/. :r·}'.<~'.<.'. 

. . , Imperidé .te5saltélT;: :àdemru5~pof. ,su~~;,t~!e\âí)dá/c.(f 'princíp'i~' 

... :::s:\::~~~s~'ó~~,r~~~~t~el~~~~J~~~J~~f:"!~!{t~r~{~~~~i; ... 
1°,. qu~ détennÜla:a'extinçào do ,~hcuIÓdespdrtivo,'.ê()nsí.lgrado.Í>opulàrment~ . 

.. " como "passê~\ >ao ténniÍlo do contrato de trabalhodoltleta:profissiónal. 
. . ~ . .", 

Trata-se, sem dtívida,de medida de ele\"ado sentido ético e ,moral, bá muitO 

~ec1amada pela sociedade brasileira, cerno um todo, e pela comunidade' 

4esportiva,em particular. Não se coaduna com à a~~l f~içãp' .~~moêrática do 
.r~ís~ a existência de mecanismo reniàriescentê" dÓ',ffisÜttif(f:da~~s~~dã(),qu~ 
fere a dignidade da pessoa, tolhendo-lhe o direito de ,exercerlivrement~ sua 
,r' " '., .' 

profissão. . .' ' .. , .;' ; 
~ . 

;~1 ' , ", ' ".' ,>,:,~> '- '! '", r' I;;,:.~:"~;',Ô,~~~';~;:\:'·',:; . ,;'., . 
',' . , ...... Ainda .s9b',·a, ,persp~cti\"a',d~,inttqd~\,::di~P9~i~i~~~ . que 
sigrufiqué~ a morâlização doquádro deSportivo' nacioriàI,disciplmá oproje~o 
de lei a realizaçãO dos sorteios de bingo. como fontes' ~dicionais.de recursos 

para o fomento do desporto e auxílio das modalidades o~picas. Concebido 

na "Lei ZÍco:: com este nobre propÓsito, transfolmou-se a atividade em 

. .investimento de alta rentabilidade para. as administradoras:~os .sgrteios,··, c,om . 
.. .. ... . ., . 

gesvirtuâmento • dá '. idéia original. Denúncias de vinculação do bingo com o 
J'ogo do :bich(), . esquemas de cOmIpçãQ, fraudes, sonegação fiscal, lavag~m de 
I I. '. t 

dinheiro; c()nduzfratÍ1à.óriação~ na Câmara dos Deputados, de Comissão 

I ~arl,amentarde lnquérltd destinada ain\"estigar as irregularidades apontadas, e 

.. que resultou em projeto de lei de cunho moralUador da ati\idade. Sabiamente, 
'~dota o presente projeto de . .lei, no Capitulo referente ao "Bingo", o t~xto 
,integral da medidaprôposta pela CPI, exaustivamente debatido e resultante de 

estudo aprofundado sobre a matéria. 

.. ',. 
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-,.. "" '!' .,;' , .Co~stitue~ ; ~demais, pr~ç~i~o,s ino~d()res' e recomen~ " Jis . nt( i' . 

ini9iativa que~,nos chega da ,Câmax;a,.dos,Deputados,;o ç~)llst~~,eno .§ 3.7.d(j 

art 4~, qu~ )equipara a cons1,lIl1Ídor,. papi ~odos os ef~itos legais, o espectado' 
_ : J. f... • ' j .. .. ~ _ • ~ , I 1\ I j , ~ 

dos,/eyentosf,desportivos:'"no parágrafo único do art. 18, que. detenninaa 
.' ."~ t ': f ~.' '_~" '. ,_ • ..... . I " I _ .;' .I.. - 1 ~ ";'- '. ' f_' '. '. \ 

verificação, pelo Ministério Público,. ào c.umprimento das exie:ências quê 
~ - I • "." • ~ , .. t... , .ai 1 f t. \.1 t ;. .. I .":. • ", '.r • ~, • -:E I " I , I _ ;~ -"", 

especifica, além da determinação, estabelecida no art, 23, de prestaç~.o,de· 

contas, "pelas I:f.ederações ,e Confederações, tomando transp~ent~s suas' 
. _. _ .. ~ ,t ~ . ~ _ • ~ , '. 

atividades" . 
~, .... _ ~ " I . '._ t'" ;<, ... 

" :'; ", j' ,I 
r I', ... 

"'I. '.' r.t t t" ! ~f 
~ • L ~ , 

, -

" ' , 
." . ,. I "í ' ~ ~ ; . .' ",' 

~ • \ .v " ~. I' ,'- 6 ". : 
I " I. " . ~" ,,' ". " . 

, . I 1.1 I. • ''1"," 'f', <'. , ~ '",: 

'i, ~" : t : ' :.' ~ ,;': ' ",'l ~ ",:" \ 

lU .. RECOl\'IENDAÇOES 
~ ~ - • ' ": t' j ~ ... ",;!. • ~~ : ",' ~ .~. " ~.I< ~ L 

\ . 

'. ~ t , ,~ 'i r ; i- • J ~ 1 'j;, I":;' . "" 

~ , ... '. • • ' " , i.~ ~ L 

~1·/~~~~~·~;;r~.J~'~··.~:r') :',.~;J 'j~.,;t.~; .. : :"", , ~hl ._,~; ; ....... ! .," ~"!"".:.)",,.:.:·'.·,~/. S~.rl"{1 1"f':"".'. l\'\rr;~'~" 
,';!_ ::J':,' ;":' .~pc;l,~,Qqstante as)ouvávei~~oxações introd~daspeló projetá 

I"., \1 'a .~".! "" ~ 1·;:3~. -. '""., "';1 '.'1', ~~: i i· ~-:,) ~1'. _'\qJ1r.i,!~,i#.f,.~: 

de, Ieit<?qi.~Jll exãn:Ie,,~~~a ~,e~cio~é;l~~, o texto, qu~ nos che~à dé} Çâinru:~ 
} .• J r: ~ . 1° I .'" .... ~ , "\ ,I _ ..... ,. .": .~+. ",,"'" '. r ~ • ~ 

4gs pePV.ià,dos ap'r\es~hta inade,quações.c<;>PFei!Uais e, imperf~i~:~e~ 4e '":á~eza 
T ,l' t \ I .. } \ - \ 'I ~ \ \ ~ ..... j -,. \ • • ~ ..... (' '" ... " ". " , \.,;,,' ., '. J I'.. 7

1 ( ,_, i 

redacional que contrarianí a própria' essência do que se pretende aprovai. Não 
i I \ \" \ " " ',\ ',., . '. " , , , ;' ,. 

podemos, sob pena derriácula de consciência, deixar de 'apontá-Ias.' Para 1 fins 
• • 4 ~ .,. j ; .f -,. '"1:01 : l ~ , ' I ~ 'l ~ : +' _ _ . - t, 

4~,\ si~~çW~~inl.ç:ão, .J *bq,rc;i.aremos" prirneiram{!Q.te, .a~ ~adequaç/ões 'de ordem 
T .. t"r~;j." ~)'j.r ' ... ~~~#"f{1 .... ,., ;~,,.l",; <,<>1..,., ','" ~ ;<f.~ .","' 

~qnçç,~tu,ar .e, ~'pcisterionpente, ~ impeifeiçõ.es de ,natureza redacion:aI'qu~ 
. '~"I' i .Ir . f J'" t J'" " t >i r t .... ," ':" ''f''~'-' . r • l ~ JI,,, • .; .•• ' _., ~ < .., ro t .t l"., ~ ~ . 

. I;I1er~çe~.J~p~0~:n9, I1bjet<? de Lei n° 7~, de 19.97. ' , ! .. ' , 

. t, " u ~ f '\ i"') " , _ ~ ~..J I....... " • • ~ ~ •• < i .. ' ..... f .... l: í I "1.., " ~ ( l.· t },}., 

:.~I;');~::,;:,.i;'"";:~ ... : rd~' ,,-:-.':-'-:.. ·."1~,:~;,. .' r' •• -~' -: ~', '., ' .:' 

';',iJas,JiJ.f!~~qü~~~J~ç~,~ç~~~a,is·' ',' ;;.. , .; r'·' f;'. ;'., h)I,( 

.,(:,)'j;r',~ ... r.~:l():~~··'tJi.'-,,;' ......... " :...!.:,~.~l~ ;- .. '1.JI~ '," {;.~ ~,",r1'::, 
, ./ 

"I~l1,~~\ ,,;;;:~'!"f'-I'~ "i~.~';" .. '; ....... ,. :. ~·r·· ',.' ,,' .. :"'-.':' ..... { ... '.. ~',;.l, ',' ,~,.' :: . 

. ' , ~ .. ,,~- ' .. l)'~rt. ·"O~ inci~~ I - Saliente~se, pre~iminannente, a flagT~t~ 
, ,"' 1, i'" ' ~ ~.~.. ):. .. '1 "-:*". j ~t t .... I'" .' .• _ ! ': < .... , " 

jriad~qwição ~"pr9P9siçãp êoritida'noart. 40 do Capítulo' IV do projeto 'de lei,. 
T' , : ~ , . ..., _·t ~ _ t < .: j .... I: . "" ). o. :.. , ... ..,. ~ . ;..' .. . ...':.,,' .... '.' -, " .~,~ 1 

~que insere como' integrante da estrutUra do Sistema Brasileiro de Desportoo' 

::'Ç;abin'et~ ',do Mini.;tro de' Estado Extraordinário dos Esportes ", met1 

unidade ~dniinistrativa de suporte ao Ministro Extraordinário' dos Esportés~ 
Parece-nos no mínimo temerosb, se não imprudenie~ 'propor-se em lei federal 

él incl~sãq de estrutura que se sabe provisória e, confonne a própria definíçã~ 
, i . f' . , " ~ . ~ ,,"" . ~ , f. . ' ' 

do c'argo ao' :qúàl' se vIDcrila, "extraordinária". Recomenda'3 boa técnicà 

legislativa qii~, c'ôlri ~stas ã córr~ção da impropriedade apontada, substitua-
• ,o.. 

, 
" ,. ~. 

.' 

· ' · · 
· " · 

.' 
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t~e, no' indso I do art. 40
, "Gabinete do Minisiro l:.~'(traordinário dos 

'DEsportes" por "órgão federal de coordenação do despárto"; até'qu~ .se 

bt~nhâ, na refonna dos Ministérios que se anWlcia, definição sobre a 

E"sóbreposição de atribuições entre o Ministério'da Educação e dos Desportos 'e 

!1~1 Ministro Extraordinário dos Esportes com relação à formulação da política 

~~acional 'pára o setor. 
<:1 '. J " . 1 

. . ' • ~. \ • ~ 1 ~ 

2) Arts. 50 alO. - A seção II do presente projeto dê 'lei trata da 
estrutura, organização e funcidnaménto '. do ' , Instituto" I N~éional "do 

Desenvolvimento do Desporto - INDESP, criado pelá Medida Próvisória na 

813, de O 1 de janeiro de 1995, que "disp{jesoh"e J, organi:aç:ão '~a 
Presidência da República e dos Ministérios> e dá outras prrwidências''', e que 

o~ev~ ~ua, estrutura regimental aprovada pelo DeCreto nO·'1.~37, 'de 04' d~ abril 

r,j?~ ,.19,9,5, modificada pelo Decreto ria '158J~ de ,'03 de agosto de,' '1995, 

t;8,ifer;entemente ,do Fundo Nacional de 'Desen~olvi!l1erito Desportiv~, -

~)~UNpç.SP, criado pela "Lei Zico"'como "zúúdade orçamentária 'r1es{!nadâ a 
.rf!tar ,apoio financeiro a programas' e projetos 'de' áiráter de.~.boriivos" t(Lef na 
(~8.672/93, art. 42), confhrura o INDESP autarquia federal com estrutura 
.... , I I .,. -. ~" 

c:própri~" e ,autonomia financeira' e adrninistrâtiva~ Tal ente público, com a --f . ' . ~ '. 
onerosa cnação de noventa e sete cargoS e/ou funções, parece-nos reedItar os 

VÍcios do Estado centralizador que o próprio Presidente 6 República tenta 

combater na Refonna Administrativa propo'sta a esteCongresso:'a feiçãó 

cartorial e autoritária do Estado que se considera mais forte dó que a própria 

~ sociedade, contrariando o esforço de revisão conceitual de anos recentes que 
-'" ,t ~ I 

• ~~~ixou de. ~ntender o Estado como cúpula burocrática única e máxima das 

t~tiyidades esportivas. A Constituinte de 1987' decidiu, e traduziu em 

rmand~~n~o constituci~nàl, a determinação, de que compete ao Estado, tão 
somente, fonnular a política desportiva nacional~ traçar suas linhas mestres. e 

,( .J" " , '" 

~priorizar o desporto educacional. 

0[,' , 

ti; No momento em que o País assiste ao processo de corte da 

. administração pública de atividades que, por suas caracteristic~, devam ser 
. .' .. 

liberadas do jugo do Estado, será retrocesso propor-se a criação de estrutura 

~ .. 
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burocrática inco~patí~el ,com as noções de liberdade e autonomia. Este erro 

vfIll'da Med~~a Provisória.rt ~13,.de,Oldejaneiro de 1,995 e o projeto de lei 

o mantém ao repetir-lhe o teor. ' , \1 ~ , l""<\' t? ;', , , ' . \ ... u 
- ~ , '. 

'.' " 'Ainda na seção II do projeto de lei, convém mencionar 

inadequação com relação ao artigo 6° que enumera como fontes de recursos 
" ' , " c.' " '. ""1 

do Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDES~ r,eç~it~s 
, . 

oriundas de _~o~cursos~e prognósticos, doações, legados e patrocínios, dentre 

~utros .. ~~atam-se,. ém 'yerd~de', de recursos destinados para0 .fo~{;!~~9 ~~§ 
'. • ~. J' " . ' • 

,práticas fonnais~não-fonnais, e' não de recursos desnnados à autarquia 

,mencionada. A citada, inadequação toma-se clara com a leitura do art: 56 do 
, ~ J ~'.' ," , 

.projeto de le~ ql;le, acettadarnente, ,a noss,o juízo, inclui as úmtes mencionadas 
~ ~ ~. . . ..• 1 ::~ 

:dentre os recursos destinados ao fomento das atividades desportivas. Tainbé~ 
!. , , ' :,," ." ',' • '. " , "', ,.' .. ,H 
9 texto· do art. 10 atesta a, inadequação do art. 6° ao es~abeIecer que 

constituem re~~itos próprIOS das entidades de prá,tica desporti~3:, do Co~iÍê1 
Olíinp~~o \ Br~sileir<;> ~,do ,Çomitê ParaoIÍ~pico Brasileiro,. ,as des~inaç~~~! 
específica~ me.ncionadas .no inciso III do art. 8~ e no art. 9c do projeto. .. 

» •••• , I\H 

l \" , 

, I" ,., " ' 3}Art. li, ~~~ut, - ·0 ,dispositivo subordina o ç~nselh~' d~~ 
I?esenvolviment099 D~.SP9rto Brasileiro - C,DDB ao "Gabinete do A1inistro 

de Estado Ext,:oordilJário' dos Esportes ", estrutura de natureza provisória e 
. . ..,. ", . ",' " • '.j(. 

suscetível de alteraçãp iminente, conforme. já examinado no item 1 dessas 
•• , . • ',' ,., ,", \ ',\,J 

recomendações. Pelas mesmas razões expostas anterionnente, consideramos 
, '.' ' .... " " ""C? 

inadequada a estrutura proposta. . . .. " , . ~ 

4) Art. 12,.incisos 111, IVe V - Da forma em que está proposta, 

a composição do Conselho de Desenvolvimento do Desporto Brasileiro -

CDDB, por não distinguir entre representantes do setor profissional' e ~ã~' 
profissional do desporto, privilegia a vertente profissional, em detrimento do - , ,; 

setor não-profissional, em flagrante conflito com o disposto no art. 217 de 
- . '1 .. \ 1 ~ t?} 

nossa ,Lei Maior. De modo a corrigir tal inadequação conceitual, propomos â 

se~inie redaç~o para os incisos III, IV e V do art. 12: ,I '::,1', ''''/ .. ~<:;:; 
" , . 

· · , 

• I 

: i 

.' .-



.' 

.' . 

DIÁRIO DO SENADO FÉDEm' 

. ' , '. . o,"' • 

"Art. 12. ............................ :.~ .. ~~ .. ;:.:.!J: .. : .... :. ;'.I:.:}.~: .. !:.~.:: .... >.·l i ,-,~j", 
.', I' ~ f ,'. 1 ."' ,;-. -' • '" ·i·'''· . '/" ' ~ ....\.. .' " ' ... ' , . t .' . 

IlI- um representante das' entidades' de ádminist,àção- nàciónal 'do 

:desporto projissional e um representante das entidades'de'administração nacional 
. ' 

;do desporto não-projissional; , " 
, ': ',:' . IV- um' representante' 'ids':'eniidades~'del prÓtii:i· do desporto 

projisstdnal' ~ 'um rep~e~entante das,· enÍidades de prática dd,"desporto ''nào-
• . ~ ~ l ;. t' ; ..... \ ~\'-~' .... " ~:, 1'rojiss IOnal; , " .. "" ',;. , ~ " 

:? -. V- um representante dos 'atlétas prójis~ionais, e lIm representante dos 
• "I;' I .' t . • . .. ~. ""f, 

.titleiav não~profissionaiS.: '<'.' , ... - .. '<_. 'L . . I,.; i; ':- '. ~;; -. \. -;'" r , .' 

, '. I'. • \ ' ,'_ ~ .. • \ '. 'I . "". I '1 • O," • , ' ~ ~ \." • 1 :,,;, ~. 

'" 
f· i \ . " 1 '", I' 

,.- ....... '.. • 6. I .". 

:~ " 51··,Art!,. J~;, ~.i,Menciona, Ó. 'dispqsi.tivo iqnfigurru:, atribüjÇà9 A~~' 
~ntidad~s' inte1!fantes do Sistema Nacional do Dêsporto~ dentre ~utras,' à de 
tormalizaçtio''':"'do 'despÓrt'~. 'Comuci~nte' 'd6tr~gu~':' ~:"'0rgã6's':súpienórê~ 
.;1 ' .. j~ '." ••• J"- ...• "',1 _.~ .• .:~ •. -:~.r" •.. ,J,r· .. t ... 1!'~ ...... h "--!'1!'t"". 

:'~,olégiádos, úü tarefa não corista"~a:s, atribuições' 'cobferidás pelo textü1!do 

~rojeto de lei ao Conselho de Desen\'or\m;erii6"db':\D~$poi-to 'BrasileÍro, 
.t ~. ~. . r ~ J :' -

Consideramos imprescindível incluir no art. '11' do projeto' 'a atribuição de 
I. . ," 

1'Jormalizaçào ao mencionado ;'órgào colegiado Lie" liéhheração e 
a~fjsessoramento ". 

. , , ' . c' , ~ , J'" , . 
.... ~ ~.'-, j - \ 

l ".1 .,;' '. ~. I \. 

. " 6) Art.' 36~ < § 30
'_ À 4etl~fullii~~àd estábélecicht: de q\íe":8 '~tletà 

semi~pr~fissional 'deva' ser obrigato'rf~e~te pfóÍiss{on'âlizàdo aos' I dezotYo 
qnos, conflita com o disposto n~' ~rt·.') 4:3 ~ . que adiriite ~ ~xist'êrttia' de ~ atÍet~s 
profissionais com idade superior a vinte anos,.· 

" , 

l 

.. das imperfeições de natureza redacionill' 

'., ." . ," . ~ ,..... . ~ -

1;':' 1) Art. 10, "§ 10 _ A redàção do parágrafo' 10 ,'do art." 1 o, ao' 
·tstabelecer q~e lia prática forlndf'i r~gUlada por normas >"naciõ'h'aÚ" é 

,internacionais "(grifo nosso); fere o 'J;hncípio basilar de 's:ooeraru~.'-~' rios's~ 
.' . . : t \" . • ~, '.' T • j . , '~ 

j'uÍzo, confundiu o legislador da Câníara Baixa norrha:~ com regras: lestas"sinl 

'internacionalmente estabelecidas pelas ~ntidades de administração dás várias 
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. modalidades esportiyas: Propomos, P'?!fant~, q~e o § 1 ° do an.Jo passe a ter' .... ", ~ 
a seguint~ redação"em co~sonâricia:'c9m o disposto.no indso UI do artigo 3°: 

• •• .. ,. ~ ~ J" 1'.... " .. . ' .' '. - .' '. ~. 

" 

... :' ... , .,~ "~~ ~ : .~. ~~ ~~ ~ ,:1 ,.r... .' -: .. -: ". -"lo '.". ,' .• ~, ", ... 

. .. Art.' r~~ .. " ... :.:.~.' ... ~· ...... :: .... "'~::"':''''''''~''''·'~ .......... :.;:, . 
:. I- ..... .~ .. ; ~ : ... t" .t,..~ ~. ~!. 11-.. f '". ~ • ~ '.' • ~ " I .,...-. ~ '". - f· ": .. . .< .§·'(o.':Aprátjca·desP'?~tiva :fàrmpl é regulada por /1Ormas"'e 

"" ~ : i> ;:. '.' ,. \ j I 

regras naCionais, e' pe/as~regras. internacionais . aceitas em cada 
, • ... ' ~ ~ .., I ' ~ , • .". ~~:.,. f , t· • Ir \,1,._ 

moda/idade OI. 
", .. - "":"-::1' r 

'"" ...... ( " .. ' 

, . ~~',"I'.: ,,'\) ~< ~~ .. ~:.~ .. ,",t" ~..' : .' 

2) Art 5°, § 3° - Ao referir:se a "Plóno Nacional de Fomento 
~ ~~ ..' .' '.. ." ... \ ." ~":. 

das Práticas Desportivas Formais e .vão-Formais ", o· disp~sitiv? 'confliià 
com o inciso II do art. 11 que faz referência ao . "P/ç:mg .vqcio~a( de 

DesP!)t((~", est~,:~mÍ1osso entendimento.' adenominaçãoa'm~is, apropriada.: : 
;., ' .. >: '·,.,i:~;,: ,'<; .. ' ....... ' ,' •. , •..•.. " .. < ';,:';',:":,, . .'; 

pe 'outr~ pat:t(!;iil1cJl:lí~()s, ~ .. ~iglà ItlDESP4P;finª,~ da sUé}'.Qen9!i1ihacàopof: 
'/ • "'\~ "' ,./, .... ~ '", ~, ~ .<1 

.. ~xtenso; de,'modp' a inan~er ~a. ~jst~m,atic:á' ~t'ilii~d~ e~ Jodó',o te~to. Propomos': 

'pórt:~t3j;~:f~~~[~J'~;t~~~:~~~::p~á~!?~~::3;::~6;?~~{t:,j:~':>;:,:',',:' -" ," ... ; . ",'.'. '< 
: ~ .' , . , 

... '. \ ... " .,',' '.' ':o' 

1" • 
• • 1: ' t ~ ", 

' . .' ./ ··~:;;·::;~~~~A~}{:·~tf,~l/:!:y:.'~!);:i:~T:;;?::t:,:<f~. ::'~::' ::.~:" .; ... ~. ""': ... : . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . .. . . .' , 
... '.:~,.' .. ,;.:' ·,·.:\;§'·.:r~: (:'ahefáào Institwo 'vaL;/Onal de Desem'o/vimel1lo dó 

'-'0" ': 1·~~:.'~.i"'.'~~·',:·J.~:~~:: ... .'-~.:.';. >'.i .~~' ~":; .~ _"i I . _, .' '''' . 

..... De.~pofjd~JNDESP. "ow'ldo '. o Cónselho de Desenvo/vlIlIento do Desnorto 
. ;. ". • i··, •. ·i·· '. . . ~ 

Brasileiro- . CDDB, propor o flano' .Vacional de De.\porlo, ohselTado o 
. ~'. . '. . . 

1i.\po.~to no ar/. ? J 7 da Constituiçào Federal". 
>'u .,., 

.~. ' 3) A~t 6°: inciso 11 - Necessita correçélo o número do Decret~~ 
Lei mencionado no inciso 11 do art. 6°. O docurne~to legal que ;'inslilui a 
Loteria Esportiva e dá outras providências" é o Decreto-Lei n° 594, de 27 
de maio de 1969, e não o Decreto-Lei 'n° 524. 

4)~rt. 19, caput e § 10 - Ao determinar, emseucaput,que "as 
entidades de prátic~' 'desportiva participantes de competiçôes'do 'Sistem~ 
Nacional do Desporlo poderão organizar ligas regionais ou nacionais" e, 
I! . I _ " 

mais adiante, em seu § l°, que "as ligas poderào organi~a~ suas própria.~ 
compelições,em coordenação com a entidade nacional'de administraçãO' 
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do desportl!" (grifos nossos), oart..19.'de:s\jrfua.'~lP~cípio,de.libe~àade~ de 
, autonomia de organização 'que d ~p~rij~t~ pretende' c~hfeo; '~: ~ntidades' de 

, "prá~~~ ,qe~p~rti~a., :~:ID:.priW,eiro lug,ar, ,~<?' r~s~gi~ t~t .pr€1V5>g~tiva a entidade,s 
. partiçip~tes ,de :compe~ç()es d<? ~is.te~a Nacional, ,dQ Qe,sRoi;to, contraria; o 

• - '~." " • . ... ~ '~ ", c .. I(' _ '~ , , ,í. L ". ,lo ..... ~ l" • ..;1 ~ 1'- i J j J.i.. r 

:.- princípio.da,liVfe as~ociaçã9 de,pess9~fisicas e jurídicas, .e~pr~ss<;> no art. 25 

,:,' dp,: ,P.~~J~to, ,',~m:'~~~~9;~~gar,:, ,~~~~~~, .?' :di~p~st~' Âc;, .'~ -~~"~~: :~: '16~ q~e 
, , veda,' ,qualquer: ,int~rferência das ,entidades néJ.cionais de adnlini~tr.aç~o do 

• t " ~ • ( ,I • • " '_, ". . 'J I. \, • .: .. ...' • ., . • I , t, .:, , .: '. " ' • . ' 

'. d~sP9rt<? n~.s a~ivid~de,s! ~ lig(l~~, C,OID vistas, ,à mAAut~nç~Q, do espírito ,que, 
• _ . ~. t , ~,., ••• .;.i- ~ ". ~ .... ! . ~..1 ';' .',;.' ••• ~. ~'. -, ". ' t ,', ,' .. ~ .1. 

, enterid~mp~" 'c'onstitui.:o". çeme : d~: medida ,PrQPosta, . ~ugerjffios ,a seguinte 
.. ;.. ti. • ~",. .,. -;00' 'f' ; ~l ~ ,k, \. . ~ -l' ~!. . I .. 'f '1' _ I: ~., . ti Ao.' J' . .t. f ' , ;. •• 

, errienda de redação. parao,àrtigo mencioriaoó:", " , I.',,', ' , 
• I.. 1/", w~.-:. J ~ ~ • " • I ~ .J: i ,,~ • __ ". ~ ... : .,. ,r ~ • • J , '.' .' • t I ~ '>- '. ~ 

, t I~ f. ...·1 .. 

t ' . J ~ ... t. ". ", \ - ! ~, .. I.. i '. •• 

""Art. J 9. As entidades de prática desportiva poderãÓ organizar ligas 
I • ~ ... 

, , 

'., ' . .... ! 
"l' t" I 

• ' .... "'. ~" .,. ~'I " ',\ ~1 . ~ I '\ , 
•• • ' J ~ 

I'. ',,":,' .' '. "~~,, 1 o 'A:\" ligas póderao" ·(jrgdriizdr 'stia.5' prvp;ias'càniperições. 

re~,éitados os compronllssos nacionais e 1I1rernacionais da entidade nacioilal de 

adminisrraç'ão do desporto ". 
• - :" - ... t" 

\ • t .• t f,; 
~;( -I.. • 

, ",.i i .. 11" .... \,' 

5) Art. 21, 'inciso 111 ~ Com vistas ao apeÍf~içóàmeiltO: da 
redação do dispositivo, propomos a seguinte redaç~o ao inciso 'III doart:'2 r: , 

t '(o, ,I,"/~"' ... :',.~: _f,.' "j '~,'j~i ',Ti" ~., ' .. ,~~",: , .. ~.l ••. ' ,',": •.•. \\ ,\, • .",,\ ô ~,~. \ _. 1 ,'j \ 

'::'.1 " "'jIJ- eleiçdo C:onvoéadâ'rl;elJianté"editdfpUbliê.:i1do. por tiê,~vezes, 
.. I t , 

em órgão da imprensa de grande' cItcu/ação". " ":," . '.' . " , . L • • 

/ ! , , li ~ L ,. 

. ',", 

... 

, " " ;, '6) Art~ 'i6'-'para'grafo",í'ilico .' Prop'omos,lacré~cer, ao parágr'afo 
único'do'ârt. 26 a seguirite expressa0:" '. ~, '," '. : J., 'y.~" ',' " ' '~p :,d : 

, 
, ..... ~, 'após o trânsito :emju/gado da decisão ": 

<. 

t 'i ,l", ~ • 

, ":' , ' 7) Art. ti',;, À detenriiÍlação constante do' art. 27 repete:s~ nô art. 
~'. • L 4, '; ~'''''"' '... t.. '. . ~ ,~" i t ;."': ~:j r • 

38, este maIs completo e que merece prosperar, " , 
'.'" I 
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, . 8) Art. sS -'.A redação do dispositi~o repete .. se n() arf' 90 dõ" 

,,~~ê~~~: ~eI~ ,q~~ ~ecómendamos: ~ua sup~~s~ão, .'. '" t . " ','" ':."1. ", ", ': .... "~" ' 
, , .... I .. t 

" .:< ;:,',,', '9) 'Art. 59': A'redaçâó;·do'art. 5genseja; ~mnossoentendimêrito; 
~:' ~. o o',' ~ •. •. . .".~ , )\ I -..1 " I ~ - I 

, ijIterPretaçãÓ"dúbia que'não se cóádtina com 'os pnIÍCípi~s ,:qu~ riórt~ar~ a 
. cdàÇãô '(Íb' olngocorno '(onte.de' > rec'lÍtsos adicionais' pài~' 'o ' 'esporte:' Por' um 

i • " .• .' . . , 

" lad()~a útilizaçãOdâéxpressâ:6 "jogos dé Oingo " confere à'atiVidade'caratei<de 
, "·jogo • 'de :fàZ~~\pioíbído' pela Iem~Iaçao 'brasileira. ' poroutrô; "por,-'força'· de 

'. ~ ; '. ! " .": ::. "/~.". ~. ~.' ., J f; .. ~":.. .1",' ~ . ~ • , • L .. I I... ,~. "i,',. "~ ,. " ... . 

'ImpreCIsão,' p'âssá . ~' idêià de'. que. o' . bíngó é penriitido '~ ; todos q'Uàritósse 
',,> I_~.:" "I r·f, •• ' • .'!'· f' I i {"'.:. ... ~." ,o,t:':<.,; \} .. '~'. I

l ~ ......... ~~:}.o i,l" .• '. 0""_ 

"'adequar~m' aos' t~nnos. da'lei~ e' nã~ àpeilas' às emidades de' admínistTaçãó' e 
Ríticade~porti~~. Propomós 'que ·'~'refeijdo'-~igô"passe' á '~gbrar, corl1 a 
'seguinte redação:' , '.' o..". ' ',' 

" I r, ~ '. ;: ~ I. ~ ; i .. :' • (I '" ,-" I. '"" • .,.. , ' J • I ! \ •• ' I , 
•• I ., ., •••• 

• • I _ •• } 

, . - . . . , -, . ~ .'. . 

"Art. 59 - Fica permitida. em todo o tiú',iúJrtô' nl1c1oi1al,'rios 

lermos desta Lei, Cf ,r~aliiação de relllliij~s. destinqcías a angaria;' ~ecursos 
,pa!,q;oJónu/.,?./;,qo d.e.sp9rto, medi~n{e..:.~q~te)~):\· ~e mRd~!idade denOlilina~/a 
b

' " ' ,.,' . , . . ..' '. 
" ~ngº.'.J;.'~ ... I.:'~\·;.l'OI ~,.f,~,"'J '1", I I •. ":.",' ".,~., •.. i .f,' l.ol.' ~ .... , ."'. 

~ ~ . .'~.\. ,o.., ~'. : I" ri ".1 ~\ 

10) Art. 84, § 2° - Substitua-se a expressão "comunicação" por 
, " • ; I ' ", 

,.',"Ç0I)1R9:~t~ão. :'., ., '.',' .. , I" .':" ,;~'. \' ' , 

',>-, '. ''\. 

. t" ' '. . ~ '. ~ .• ;,': .. I.; '.. •. J • • 
. .' . ~ . . ,- "" . ~ . " 

.' . . " " ~. , " .. 
.i '11) Art. 93 - Propomos que 6 art. 93, que trata do's critérios para 

o, fe~<?~éc.im~~io,'pelo INDESP, da' entidade'naci~nal de, àdministração do 
.,d~sPQi:t~ qu~ r~presentará ,cà~a m,oda~idade .suceda o art: 18, :por tratarem de . . ~'. , 

princípios afins, renumerando-se os.dema.is. I, 

, . .! ")' 

'" ' : • ~~">< ' 1,2) çpm yis.tas.à padroni~ção ,dos c'oncéitós' eínitidos,já que o 
texto do projeto não uniformizou as expressões~ recomendamos ainda que:, 

~ substitua-se, onde couber, a expressão "entidade de drreçãodo 

desporto" por "entidade de admin istraçào do desporto" . 

. - substitua-se, onde coubet,. a expressão "entidade de 

administração do desporto nacional" por "entidade nacional 'de 

administração dodesporto ". 
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" ~r _' suí)stitua~se~'onde couber~ a 'éxp~essão '''entidades fed~rais de 

administração do desporto" pôr '''entidades' nacionqis de adminislráçao do 
deiiporto ", 
,,\, ' , <, ,', - hannóniZe-se, onde cSliber;' à grafia das expressões "não-

: forYn'al" e . "não-:fo'rmai.rt'. ' . , , .\" ,:' . . . 
,,/ . -'q , '. , ~. 1: j. ..... t .... 

r 'r 

· IV-VOTÓ·' 
,..... • , • ., 'o 

....... ~ , 

_' . ~; ~ o.' " ~ ~ ir~' I' . • o. : 1: r ~ oi·· r • 

Por derradeiro, peimito-ine' sübmeter à reflexão dos nobres pares 

, ensm~eÍlto do or&~mimento jtiridlêoportúgúês,'-que, . sábiainênte,'dispõe de 

, um~ lei' com nonnas g~ràis 'p~a.·oáespoit~·: '~"i~i's!~specífi~~~ pai~ '~á~a 
.' 'riiddalidad~ ~spõrtiva, rêcdnh~ceiido:.nles ~s'pe~uli~dades" ':"'" ' ,,{ . , 

. ',,'.' Não constitui mera' coincidência· que. os ,diplomas legais que 
i: \. : ..... '. • :' i;' . \., . \., . I , ,.., ~ 

"'represent'ám :màrcos .ãesta'uova mentalidade en{ relação ,ao,' fato' ~ desportivo 

hdri1e,~~~~i~m ren(j~;do5e'interíúicionalinentê' f~s\te.íados' re'ptesentantés do 

.' ,ridi~d~:futêbol: 'O ferVor' popular pelo" futeb~l'~e~tn'hgé ;'0 éritenéiirri~llio do 

· desporto à práticado chamad<? "'velho·e \;olen~o',~sporte bretão", relegando: a 

.' segUndo plano, preocupação mais abrangente conl' o esporte em todas as suas 

· rrtanifestações. Corremos o risco d~.aprovar, não uma lei geral para o 

desporto, mas.uma lei de moralizaçaó do futebol. . 

Os elementos aníerionnente exoostos, a,título de recomendacões, 
• ~ • , ", r • " ~. : " ~. f' .i , • • j t". I ~ • li 

· não d~p.~em con1!a a ,~ou~ável essência dos princípiÇ>s constantes do Projeto 
...J _ J ,_ • . , ... ~ ., , .• 

de, Lei n° . 78, de 1997, ora em exame. pest~· .. CQmis?ã~.· .d~ Educação. 
t ~ J-: .. ~ 

Constituem, em verdade, contribuiçã, .des~e.'R,e~~tor ,~oprbçesso'de'!llaturação 
intelectual acerca das questões desportivas no País e que podem ser objeto de 

consideraçã.o, caso julgado~ pertinentes, na regulamentação da Lei. 
" • • ....t :. .... ~ _' .l 1:' :~, 

Pelas razões expostas"somos de parecer favor~vel,a? l~roje.to·~e 
Lei n° 78, de 1997. 

• " ,...! ,Sala das Comissões, em 

\. , 

Senador ARTUR DA TÁVOLA, 

~: 
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, . ' . ~ I' , . ".... , ' 

,. ,~ ., I ..... ' ,;;, ; Da (.'ol11is,~àoide 1411caç'üo so!Jre () l)i'(~jeí() 
" '. . de 'j,eidaCâmara 11'0 '7~( de /997 (nO /./59, 
~~ . • t "" f ~. '. • 

,', ;de;/995, na C'asa'dé ()rigeIÍl/que- "1í,slillti 
'. normas gerais sohre desporto/! dá outras 

provid&hdà.\). . . ~~»;' .. 
. ;I-'~.::' ~.IL'! .• ~,j ."~-: 'J.;~~)l. _·· .... !~f) j" ,. ~ 'te, ':,J ..•... -.,' ... ~ ......... ," . 'r 1 :. , :"J ... ~.r·,. I' " .:. t: 

" .. ' ': ',\A,r;t:,., ,l??" .. ,·(~ç~so.. ~q ·7' .~?I:~,:Y}~J~~,' :;~ . P1l9rOJ~!~~~iã9,., q~;~,'r:9pn~ei~C?s 
emltldos;Jdelmodo.a ,manter os pnnClplos antenonnellte estabelecIdos ;110 ait . 

• ! • ,\' ,!. i • '. "" ~ • • • • • • '. ' • ~ .............. '10 .. "*"-... -..;1 ... ·.., 

]4 e inciso lI'dó·a,rt'. 18, pr~pomos a segllinteredàçâ6·p~:úi'o'illciso'dm(do'aI1. 
62 

','.1". 
.. :.". r'" .' ~'" + .... "oi! •• :..' • • • , •• ,. • • ' .. : ~ .. , • ~' ~. • • • , • , ' .' .... ~ '~' " ~ • 

• .. " " •••• ·h· 

• '"--.,, ~~.' .~ -. '... ,.4 
1- , ' ... ' • I I • 

~', .')1'; " Ir .. r,"),:' '; 'r " .' 
, . ,-- '"' . ~ ~ . . ... .",' ~. • ••• ~ '. + ~, ....... , 

~ .' . 
.1 . , ' 

i '1 ; 
. :~Jr+ -~. ·i:',' .. ' ~ .... r ,'--t ';. 'lL f ,i. 'f' ~ .. "t,',' .1 \ .. ~·'··; .... ,tJ'I· J 

I I • .. c. ;..~ L ~.l'; J ~ .... . 

' .. ;:-.:' ':"'::'PRESIDENTK':'BERNARDOCABRAL (~f-.-,;(!} do. l.ISf./,;" .... :. 
, , .. ,RELA TOR:ARl'UR DA. TÁVOLA, ,,', , ' 
• ~. f.,.l'. ,. ;. ~'. I .' ' • ( J ~ ~ • ,! .• 

1. ABDIAS NASCIMENTO'''' " '.' 
. -2. SÉRGIO,MACHADO . ... 
~.:~LÇIQ A~yA~~§,'- '- ' 
4. HUGO NAPOLEAO -
5. EMÍLIA FERNANDES 

. '6.ÉDISON'LOBÃO··'·· ....... . 

7. BENEDITA DA ~I,L ~A.; , ! 
8. ROMEU TUMA . \ .. . 
9.-,)~EGINA'ASSUMPÇÃOII "I ; 
10. LEONEL PAIVA 

..... 11. JOÃO ROCHA............. . ••.•. 

, '. i 

i' " ".":U·; LEVY DIAS ," ',-

,13. GÉRSO~.C~M~!A.<ÇQN)]~~RIO>. 
14. JEFFERSON PERES 

"15. JOSÉ FOGÀÇÀ\ ", W. ;'.: 
-: '";..., ~ - I 'l..r 1 "': ,..., .... j "10 l·" &;~. 

16. ESPERIDJAO AMIN - L .~.v· 

17. JOÃO FRANÇA .....•...•....•••.. 
18. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
19. BENK VERAS!h . .---___ 

• A -20. LUCIO ALüANTARA(SEMVOTO) 
21. NABOR JÚNIOR .ll • li 11. , 
22. ROMERO JUCÁ 

• .... - ~ oi I • • _ ~ I. •••• • .... ..,... .... .,.. • 

" .' 
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, LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXAJ?A PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA. 

República Federativa. do Brasil · t", " 

'. ' 

Constituição I. '. 

· 
~ . , .. 

, 
• ~~. I .' 

1988·· . . . 
. _----~---------~-------~---------------------------------~-----., ,.. ~ . . .. . 

• I \ _. \ •• ". · .. ~ . , ..... ,' , ........ ,' ',~'ft. 5Q TOdós são iguais perante 'a -iêi, ;sem distinÇão :'de qualquer .rtà~e~, 
, ',: ,,',' ' .. ' ... ".,. ·.garantindo-se aos brasileiros e aosesfiarü~éir6s residentes no·Pais,a tnV101abl-

: lidade do dit:~ito â viaa,à liberdáde, â'igualffiide,~â:Segurariça,e à ,propriedade,., ' " 
o ""'" • :~os termos Seguintes: . . , .' 
· o 

· , 
............... ~ ............. : ...... ~ .......................... ~.~.~ ;.;. ; .......•.•.... , ..........................•....•...• , .......... ~ ............ , 

, .. !,' I I • \ •••••• ~ • I ',~ I I , • I'. , , 

" '. " ,',' ... ' ".,.', " " ' xXxl~I - todos têm direit~: a re~e~r dos órgãos p6blicos' informações 
, , , . , . ·· .. de·seu in~eresse particular, ou deinteresse coleti\'o ou geràl; 'queserão p(estadas. 

• • ~:' \ 1 

c' 

• I' •• • ~ 

" 
. ~. " ~ . 

, n,o: prazo ,"da' lei, sob pena de resp-onSábilidáde; ressalvadas 'àquelas cujo sigilo" 
'seja impresdndível à segurança'da' sócieaa'de"e 'do Es'tádo; ',',. ' . 

,. . "'" ~ . . 

" ' 

............... 1 ••••••••••••• :. ~ •••••••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ;.:.: ••••• '.; •••• .-.......................... ~ •••••• ~ •••••••••• !t. , ••••• ~ •• 
~ . . . . . . 

. J;; •. ' ~ . '. .. I • . 

Art.' 57. ÓCongresso Nacional, reu~ii .. se':'á; ànualtnente, .'~ ,~ap'ital' Federal; 

i ,'~:'" 

. ... ~ , 

, . , . ~ , 

. , , 'de1'5'de'fevereiro a 30 dejunho'e ~e lºde agosto'a 15 de,d~zetnbro. . I 
. . .' .' ...• ;.~. ~ ~ ~~ ... ~.~ •••••••••••.• ~ .••.•••.•.•••.•.•••.•......•.••.•.• ; .... ;. ; ••..•••.....•.••••••• ;. ~ ............................. !; ••••.•• ~ .,.-.• ~. , .... ~ •. 

. II ~ elaborar o regimento cóínum e' regular a criaÇão' de serviços comuns· 
, ,. . às 'duas Casas; . . . 

, , ' . 
1 ••• ~ ••• :.~ ... ;.~;.~.~ •••••••••••• ~ ................................................. ~ •••••••• O •••••••••• CI ••••••••••••••••••••••• ~ •••••• ! •••••••••••••• 

§ 72 Na sessão iegislativa extraordinári~;d Congresso NaCio~al'sortlente 
. , . , , deliberará 'sobre a matéria para á.qlialfoi 'convocado. 

, .................... ~ .......... ~ .. -................................... ~.o ....................•. · ...•. ··.·•··· ............ . ............................... . . . 

LEI N. 8.069 - DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do A'dolescente, 
e dá outras providências 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ct •••••••••• ~ .............. ~ ••••••• ~ .......................... . 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada 'por legislação 
especial, sem prejuizo do disposto nesta Lei. . 

................................................................................................................ ~.: ....... ~ ......................... , 
DECRETO N. 1.437 - DE 4 DE ABRIL DE 1995 

Aprova a Estrutura Regimental do Instituto Nacional.de Desenvolvimento do 
Desporto, e dá outras providências . 

•••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••• •• •• • •• • •• • •• •• ................................................................................................ . 
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DECRETO N .. 1.581 - DE 3 DE AGOSTO DE 1995 
Dá nová, redação a dispositivos do Anexo I ao Decreto n. 1.437(1), de 4 de abril 

de 1995, que aprova a Estrutura Regimental do Instituto Nacional de Desenvolvi-. 
mento do Desporto. . 

......................................................................................................................•............... 
< ; \ ,- 1('\",', r I 

(*) MEDIDA PROVISÓRIA N. 813 - DE 1~ DE JANEIRO DE 1995 

Dispõe sobre a organização' da Presidência da República 
e dos Ministérios, e dá',outras providências 

•••••••••••.••• !' •• ~ ••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PARECER N~ 70, DE 1998 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, sóbre 
o.'Projeto de Decreto Legislativo· n° 132, de 1997 
(n° 524. de 1997, na Câmara dos Deputados), 
que "aprm'a o texto do Acordo-Q1Iadro de 
('ooperarãif h'col1(}mica, Indl/strial e para o 
f)e,H'n\'oh·imento. ce/ehrado entre o (;o"erno da 
Rqníhlica Federa/il'a do Rrasil e o (/(Jl'erno da 
/{qníhli('a Italiana, em Roma, em 12 de 
.fevereiro de 1997." 

RELATORA: Senadora REGINA ASSUMPÇÃO 

I - RELATÓRIO 

Consoante o disposto no art. 49, inciso I, da Constituição Federal, o 
Senhor Presidente da República submete à consideração dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional (fls. 04), acompanhado da Exposição de Motivos' n° 
189/MRE, de 19 de maio de 1997, do Sr. Ministro de Estado das Relações 
Exteriores (fls. 13 a 14), o texto do "Aco/'do-(jlladro de Cooperação 
h'contJn1ica, Industrial (' para o /)esenl'oll'imento. ce/ehrado el1tre o Governo da 
Repúhlica Federatil'o do 8rasil e o (/ol'erl1o da Repúhlica Italiana" em Roma, 
em 12 defevereiro de 1997 . .. 

,. '. 
I t 'J 

, \ 
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2. QlIànao 'dá :slIarégular tramitação pela. Câmara· ,dos, Depútados, a 
mN~:\~iaC,~ 9,~t~~'e. ~p.t<?y~çil(),Jl}li~11imc. ~Cls}çgllint,~~.,CPp'l,is.sõ9~: ~~lações. E~te~~ores 
e Defesa NacionClI, de EconomiCl, .Indústria..-e Comércio e, ,finalmente, de 
.fonsti.tl~iç,ão e JustiçCl .e. de ,RedClção, ,esta com, pClfecer,. a, fls, 2,1" do., re,lator 
'de~iJ:.rtlado p~ICl Mcsa, Deputado Nilson Gibson. 

i.J~~' .. '~t· .:." -~ .. Jl~. ,,~:~ .. I .~ .. t.!. " _ I I ~~ ';, • \ 

- :, ,', " "l. 
'.11-:"-, VO:rO' DO, RELATOR 

.. t- ..• 
I , 

<} ., 

• ;...t .. } :.... : • "'.~ • 

; T. 
, ... .<i-' 

•• • ~ I 

• j I . 

~ " ~ +.. • ..... • • 'F + _ ~ ~ • 

, ' , 
.. \" 

. . . ... 
• ~. .1 " ~ 

, ' 
\ I .. , . . , ~ . 

,',', 3.0 presente. Acordo-QuadrO' finnado entr~ o ,Brasil e a..rt~lia~em 
-pOJ' meta precípua estimular as relaçQes ,~conômjco . ..,come~ciais, entre .os, dois 
países" ,de fonna ,bilClteral ou m~t1tilateral" e, que, pOSSaI)l atingir, estr~,ia 
cooperação' em áreas .Clltmncntc tccnológicCls, relClciqnàp~s com ,a indústria, .os 

.' .' li ' " . , , . , " ' " , 

serviços e os recursos -nClttimis:Pmá ,·tanto,iO prevê o: aporte de investimentos 
',dir.etos'.nos',territórios de ambos os países, ,lespeciahnente ,destioados às suas 
"peq~lel1as e médias ~mpre~~s(mt. ,1)" Estimula-se,iguallll,eryte" a.constltuiçã9 nos 
, d(i~S paí~es, de, sOcledCldes lnisfas, coin o ·de\'ido amparo financeiro e tecnológico I. " _. I' , (,I' ,. ' !' 

, e,,'~'as 'çondições,ju~ídicas, e econômicCls~dequadas para garantir tratame,ntp jus,to 
. - t. ;. • . .J' J # t (f J.' , I , 

','e imparcial,' a0s)lnv~,~~i.n1entos pú~)li,c.os>,e'priyados "de amba,s,~s.'paryes:(<;lrtsó ~,~I; e 
. IV)" PortO outro lado, .. dá-:se p~ioridaqe à'"utilização racional dos respecti,Vos 
,',recursos:' naturais;, mediante. o .. interc'âmbio' de tecnolog'ia~ n,ão, Roluidor~s, e 

específicas pará proteção, -ambiental; ,'~respeitando os compromissos assumidos, na 
, " .. . ~ 

Agenda ,XXI. da\Con fe!,ên.c i a do Riü de Janeiro, 1992" .. ( art. V). , 

. , I. ' ... 
, • I 

4. ,No concernente-1los'instrümeiltos ·para a promoção da cooperação, 
" a' Parte'italiana.'estimulnnl os "il1vestimcntos produtivos em. empresas mistas,ou 
',de ,interesse comumj' (at1. )':I"n, ,aos, .qu~i.si d~r-~e7á priori.qade; s~bretudo ~os 
investimentos diretos. Tal estímulo será concretizado através de ampla promoção 
por parte dos dois países. As pequenas e médias empresas serão aquinhoadas 
com a promoção e a facilitação de investimentos, comprometendo-se a Parte 
,italiana a utilizar,< segundo 'a'súa : legislação ,"e,nq.:respeito .aos compromissos 
assumidos nos' foros 'intemacionais?\ o .segllro de 'crédito é os financiamentos 
facilitados que' estiverem disponíveis (art,. VI I, 3 ).' Da, Parte brasileira estimula-se, 
com' o inesmo"propósito.' '<1 aporte decapitais, COITI' , intennediação do ,Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) (art. VII, 4). ,Ambos 
os 'países' promoverão !"formas, adeqllàdas dé Ipromoção' das' .exportações,-etTI 
tercéiros mercados, dos ·prodútos. de 'empresas tnistas. '.\ sempre 'respeitando, ,os 
atos intemacionais preexistentes. (art. VII, 5). "",.,',," I .:, " 

.,. 
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5. Outros aspectos substantivos do acorcÍó, identificados nos arts. IX 
a XVI, tratam, sucessivamente, dos projetos priofitários geradores de divisas 
mediante exportação da ptodllção'resultante de investimento, dos financiamentos 
oriundos de organismos intemaciolltlis, ou regionais como promotores do 
desenvolvimento econômico, e dos projetos' de alto conteúdo social:- meio 
ambiente, geração de empregos: exportações e treinmnento, A legislação italiana 
é pm1iculannente' cnforadn para n co-relnção entre os dois; países, no que 
conceme a programas financeiros direcionados para o Brasil' f sujeitos I 'a 
verificações periódicas e identificnção de iniciativas concretas,' estas 
subordinadas a princípios básicos,' dentre os quais podemos' destacar: custeio, 
conjunto de despesas, aplicação de nqvas tecnologias par bens (;!' serviços, _ " 
melhoria de condições socinis e saJlitátias, e desenvolvimento sllstentávele 
cooperação com terceiros países em via de desenvolvimento (art. XII). 

" . - ~. . 

6. Pm1iculanneilte impot1allle no arrazoado do acordo é ,a. instituição' ' 
de um 'Conselho Ítalo-Brasileiro, o qual,: sob a presidêl1cia',' do~ " -res,p~ctivos, 
chanceleres, "terá a tarefa de indicar as pri9ridadesa serem seguidas, d~propor-
os projetos que deverão ser, realizados·e de indicar os instrumentosfinanc~iros,a 
serem utilizados para a implementação dos rn~smos, ~Iém" de Junçõesgef.(li$d~ >­

fomento e coordenação' das -iniciativas ,de· cooperação ent~e os dóis"países" . cf:-, 
Conselho poderá instituir grupos de trabalho' "ad hoc"; sempreqúe'necessário,:- ;. 
sem prejuízo, em particular, da criação de um Grupo de Trabalho: para, a ; -
Cooperação Financeira. Frise-se, igualmente; que sob a égide do C011selho,-estaáf'" ';", -' 
um Comitê Emprcsnrial para a Colaboração Conjúnta com o objetivo de "àmpliar ,-
concretamente os vínculos econômicos e industriais"entre o Brasil ,e a 'Itália (ai-{' 
XV). Por derradeiro, declara-se que as disposições do', presetite -' ,acordo não-"", 
poderão "contrariar os compromissosanteriorés àssumidbs:por~CJ(lalquer:d~s"'-:>'; -' , 
Partes por meio de Acordos bilaterais ou lm.ttilaterais. por qualquer das paryes:",:'- ': i' 
(art. XVI). ,'" -, - -',' "',', \ 

7. Noque respeita às cláusulas processualísticas do acordo - 'entrada 
em vigor, feitura, prazo de validade, renovação e denúncia ~-, confonlüirn-secol11 
os atos intemacionais prúprios para a espécie. 

8. Como lemhrado nas considerações introdutórias do p,resente 
Acordo-Quadro, já nos idos de 1989 Brasil e Itália haviam finnado ato 
intemacional idêntico, voltado para a cooperação econômica, financeira e 
industrial. Todavia, deconidos exatamente oito anos, o cenário do comércio 
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intemacional_ - sofreu - transformações ,- ,qlialltitativi)s:: ,,'e, ;.qüalitativas com uma 
velocidade estOílteante. Faz-se mister, poi's;" ,f' acfóçà()de novas práticas e 
mecanismos para o enfrcntamento de novos e complexos desafíos na áre~ .. Este é 
O propó~ito _do prcsen!c Acordo-Quadro, qmmdo propllgna, já nos considerandos, 
pó'rüinit aÚlalizaçào dc l11edidtls nos·caíllpo~.eçonômico, tínanceiro e industrial. 

• I !. - " ·í '. 

" . _ . 9. Bl~teIJdé,llOS, pois, qúe' ~Irt" tl1ce, 00 exame efetuado no texto do 
~.. '. f \ ~ I • 1 1 , 't ~ r ' 

_ ,pre~ente, a,to, ,intemn~iopnl, nele v.is,lllmhra'11ps um esforço conjunto do Brasil e 
"Itália para trazer, nos tCI}lPOS de h()j,e ,n,{~\~ns. :f9ri~as de engajamento nos referidos 
campos dn atividade ,1111mnnn E o fn7cm,' anibqs, com snud<Ível subordinação aos 

princípios éticos, bllscando "a compatibilidade entre o crescimento econômico 
eqüitativo e preservação do meio 'all'lhicúté?'" '" . ~.:; ','. " ~.t • :, ':), 

10. Por todo o exposto, somos pela aprovação do. te~Í'o,'do A,c.ordQ­
Quadro' de Cooperação Econômica Industrial e para o' OésellvôÍvíln'entô, 

,'celebÍ'ailó'etltrc; ó Go'venio da República '-Federativa ;do'JBt'asil-,e o.6ovemo da 
. Repúl'ilic'a Italialltl. em Rütna, cnl'l1 dc<f~véreiro,de, 1997'. '.-:.«' .':. ,'.' : '" :::,' 

• ,,~: f • '" i': , .'. ~ ~ , I • '. • 
,~ 'J~ .• ~.'!i ,',t

r 

\\.,·,'~).\'~'.J~!.';.i~,." I t~_~í:J 

,','. ,,',',' ·'\Éb pnrecer, "sub cenSl'lra".> "" • • : ~ ", '":':'" I ~ • ~. , '. " .. :, .. 
\ :' ,. ' .. 11'." 

• "". ! • j y: ... '-

. . 
I • '( ~ t 

• , • '-I· 

S~I!I ~as Comí~sões, ,~~1}1-10re~ro_ d .. ~;~'· - - .. . 

,'>L, .. )ROMEU TUMA,PRESJºENTE'cE;m .. exer~í~io) , 

2 - REGINA ASSUMPÇÃO, RELATOR 
. , r ; J 

3 ,- HÚGü NApOLEÃO 
. , 

.,.'. 

4-LEVYDIAS 

5, - HUMBERTO, LUCENA, . 
" ~ 

6 ~ BERNARDO.CABRA-b-

.' , 
, "'i.7 -BENEDITA DA SILVA 

... "" . , . ,., 
'8 ~'JÓSÉ AGiUPTNO 

, I 

• , ·1 

9- . CARLOS Wl~SON '" 

1O~ CASILDO MALDANER 

.11,. ARTUR DA TÁVOLA 

'i 2- PEDRO SIMON 
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.' , 
•• >1 

, . 
" ,. ! :' 

~ .' J j ~. • 

.". I t f 1 

, Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO'RES E ' 
'DEFESA NACIONAL sobre o Projeto de Decreto 

. '" ~, 

:,' .. . ., ... , .'Leg~sla~i~ono 144, de 1997 (nO 527, de 1997, na 
. ,', ",'''' ,.,. ' ... '. ,', Çâmara 'dos Deputados), 'que "aprova o texto do 

, • .', .' " I.',' "''''.' 'Acordo de 'Cooperação Cultural, celebrado (mIre' o 
" • I , • " ' "Governà 'dó Brasil e o ,governo do ,Urüguái,' efl1 

.. . Rivera, em·/6de oulubro de 1996"; . , "', ' 
_ \ • .1 , 

~ " " • l ' '.' I .. 

. ' RELATOR: Senador PEDRP.SIMON " . 
,I" J' 

, " 

ç \ !" 
~ ~ .'. . , 

•• j .!~, , 
. , 
':, ',',:' " Jt:m cumprimeritoao qúe reza' a Constituição Federal ,em seu" ~:'~,4, 
VIII, foi encaminhado pelo,Excelentíssimo.senhor Presidente da,República, para 
o exame do Congresso Nacional, o texto do Acordo de Cooperação Cultural, 
celebrado entre os governos do Brasil e do, Uruguai, em 16 de ou'tubro de 1996, 
na cidade de Rivera. . 

, . • ~. ~ t • i • • .... I 

. No intuito de estreitar as relações bilaterais, o instruménto em epígrafe 
pro'põe que as Partes Contratantes apoiem, reciprocamente, as iniciativas cujo 
objetivo' principal, 'sejá a" difusão do' ídióma . e 'das expressô'es culturais e artísticas 
dos resp~9ti.vos. territóri~s. ' 

, . 
" , ' . A' cooperação prevista dar-se-á da forma mais abrangente possível, . , ,. .. \ 

, procurando contemplar cada região dos dois países, atingindo todos os segmentos 
: ' sociais de suas populações. ' 

Entre as providências mais importantes a serem .implementadas por 
infermédio do Acordo em exame, figura, com destaque, o estímulo às instituições 
oficiais e' privadas de cada país - particularmente as sociedades 'de escritores e 
artistás, bem como as câmaras do livro - para que 'destinem exemplar de suas 
publicações, em qualquer formato ou suporte, às bibliotecas das Partes 
Contratantes. 

Com o intUito de estreitar os laços culturais entre as duas nações, ficam 
previstas a edição . e/ou co-edição das prinCipais obras literárias de autores 

------------------------------------'---------
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nacionais, bem como a gravação das mais importantes obras musicais brasileiras e 
umguaias, em regime de cooperação. Da mesma fonna, o Acordo em tela prevê a 
promoção e a divulgação, em cada um dos países; das manifestações culturais 
realizadas no outro. --

Merece destaque a iniciativa,pr~vista no art. XIII do presente Acordo, 
relativa à proteção que cada Parte Contratante dispensará, em seu território, à 
propriedade intelectual das obras e produtos culturais, em confonni~ade com os 
respectivos ordenamentos jurídicos nacIo~ais. ' 

Para a correta aplicação .do instrumento em epígrafe,. fica criada, 
confonne dispõe o art. XVI, a"Comissão'Executiva'Cultural; destinadaa:'elaborar 
programas e avaliar periodicamente' a' sua ~xéc~çãO. ',' .. ';.' _' '. ,,~, '., ,.... . . 

I ~, .,. .... " •. 

'< ',: '. 

Em exame na Comissão de Relações Exteriores do ·Senadb 'Federal, o 
Projeto de Decreto Legislativo. n° 144, de 1997, que aprova otextodo'Acordo de 
Cooperação Cultural em come~to, não receoeu emendas 110' prazo r~gimental. 

I , '. '. .... '.. I , ~. ,>..' • . . ," " _ ~ 

. ,,' ~:"" r"r ,<' .i,i'. '.'~ ", ~\k t ~-i .' .• ).. , ' • 

11 - PARECER E VOTO -.- t "-. ~ 

. 1 _ • ~., J • i " . ' • 

o Acordo deCooperaçã<;> Culf':lral finnado entréoBra.sile o Uruguai 
propicia condiçõesinstituci9naisp~a:.():efiç~·~,aprofundall1en:to;!das .. r~lªções 

'", .:'<"', • _,', .' ., ....... AI,., ,;-' ~~). ., 4.~'.~. ~~-:?~~~t .. ·::,·: ',:~h~.".·,,~~:.:(.q~.~··_. l.f;,,:;~~··. f\ .~'!:-.~ : .... ,~ ... : .... ).~:. -"r,J .. ~~ " ... '~'.~: -i;' , ,o'. ,"" ,-

bilaterais, no campo ~a 'cl~1f':lra/',~9tr~; ;às:~·d4a~i;~~ç.õ~~·':'J~)j.g~~~~:'P~.r~:itíípçrt~Qt~s: 

laços. , . ". . '.': ',:' ... ' ,,' ,,:" ::.,' .,,;,.):tr,;~~~:~~:Y·;~~;f.:':~.~.-:i<~~~:;.I;~,'-;.' .. 
Confonne frjs~ a. e.xpo~içã~,:'~~~'·~otiyçs'.,,(lg,·Mi~i'~f~f:{(-r~·)l,as-?ReJáções 

Exteriores, é do inteiro intêresse brasiléito '·'anipliaf. e~(Iinam:i;z;ar.·as~,relações 
• . ~ .", ~ ;,,>t ."' _.' • ".~" .' •. "'.' •..• ~ ·~, • ..<·J.".' •. :"'\rllr"-.~··~Tf •.• -~. I . ... ~ .. '\:;...' ,t .... . ; 

culturais entre os dois povos,coíno·éompleri1ento:ap.:ptQd~~sQ:,.de·tre~c·ente. 
. " .. . ~-'~.'~, .' -";.. :,' ~;. ". 'r ... .,,;, .. ,.V .. '...- ,-" 

integração econômica". ;; ~ 

, , 
Nesse momento de prev~lência,de:~m J1l~ndo globalizado, :éoport~no e 

indispensável que o Brasil aprofunde o intercâmbio sistemMico com' os países 
latino-americanos, particulannente com os vizinhos integra~tes do MERCOSUL. 

. .' . ~ 

Na trajetória histórica desse mercado comum, o vínculo que vem 
oferecendo as mais auspiciosas condições para a instalação de um processo 
contínuo de integração tem sido o econômico, voltado para o. desenvolvimento 

. comercial, com ênfase na inserção da América Latina na ordem econômica 

;;. 
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" ,munqiaL' O adensamento do jntercâmbió" no 'campo da cultura "em propiciar o 
desejado' aperfeiçoamento das, relações entre os mercados naCIOnaiS, nesse 

" momento 'marcado pelas, 'exigências inerentes à globalização. 

São sobejamente" conhecidos os laços de solidariedade e de 
~ " ':éC)Jnpartilh~unento da trajetória histórica, em muitos pontos assemelhada, que 

:~ -'~nen1 Brasll "e \Jnlgliàr- Ao longo de sua vida política, essas nações têm praticado 
,'", ~'fécipr'~~idâá~' tia difusão de su~s manifestações culturais de fonna espontânea, 

auxiliadas pela tênue barreira lingtiísÜca presente nas diferentes fonnas de 
; -: J~xpre.s,s,~o ~l~lt~lr~1. 

, ~ . 
f ...... I ~ .. ,. t· ~, ,. ~ 

, . O piésente, Acordo de Cooperação oferece as melhores condições para 
o estabelecimento de programas conjuntos, que funcionarão como alavancas no 

;: .pr9,cesso:d~ (ntew.açª<? ~as duas ~ulturas. ,. 

,:: '.', ~!A partir' do momento de sua entrada em vigor, este instrumento 
substituirá o Convênio Cultural entre os Estados Unidos do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, firmado em 28 de dezembro de 1956, 
pennanecendo, entretanto, em vigor o Protocolo Adicional~ relativo à. área de 
rádio e televisão, firmado entre as duas nações, em 14 de agosto de 1985. 
,. , 

" . 
•• ' o" .• 

j', ';- ~ ~ ~ , , • • • • 

" .,. , Pelo exposto, I!lanife'stamo-nos pela aPr.9~~çã.9, ?o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural celebrado entre o Brasil e o Uruguai, nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 144, de 1997 (n° 3J:L. de 1997, na origem). 

·1 - ROMEU TUMA, PRESIDENTE (Em exercício) 

~. ~ P~bRO SIMO~" RELATOR 

3 -HUGO NAPOLEÃO 

4 -LEVY DIAS 

5 - HUMBERTO LUCENA 

6 - BERNARDO CABRAL 

7 - BENEDITA DA SILVA 

8 - JOSÉ AGRIPINO 

9- CARLOS WILSON 

1 0- CASILDO MALDANER 

11- ARTUR DA TÁVOLA 

12- REGINA ASSUMPÇÃO 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Expe- Glele~Ahanhanzo, que visitou o ,Brasil em 1995, 
diente lido vai à publicação. quando teve a oportunidade de travar contato com 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Proje- uma série de organizações e personalidades - negras 
to de Lei da Câmara nº 78, de 1997 (nº 1.159/95, na e brancas -' dos. mundos político; intelectual e artístico, 
Casa de origem), que institui normas gerais sobre bem corno de verificar. as condições de vida da popula-
desporto e dá outras providências, e cujos pareceres ção de origem africana, em comparação com a popu-
foram lidos anteriormente, ficará perante a Mesa du- lação branca, no que se refere principalmente à educa-
rante cinco dias úteis, para· recebimento de emen- ção:' emprego, moradia e meios de comunicação. 
das, nos termos do art. 235, Inciso li, letra d, do Re- Após uma introdução que fornece o contexto "', 
gimento Interno, combinado com o art. 4º da Resolu- . histórico, político,e ecor'lÔmico'em.que se desenvol-
ção nº 37, de 1995, do Senado Federal. ' veram as relações raciais, no .Brasil; o relator apre-

A Presidência esclarece ain~a que a matéria senta a versão oficial, que lhe foi repassada por di-
consta da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordi- ,yersos funcionários de agências do Governo, assim 
nária da próxima quarta-feira, dia 11 de fevereiro. como por parlamentares' brancos, de que a discrimi-

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há ora- nação racial inexiste neste País, devendo-se atribuir 
dores inscritos. as desigualdades existentes' unicamente a proble-

Concedo a palavra ao nobre Senador Abdias mas de classe. Para nós, que vivemos essa questão 
Nascimento. ' '''0 dia-a-dia,'éhegà a'ser patéticà a afirmação de um 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT _ RJ. !' fu~cionáíio do Ministéiio da' Educação de que a ex-
Pronuncia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, pressão "negro· 'não tem conotações negativas; e de 
,srªs. e Srs. Senadores, sob a proteção de olorum, que as crianças sao 'ensinadas a reconhecer e res-
inicio este pronunciamento. peitar a população afro-I.)rasileira - que nem sequer 

Uma das principais manchetes dos grandes aparece nas ilustrações dos livros didáticos ... 
jornais brasileiros nas últimas semanas do ano pas- Mas o relator especial da ONU não se deixou 
sadofoi aquela referente ao relatório da Comissão iludir pelas declarações oficiáis. Ao contrário,' pôde 
Inter-Americana de Direitos Humanos, vinculada à perceber claram~nte que, embora sé faça questão 
Organização dos Estados Americanos (OEA), a res- de mantê-los "invisíveis· no Brasil, racismo e discri-
peito da situação dos direitos humanos no Brasil. minação radal são 'fenômenos "presentes nos cam-
Publicado no dia 09 de dezembro último, em Was- po's político, econômico, -acádêmico e científico", 
hington, sede da Organização, o informe, de 170 pá- cuja manifestação se dá na vida diária, na educação, 
ginas, preparado por uma comissão que percorreu o no emprego, na moradia e na administração da justi-
País com autorização do Governo, apresenta um ça. Em espeCial, chamaram-lhe a aterição a violên-
Brasil muito diferente da imagem edulcorada tradi- cia policial, a situação das mulheres negras, a vio-
cionalmente apresentada por nossa diplomacia: um lência contra crianças e adolescentes e o problema 
país desigual, violento e racista, onde a discrimina- do acesso à terra 'para as populações indígenas e 
ção racial é responsável, entre outras coisas, por para as comunidades descendentes dé quilombos. 
uma significativa diferença de salários médios entre nos brasileiros· - diz o relatório - "são conside-
pessoas de origem africana e européia. rados livres de preconceito racial, embora aparente-

j, 

Na verdade, esse relatório da OEA é apenas mente tenham uma aguda consciência de cor, o que 
mais um documento preparado por organismos inter- se reflete numa atitude ambivalente em relação à 
nacionais a denunciar a realidade do racismo e da ,miscigenação e apenas esconde uma certa prefe-
discriminação prevalecentes em nossa sociedade. rência ideológica pela brancura. A miscigenação, 
Soma-se, assim, à denúncia feita, cinco anos atrás, que contém uma mensagem integracionista ( ... ) e 
pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), constitui ao mesmo tempo uma base para a exclu-
que se referia ao descumprimento, pelo Brasil, da são, aparece como ,uma- extensão da negação da 
Convenção 111, referente à discriminação de raça e presença negra. As, palavras 'negro' ou 'preto' são 
de gênero no mercado de trabalho. Também se ofensivas, e é cortês tratar as pessoas como se fos-
acresce a outro relatório, que nos foi apresentado sem mais brancas do que realmente são. ( ... ) Ne-
em nossa recente passagem pelas Nações Unidas, gros e mulatos são virtualmente ausentes da icono-
como membro da delegação do Congresso brasileiro grafia e da mídia brasileiras ( ... ) .• 
em visita àquela Organização. Esse documento foi "Além disso· - prossegue o documento -,"a 
redigido por um relator especial da ONU, Maurice correlação entre estratificação social e diferentes to-
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nalidades de pele é tão estreita que não pode deixar 
de ser significativa. De outro modo; como se poderia 
avaliar o fato de, num País· cujas. autoridades afir­
mam ser 'o segundo país negro do mundo; . depois 
da Nigéria', e no qual as pessoas de origem mista 
constituem a maioria, o relator especial não haver 
encontrado negros ou mestiços em posições de res­
ponsabilidade, exceto no Parlamento (há um total de 
11 deputados afro-brasileiros entre 513) e na Funda­
ção Cultural Palmares, cujo propósito é exatamente 
restaurar a imagem dos negros e combater a discri­
minação por estes sofrida?", 

wHá no Brasil" - continua o documento - wuma 
hierarquia de cor, e parece não hàver dúvida de,que 
uma cor muito escura constitui um obstáculo à mobi­
lidade social. É difícil para um negro tomar-se um 
servidor pÚbliCo de' nível superior; ser-Ihe-ão exigi­
dos mais talel"lto e esforço do que se sua pele fosse 
mais clara. ( .•. ) O racismo e a discriminação racial do 
dia-a-dia assumem a fol11léÍ de átos dá molestamen­
to que acentuam a inferioridade dos negros. Por 
exemplo, em' prédios e condomínios de luxo, exige­
se dos negros que usem as entradas e saídas de 
serviço. Uma revista em quadrinhos produzida pelo 
Conselho de Desenvolvimento da· Comunidade Ne­
gra do Estado ~ da Bahia mostra como os negros po­
dem ter seu acesso negado a lugares públicos como 
boates Wde alta classe"; em supermercados, são fre­
qüentemente suspeitos de roubo; podem ser barra­
dos em hotéis de luxo. Se uma patrulha da polícia 
surpreende um negro numa área residencial, imedia­
tamente lhe pede para apresentar seus documentos 
de identidade e para justificar sua- presença no local, 
pois se supõe que os negros vivam apenas nas fa­
velas e áreas periféricas das cidades. ( ... ) Negros 
são freqüentemente molestados por policiais milita­
res e civis ou por outros agentes da lei. ( ... ) Tais prá­
ticas podem ser explicadas pela imagem geralmente 
negativa dos negros na sociedade brasileira. Ser ne­
gro· é sinônimo de ser pobre ou criminoso, o que é 
em si mesmo discriminatório. A disparidade entre os 
centros das cidades, onde vivem os brancos, e as 
periferias ( ... ) e favelas, onde a maioria dos habitan­
tes é negra, atesta um certo tipo de segregação es­
pacial. A sutil natureza dos métodos de subordina­
ção e controle social também permite a preservação 
de relações sociais desiguais que as populações 
marginalizadas aparentemente interiorizaram e acei­
taram como contendo uma espécie de inevitabilida­
de fatal. O fato de não terem acesso à moderna edu­
cação os tem privado de instrumentos intelectuais 
com os quais poderiam afirmar-se." 

As desigualdades raciais no setor educacional 
foram adequadamente percebidas pelo relator espe­
cial da ONU: wA discriminação vivenciada pelos afro­
brasileiros na educação é parte do círculo vicioso de 
pobreza em que a maioria deles está envolvida e 
que assume a seguinte forma: pobreza material -
baixo nível educacional, fracasso escolar, falta de, 
treinamento, desemprego ou trabalho não-especiali­
zado, baixos salários. ( ... ) o sistema brasileiro de 
educação não leva em conta a presença, a história e 
a· cultura dos afro-brasileiros e tende a lhes passar 
um sentido de inferioridade. Atribui-se isso, em par­
te, ao fato de os materiais didáticos não retratarem 
os afro-brasileiros de maneira favorável: estes são 
apenas menc,ionados como escravos, serviçais ou 
trabalhadores braçais. Em resultado, as crianças ne­
gras não conseguem identificar-se com a educação 
que recebem e não têm satisfação em, freqüentar a 
escola. Há uma tendência a prepará-Ias para o fute­
bol, a música e as artes, áreas em que, somos pron­
tamente informados, elas se distinguem. Sendo as­
sim, por que tentar prepará-Ias para qualquer outra 
coisa?" 

Não escapou ao relator especial a grave situa­
ção dos afro-brasileiros no mercado de trabalho: "O 
emprego é u~a área em que a discriminação racial 
é ostensiva. Há virtualmente uma divisão racial do 
trabalho que afasta os negros ( ... ) da prática de cer­
tas profissões. A sabedoria popular sustenta que um 
negro só pode ser bem-sucedido como sambista ou 
,jogador de futebol. Em resultado, as posições supe­
riores e intermediárias (tanto na administração públi­
ca' quanto nas empresas privadas) são ocupadas 
por brancos, seguidos de pessoas de origem mista e 
de negros, os quais, dependendo do grau de clareza 
:de sua pele, são gerentes, recepcionistas, caixas, 
garçons, zeladores, empregados domésticos, moto­
ristas de ônibus ou taxistas. ( ... ) Ainda que tenha a 
mesma qualificação de um branco, um afro-brasileiro 
será discriminado; expressões como a exigência de 
"boa aparência" em anúncios de emprego também 
constituem formas indiretas de excluir afro-brasilei­
ros de certas funções. Além disso, em termos de sa­
lários, o trabalhador branco ganha 2,5 vezes mais 
que um trabalhador negro [de sexo masculino] e 
quatro vezes mais que uma trabalhadora negra." 

A condição das mulheres afro-brasileiras mere­
ceu destaque no documento do relator especial: 
além de receberem salários médios equivalentes a 
um quarto daqúeles que são pagos aos homens 
brancos, "são empregadas nos locais mais insalu­
bres, enfrentam uma tripla jomada de trabalho e são 
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três vezes discriminada. Por essas razões, as mu­
lheres negras são um barômetro da sociedade brasi­
leira: o grau de evolução política [dessa sociedade] 
está diretamente relacionado às conquistas políticas 
das mulheres negras. ( ... ) [Sua ampla maioria] é de 
empregadas domésticas ( ... ), enfermeiras e dançari­
nas de samba empregadas em boates. Elas consti­
tuem a maioria no setor informal ( ... ). Muitas empre­
gadas domésticas são maltratadas por seus patrões 
e sofrem violência física e moral. As mulheres ne­
gras têm o mais baixo nível de instrução. Em resulta­
do de sua falta de qualificação, mas também da dis­
criminação racial no mercado de trabalho, ( ... ) mui­
tas delas se tomam prostitutas. Também se desco­
briu que as mulheres negras são esterilizadas em 
número maior que as brancas. Alguns acreditam que 
esse método de contracepção ou planejamento fami­
liar contribui para o gradual embr~l1quecimento da 
população brasileira." 

O relatório menciona a desigualdade racial na 
questão da moradia - "a maioria dos afro-brasileiros 
vive em áreas e distritos insalubres, sem esgoto, 
água corrente ou eletricidade" - e na mídia: HEm re­
gra, a publicidade e a mídia apresentam e mostram 
apenas pessoas brancas. Nos canais de televisão, a , 
ampla maioria dos jornalistas é branca, em contraste 
com a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, onde os 
canais de TV têm a prática da participação multiétni­
ca e multicultural. li 

O documento dedica uma ênfase especial à 
questão da violência contra crianças e adolescentes, 
bem como à exploração do trabalho infantil e ao pro­
blema das crianças de rua, apontando que as víti­
mas desses males sociais pertencem desproporcio­
nalmente ao segmento afro-brasileiro. 

Em sua conclusão, "o relator especial das Na­
ções Unidas menciona como promissoras as mudan­
ças que têm sido observadas na área de relações 
raciais no Brasil desde os anos 80. Dentre elas, o re­
conhecimento da importância de nossa diversidade 
étnico-racial, tanto quanto a preocupação das autori­
dades brasileiras, expressa na Constituição de 1988, 
em "promover o bem-estar de todos, sem preconcei­
to com base na origem, raça, sexo, cor, idade ou 
qualquer outra forma de discriminação·. Que é longo 
o caminho a ser percorrido nesse sentido, atesta-o 
outro documento, apresentado às Nações Unidas 
por ocasião de sua última Assembléia-Geral: a de­
claração da delegação brasileira sobre a "Eliminação 
do Racismo e da Discriminação Racial". Nesta se 
percebe nitidamente que os propósitos declarados 
do atual Governo - indiscutivelmente o primeiroa,re-

conhecer a existência de racismo neste País ~, que 
chegou a criar grupos de trabalho, no âmbito dos Mi­
nistérios da Justiça e do Trabalho, pará a promoção 
da população negra e a eliminação da discriminação 
no mercado de trabalho, estão, longe de se concreti­
zar, quer no plano prático, quer no simbólico.' Pois ali 
se encontram, disfarçados sob novas plumagéns, os 
mesmos argumentos em favor de uma ,suposta sin­
gularidade brasileira em matéria de relações raciais, 
com o País sendo, apresentado como ,uma nação 
que reconhece e,valoriza,sua·diversidàde étnica - o 
que constitui o exato oposto de nossa realidade. 

Sr. Presidente,' em face de toda essa 'situação 
real exposta por esses investigadores' da Organiza­
ção dos Estados Americanos' e das' Nações, Unidas 
é que apresentei vários projetos a 'esta Casa~ Faço 
um apelo aos Srs: Senadores para 'que os exami­
nem com muita atenção, porque é um'a,forma:de co­
laborarmos para a extirpação; para a .derrogação tó­
tal dessa grande injustiça 'social e 'desse ·fato muito 
desabonador à imagem do Brasil-no.estrangeiro e à 
grande maioria da população brasileira, que éconsti­
tliída de descendentes africanos: • 

Axé! " - • '~..l 

Muito obrigado,' Sr. Presidente. 
O SR. PRESIÓENTE (Nabó; JÍJnior) '::':Conce-

do a palavra ao nobre Senado'r Jefferson Péres. 
O SR. JEFFERSON PÉRES '(P'SOB - A'M. Pro­

nuncia o, seguinte discurSo. Sem revisão do ·ó'rador.) 
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, topos as­
sistimos ontem, pela televisão, às cenas de vandalis­
mo e'·bademana Câmara dos Deputados. Nem­
mesmo uma deCisão equivocada, talvez,' do' Presi­
dente da Comissão Especial 'da Câmara dos Depu­
tados justificaria aqueles atos de violência quê tenta­
vamimpedir o funcionamento de U"1é~·col'Dissão da­
quela Casa 'para aprovar a reforma dà Previdência. 

Como disse muitobem o Governador do Distri­
to Federal, Cristovam Buarque, no passado eram as 
ditaduras de direita que fechavam o Congresso, ago­
ra são sindicalistas e radicais de esquerda que que­
rem impedir o funcionamento do Legislativo. ' 

A propósito, o Jornal do Brasil de hoj'e publi­
cou o seguinte editorial,' que passo a ler: 

Praça de Guerra 
Na falta de argumentos, a saída é tu-

, 'multuar e ultrajar. Na ausência de compostu­
ra e convicção democrática, o jeito é a ofen­

·sa chula e a assuada ensurdecedora. Foi 
. assim nos leilões de privatização e está sen­
do assim na votação das reformas constitu-

~. 
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.. ' . 'ciónâi~, "pçis': sindicalistàs'-: exá~ádos~ cOrpó~:" taram â d~sordem. O senadôr' Antonio Car-
e",' '. ratiVis,ias~ éXi~elT!áCtmf'_e àgitadores 'com;.,. , .' los Magalhães agiu rápido ao colocar o Se-

,;, màr:ídéÍto':se'situàrilacimâdódeçõro;,:do~diá~":;'~ .:. '.:" ':. 'nado à disposição dos membros da Comis­
. "Iógo·~'d():rê~p'éité>:::,e:, .. <:.,>;, i j;;',:",::;:; ", ':, .'são. É inaceitável tamanho desrespeito à 

A mazorca' promovida por esses' seto-' dernocracia em régime democrático e tama- ' 
res na Comissão, Especial de Reforma. da:nha falta de decoro 'no momento em que o 
Previdência,' pelo segundo dia consecutivo, Brasil pretende ser respeitado pela comuni-
seguida de cenas de pugilato pelos corredo- ' dade das nações civilizadas. 
res e invasão do Plenário da Câmara é bom 
exemplo de comportamento' parafascista, in­
tolerante e arruaceiro. 

A, finalidade da baderna foi impedir a 
I~iturae votação do relatório do deputado . 
Amaldo Madeira na Comissão, bloquear na 
marra o trabalho dos representantes do 
povo sobre a nova previdência, encenar es-

,·caramuças' semelhantes'às 'protagonizadàs 
. pélossem'-terra em suas ocupações de pré­

dios, públicO$'; d~smorâlizar o' Congresso 
com a invasão do plenário da Câmara. 

Tática perigosa a desSes sem-plenário 
improvisados. Não se dão conta de que o ul­
traje ao Parlamento se voltará fatalmente 
contra quem se mostrou descontrolado, tru­
culento e cético em relação à força das 
idéias e ao poder das palavras. 

Ressalve-se que muitos à esquerda 
discordam desse estilo inaugurado historica­
mente pelos SA (tropas de assalto) e SS na 
Alemanha dos anos vinte e trinta. O deputa­
do José Genoíno (PT - SP) condenou cate­
goricamente essa tática temerária: "Foi um 

. erro invadirmos o plenário. Nós ganhamos 
dois dias de discussão com José Lourenço 
(o presidente da Comissão Especial) e aca­
bamos perdendo a razão quando invadimos 
o plenário." 

José Genoíno não foi a única voz dis­
cordante. O próprio presidente da CUT, Vi-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a 

mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1 º Secretá­
rio em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 5 de fevereiro de 1998 

DOCUMENTO DE INDICAÇÃO 

Indic!imos n.()s t~rmos da Resolução n.º 1, de 
1998-CN, o Excelentíssimo Senhor Abdias Nasci­
me~to Senador da República, para o Presidência do 
Conselho Deliberativo do Prêmio Cruz e Souza. 

Cordialmente, - Senador Ronaldo Cunha 
Lima - Senador Esperidião Amin - Deputado Miro 
Teixeira - Deputado Paulo Gouvêa. 

. O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - A Presi­
dência recebeu do Senador Abdias Nascimento, 
Presidente do Conselho Deliberativo do Prêmio Cruz 
e Sousa, sugestão de Regulamento, estabelecendo 
o teor, formato, regras e critérios que presidirão à 
elaboração dos trabalhos concorrentes ao referido 
Prêmio . 

A Presidência designa o nobre Senador Carlos 
Patrocínio, Segundo Secretário da Mesa do Con­
gresso Nacional, para relatar a matéria. 

É o seguinte o expediente recebido: 

Brasília, 5 de fevereiro de 1998 

cente Paulo da Silva, perdeu o controle da Senhor Presidente, 
situação porque sindicalistas ligados ao Nos termos da Resolução nº 1, de 1998-CN, 
PSTU e elementos do PCdoB incitaram uma encaminho a Vossa Excelência o anexo Regulamen-
tropa de choque de "convidados· a invadir o to do Prêmio Cruz e Souza, para apreciação da 
plenário:OepoisfoLobrigadoa gastar toda a., Mesa Diretora. 

, ,.,su~··OIábia,pârac~nvéncer os' baderneiros a . Cordialmente, - Abdias Nascimento, Presi-
,,',.,eYac~aro;pl~Í1áiié)ántesqú.ê:a PM entrasse" .. ,dente do Conselho Deliberativo do Prêmio Cruz e 
: :·~:',.énÜlçãti:~;:~'\:~;:,:~~·~:'(i~~1.';<: ':,.::' , .•... ~,. ~'., :' "'" Sousa . 

. " .;' OPresidenté"da',Casa, Deputado Mi­
chel Temer,' ~giu . acertadamente " ao àcioi1ar '. REGULAMENTO 

'.ocor,regedor,:da';Câmara;Deputad()Severi- . O Presidente do Conselho Deliberativo do Prê-
. ,'-" :,,:n.o~ãyai~.n)i; :p~r~;ápl:'rar.;~.~tesponsa~illda~ mip Cruz e Sousa, no uso de suas atribuições, resol-

._' , .... ; :'\:>';?':,dê dos"paHamêntá~és'd~' oposição"que irfci-' " ' . ve 'estabelecer o seguinte Regulamento: 

:')j{'" ~ .,;.' ·';';;~:;if:i:f~,-:;,5~~5i~~~0j~fgj~:~;<·{~:;~t:";<·~:,~,,;~, ,> '::,.', 
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CAPJTUlOI 
Do Prêmio Cruz e Sousa 

Art. 12 O Prêmio Cruz e Sousa de monografia, 
promovido pelo Congresso Nacional, nos tennos da 
Resolução n2 1, de 1998-CN, tem como objetivo esti­
mular o debate sobre a importância do poeta Cruz e 
Sousa para a cultura brasileira, no ano em que se 
celebra o centenário de sua morte 

Art. 22 O prêmio será atribuído em duas cate­
gorias: categoria Estudante para estudantes de gra­
duação e p6s-graduação e categOria Geral para poetas, 
escritores e quaisquer outras pessoas interessadas. 

§ 12 Na categoria Estudante, concorrerão estu­
dantes de curso superior ou de pós-graduação regu­
larmente matriculados. 

§ 22 Na categoria Geral concorrerão poetas, 
escritores e quàisquer outras pessoas; de nacionali­
dade brasileira. 

Art: 32 Em cada uma- das categorias será esco­
Ihido.apérias um trabalho a ser contemplado com 
~r~mio Pecuniário. " . , 

Parágrafo único. Os trabalhos qlassificados do 
22 ao 52 lugares receberão menção horir~sa. 

. Art~, 42 .todosos trabalhos selecionados serão 
publicados às expensas do Senado· Federal. 
,,' ·,Art. 52 O prêmio concedido ao primeiro colóca­

do·decada'categória será de R$10.000,OO'(dez mil 
reais). " . 

Art. 62 Todos os inscritos que tiverem seus tra­
balhos aceitos, de acordo com este Regulamento;' 
receberão Certificado de Participação. 

CAPíTULO 11,,· 
Da inscrição e entrega dos trabalhos 

Art. Ti As inscriçõés,' individuais, deverão ser 
encaminhadas até o dia 19 de março de 1998 ao 
Conselho do prêmio Cruz e Sousa, Diretoria-Geral 
do Senado Federal, Praça dos Três P9deres, Brasí­
lia, DF, CEP 70165-900. 

Art. 82 Para inscrição, o candidat~ deverá en­
caminhar dois envelopes lacrados, que conterão o 
seguinte: 

Envelope n9 1: três cópias de monografia, iné­
dita ou editada por qualquer meio, apresentada em 
língua. portuguesa, confonne as nonnas da'Associa­
ção Brasileira de Normas Técnicas, não excedendO 
a 80 (oitenta) páginas de 30 (trinta) linhas,com 70 
(setenta) caracteres. A monografia também poderá 
ser apresentada em Worl para Windows e enviada ____ ' 
em disquete juntamente com as cópias impressas. 

Envelope nfl 2: cópia legível· da Carteira de 
Identidade; endereço completo; comprovante de ma- . 
trícula, para a categoria estudante. _, 

Art: 92 É 'obrigatória a adoção de pseudônimo, 
que deverá. ,.. ... ~~tar da parte extemados envelopes 
n2 1 e ",9. :« ··f .). vedada a identificação do candi­
dato. l\Ia paht. .JJdema dos envelopes deverá, tam­
bém, constar. a 'categoria do candidato, se estudante 
ou geral. '", 

Art. 1 O.Para os ,trabalhos enviados por· via 
postal, vale a data do carimbo do Correio. -.. 

Art.' 11; A apresentação' da inscrição implica a 
concordância e aceitação, por parte de candidato, de 
todas as cláusulas e condições do presente Regula-
mento. " .. ' ", • 

Art.· 12. As -inscrições incompletas J ou enviadas 
após a data de 19 de março de 1998 não serão aceitas. 

. ',' CAPíTULO 111 
Da Coml~s.ão de 'Ju~gamenió -, 

'f .,~_~.l·t .. J ~1 ~ 4 t , 

- Art. 13. A escolha dos 'premiados será feita por 
urna. Comissão, ,de, J~lga~nto, comPósta por cinco 
membros - três parlamentares e dois nomes de ex­
pr~ssãO da cult~Jfa brasil~i~':", a, s~rem ir)dicados 
pelo Conselho. .. 

Art. 14. As decisões da Comissão Julgadora 
não 'serão suscetrveis de recursos 'ou impugnações 
em qualquer fase do' processo de'premiação:' " , 

, Art. 15. A Comissão Julgadora' terá até '1 2 de 
junho de 1998 para a seleção dos trabalhos. . . 

Art. 16. O Prêmio Cruz e Sousa e as menções 
honrosas serão entregues' em Sessão do Congresso 
Nacional especialmente convocada para este fim, a 
se realizar até o final do mês de junho do corrente ano. 

Brasília, 5 de ·fevereiro de 1998. - Senador Ab­
dias Nascimento. ,"~. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira. 

O SR. EPITACIO CAFÉTEIRA (PPB - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a meu 
ver, a imprensa deve ter liberdade para dizer o que 
acontece, mas deve ter também responsabilidade 
para não dizer mentiras, não inverter os fatos, não 
escandalizar onde não há escândalo, não .prócurar 
denegrir a honra alheia. 

O jomal Folha de S.Paulo editou, ontem, um 
cademo cujo nome é: Olho no Congresso. Isso nos 
daria a impressão de que lançaram mão de informa­
ções dos representantes da imprensa que aqui labu­
tam diariamente. Todavia, não; foi, na realidade, al­
guém lá de São Paulo, que não tem o olho no Con-
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gresso, que nunca veio aqui, tarito que os jomalistas quinta, ' pois nada me faria'deixar de estar lá. Agora, 
militántes na Casa, hoje,'tomaram umsusto,'quando com doze faltas e nove dias de licença, eu ser o Se-
mostrei a referida matéria."; " .'''::,~ ' .. W,,:,. .:.:;. ~.'" nador que mais faltou na Casa? É piada" deveria ir 

ImaginemV. Ex!'s que; na matéria; sou o Sena- para um programa humorista. '. . . '. 
dor mais ausente do Senado,. pois,'diz'ela;'!-0 Sena:.', . O Sr. Jefferson Péres.(PSDB - AM)"': V. Ex!' 
dor Cafeteira: foi o que mais faltou·. Estou 'aqui' às me permite um aparte? . r' "., ", " "~I 
segundas-feiras; 'às sextas-feiras,"estou .aquia qual- O· SR •. EPITACIO CAFETEI~ (p~ii -:'~Á)'."':-
quer hora e sou dos primeiros achegar. ,Porém; de Com muita ~tisfação, nobre. Senador Jefferson Pére!?: 
repente, o importante é fazer sensacionalisiTlo .. Va~ , 
mos"então;,jogar números. Até os.números'são fal.,;' ' O Sr. Jefferson,Péres (PSDB'~AM) -::Sena-
sos, Sr. Presidente!. ': ':.d.J. '." t; i,' _ .';c,>,",,', dor.Epitacio Cafeteira, deixei a Presidêl')cia, queles,~ 

: Tive ocuidadoidetomar,as,mh'lhas folhas de tava,ocupando por. momentos" aJim, de aparteá~lo, 
porque realmente a reportagem da Folha de .S.Pau,,: 

freqüênciadoano'de 1997·e pude verificar,!rapida-
lo,u$a a estatística para.uma tremenda deformação, 

mente, que, embora se diga ali que faltei a 15% das dá verdade. Também estou íá entre'ós dez,màis,fal-, 
sessões, na realidade, somando-se mês a mês, te-', " . ,-' . ....,. ,.. ,,,.--/ 
mos,'O seguin~~,,,,.,e . lerei, Sr."Presidente; para que tosos, Senador Cafeteira. Fui procu~ad~"por"t~l~fo~ 

ne, pela jornalista que elaborou aquele quadro, há 
cOl1ste,deste.·meu; discurso;" '.: é··.··' '. c. '( 1.';. ; 'c' I, -: u'm';nês, que 'me iriformàvã: ~Senador, ,o senhor está 

Fevereiro: ,~e 9 :sessões realizadas, entre os mais faltosos de4 199i: Óque 1
0 sehhor tem 

c0l'11pa~i atoda~; março: 19 sessões, com- a dizer sobre isso?REu disse-lhe: ';MiiÍtíà~~~nho'rá,-é 
pareci a todas; abril: 22 sessões, compareci . ' -'. '. .,., . " ',I·' , . ~" ('," .... •. . 

• • _.. .. , , t' .,..." •..•.. Imposslvel eu estar entre os mais faltosos, sou dos 
,," "a'todas:"maio:'20sessões, compareci a to- Sehadores mais ássíduos:,::,'ãsslm come) v;iÉ)(@;'$e'l 

• , j das; ju'riho: 23 sessões, compareci á todas; nador Epitacio Cafeteira -"e um dospríméiro~'fn;flel 
•. -,'~ julho:'19 sessões:' compareci a todas; agos.: garaesta Casa. Não'faltó'a reuniõesdé comissões. 
, 'y,' 'to: 21 sessões,: não compareci a 9, pois as': No ano passado, áprese"ntêi 60 parecerés: Parecer 

tava licenciado. '.' não. dorme na minha gaveta! Raramente falto,a ses~' 
, '. ~ "1 .. ,I. ,. ;: \ ,_, > ... " ~. ~ " 

-'"O .jorllal coloca que faltei a 18 sessões por es- sões deliberativas!" A referida senhora me disseque 
tar"llcenciadp"ou seja, duplicou:o nÚmero de faltas.,~ eu havia pedido licença para tratar de assuntos, parti-

"Sr. Presid~nte,aindaque ~enhaacabado:o pe- cular~s e, portanto, tratava-se de .faltél não-justifica~ 
ríodo dá inflação monetária, temos agora a: inflação da. Expliquei a ela que estava aparecendo como,fal-
de faltas: as minhas sofreram um aumento de 100% toso por ser uma pessoa .extremamelJte escrupulo-
- em: vez de 9 dias, em péríOdo ~m que estava licen- sa. O que reàlmente acontecéu foi· quaia viajar com 

. d" '. t '18 >', "',. • a minha família .. ao exterior, de fériàs,' em J·ane.·iro. cla o, con aram. '.' • .. . .. .' , 
, " . . ".' ", • >." Como houve convocação extraordinária, àdiei essa Retomando o.levantamento:, ,.' . , 
; : '. '. .. . , . viagem para maio. Poderia :tér conseguido uma via-

. Setembro: 22 sessões~ faltei a duas or- gem oficial, para tratar'. de I assuritos ~ do. Sénado -
dinárias e a uma extraordinária; outubro: .23 missão cultural ou algo assim -, e viajaria recebendo 

': f sessões~ faltei a duas . sessões ordinárias; os' meus subsídios, até cohl diária paga pela'Casa . 
. novembro:· 21 'sessões, faltei a quatro ordi- Mas como ia faZer uma viagem de laier,com a: n1i~ 

nárias e a uma extraordinária; e dezembro: nha família, achei que náó 'seria correto da minha 
.' 11 sessões,' faltei a unia ordinária. e a uma parte e pedi licença para tratar de interesses particu-. 

~. extraordinária. '. . . .. " 
, , lares. Portanto, fui sem qualquer remuneração, às 

Assim, Sr. Presidente, em 210 sessões,' no ano minhas custas~ aparecendo, 'assim, "dei faltas em 
de 1997, eu faltêi a nove ordinárias e três extraordi- maio. Se forem verificar todos os demais mesês,ve-
nárias. Doze faltas, Sr. Presidente! Será que com rão que praticamente não tenho falta alguma·- afora 
doze faltas eu sou quem mais faltou nesta Casa? essas, tenho apenas três faltas. A jomalista me dis-
Doze faltas! Agora, é preciso que se diga também se que esse era o critério da Folha de S.Paulo. Mui-
uma coisa: não estou na lista dos justificados, pois to bem, então, os que viajaram em missão, receben-
não posso juntar um ofício pedindo abonos com des- do dinheiro, .. mesmo sem cumprir a missão - isso 
culpas inverídicas. Então, não fiz nenhuma justificati- acontece em todas as Casas do Congresso, em to-
va de falta, nem mesmo quando fui para o aniversá- dos os tempos -, figuram como assíduos. E eu, um 
rio do meu neto, que tem o meu nome, e que, sendo dos mais assíduos, sou considerado um dos 'mais 
numa quarta-feira, tive que ir na terça e voltar na faltosos. Realmente" a imprensa brásileira, muitas 

I 
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>' ,.vezes, age defonrialri'esPonsável, Senador Cafetei-. 
''-'a:'C:>mesmo acOntece em relação a V. EX-. Eu sou 

. . ,.' _ téstémunha da sua assiduidade Eiqui. 
" () SR. EPITA~IO CAFETEIRA (PPB - MA) -

. . ,Nobre SeriadorJefferson Péres, o título desse Ca­
, ' •. _~. demo já é tendencioso, já é facciosO e mostra o que 

. ,. , ·pret~nde. ~u título é Olho no Congresso, e o subtí-
"tulo'á·Avalie os Congressistas e Defina seu Candi­
,datoÍl~ Ou seja, é propaganda, propaganda engano- ' 
'S8, mas é propaganda. E aqui vale tudo. Eu estou 
. aqui dizendo os dias' que faltei, doze, e botaram de­
zoitofaltas. Se são 210 sessões e eu faltei a doze e 
tive "ovedias de licença, como V. Ex!', então seriam 

" vinte é u'fna ,faltas. Ao que eU saiba, vinte e um rep-
resenta 10% de 210. E aqui estou com 15%. Assim, 
o'desejo aqui foi pegar o Cafeteira. 

Nobre Senador, tive até direito a retrato; retrato 
colorido! Na hora de pichar procura-se fazer isso. 

. Sr. Presidente, nós estamos expostos a isso.,A 
, imprensa esqueceu-sê do tempo em que passou ca­

Iada porque não havia o Congresso. Agora a impren­
sa Caminha no rumo, se não de fechar o Congresso, 
de ,desmoralizá-lo. Desmorálizando o Congresso, 
por via de conseqüência, caminhamos para ditadu­
ras; anulando este Poder, chegaremos aqui a uma 
plutocracia, onde só os ricos vão mandar. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permite­
me V. Ex!' um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Ouço o aparte de V. EX-. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permite 
V. EXª um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Ouço o aparte de V. EX-. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Nobre SE!~ 
nador Epitacio Cafeteira, gostaria de levantar aquI 
um aspecto que· muitas vezes a imprensa deixa de 
registrar, quando publica esse tipo de matéria, a res­
peito da ausência de Senadores e dé Deputados às 
sessões das respectivas Casas. É preciso entender 
que o mandato eletivo não é desempenhado apenas 
no â'mbito do Congresso Nacional. O parlamentar 

.' tem diversas obrigações de outras naturezas para 
" ,,";,' corri seu Estadoj, suas I'egiõese seus municípios­

, " e;jreqüenterriente, precisa visitar suás baseseleito~ 
" 'rais, ~precisa participar de eventos que lá estão acon­

teCendo. Por exemplo; hoje, no Acre, ocorrerá a pos­
"se'clo novo Presidente do Tribunal de Contas do Es-

:tado, para c,uja solenidade fui convidado a participar. 
'"Não pude ir, entre outros motivos, pela necessidade 

d,e, fazer este pronunciamento, e por isso já me des­
culpei. Hoje ta:rTibérn, e o 'càsamento da filha de um 

' .. '~ '.~..." '. 

colega nosso, o 12 Vice-Presidente desta Casa, Se­
nador Geraldo Melo, em Natal, solenidade a que 
comparecerão muitos Senadores, conseqüentemen­
te, ausentando-se das dependências desta Casa. 

, Mas alguém poderá contestar que estarão no cum­
primento estrito de um dever social, revestido tam~ 
bém de significados políticos e de representatividade 
de suas coletividades no festivo evento? Como es­
quecer o dever político de estar visitando peri­
odicamente os seus Estados, tomando conhecimen­
to dos problemas que afligem a população? Somos 
criticados em nossos Estados quando não os visita­
mos. Há até alguns jomalistas que dizem existir par­
lamentares ·Copa do Mundo·, que só vão ao Estado 
de quatro em quatro anos. A imprensa local critica 
acerbamente o parlamentar que permanece muito 
tempo em Brasília e perde o contato direto com as 
bases, deixa de manter contato com a população. 
Enquanto isso, a imprensa nacional critica o parla­
mentar quando ele se ausenta das sessões do Con­
gresso Nacional, do Senado e da Câmara dos Depu­
tados. Veja V. Ex" a contradição que existe! Na ver­
dade, estamos cumprindo com nosso dever. V. Ex" 
acaba de citar que, no ano passado, faltou doze ve­
zes em mais de 200 sessões. A maioria de suas au-, 
sência~ ocorreu no estrito cumprimento do seu dever 
de parlamentar de visitar o seu Estado, o Maranhão, 
de tomar conhecimento dos problemas que lá estão: 
acontecendo e até para que V. Ex" também se pre­
pare para concorrer a uma nova eleição, já que este 
ano de 1998 é um ano eleitoral. Não podemos ficar 
permanentemente aqui e nos descuidar dos proble­
mas políticos e partidários dos nossos Estados. É 
preciso que a imprensa cumpra sua missão de divul­
gar a verdade e ajude a sociedade a entender isso 
também. Evidentemente, há alguns parlamentares 
que se descuidam tanto de visitar os seus Estados 
quanto de comparecer às sessões das duas Casas 
do Congresso Nacional, mas 99% das faltas dos 
parlamentares se devem à visita a seus Estados, à 
participação em eventos políticos, culturais, adminis­
trativos, no estrito cumprimento do seu dever de par­
lamentar.É isso que precisa ser ressaltado para co­
nhecimento da imprensa. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Agradeço o aparte de V. Ex", nobre Senador Nabor 
Júnior. 

Até não me incomodo que digam que fui ao 
meu Estado. Tenho doze faltas em doze meses, o 
quedá uma média de uma falta por mês. Assim, não 
é possível que seja eu o Senador' que mais falta às 
sessões do Senado! Não há verdade nisso. Saiu até 
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lima' coluna para retificar a ordem entre falta justifi- de ,tudo isso, . essa' matéria da Folha de ·S.Paulo·é 
cada;e~não·justificada," qUê~havia sido invertidá.:Lá ; u"ma bobagem, uma perda' de .tempo:,Estãojogando 
pode"se ver. queeUlnunca'justifiquei:uma falta. En- . fora ,papel que poderia.ser,utilizado.em coisas mais 
tendo, qiJé:falta"é falta, não importa a justificação. sérias. Todos sabemos que;.numalmanhã de'sexta-
Não usoa1justificativa'''faltei doze vezes,'porque:fui 'feira como esta,'por ,exemplo, estamos ,aqui '7 V. EXª 
ao meu,Estado nas dozeNezes·.'Em umal desSas '.está natribunâ"": e há apenas oito Senadores 1)0 ple-
vezes, viajei para assistir ao aniversáriô de'· meu ~; nário; por um . motivo muito ,simples:" estão' no' plená-. 
'neto;'e·'.isso não é crime!.'... " ,,' " -j -.rioos Senadores que querem ,utilizara 'palavra;dis-

! ! .", '. E,'de repente; a Folha'de S.Paulo resolve me rCutiralgum.assuntoe se dirigir ao Brasil. Não temos 
':expor. VoídaZer uma carta à direção daquele;jomal "matéria em votação e!uma'grande parte-dos,Sena-
tsolicitando" que;: ria coluna onde há dezoitó faltás, dores aproveitaram esta sexta-feira para:se. dirigir. 
:junterri a minha folha de presença e que'eles~me'di- aos/seus:Estados ,e ·cumprir~outras tarefas. ·Por 
. gamcomo inventaram essas seis faltas.:Prefiro pen- exemplo, Senador Cafeteira,;na próxima .terça-feira, 
sai' que isso não 'partiu ,da direção do jomal.É como rnão estarei em plenário,. não: vou pedir, justificaÇão. 
aquela história 'do jabuti em cima da.árvore: ·ou foi de/falta,' mas estarei ,na Assembléia; Legislativa ,de 
enchente ou mão de gente". Alguém "botou a mão· -São Paulo:fazendo,uma;palestra:a.conviteda Cives 
no sentido de me apresentar como o maior faltoso ' sobre 'a :situaçãorpolíticatbrasileira.,É· uma ,tarefa à 

. do Senado, como querendo dizer: "avaliem o Con-:.qualatribuo.a--mesma.importância'que a,presença 
gressista e definam o seu candidato:'; ! mo Senado' da ,Àepública;\Só, lastimo -que esta foto-

" ," No Maranhão,:o povo 'me conhece. Como Go- grafia,distorcida'seja:publicada,na F~lha de,S.p.u-
, vemador; era 'o \ primeiro a'· chegar ao Palácio, traba: I ·10. Não Item nenhum sentido,. não é "esta, a: maneira 
'Ihava de manhã 'cedo até à noite.' No Congresso, .de;se av8Ji8! a-pait~i~ÇãÊ~e',ú-~,~~doi dát:l~p9-
sou dos mais assíduos, 'que chega primeiro, inclusi- . blica. Ela não.JI1)~.e_ q~éilli~ag!!.~ Afol~Ae \~~Paulo 
ve nas sextas-feiras e nas segundas-feiras. . assume, o papel: P~1~~ bedel,.d~ "c<?l~gio público, a 

. Então: Sr. Presidente;: é realmente muito cons- , '{erificar as faltas. dos alunos (sem nenhuma preocu-
:trangedor. A minha·esposa,.po(exemplo; ao:ler are- pação com·a qu:ali~aª~' ~o~~sj~? ... da:e~ol,a,ou 'o'd,!'!-
portagem; pode até ficar sem saber se saio de casa ' semp~nho de ca~.a.:..urnpÇ>l? a!l!!10s .. :~",.; I~·."" 

-para vir ao Senado ou para ir a outro lugar. Todo dia O SR. EPITACIO CAFETEIRA,(PPB ,"" MA):-~~E 
. saio de casa edigo.quevenho ao Senado e o jornal ~,bedel incompetel'lte, qU,e . .nã<? sa,~ spmar.', 'h 

diz que eu nãovenhoj que sou o mais ausente... '/., . , O Sr •. Roberto Requião (PoMOB - PR):-:- É uma 
, l' ';Essascoisas não podem continuar, Sr. Presi- f'bobagemabsoluta. Na'verdade,:pensoque'se o ob-
dente. V. EXª, que é um defensor desta Casa, ,devia I jetivo é,comessa matéria,:'atribuir.'.uma nota aos 
mahdarverificapesses números nos computadores ,Parlamentares; a maneira. foLtão 'inadequada que.eu 
do Senado para fazera.retificação. Não sou,somen- preferiria· atribuir uma nota para este amontoado.d~ 

-te eU,Sr: Presidente, há muitos outros nessa situa-bobagens ;da,Folha de S.~aulo: .eritrelum.e dez, 
ção. A. imprensa ·não se incomoda, parece não 'co- doU dois para a Folha de' S.Paulo,pela (matéria pu-
nhecer o ditado ,que diz:· "Só sabe que arrastar dói blicada. , .,t,,' !' ',,;,'~ .•. _ 
que~ é arrastado·. Pois eles nos arrastam,com a ' .. ,_O~SR. EPn:~C!~ ÇAF;~EIR~ (PPB - MA) -
maior tranqüilidade, eles não sabem que dói. Vou fa- .. Agrad~?,O aparte d~,y:~~)l~bre ~~n~dor Rober-

,zer questão de solicitar ao Senado o levantamento to ReqUlao.., , . . 
sobre o meu comparecimento em sete anos de man- "'" M~s aqui ficó~' o ~~u ·des~t;~f~.;,Não sei quan-
dato e, assim, poder mostrar que sou dos mais assí- tos mil exemplares a Folha de S.Paúlo vende no 

- duos)~enadore~ .. _1 .' ." :.' .1,". . Brasil,' más esses rili I háres ~ de" exemplares exibem 
10 O Sr. Roberto Requião (PMOB ~ PR) - Permi- aqui uma fotografia~ minha,' Que:não é·distorcida, é 
. ,te-meN, EXª:umaparte?, , 'r _, ,'., '. , , . até'coloridà',<mas ó qüe' divulga é meritira;''O que me. 
'\ i O SR.,EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA),- resta para contestar"é·só· a' tiibuna~ dêsta Casa., 
: Ouço V::EXª,'Senador Roberto Requião.·, , , ; ,numa sexta-feira,. onde os -jomalistas;sérios, corre ... 
. , ", OSr; Roberto'Requião (PMOB ~PR)'-Sena- . tos, honestos, que escreyem sobre oçongresso, es~' 
dór Epitacio cafeteira, quero rne'solidarizar com V. Exª, tão'ali na,tri~una. , . .1. r ·,,',," "F '(-~!, 

'que é' um dos poucos lSenadores que ·moram em ' .. '. ,O Sr. Roberto Requião (PMOB - PR) - se V.Exª 
Brasíllá e que se fazem presentes:ao Senado daRe- ··;me.pennite"Senador, gostaria de fazer uma comple-
pública I com assiduidade extraordinária. Mas, acima '"; mentação à minha argumentação. Tentei, 'tempos' 
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atrás, publicar na Folha de S.Paulo uma matén~ ~C>-. continuam trabalhando intensamente;' como talvez 
bre a reeleição, sobre o PMDB. Geralmente a Folha na história do Senado da República nunca tenha ha-
de S.Paulo abre espaço para mim, não posso reela- vido igual, em que as divergências naturais; polrticas 
mar historicamente disso. Mas quando comecei a e ideológicas se travam no campo democrático. E to-
tratar da reeleição, não consegui publicar a matéria; dos têm colaborado, tanto os que participam do Go-
ela foi recusada. Se a Folha de S.Paulo tem tanto vemo como os da Oposição, para bem servir a Na-
espaço para besteira, poderia abrir espaço concreto ção brasileira. 
para um debate político sério, mas isso não aconte- Esse aspecto é salientado de forma distorcida 
ce. Eles preferem brincar de bedéis do Senado da há muito tempo. Também fui vítima desse processo 
República a abrir espaço para a discussão sobre a no ano passado e reclamei. Agora, também outros 
reeleição. Senadores, como o Senador Cafeteira; • estão sendo 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) - vítimas dessa má interpretação do que é o trabalho 
Agradeço a V. ExB o aparte, bem como aos compa- do Senado, até .porque quando alguns poucos se 
nheiros que deram seu depoimento na expressão da ausentam por obrigações nos seus Estados ou fora 
verdade. Eu sou assim e não vou mudar. As coisas dos seus Estados estão servindo,também ao Sena-
de que sou encarregado eu faço, sem medir esfo~- do e ao povo brasileiro. . . 
ços. Moro em Brasília para desempenhar o mandato De modo que, se há um Senado que pode se 
que o povo do Maranhão me outorgou. Dói muito ler orgulhar - todo ele, os 81 Senadores - do trabalho 
um artigo como esse que expõe os Senadores e me co- que realizam pelos' seus Estados e pelo País,. é o 
Ioca·como o Senador mais faltoso no Senado Federal. Senado desta legislatura~ Dar por que procurarei ver 

Ninguém aqui, nem os meus adversários, tem - e solicito ao Senador Epitacio Cafeteira que o faça 
a coragem de dizer, nesta Casa, que sou um ausen- - a maneira de reparar injustiças praticadas 'emrela-
te, que sou o mais ausente, que estou entre os dez ção aos membros desta Casa, que são servidores 
mais ausentes, porque, na realidade, Sr. Presidente, do Brasil. .. 
no dia em que eu não puder vir, prefiro me licenciar. '. Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. 
E, se não for suficiente, prefiro abrir mão do manda- O SR.NABOR JÚNIOR (PMDB - AC;' Proriun-
to, porque jamais serei criticado por aquilo que não cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-
fiz. Isto me deixa triste. Sr. Presidente, srªs. eSrs. Senadores, há· "niuitos 

Sr. Presidente, tenho a certeza de que V. ExA anos venho chamando a atenção de todos os brasi-
encontrará uma maneira de fazer o levantamento leiros, através de seus legítimos representantes no 
real e apresentar, de forma clara, à opinião pública o Congresso Nacional, 'para as perspectivas alarman-
comportamento dos Srs. Senadores. A reportagem tes no que diz respeito ao fornecimento de energia 
apresenta os dados sem dizer quantas sessões fo- elétrica à Amazônia, particularmente no seusudoes-
ram realizadas e, neste pronunciamento, tive a opor- te, onde está localizado o Estado do Acre. 
tunidade de citar mês a mês. Saio da tribuna con- A gravidade do problema vem-se acentuando 
fiante de que V. ExB tomará uma medida. nos últimos anos, apesar dos pequenos índices de 

Era o que eu tinha a dizer. desenvolvimento econômico regional e de seus re­

Durante o discurso do Sr. Epitacio Ca­
feteira, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidéncia, que é ocupada pela St4 Marina 
Silva. -

Durante o discurso do Sr. Epitacio Ca­
feteira, a St4 Marina Silva deixa a cadeira da. 
presidéncia, que é ocupada pelo Sr. Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Acho do meu dever tratar do assunto diretamente. 
Em primeiro lugar, a melhor resposta que o Senado 
está dando a qualquer crítica é o trabalho notável 
realizado no ano passado e agora na Convocação 
Extraordinária, quando os Senadores trabalharam e 

flexos no consumo de eletricidade. Mas sempre foi 
muito claro que o quadro de carências, de tão agu­
do, jamais conseguiria suportar - como efetivamente 
não está suportando - qualquer acréscimo na de­
manda. 

A energia que abastece o Estado do Acre é ge­
rada por turbinas movidas a combustível fóssil, ou 
seja, termelétricas onde se queimam diariamente mi­
lhares de litros de óleo. As tímidas propostas para 
sistemas que funcionem a partir de hidrelétricas mal 
saem do papel e dos sonhos da população, sempre 
assustada com a certeza de que um dia os velhos 
geradores não conseguirão atender às suas necessi­
dades. Agora, ao que tudo indica, esse dia tão temi­
do aproxima-se velozmente e, até mesmo, já estaria 
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marcado nas agendas das autoridades que deve- Queiroz, o vitorioso jornalista chama a atenção dos 
riam garantir o suprimento: julho de 1998. seus leitores: "ele pintou um quadro promissor para 

Na primeira página de sua edição de 'ontem, 5 o fornecimento de energia elétrica no Estado, com o 
de fevereiro, o Jornal A Gazeta, orgulho e' dêpositá- gás de Urucu, energia da Hidrelétrica de Samuel, em 
rio da confiança da opinião pÚblica acreana; 'avisa: Rondônia, e outras perspectivas - mas, há dois dias, 
·Capital pode ficar sem energiau

• Nessa chamada de a cidade vem amargando um duro racionamento, por 
capa, já antecipa os det~lhes essenciais da principal causa de uma pane em um dos motores da Eletro-
matéria do dia: Rio Branco pode sofrer diversos pro- norte". 
blemas com falta de energia a partir de julho. ,Estu- Sr. Presidente, quero abrir um parêntese para 
dos da Eletronorte apontam para a necessidade ur- registrar o fato de que, inicialmente, a Hidrelétrica de 
gente de ampliação da capacidade de geração, que Samuel, construída no Estado de Rondônia, às mar-
hoje é 60 megawatts. " gens do rio Jamari, foi projetada para suprir as ne-

Desta vez, ninguém póderá desviar o foco da: cessidades de energia elétrica não apenas daquele 
discussão, nem falar de "alarmismosu ou "tentativas Estado, mas também de Rio Branco: Essa hidrelétri-' 
de 'inquietar a população": é a palavra oficial da Ele- ca, todavia, hoje não está atendendó sequer' à' de-
tronorte, através de seu Gerente Regional de Opera- manda de energia de Rondônia, o que' inviabiliza a 
çãoe Comercialização, Engenheiro José luís lou- eXtensão das linhas de transmissão' até Rio Branco. 
reiroNeves. E isso fica muito claro na íntegra da ma- Na realidade; essa é urna solução já totalmente des-
téria, publicada na página 5 do jornal, que esclarece: cartada pela Eletronorte e pelas autoridades dOsetor. 
Rio Branco poderá sofrer blecautes 'constantes deO aproveitamento do gás da bacia de Urucu, 
energia alpartir do segundo semestre. A possibilida- no baixo rio Solimões, também' é uma solução a lon-
de' foi admitida quarta-feira pelo Gerente Regional de go 'prazo - eu nem' diria a médio prazo '- porque vai 
Operação e ComercializaçãO da Eletronorte no Acre, demandar investimentos âltiss'imos, como a constru-
Engenheiro José luís loureiro Neves. Ele disse que ção de um gasoduto ligando o campo produtor às ci-
se não houver aumento na capacidade de geração, dades de Porto Velho e Rio Branco. Ou seja, não se 
a empresa não poderá atender ,à demanda a partir vai resolver o problema nem à curto, nem a 'médió 
de julho., , . " prazo.' 

,Mas o dirigente regional da Eletronorte assegu~ 
ra expressamente: "a empresa está atenta para os 
problemas, pois, através de estudos e levantamen­
tos, detectou que, este ano, a partir do segundo se­
mestre, necessitará aumentar a geração de energia. 
A Diretoria, em Brasília, juntamente, com a Diretoria 
da Eletroacre, está tomando as providências.', 

,Que providências seriam essas a matéria não 
informa: apesar de repetir, com firmeza, os números 
e o preocupante quadro atual: 

Segundo o gerente, a Eletronorte gera para Rio 
Branco cerca de 60 megawatts de energia. O consu­
mo médio no horário de pico, das 18h às 24h, é de 

, 51 megawatts. A geração é feita por duas turbinas 
, termelétricas, com capacidade de 16 megawatts 

cada, mas, juntas, atingem apenas 30 megawatts. O 
restante da energia é gerada por motores a diesel, 
com capacidades variadas de um a dois megawatts. 

Mas os leitores de A Gazeta encontraram, tam­
bém na edição de ontem, na coluna "Gazetinhas', a 
denúncia corajosa do editor Sílvio Martinello, des­
mascarando as contradições entre as palavras en­
cantadoras das autoridades e o duro quadro real en­
frentado pela população. Comentando a entrevista 
concedida pelo ex-Presidente da Eletroacre, Clóvis 

Tudo isso reafirma a seriedade 'do problema de 
energia elétrica no' Acre, exigindo prôvidências das 
autoridades competentes da:Eletronorte e do Minis~ 
tério dàs Minas e Energia. Por essa razão, faço este 
pronunciamento de apelo às autoridades responsá~ 
veis pelo setor, antes de retomar a leitura das infor­
mações prestadas por Sílvio Martinello em sua Gazeta. 

Que sofrimento dantesco, esse denunciado pe­
las RGazetinhas": em Rio Branco falta energia tanto 
para os aparelhos de ar condicionado como para os 
prosaicos ventiladores - ante uma temperatura que 
tem estado na casa dos 40 graus! ' 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, a situa­
ção é grave e ainda poderá ficar muito pior, caso as 
autoridades responsáveis pelo abastecimento de 
energia elétrica em nosso País não tomem providên­
cias imediatas e eficazes. 

Se em Rio Branco, que é suprida diretamente 
pela Eletronorte, a situação está tão ruim, imaginem 
no interior!, São dramáticos os relatos que nos che­
gam, feitos por líderes comUnitários,' alarmados com 
a falta de recursos e de projetos por parte da Ele­
troacre, empresa estadual que atende aos demais 
Municípios acreanos, fora da Capital. 

, 
, . 
. 
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Permitam-me V. EXªs que manifeste o temor' 
do povo do Acre, prensado entre as dificuldades 
atuais e as notícias de que entrou na fase final de 
adoção o projeto para privatizar tanto a Eletronorte 
quanto a Eletroacre. Não é paranóia - é conheéi­
mento de causa, é a vivência de quem sempre so­
freu o abandono, o desestímulo,' a desatenção que 
as empresas devotam à Amazônia. 

Pessoas que chegam do Rio de Janeiro con­
tam o clima caótico que se abateu sobre a antiga Ci­
dade Maravilhosa desde que foram privatizadas' as 
empresas fornecedoras e distrjbuidoras de energia 
elétrica; os lucros já auferidos pelas novas conces­
sionárias se mostram fabulosamente promissores, 
mas 'a qualidade dos serviços e do atendimento à 
população caiu em proporção inversa. Os jornais ca­
riocas denunciam os sucessivos napagões·, as mor­
tes em hospitais por falta de energia elétrica, os ca­
sos das pessoas que passam mal em elevaaores' 

··subitamente paralisados - e, sem qualquer hesita­
ção, atribuem o problema à voracidade das em'pre: 
sas estrangeiras, que se desdobraram na supressão 
de recursos humanos, técnicos e operacionais, re­
cursos que deveriam estar disponíveis para atender 
às emergências. . . 

E o Acre, acompanhando de longe o drama flu­
minense, pergunta-se: "Se no Rio está assim, como 
será' conosco?". Que vài ser do povo acrear:t0 quán~ 
do a Eletronorte e a Eletroacre forem transferidas 
para a' iniciativa privada, para empresas que se vol­
tam essencialmente para o lucro, para a conquista 

, de grandes saldos financeiros que se~o reme~idos 
para suas matrizes, no Exterior? 

Se o poder público não conseguiu evitar o caos 
na segunda cidade do País, que esperança podem 
ter os habitantes do extremo ocidental da Nação" a 
milhares de quilômetros dos grandes centros? 

Não me. tomem como adversário do processo 
de privatização da economia 'no Brasil. Quem me co­
nhece, e V. EXªs são testemunhas de inúmeros pro­
nunciamentos nesse sentido, sabe que . defendo a 
presença motriz do Estado apenas em algumas pou­
cas área essenciais. Sou fervoroso adepto da trans­
ferência para a iniciativa privada de todas as ativida­
des que não digam respeito às responsabilidades di­
reta e exclusivamente vinculadas à essência da má­
quina estatal. Mas isso não pode ser encarado como 
omissão do poder público, irresponsabilidade da fis­
calização, farra de concessões e sacrifícios ainda 
maiores para a já sofrida população brasileira. 

Ao acompanhar o noticiário sobre os proble­
mas decorrentes da privatização da energia elétrica 

no Rio de Janeiro, nele busco subsídios para preve­
nir situações sémelhantes no Estado dQAcre, com a 
alardeada alie!1ação da Eletronorte e da Eletroacre. 
Porque, Sr, Presidente, ninguém poderá alegar, 
mais tarde, que estará "surpreso· se o abastecimen­
to entrar em colapso total: a opinião pública, a im-

'prensa e os representantes da sociedade. estão 
cumprindo seu dever de prevenir, avisar, el cobrar 
providências cautelares.~ " . . ,"", :, ~.l<' 

, Se a situação' sofrer novos gravames,' antes ou 
depois da privatização, não haverá perdão para os res­
ponsáveis. Porque advertências não estão faltando. 

Sr. Presidente, srªs e Srs.' Senadores; estou 
recebendo, neste 'momento, as últimas informações 
sobre o drama vivido pelo povo do Acre em virtude 
do colapso .no fornecimento de energia elétrica...;. co­
lapso que se aproxima velozmente e cujos primeiros 
sintomas já se faZem' sentir. Como sempre,' valho­
me da cobertura da Gazeta, agora tambéin distribuí­
da a' todos os'cantos do "mundo pela rede Internet. 
Logo na capa, o jornal de Sílvio Martinello adverte: 
·Interrupção de energia 'causâ'prejuízos· 'e"Falta 
água, falta luz·. As chamadas dizem ainda, respecti­
vamente: "Não há' previsão para' o fim das; interrup­
çõesno fornecimento de energia que castigam a po­
pulação de Rio Branco há mais de três dias. 'A Ele­
tronorte não consertou a turbina quebrada que redu­
ziu em 25%·a'geração. Aparelhos elétricos.queima­
dos e muita reclamação em toda a cidade. são o sal­
do do problema. O abastecimento de água na cidade 
está precário. A direção da Saerb justifica que o'pro­
blema é devido aos constantes cortes de energia 
elétrica que prejudicam o, abastecimento. A garantia 
é de que logo a situação se normalizará·. I 

No noticiário geral, no corpo da edição de hoje, 
a Gazeta informa. que o novo presidente da Eletroa­
cre assumirá o cargo no próximo dia 10, terça-feira. 
E acrescenta que ~com isso estará completo o pro­
cesso de federalização da Empresa, que passa, a 
ser administrada exclusivamente pela Eletrobrás·. 
Não se sabe, ainda, o nome desse agente federal na 
empresa acreana, mas resta reafirmar, com ênfase e 
preocupação, ., as advertências. tantas vezes feitas 

. nesta mesma tribuna: a privatização não pode ser 
um passe livre para a exploraçãó criminosa d~ eco­
nomia popular, que trará, como conseqüência inevi­
tável, a falência completa' do sistema de prestação 
de serviços essenciais à 'populaçã(), c~>rTio é.,o :ca~o 

. da energia elétrica. .. v' • ~ :. ,I ." 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente .• 

Durànte o discurso, do Sr. Nabor Jú­
nior, o Sr. Antonio Carlos Magalhães,· Presi-
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dente, ;deixa a cadeira da presidência, que é Há 500 anos, Pierrede La Court e outros le-
ocupa~apelo Sr. Waldeck Ornei as. . . " vantaram esta argumentação: não é possível permi-

O SR. PRESIDENTE (Waldeck ameias)' tir-se um salário elevado, porque isso leva à baixa 
Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. " • prodútividade. -a argumento ligado ao reino dos céus 

I e à salvação agora se transforma em um argumento 
O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Pro- econômico: jlão se pode pagar muito ao trabalhador; 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) se isso ocorrer, ele reduz sua produtividade. O tra-
- Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, parece-me balhador só produz, segundo eles, er:'quanto tem 
que hoje este Govemo levanta argumentos para jus- fome, enquanto ganha pouco, enquanto precisa tra-
titicar a sua pulsão contra os trabalhadores brasilei- balhar para sobreviver. Por essa razão, ele não pode 
ros, contra os funcionários públicos brasileiros, ten- e-não deve receber um grande sal~rio. Quando esse 
tando projetar freudianamente a culpa pelas suas argumento se desmoraliza, quando essa mentira se 
mazelas, a culpa por aquilo que já tem sido chama- mostra'rota, esfarrapada, quando já não convence 
do de caos completo da economia mundial e, em es- mais ningu~, arranjam um, outro raciocínio, -uma 
pecial, da economia brasileira. Quando se afirma no outra versão, ideológica igualmente falsa. Surge, en-
mundo, por intermédio da autoridade de vários ob- tão, entre os economistas, a teoria do fundo de salá-
servadores, que o Brasil seria e será a bola da vez, rio. Conforme essa teoria" a sociedade mantém uma 
ainda mais se eriçam os argumentos trôpegos do cesta enorme de alimentos e de meios de consumo 
Govemo. para os assalariados. Havendo aumento de salário e 

Por meio do arrocho salarial e.do·desemprego de consumo por uma parte dos trabalhadores, obvia-
imputado aos trabalhadores, pretende-se covarde- mente essa cesta não será suficiente para atender 
mente dizer que os trabalhadores brasileiros de re- às necessidades dos outros. Essa cesta fixa de bens 
pente não são mais capazes de operar a nova tec- consumo para o assalariado impede necessariamen-
nologia, quando todos sabemos que os avanços tec- te o aumento do salário real. Portanto, as lutas dos 
no lógicos que existiram, pelo menos desde a Revo- trabalhadores no sentido de aumentar os seus salá-
lução Industrial do século passado - 1780, se deve- rios fracassarão inexoravelmente diante dessa situa-
ram justamente a um processo em que a divisão do ção. Pois bem, a essa mentira Robert Malthus soma 
trabalho na grande indústria vai transformando o in- uma outra: a de que, se os salários aumentarem, os 
divíduo em trabalhador parcial, a quem cabe apenas trabalhadores vão ter mais filhos. É a Teoria da Po-
um gesto simples na linha de montagem, na divisão pulação, de Malthus, acoplada à perversidade e à 
do trabalho. Todos sabemos disso, e as máquinas possibilidade de que ela consiga raízes mais sólidas, 
modernas não têm nem sequer letras, não têm nem mais aceitas. 
sequer palavras; têm apenas desenhos que permi­
tem ao trabalhador operar até mesmo sem saber ler 
e escrever. 

Demonstro, em poucas palavras, o nosso con­
vencimento de que esse sistema é o herdeiro de 
uma série de formulações ideológicas, de mentiras 
inventadas por aqueles que desejam explorar impu­
nemente os trabalhadores. Rapidamente, vou fazer 
um resumo de 500 anos de mentiras, de ideologias 
que têm por objetivo justificar a exploração e as ra­
zões do seu aumento. 

Diz Max Weber que, quando secou a raiz reli­
giosa, quando a sociedade teocêntrica se laicizou, 
tomando-se leiga, surgiu o argumento segundo o 
qual os trabalhadores não podiam e não deviam ter 
salários elevados porque, se os tivessem, eles se 
dariam a luxúria, os vícios, a bebida e perderiam o 
reino dos céus. Havia ainda o argumento de que só 
o salário baixo fornece produtividade. Isso foi há 500 
anos, mas hoje se repete. 

Segundo Malthus, se os trabalhadores rece­
bem um salário mais elevado, têm mais filhos. Isso 
acontecendo, aumenta a oferta de mão-de-obra, o 
:que pressiona os salários para baixo. Aumentar os 
salários, portanto, significa reduzi-los logo em segui­
da. Sendo assim é tarefa inútil os trabalhadores luta­
rem por qualquer acréscimo de salário. Essa teoria 
clássica, do fundo de salários, acoplada à teoria da 
população Malthusiana é perversa. Malthus era con­
trário até mesmo a que as igrejas distribuíssem sopa 
aos Pobres. Quem, chegou tarde ao banquete - diz 
Malthus, nos seus Principies - não deve perturbar o 
banquete daqueles que têm lugar à mesa, dá aristo­
cracia e da burguesia; a eles só compete se despe­
direm, morrerem calados, sem' protestar. 

Uma vez desmoralizada essa versão ideológi­
ca, mentirosa, de objetivo ainda molhado pelo líqui­
do amniótico das entranhas da Idade Média, tiveram 
que inventar nova teoria, âT eoria Neoliberal - 1873, 
que é expressa numa linguagem que os trabalhado-
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res não podem entender. Trata-se de uma mentira, 
mas apenas para os doutos, para os iniciados; uma 
mentira que deixou os trabalhadores perplexos, sem 
orientação. Como é que essa nova mentira se ex­
pressa? Diante da Revolução Industrial, que faz múl­
tiplicar a produtividade do trabalho humano, que faz 
aumentar e potencializar a produtividade do trabalho 
humano na grande indústria. Os neoliberais afirmam' 
que existem rendimentos decrescentes na indústria; 
quando Ricardo, Marx, principalmente os não-econo­
mistas, vêem, a cada dia, inovações em todos os se­
tores - Arkright, Cartright, Hargreaves -, as quais' 
aumentam a produtividade do trabalho humano. E os 
neoliberais invertem o mundo, porque, se o trabalho 
humano fornece produtividade crescente, os salários 
devem participar desse incremento de produtividade. 
Então, os neoliberais botam o' mundo de cabeça 
para baixo e dizem que na grande indústria,' essa in­
dústria altamente eficiente, há rendimentos decre­
scentes. E se os rendimentos são decrescentes, os ' 
salários também devem ser decrescentes, obViamen­
te. Se os rendimentos são constantes, os salários de­
vem ser constantes; se os rendimentos, como aconte­
ce desde o início da Revolução Industrial, são crescen­
tes, os salários devem participar, dos incrementOs de ' 
produtividade e, portanto, são também crescentes. OS' 
neoliberais invertem o mundo, erguem e incorporam 
uma linguagem que fica fora do acesso dos trabalha­
dores de praticamente quase todo o mundo. 

E o que fazem eles então? Uma grande arma­
dilha, dizendo que existe um momento em que nem 
a técnica, nem a organização, nem o equipamento 
mudam. Se não muda a técnica, se não muda a or­
ganização, se não mudam os equipamentos, essa 
indústria está congelada, paralisada. E assim eles 
supõem que, na imagem irreal e invertida da indús~ 
tria, só pode variar o número de trabalhadores. Se o 
número de trabalhadores vai aumentando e o capita­
lista não pode comprar máquinas, não pode mudar a 
organização e nem o equipamento, obviamente ha­
verá um momento em que um trabalhador estará 
atrapalhando o trabalho do" outro, e entram, então, 
em rendimentos decrescentes. Então, aplica-se a 
idéia de função ao se aumentar o volume deempre­
go a rendimentos decrescentes. O salário que ganha 
o trabalhador adicionado, incorporado" ao processo 
produtivo, só pode ser menor do que aquele anterior 
que teve uma contribuição produtiva maior. ,A cada 
trabalhador contratado os rendimentos apresentam­
se decrescentes, aplicando-se a idéia de função, de 
limite e de derivada em cima dos trabalhadores qua­
se analfabetos. 

. A partir desse momento, é óbvio que a discus­
são fica mais complicada, porque osneoliberais in­
ventaram e traduziram em linguagem matemática 
aquilo que Marx já 'havia visto. Criam uma repre­
sentação do mundo e tentam dar - como dizia Marx 
- uma precisãO matemática a essa representação, a 
essa falsa imagem do mundo. . . ' 

De modo que, então, o que vemos -é que cria 
um .tempo artificiàl, justamente adequado para che­
gar "à concluSão mentirosa,falsa, contrária aos tra­

'balhadores, de que há 'rendimEmtos decrescentes 
num mundo em que' a produtividade cresce visivel-
mente. .'J 

Depois, em 1936, uma vez que essas mentiras 
neoliberais entraram e"m crise" desmoralizaram-se 
em 1929, vefT! lord .Keynes, u~ 'outroesPerÚssimo 
inglês, ,e faz o que' foi chamado 'de Revolução Key­
nesiana, uma re~olução para dar outras justifiCativas 
ao mesmo processo de redução' de salários; de es.: 
poliaçãô do iràbalhador:: " , t . \ " ' 

,Jt., .. {. ., ~ " ~ ." 

Qual é a voz qUe o trabalhador tem? Como re­
baterá o trabalhador essa argumentação que ensi­
nam nas universidades, que permeia a mente distor,­
cida daqueles que só pensam em aumentar: à produ­
tividade, o lucro, e explorar, cada vez mais, a massa 
de trabalhadores? Vejam o que diz Lord 'Kéynes na 
sua Revolução de 1936: "Não discuto aqúiio que,ps 
neoliberais, com razão, consideraram' como irrevo­
gável. Em dada técnica, organização e equ"ipamentô, 
existe uma correlação unívoca e inversa entre o vo­
lume de emprego e o salário que ganha un:'á unida­
de de trabalho, de tal maneira que o emprego só 
pode aumentar se os salários diminuírem', Os sal 
rios diminuem e os lucros aumentam.· ' 

Portanto, agora vem o mentiroso do . Lord Key:­
nes, na sua "Revolução das Aparências", e concorda 
com o essencial para eles, que é justificar, o arrocho 
salarial, a redução dos salários. Então, ele diz que o 
emprego só pode aumentar se os trabalhadores con­
sentirem na redução de seus salários; e, se não con­
sentirem nessa redução, são culpados por estarem 
fora do mercado de trabalho, p<;>r estarem desempre­
gados. O culpado pelo 'desemprego continua sendo 
o trabalhador, que não consentiu em trabalhar por 
zero ou negativo. A zero or negative wage assegu­
rará pleno emprego continuamente. Se os trabalha­
dores pagassem para trabalhar, todos os empresá­
rios iriam contratá-los. 

Então, num absurdo crescente a que esses 
ideólogos, grandes teóricos de prêmios Nobel che­
gam; estaríamos numa situação pior do que a escra-

,"", 
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vidão, porque, nesse mundo de tnibalhádores assa--' que se diz residual, já acumulada em cerca de 65% 
lariados, eles teriam de pagar para trabalhar.,.. . desde o início dessa estabilidade . 

. Diz Alfred Marshall: professor de Lord Keynes; ',-. Suharto, o Presidente da Indonésia, por esses 
que os trabalhadores não-consentirão,em trabalhar instrumentos, também conseguiu estabilizar seu 
por nada, por zero, por negativo ou em paga-r.::para país. Agora, pretende concorrer à sétima r~eleição. 
trabalhar, para não spoil lhe market, para'não es- Queira Deus que não cheguemos lá! 
tragar o mercado, que é algo bonitinho, bem arruma- ,0 SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) -

I~ 

do, tem uma grande inteligência, quase ,divina. Por- Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
tanto, se os trabalhadores, venderem suas mercado- A SRA. MARINA SILVA (SlocolPT - AC. Pro-
rias porum preço negativ!"por um,preço abaixo,de nuncia o seguinte 'discurso. Sem revisão da orado-
zero, estragarão a lógica do mercado. Não éporqu,e rà:)'- Sr. Presidente;S~. e Srs.Senadores, quero 
Podem ~orrerde fome ào, ganharem zero, isso_ não fáiér um registro sobre a audiência' Que ontem tive 
tem importância para os ideólogos: é que eles, estra-com o Presidente Fernando' Henrique Cardoso, em 
gam o mercado. Assim, é r.nuito natural que, neste quê'tratamos de assuntos muito import!mtes, ligados 
País e neste continente onde sequer uma versão à questão da Região Amazõr,;;:;a, principalmente' no 
ideológica apar~eu T' todos esses autores'a que me' que se refere ao fato de que~ neste ano, no dia 22 de 
referi são europeus ..:..:, núnca tenha havido umainte:- dezémbro, completar-se-ão dez anos da morte de 
ligêncià suficientementediStoreidâe' esperta para ór- Chico'Mendes. , 
ganizar uma nova versão mentiroSa'ideológica. ': ~-' '; ,,'Em todo mundo, está se fazendo um balanço 

Entã~, o qúe" fai~~~ aq~i?, :Mentirás : mais '-'do que' tem sido realizado,- nesses. dez anos, daque-
grosseiras ainda, e dizemos que,' tendo em vista'á les 'sonhos do Chico Mendes. O objetivo da audiên-
globalizàção e a teCnologia' mo'lemas, é necessário da erá exatamente abordar alguns pontos referentes 
que oS'Salários se reduzam. Ter.doem vista a inca- ao problema do crescente desflorestamento ã.rnazô-
pacidade dos trabalhadores de acionarem ede tra-nicoe' as medidas necessárias para se arneniz,ar 
balharem' nessa nova tecnologia, eles devem ir pará 'e,ssâ situação drástica. 
casa, devem ir para a rua; e é tão poderosa esta ,- , - 'Ô Presidente da RepúbiiCa. me recebeu!:!: ;,lr-
possibilidade, este' poder de enfiar' na cabeça dos ma muito respeitosa e fraterna'. Eu lhe mostre; "Iue, 
trabalhadores que eles são 'culpados pelo seu de- segundo dados recentes da 'UnS, durante os JJeríd-
semprego que eu ouvi, ,estarrecido, outro dia; um lí- dos em que houve aumento do extrativismo na Ama-
der sindical dizendo, repetindo, que é devido à falta zônia, a taxa de desflorestamento caiu de forrn" es-
de capacitação que os trabalhadores estavam de- petacl;llar. Nos períodos em que o extrativismo é ne-
sempregados. . i', gligenciado, em que essa atividade produtiva diminui 

De modo que essas mentiras, essas versões ria Amazônia, o desflorestamento cresce de forma 
ideológicas mentirosas e sucessivas não são inó- esp::or.tosa. 
cuas nem teóricas apenas: elas têm um efeito na Esses dados não são provenientes de nenhu-
prática, elas exercem um efeito sobre as cabeças e, ma,OnG e também não são r,e.elaborados,pela Opo-
obviamente, obscurecem o mundo, como disse Kari sição: são dados fornecidos pelo, Laboratório de Tec-
Mannheim em sua "Ideologia e Utopia", não apenas nologia Química da UnS, que fez essa pesquisa. Na 
para aqueles que se submetem a essas idéias, a prática, pode-se verificar que, na Amazônia, onde a 
esse obscurecimento ideológico, mas obscurecem atividade produtiva de exploração é feita de forma 
também para as classes dominantes, para o poder. sustentada, por exemplo, por, meio de extrativislT!0' 
O poder também perde a sua noção, o seu norte, a as florestas são preservadas .. 
sua orientação., .', Dentro desse contexto em que a sociedade re-

. Portanto, é realmente lamentável que, aprovei- cebeu os dados do INPE, cujo trabalho técnico foi 
tando-se :de uma situação dessas, se' tente desmo- feito deforma elogiável, embora entristecedores te-
ralizar, cada vez mais os sindicatos, justificar-se, a re- nham sido os números mostrados em relação ao au-
dução de 'salários, .fazer com que os direitos traba- mento do desflorestamento na Amazônia" há que se 
Ihistas sejam jogados na lama: o décimo terceiro sa-perguntar: o que fazer para evitar esses males? , 
lário, a indenização por dispensa sem justa causa, a Nesses dez anos de ausência de Chico Men-
carteira assinada e, obviamente, o reajuste dos salá- des, é fundamental que se busque realizar os seus 
lios. O que existe é a negativa contumaz em reajus- sonhos e se chegue a um balanço positivo daquilo 
tar os salários e vencimentos, diante uma inflação que tem sido realizado na Amazônia .. A.~;';'z" .,CII IJJle 
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pensei da seguinte fonna: a Amazônia não pode es- DevQ reconhecer que, se não fosse o empenho pes~ 
perar pelo (3overno, com o qual concordo ideológica soai do Presidente Fernando Henrique Cardoso, por 
e politicamente. Tudo que é necessário deve ser fei- meio da Gasa Civil.e dasDr's Maria Amélia.Sasaki e' ; 
to neste momento, independentemente do Governo. Anna Maria Peliano, o . progra'mâ' não tená sido 'irn~~; " 

Com esse espírito e Por ter esse comporta- plementado. 
mento, já realizei seis audiências como Presidente' Falar sobre custear atividade produtiva, ainda 
Fernando Henrique Cardoso" nas quais apresentéi ,mais a' extrativista; representava uma ofensa a al-
propostas, como, por exemplo, a criação da linha'd~'gunssetores do Governo. E,ssa proposta foi elabora­
crédito especial para os extrativistas da Ari'laiôniá'; ,;:;~a>No senado, Um texto êxcélEmtefohaprovadopor 
Em mais de 100 anos de extrativismo"esses U;abà~, ...... ~ "lin~lnin1idâdÉf:"Na: Câmara dos Deputados,'foramfei-
Ihadores nunca contaram com nenhurnã'til1hade\ :". ~;tàs',mOdificações,' cQmóa:retiràdá dos recurSos' prér 
crédito; existia crédito para todas asâtividades; me- '\'eniehtes dàtomib:.qu~nedunda'iam emprefuízO: c 

nos para aquela que, durantequase'10cí'à"'os,viabi~ 'qura~i~.es~e:pr~ê~so·de neg~iaÇãd"ó,GO-' 
lizou economicamente essél região, representan,do verno assumiu o seguinte comprómisso,' ao se retira-
40% das suas exportações. rem os recursos provenientes' da Tonnb, séria criado/ 

Quando, juntamente com o Padre Paulino, de- um programa em que os mesmos recursos seriam 
nunciamos o problema grave da exploração irregular alocados no Orçamento, para que houvesse, Uma 
do mogno, não o fizemos apenas para reclamar e ação de diversificação e de modernização da econo-
contestar. Apresentamos uma proposta, para que o mia extrativista na Amazônia. Acreditamos nisso. No 
Governo fizesse uma moratória com relação à expio- entanto, os setores competentes; 'responsáveis por 
ração do mogno e, durante o período da moratória, essa feitura, não tiveram o devido empenho. A ver-
convocasse vários setores da sociedade, no sentido dade é que, no Orçamento da União, não estavam 
de elaborar uma proposta de exploração dos nossos , alocados os R$11 milhões que seriam destinados a 
recursos madeireiros. Houve uma outra proposta. tão importante realização na Amazônia. 

Reunimo-nos também com o Presidente da,' . Ontem, apresentei ao Presidente da República 
República e com os seringueiros, não aPenas para uni meio de alocannos esses recursos - Sua Exce-
dizer que os seringueiros estavam passando fome; lência assumiu o compromisso de fazê-lo - diante 
não tinham mais como comprar roupa e que muitos dos dados de que, com apenas R$11 milhões, pode-
deles sequer conseguiam o fogo e o sal nas suas se diminuir drasticamente o desflorestamento na 
colocações. A meu ver, um governante não pode fi- Amazônia. O Governo oferece, em fonna de renún-
car o tempo todo protegido, como uma abelha rainha cia fiscal, para a Zona Franca de Manaus, quase 
protegida pelos zangões; inclusive, alguns deles se R$5 bilhões, para gerar 50 mil empregos. Duvido 
preocupam mais em ferroar do que em produzir ge- que a resposta a esse programa seja tão imediata 
léia real para alimentar a colmeia. Um governante quanto aquela que obteríamos se apostássemos na 
tem que se deixar inundar pela realidade. diversificação da economia extrativista, na imple-

Apresentamos ao Presidente a proposta refe- mentação de sistemas agroflorestais, no manejo cer-
rente ao custo ambientaL O qu'e. significa' o custo' to dos nossos recursos florestais e na implementa-
ambiental? A idéia é a de que, da mesma forma ,~ue ção de agroindústrias que beneficiem e incorporem a 
pagamos pela saúde, pelaeducação'e por tantos" hossamatéria-prima. 
outros serviços importantes para a sOCiedade, deve- ' . Ontem todos esses dados foram mostrados. 
ríamos pagar também pela preserVaçao do meiO am-Como sou do tipo de pessoa que crê para ver, vou 
biente. De acordo com essa proposta, o Góverno crer para ver iss,o acontecer, até porque o Presiden-
brasileiro deveria subsidiar a produção de borracha .' te disse que se empenharia pessoalmente. 
na Amazônia, como fonna deassegurar>ãs 'milhares Há outras propostas a serem feitas, como, por 
de famílias de exti'ativistas a permanência em sua exemplo, as que se referem às usinas de beneficia-
atividade produtiva, o preço dessa atividade, o es- mento de castanha e de borracha. Muitas outras" 
coamento da produção, a assistência médica e educa- idéias e sugestões foram apresentadas pelo meu g8> 
donal, enfim, todos os aspectos que foram concebidos. binete ao Governo de um modo geral, sem a preocu-

O resultado fói uma ionga hegoila~o, envol- pação de saber se o Governo vai ou não faturar. 

" 

~. 

vendo o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Essa política mesquinha, em que se procura saber a 
Hídricos e da Amazônia Legal, o Ministério da Fa- autoria do projeto, o ·pai da idéia~; não ,faz páite:dc( "~ . 
zenda e o Ministério do Planejamento e Orçamento. meu estilo defaier política., : ., ."'; ~1~'·~;~·,~:~·:,< .,c\ 

.'~' " ' .. , ~;.' \ .. ' , ' . . :;?'\~;~~lh~'::!~(,~k~~éá;~â: 
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Sr. Presidente, um dito popular reza o seguin­
te: "dize-me com quer:n andas, que te direi quem és·. 
Talvez, na,vida pública e no embate político, pudes­
se ser feita a seguinte paródia: "dize-me como fazes 
as críticas, 'que te' direi quem és· ou "mostra-me 
como reages às críticas,:qu~ revelarás que~ ~s·.· : 

Num artigo publicado na Folha de S.Paulo, no 
dia 2 do corrente,' fiz'uma avaliação de dois aspectos 
que considero importantes no ,momento atual do 
nosso País. Os dados apresentados pelo ,INPE reve­
lam que houve;um crescimento do desflorestamento 
da Amazônia. ,Em r1995,"!foram de~matados ?9, mil 
quilômetros quadrados,d~florestaj e, em.~ ~96, 
18 mil quilômetros quadrados. Esses dados são 
alarmantes. " . ~ ': . '~ , . ': ,-

. Fiz úma crítica, respeitosa e não úma crítica 
pela crítica. Inclusive, apresentei sugestões.· Afirmei 
que o Governo'brasileirotem duas alternativas: con­
tinuar passando 'o mico da Amazônia à frente, como 
muitos' já fizeram/ ou 'assumir a responsabilidade de 
resolver o problema'de forma estrutural. Até o mo­
rnento,cicomportamento de pelo menos'alguns seg­
mentos do Govemo'está apontando para·a primeira 
hipótese.;··.. ., " 

'Não 'estou 'peremptoriamente dizendo que o 
Governo' 'está fazendo' assim," até porque acredito 
que a 'pressão da' sociedade' e 'a compreensão' de 
pessóas :dé bem e de boa· intenção pode reverter de­
terminadas tendências nefastas à resolução verda­
deirá dos problemas:' E; ainda mais; observo que no 
processo de votação da lei ambiental na Câmara 
dos Deputados a pressão exercida fez com que o 
Governo cedesse - pelo menos as pessoas que fa­
lavam em nome do Governo - em pontos que eram 
fundamentais para essa lei, que será um forte instru­
mento para enfrentar o problema de desflorestamen­
to na Amaiônia. São esses dois pontos que estão 
sendo observados no artigo. Estão dizendo inclusive 
que o Governo vai inventar a questão da responsabi­
lidade objetiva, a questão da pessoa jurídica, a- ex­
portação de produtos tóxicos. para· o nosso País e 
uma série de pontos negociados, ~firmando-se que 
seriam passíveis de veto. 

Estou questionando no ,artigo se o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso -tem.a consciência do 
que estão dizendo que Sua Excelência deve vetar. 
Porque é muito grave isso que está sendo negocia­
do como forma de veto para que a lei ambiental te­
nha os resultados que precisamos. Embora reconhe­
ça também no artigo que a lei é importante, como .foi 
importante que ela tenha sido aprovada; alias, no 
Senado foi aprovada por unanimidade, graças ao 

· trabalho do Senador Lúcio AICântarã, inclusive com 
, a nossa parceria como relatora desta matéri,â. ; 

Não tenho a pretensão de, não recE!ber criticas, 
mas pegaram uma frase do meu texto para, a partir 
daí, lançar uma série de desaforos à Oposição, afir­
mando que a mesma não tem proposta e que torée 

'pel~ "quanto pior melhor". ' . 

Ora, Sr. Presidente, se eu torcesse pelo "quan-
· to . pior melhor", eu não teria, estado ontem com o 
Presidente da República, .colocando uma série de 

· sugestões importantes, no -meu ponto de vista e 1)0 
_ de 'muitos segmentos da, Amazônia, para que se 
" chegue no dia 22 de dezembro com um balanço P<>'" 
. sitivo, não no Governo do Lula, do PT, ou de quem 
quer que seja, mas no Governo do Fernando Henri­
que Cardoso, que é candidato à Presidência da Re-
pública! . 

, Vamos chegar lá, e eu' quero que cheguemos, 
independentemente de quem seja o Governo, com 
uma 'agenda positiva, na Amazônia, realizando inclu­
sive'os programas que estão previstos, em muitos' 
lugares, apenas no papel, qUe não estão sendo efe­
tivados na prática. Foi com esse espCrito 'que fUra0 
Presidente da República. 

~Éntão, não se trata de uma Oposição que torce 
pelo "quanto pior melhor"; como está sendo dito no 
artigo, que afirma, em vários pontos,' que torcemos 
pelo fim do real etc. Essa não tem sido a minha pos­
tura. Aliás, quando o Ministro tenta responder com 
fatos, além de fazer uma garimpagem nas outras 
pastas - aí não tem problema; porque governo é go­
verno como um todo - busca responder com ações 
afirmativas na Pasta do Ministro Paulo Renato. Óti­
mo qúe faça assim. Pegou uma realização do Minis­
tro Paulo Renato e me mostrou como sendo do Go­
verno, não na área ambiental, nesse ponto, mas da 
Pasta do Ministro Paulo Renato. Pegou do Ministério 
da Justiça e também apresenta como proposta de 
governo. Ótimo, é governo como um todo. 

Mas, quando ele fala da questão ambiental, a 
primeira proposta a que o Ministro se refere é o Pro­
dex. Quem levou a idéia do Prodex para o Gover:no? 
A Senadora Marina Silva e o então Prefeito do PT, 
Jorge Viana. Numa reunião ainda em outubro de 
1995, com a Diretoria do Basa, em Belém, iniciamos 
uma reunião às 9h com uma idéia: criar uma linha de 
crédito especial para os extrativistas da Amazônia. 
Devo dizer, por uma questão de ética e respeito, que 
a Drª Flora Valadares, deste Governo, Presidenta do 
Basa, assumiu de pronto a proposta. Ela teve que 
comprar uma briga com seus diretores para fazê-los 
entender que na Amazônia não interessa apenas fi-

" 
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nanciamento de pecuária, lavoura branca e madeira; nacional, que o Governo não'tem política ambiental, 
na Amazônia deve-se financiar também as ativida- que age sob pressão, que os recursos hídricos estão 
des produtivas que não ferem a questão ambiental. misturados com' os problemas ambientais da Pasta 

Então o Ministro afirma que o Governo criou o do Meio Ambiente e que, ainda por cima, a Amazô-
, Prodex. Quando ele diz que a Oposição não tem nia não é o nosso maior problema. É neste ponto 
. proposta, que torce pelo aquanto pior, melhof, já que concordo com a crítica: a Amazônia não éo 
está se contradizendo no primeiro ponto que apre- nosso, maior problema, a Amazônia é a nossa maior 
senta. Se examinarmos a proposta de moratória do solução. O nosso maior problema é como vem sen-

'Governo, quem a apresentou foi o Padre Paulino do tratada e explorada; ela pode se constituir na 
'Baldassari e eu, depois que fizemos uma apreensão nossa maior solução. 
, de 15 mil toras de mogno irregular nos seringais de Numa democracia, mesmo aqueles que fazem 

Sena Madu rei ra, propondo: "Presidente, vamos fa- parte do Governo, devem ter o direito de criticá-lo. 
,zer a moratória do mogno." Porém, foi feita apenas a Com mais razão, aqueles que estão de fora, que não 
primeira parte, diga-se de passagem; a segunda não estão preocupados em proteger - digamos - a figura 
foi realizada, que era o amplo debate com a socieda- do Governante, como se fosse uma abelha-rainha, 
de para se construir uma proposta de exploração sem permitir que ele tenha contato com a realidade, 
,dos nossos recursos madeireiros. vivendo, muitas, vezes, um mundo de, ilusões. Sem-

, 'Quando o Governo se refere à proposta de ,pre digo uma velha frase que aprendi na convivência 
aposentadoria para as vítimas de desrespeito aos com a Amazônia: os melhores, lagos na minha re-

"'crimes políticos praticados contra os direitos huma- gião, Sr. Presidente, não são aqueles que ficam 
nos, ele fala·exatamente numa proposta que o Pro- etemamenté'isolados,' são aqueles que, de vez em 
fessor Hélio Bicudo e o Deputado Nilmário Miranda, quando, se permitem inundar por águas novas, dei-

·ambos do ,PT, trabalharam exaustivamente junto ao xam entrar novas espécies de peixes, novos nutrien-
Ministério da Justiça, colocando sugestões a todo teso É isso que, de vez em quando, vou fazer no~ 
tnomento para que o Governo resolvesse um proble- meus encontros com o Presidente Fernando Henri-
ma que é importante. Graças a Deus, chegamos a que Cardoso,. quando levo as sugestões e as de-
um termo com relação a essa questão. 'mandas dos seringueiros, dos caboclos, dos ribeiri-

Portanto, mesmo quando o Ministro tenta dizer -nhos: tentar fazer inundar o Palácio do Pianalto com 
'que a Oposição é apenas raivosa e que torce pelo algumas sugestões. 
"quanto pior melhor", ele apresenta exatamente as Devo reconhecer que tenho sido tratada de for-
'sugestões que - pelo menos do meu ponto de vista, ma respeitosa. Devo reconhecer que, mesmo tendo 
de forma respeitosa e fraterna, tanto com os proble- trabalho em: viabilizar, em alguns setores do Gover-
mas do meu País quanto com os da Amazônia, " no,' as propostas que ali são acordadas, temos tido 
quanto do de qualquer governante que esteja no cargo algum êxito. Quando faço política, eu a faço, primei-
e que tenha responsabilidade, do ponto de vista do Exe- ro, ,porque penso que é o caminho para resolver al-
cutivo, de tomar as medidas - foram apresentadas. guns problemas concretos; e segundo porque acre-

Não me recuso, tenho o maior prazer em poder dito que é possível traduzir na política os valores da 
contribuir com as boas idéias, porque essa postura ética e do respeito para com as pessoas humanas. 
da política mesquinha, de ficar brigando pela autoria Se tiver que ganhar ponto, dividendo político, des-
das coisas, não faz parte mais dos novos tempos na qualificando o meu interlocutor a qualquer preço, 

'política. Aliás, só estou trazendo estas questões por- prefiro perdê-los todos, mas sempre tratando com 
que me vi na obrigação, até em nome da Oposição ética e respeito qualquer pessoa, inde-
como um todo - já que dela faço parte. Alie-se a isso pendentemente da sua ideologia. E é dessa forma 
o fato de que nos foi atribuída a pecha de apenas que espero ser tratada também. 
torcermos pelo aquanto pior melhor". Só vim à tribuna trazer essa resposta porque li, 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu po- na Gazeta Mercantil, no mesmo dia em que saiu o 
de ria ainda relacionar uma série de propostas, mas meu artigo, 2 de fevereiro, o próprio Ministro afirmar 
chamarei a atenção para a crítica que cbnsidero que o projeto que regulamenta o acesso aos recur-
mais contundente, com a qual concordo e que não sos da biodiversidade é um dos mais importantes 
foi feita pela Oposição; foi feita por um funcionário depois da Lei de Patentes . 
de um cargo importante na área ambiental do Gover- Sr. Presidente, quem "não apresenta proposta 
no. Ele falou, numa revista importante de circulação e torce pelo pio f informa ao Ministro que o projeto 
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que regulamenta o acesso aos recursos da biodiver­
sidade, que S. ExA imputa como um dos mais impor­
tantes, é da autoria da Senadora Marina Silva, que 
·sobe nas tamancas e q~e fica raivosa-o 

Estranhei essa fraseologia dita pelo Ministro, 
pois essa nunca foi a minha prática nesta Casa. Ne­
nhum dos -Srs. Senadores me viu com esse tipo de 
postura. Às vezes,' sou até criticada dentro do meu 
partido por acharem que trato o Govemo de forma 
muito tranqüila, que devo ser mais enfática. Penso 
que não é preciso ser. tão enfática quando se diz, a 
verdade. As palavras podem sair, muitas vezes, de 
forma mansa, mas alcançando, o seu objetivo. Por 
essa razão, senti-me oa obrigação de fazer essas 
observações da tribuna desta Casa. 

Não sou autoridade e nem" cientista da área 
ambiental, . talvez seja uma 'prática da vida ambiental 
da minha 'região. E, por isso, me envolvo com tanta 
paixão quando discuto esses temas: 

Foi ótimo ter aconteéido esse debate. Não es­
perava mesmo que o Govemoficasse 'calado, mas a 
crítica veio de forma incorreta, desinformada e injus­
ta. Até porque, ontem, estive com o Presidente da 
República, exatamente para pedir que alocasse 
R$11 milhões para' ô Ministério do Meio Ambiente, a 
fim de que elaborasse as propostas, o que já deveria 
ter acontecido há muito tempo, se isso tivesse sido 
encaminhado na feiiüra do Orçamento da União, o 
que é de sua responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) -
Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB - RS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ontem apro­
vamos, numa reunião conjunta da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Comissão de As­
suntos Soci~is e Comissão de Educação, a proposta 
dos Relatores, seus respectivos pareceres a respeito 
da nova lei do esporte brasileiro, a chamada Lei 
Pelé. 

Foi uma reunião bastante tumultuada e creio 
que algumas questões ficaram mal resolvidas, Sr. 
Presidente, entre elas a do parecer do Senador Leo­
mar Quintanilha. Não me parece que tenha havido 
ali um claro e insofismável caminho de solução; an­
dou-se ali por uma linha torta. Um parecer deve con­
ter o seu enunciado e sua conclusão, em que o Re­
lator deve cingir-se a uma opção contrária ou favorá­
vel, apresentando, concomitantemente, as emendas 
que entende serem necessárias para um eventual 
aperfeiçoamento do projeto. 

Li o parecer do Senador Leomar Quinta.lilha e 
reconheço que, em muitas questões pontuais, tem 
razão S. ~, uma vez· que apresenta ~oluções, a 
meu ver, equilibradas, que procuram equacionar pro~ 
blemas persistentes no esporte brasileiro, principal~ 
mente a partir de uma versão do futebol. É ilTlPortan­
te sempre salientar que essa é uma lei do esporte e 
não do futebol. Mas é evidente que o esporte mais 
profissionalizado e que, portanto, está sendo mais 
contundentemente atingido por essa futura lei, por 
esse projeto, é, sem dúvida alguma, o futeboL" 

Não creio, Sr. Presidente, que esse projeto 
possa passar em branco aqui, no Senado, sem uma 
análise, com maior acuidade, com maior detalh~­
mento, com uma perspectiva mais aprofundada. 

Estamos apreciando 'questões que afligem o 
País e que são de crucial importância. Votamos a 
Reforma Administrativa e todas as emendas .. Ontem, 
a Comissão Especial da Câmara, numa reunião fisi­
camente tumultuada, aprovou a~ Reforma da Previ­
dência. Portanto, as questões exponenciais do País 
estão sendo resolvidas, mas o esporte, principal­
mente quando envolve transações comerciais de 
grande vultó, operações financeiras milionárias, ne~ 
gócios, quando tem a ver com empregos, com em­
presas, com sociedades comerciais, entra nessa es­
fera das preocupações econômico-sociais que fa­
zem parte da pauta do Congresso Nacional. 

O Ministro Extraordinário dos Esportes Edson 
Arantes do Nascimento, o Pelé, que é um símbolo, 
que é uma figura preciosa da história do esporte bra~ 
sileiro, tomou a iniciativa de apresentar um projeto 
de lei' que viesse a modemizar e a institucionalizar 
essas relações comerciais, essas relações de negó­
cios que se dão no âmbito dos esportes brasileiros, 
principalmente no âmbito do futebol. 

O Pelé é um símbolo de atleta, é talvez a figura 
máxima que o Brasil apresenta perante o mundo e 
perante si mesmo. Falar sobre Pelé é redundante 
porque nenhum outro atleta teve a si dedicadas tan­
tas palavras de elogio, de homenagem, de apreço 
merecido, como teve o nosso Edson Arantes do 
Nascimento. É um orgulho para os brasileiros tê-lo 
como integrante da nossa comunidade nacional e 
também como nosso Ministro. 

Mas queria, Sr. Presidente, levantar uma outra 
questão que nem sempre a imprensa brasileira e os 
seus comentaristas colocam no parâmetro ou no pa~ 
tamar que entendo ser o mais necessário e o mais 
adequado. Há um valor extraordinário no mérito do 
atleta: a busca esforçada, intensa e continuada da 
excelência, que é o objetivo do esporte. E, sem dúvi-

" 

., 
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da algumà, homens como Pelé, homens e mulheres 
como os atletas brasileiros que já nos 'representaram 
em competições intemas, em competições externas 
é em grandes competições olrmpicas, são resultado 
dessa busca incessante e continuada da excelência, 
ou seja, da qualidade, do mérito, do auto-rendimento 
'físico e mental, ou seja, a busca do extremo, mas do 
extremo da sua capacitação, do seu potencial, da 
sua qualificação, do seu condicionamento. Isto exige 
sacrifício, esforÇo, uma postura sóbria, de autocon­
trole. Portanto; há mérito e excelência na atividade 
esportiva, o que deve ser premiado, gratificado. A 

, forma pela qual o profissionalismo desses atletas é 
pago e gratificado são os salários, as indenizações 
e, muitas vezes, as vultosas somas em dinheiro que 
recebem aqueles de grande expressão nacional e in­
.ternacional. 

Todavia, o esporte ,brasileiro não é feito só dis­
so., Este, 'sem dúvida, ,é um dos valores que devem 
ser preservados, sustentados, prestigiados e manti­

. dos continuadamente, e a lei cuida muito bem de 
prestigiar o valor mérito e excelência do atleta" no 
que é extraordinária e positiva desse ponto de vista. 

Há ainda um'outro aspecto, uma peculiaridade 
, da sociedade' brasileira, a qual, como disse, a im­

prensa' brasileira um tanto quanto despreza, reduz o 
seu valor' e a sua dimensão, subestimando-a" qual 
seja, a chamada história, bem como o conteúdo po­

I pular das associações esportivas: 

As associações esportivas brasileiras, Sr. Pre­
sidente, têm algo que se chama história, que não é 
um valor pequeno, menor, insignificante. A' historici­
~ade das' associações esportivas é um valor que 
está diretamente ligado ao seu conteúdo popular, à 
sua legitimidade social. Associações esportivas de 
grande conteúdo histórico e popular têm enorme le­
gitimidade político-social, se é assim que podemos 
entender e considerar. Assim, os clubes de futebol 
do Brasil, não apenas os grandes, que fazem parte 
da primeira divisão do esporte profissional, mas to­
dos, as centenas de clubes de futebol deste País, de 
atividade profissional, que têm uma história centená-

'ria, que têm uma longa trajetória de contribuições 
humanas, de sacrifícios pessoais, de participação 
multitudinária do povo brasileiro. Portanto, Sr. Presi­
dente, o valor desse conteúdo histórico popular é es­
sencialmente democrático. 

Às vezes - é faço aqui uma análise extrema­
mente pontual, dirigida, não generalizada -, alguns 
jornalistas ou representantes de opinião pública; as 
pessoas dotadas do poder de opinião costumam su­
bestimar esse valor, costumam desconsiderá-lo, fa-

zendo uma confusão com as figuras; àS'vezes folcló­
ricas e outras tantas realmente vexatórias; do espor­
te brasileiro. Há pessoas que realmente utilizam o 
esporte como instrumento para sua autopromoção, 
para o seu benefício pessoal, enfim, aqueles a quem 
imprensa chama "cartolas"; Todavia, há uma confu­
são, a meu 'ver; absolutamente repetida e ,que, a 
cada· vez que é por ,nós' registrada; vem carregada 
de sarcasmo; de. ironia, com uma consideração de 
que esses valores são menores, desprezíveis, para 
'dizero,menos. t ~ 'J. _: ....... -,',: •. 

Confunde-se, essa' "cartolagem", que sei pode 
existir em· alguns clubes e, eventualmente, existe, 
com uma outra coisa que se chama valor histórico e 
conteúdo pop'ular, a extraordinária legitimidade de­
mocrática:, dos, cfubes de futebol,' que expressam a 

. , vontade e o'sentimento de milhões e milhões de ci­
dadãos brasileiros que ali colocam a sua-alma, os 
seus sonhos, as suas,esperan~~,qu~ ~I! .. colocam 

, boa parte .da, sua·yi~êllciasocial., 
_ .E" ao contrário, muitas vezes,quanto.mais for­

te é o clube, quanto mais significativa é: a· .sua pre­
sença, mais',é' criticado pelas práticas' de "cartola­
gem". No entanto, é importante dizer que;,por trás 
disso, há'um enôrrne e importante conteúdo popular 
que pr~cisaser respeitado. • . " 
'.", Digo isso, Sr. Presidente, preliminarmente, por­
que creio' que nãó é só o atleta, que tem de 'ser man­
tido, preservado e prestigiado, mas, também os clu­
bes de futebol. E, aí, surge uma questão, uma inda­
gação: qual é a fonte de renda dos clubes de futebol 

, ,~, no' Brasil? 'Qual 'é a origem dos recursos, com' os 
quais'mantêm a sua sede, a folha de pagamento dos 
atletas, . os seus serviços, toda a prestação' que fazem 
rio sentido deqlllalificar a sua atividade esportiva? . 

Pode~se pensar que um Clube de 1 futebol vive 
da renda dos jogos - o chamado borderô -, ou seja, 
vive da contribuição dos seus associados, mas este 
não é o raciocínio certo. Em nenhum clube de fute­
bol, no Brasil, nem mesmo entre os maiores, há a 
possibilidade de sobrevivência através da contribui­
ção de associados, que é muito pequerna., . ': 

As rendas, por maiores que possam parecer -
e muitas Vezes são publicados números aparente­
mente extraordinários -, são muito baixas: porque o 
preço dos ingressos no Brasil é baixo - e deve sê-lo 
-, ficando muito aquém do patamar intemacional. E, 
justamente porque o esporte chamado futebol é con­
siderado popular,' não é possível que haja a cobran­
ça de valores muito acima daquilo' que a capacida­
de média do 'poder aquisitivo do torcedor possa 
admitir. 

" 
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É importante que se ressalte que tanfo a renda boI., Não quero dizer com isso,' Sr. Presidente, que 
dos jogos quanto aquela proveniente da contribuição não haja necessidade de uma nova regulamentação 
dos associados é praticamente insignificante para os do passe. Sim, mas ao lado de uma coisa chamada 
clubes de futebol. Eles vivem hoje de duas espécies mérito e excelência, que é tão intrír)seca ao jogador 
de transações comerciais que lhes dão o sustento, de futebol, há' um outro valor que se chama história, 
que lhes dão os recursos para manterem suas ativi- conteúdo popular, essência democrática dos clubes 
dades. Uma delas é o chamado patrocínio comer- de futebol, que não pode ser destruído, apesa~ do 
cial, que se tomou uma prática comum, usual no es- desprezo com que muitas vezes votam nos clubes 
porte brasileiro, em qualquer esporte profissionaliza- algyns elementos dotados de opinião. I ' 

~ 

do- o clube adota o nome de uma empresa, -que Clube de futebol é um valor que precisa ser 
tem o seu patrocínio magno na camiseta ou em _ respeitado e considerado neste País, porque advém 
qualquer parte do seu uniforme. Essa é uma das, daí a essência, a força, o dinamismo e a qualidade do 
fontes, é uma das transações comerciais que clara- esporte brasileiro, principalmente do nosso futebol. 
mente o clube de futebol realiza e que o aproxima Mas recontleço,' Sr. Presidente _ e' aí 'alei 
muito da natureza de uma sociedade comercial, não Pelé é extremamente modernizadora _, que transa-

- mais tão-somente de uma associação esportiva sem ções comerciais devem ser tratadas como tal e, por-
fins 'lucrativos, visan~o meramente a excelência do tanto, devem ser inseridas num universo fiscal, 
esporte. numa esfera de legalidade, devem ser passíveis de 

, Há uma outra transação comercial que é a fisco, de contribuição que devem dar ao Estado; pa-
" mais significativa, a mais importante, que sustenta gar impostos que, hoje; evidentemente a falta' de 

i . 

>,,':.:; oscll!beS,pOrqLie essa é uma,saída brasileira para transparência não perrriit~ que aconteça. E creio que 
, ' ".', '. lim:Pa(s 'quetem'"urna'graride população de baixa . manter; durante úm certo tempo, em um nível razoá-

renda, pafaum 'País que tem carências, que tem difi- , vel a propriedade do passe ao clube de futebol é es-

,. ".,. 

,.'" cul~ades'ec5>nôrl,lica~;que·,t~m uma~norm~faixa de' 'c./,;; .s,e':lç~(' par~~;,:so.b.revivência 'do esporte brasileiro, 
" .' sua poPLllação 'com':baixo'poder aqüisitivO~'fl.Iãopo~".~:·'--.DooutrópoÍ1té)de vista, obrigar os Clubes a se trans­

;dendo, evjdentemente, auferir da' renda dO$jogo~e}::,~',fõnnare';"em sociedades é destruir muito da sua 
: ... !,",'" ········-·'·;,·,·,··"i ", ~_.,.,.:"', .,~~~'.: .. ~., ... '.';. :·,~,'r,- '>- ':',' "_-:" ',: •• ,'''' ... \;.')<,:,.,.'''.''' .. - -",;~ ... ' '" " .. ' .. 

" "t ,dá,cor'ltrib.iJiçãO dOSfá~soCiad~S;.çriou-s~;n~B!,asil"a".:';'::história, Um:clube pode não querer transformar-se 
instituição do pas~e; ou seja, o i!lstrument? de trans- . em sociedade comercial. Se for esse. o caso, a lei 
ferência comercial do jogador de um clube para ou- deve exigir do clube que ele constitua uma socieda-
tro. Isso é uma transação de caráter comercial, por- de comercial paralela, na qual terá a maior parte das 

í " , t~nto" entra n~rn~, ~~~~ra de negócios, num universo quotas, e, através dela, realize todas as transações 
::·.··:,,·:~\;fi~c~rque;"!~o;·podeser.inv,isível, que não pode ficar comerciais: o patrocínio, a venda de jogadores, ven-

'" :;, escondido, que . n~o pode ser recôndito, que não das institucionais, enfim, tudo aquilo que o clube au-
,pode ser obscuro. Tem que ser transparente, tem fere através da sua atividade . 
. q~e t~r vi~ibilidade ~, ~rtanto, tem que ser ,algo pas- Dito isso, Sr, Presidente, deixo aqui a minha 
SIVO de, t~a a leglslaç~o, de .t~da a legahdade, de opinião e o meu, pensamento a respeito da lei que 
toda a hCltude que se possa eXIgIr. aprovamos ontem, com o meu voto, na Comissão de 

,É esta a ênfase que quero fazer neste pronun- Constituição, Justiça e Cidadania, mas quero enfati-
, ' ciamento, Sr. Presidente: o passe no Brasil é a zar que, sem dúvida nenhuma, não podemos des-

maior e possivelmente a mais abrangente fonte de truir esse valor de enorme dimensão histórica, que é 
sustentação financeira dos clubes de futebol. Acabar a AssOCiação Esportiva Brasileira, o chamado clube 
com essa fonte, reduzi-Ia a nada ou eliminá-Ia signi- de futebol, que tem longa e centenária presença na 
fica suprimir do espaço público brasileiro, do espaço vida brasileira.' 

'~ 

social brasileiro as ?s~oc~ações esportivas c~m m~is Obrigad~, Sr. Presidente, 
de cem anos de eXlstencla, de grande conteudo hls-· _ 

. tórico e popular, apesar de uma cartolagem despre- ~ .SR. PRE~IDE~TE (Waldeck Omelas) - Nao 
zível que em alguns, e até em muito poucos, real- há maIs oréldor~s Inscritos. 
mente existe. , Os Srs; Senadores Romeu Tuma e Benedita 

É preciso, sim, manter; é preciso, sim, ressal- d~ Silva envi~ram discu,rsos à Mesa para serem p~-
var os clubes de futebol pela sua história, pelo seu bhcados na forma do dIsposto no art. 203 do Regl-
valor popular, pelo seu conteúdo democrático, por mento Interno . 
essa eminência pública que têm os clubes de fute- S. Exªs serão atendidos. 
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O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Sr. Presi- Alias: 'a vida de cada'um de ,nós se 'desenvolve 
· 'dente, srªs. e Srs. Senadores, missão cumprida! • em fases inexoráveis: 'a' infância,' ir adôlescência, a 
'Este seria' bom' título para um certificado de reconhe- " maturidadé;,a 'velhice, o estudo, o trabalho, a apo-
Cimento dá Nação a cada brasileira e brasileiro que ','sê'ntàdOrià;"cada 'qual com ,belezas e feiúras; ale-

,'rio'aia 24 de janeiro, viu transêôrrer a data destinada . griâs'e tristezas, problemas e soluções. Todos nós 
· a homenageá-lo como cidadã ou cidadão que empe- passamos ou passaremos 'por'essas fases. ,A felici-
nhouas própnas forças na-'construção deste Brasil dade 'está o en'lusufruir cada momento, saboreando o 
gigante e que pode receber uma merecida holTiena- ' q'ue' há de' bom' e' exo'ri:izahdo' (Y que não convém, 

, 'gemno dia a ele 'consagrado. " o . ('" . até qué se- chelfue'à' aposentadona escoimada da 
',' " o'oiá' Naéional do Aposén~ado, destá'vet,'às- sensáÇão dé,'inutilidade sociaL Por isso;.aGerontolo-
'sinalou 'á 75.2 ~séptuagésimo' quinto) aniversário'de ,'gia Social,enfatiza' a importância de qualquer.ativida-
, criáçãó da' Previdência 'Social 'em nosso meió anos ", de, 'de qualq\Jei'· tipo~ mesmo após a aposentadoria, 

• ' ...;. ~,. 'I t l '\ . '\ 

levou 'a refletir,t mais uma vez, sobre a angustiante - . para o' ser húmano 'poder manter-se' sadio· psíquica, 
, t • ~ 1 .' ., t • ~ • 

, e' até humilhante - situação de milhões de trabalha- física'esocialmente' até a 'mais avançada .idade. T 0-

odores que' sé esgotaram na làbutá diária, sem saber ' . davia;, falar em atividade profissional para 'idosos em 
que iriam receber aposentadorias ou pensões em' r'lí- ' países cornO o' 'nosso, num merpado· de 'trabalho 

, "eis' incompatíveis Com' o tratamento digno do 'qual ,cada',v,ez.mais'refratário,a!é.para o·trabalhador com 
são merecedores. Também' nos iàvou a refletir sobre . '.apenas ·40 'anos,· chega, a parecer despautério. Na 
a .situação' dá,'Previdênci~ ~iál que, apesar 'de ' ,realidade precisamos,' ,assim,' de',um ·seguro social 

, septúágeMna,' coritimJá a 'padecer de Vício,$,desvlos 'que, 'garanta 'pelo, 'menos.as mínimas condições de 
'e ;f~lIcatruás'que sangram seus/cofres e privám <> sis- '. vida -digna aos ,segurados . .8ei:que, isto .é',custoso 

: 'tema de"j-écúrsos necessários' ao bem estar dos ,nas circunstâncias'atuais.e as dificuldades opostas à 
. 'seús veneráveis dependentes, " ,', -' , refonna ,previdenciária 'aí estão ·a demonstrá-lo. Mas, 

. :, , Assim,. á Dia'Nà~ional db'AP6sentad~ '~a'receu- não será impossível, se todos, especialme'1te nós, 
'me mais úni marco na permanente luta pelo' respe,to . os legisladores, ,I)OS conv~np~rm9s da necessidade 
aos direitos individuais do qUe uma datâ festiva. .,de.mudan~~·,1':'l9í~i~s ~ .. b~talhann~s,p?~:ela:.s . 

.- Esse marco'lembra~nos que,'caso a defesá'dos di- ,',,: Respeito. as teses, da oposição, quandosecdn-
reitos mais- que ,Iegftimos daqueles trabalhadores ' ·trapõem à P~ de Emenda ·ConStitucional rf- 33195, 
inativos fosse' alvo' da mesma enérgia e da, mesma conhecida como -Reforma' da . Previdência" " que o 
ênfase destinadas atualmente a, garantir os direitos ' Executivo enviou' ao Congresso 'Nacional em abril de 

· humanos para os pre(jadores, sociais, veríamos, por . - 1995' e que, depois de aprovada na Câmara, veio ter 
, certo,: concretizar-se' o preito de' gratidão que lhes I:'·~,a·este Senado Federal no',ano seguinte. 'Mas, prefe-
. devemos., Um·préitô de gratidão que se materializa- 'riria, ao . invés do imobilismo 'defendido por alguns 
·ria em estabilidade. econômica' ,e social para -22· mi- . 'setores,' que sua :grita reforçasse a idéia de que 
Ihões' de '.aposentados, pensionistas e reformados, qúaisquer, alterações deverão contemplar àpenas, o 
que recebem benefícios do INSS ou de órgãos, da .' porvir, reforçasse a idéia de que quaisquer modifica-
União, dos Estados e', dos Municípios. ' ções não podem·sequer arranhar direitos'de quem já 

Em todas as formas de associação humana 
que buscam um objetivo comum; como o laier cóle­
tivo ou 'a produção de bens e serviços, sempre pode-

- mos identificar, entre as mais sólidas e eficientes, 
aquelas que se preocupam em garantir condições de 
respeitabilidade e dignidade aos seus veteranos. A 
sabedoria e a experiência dos mais velhos consti­
tuem fontes de orientação segura, com a qual dimi­
nuem os riscos de repetir erros ou de enveredar Por 
rumos inconseqüentes. Até as sociedades humanas 
mais primitivas exortavam a solidariedade entre seus 
membros ativos e inativos, mesmo porque a passa­
gem de uma categoria para outra acontecia e conti­
nua a acontecer implacavelmente com o passar do 
tempo. 

. se aposentou ou está prestes 'a se aposentar. Afinal, 
todos . nós sabemos que os' direitos inscritos na 
Constituição, inclusive os dos' aposentados, resulta­
ram de. um longo, doloroso' e irreversível processo 
de conqui~tas da SOCiedade e,cabe especialmente a 

.-nós,legisladores, zelar pela sua inteireza. 

_ Para refletir sobre o que está acontecendo com 
. nossa Previdência, socorro-me de dados e conceitos 

emitidos pelo Excelentrssimo Senhor Ministro Rei­
nhold Stephanes, em sucessivos pronunciamentos, 
assim como em brilhantes artigos publicados na im­
prensa. Sua Excelência, reconhecidointemaciorial­
mente como um dos mais experientes técnicos no 
setor que dirige, tem ressaltado que, ,nà ,realidade, 
embora sendo um sistema nascido vulnerável, tendo 
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sido suspenso na década de 30, a.Previdênciacum- ,lamentar quis, em brilhante artigo publicado há pou-
priu sua função, até aqui. O INSS, o maior organismo " co mais.de um ano, na Folha de S.Paulo, ressaltar 
do sistema, que atc:!nd~. 9P% da .população, ainda a importância do sistema de capitalização individual 
acolhe privilégios e é vítima de .fraudadores,. mas , .na Previdência para prevenir aqueles possíveis con-
conseguiu sobreviver, superando sucessivas -crises . ..flitos. O Chile foi pioneiro na adoção desse sistema, 
econômicas naçi.Pfl.ai~"retr:ação do nível de emprego no qual ~s empregados aplicam su.as 9<?n~ribujç~s 
nos piores,anos de. recessãoe;incon'lpreensões cor- • em cotas de fundos,de pensão, administradas com-
porat,ivistas. Melhor que isso: ,nunca atrasou o paga- • petitivamente por ,empresas especializadas, livre-

o mento de um únic9_ QenefícjQ; apesar.de sua folha men- mente escolhidas. A contribuição dos .empregadpres 
sal eqüivaler a ,mais do que:9 PII~ ~"ários pa(ses. \ t~ansfol1Jlou-se em ~umento não inflacionári<? de s~-

"Lembra,eleque."à Previdência'Socialé·um.se- ,Iários, da ordem de 20%. Ogovemo'sé limita a.su-
'guro social' profondamente injusto·; 'pois,' na. forma ,pervisionar o sistema, destituindo as más administra-
. como está sendo 'praticada;. o maior ônus para man- " ,dorasa fim de proteger o patrimônio dos "trabálhado- \ 
tê-Ia. recai sobre os que 'se aposentam mais tarde; res.Além çJisso, garantirá ulT! ·m!ni~ó :vital· àqueles 

'por idade; e:ganham'menos., Há outras distorções ",que; no,final, não houverem conseguido acurylular 
:, que reforçam aquela tese', como; .por exemplo, o que recursos suficientes. para a própria _ subsistência. 
, "acontece'nó campo. A grande 'maioria dos 'trabalha- , ,Nesses casos, o seguro social será' cónvertido em 
-'dores 'rurais; quenão'contribuiu para·a Previdência,_ :~ssist.ê·nda social": Conf~rme.: Ó 'P~~~I?~q ,~gisla:d,or 
, ',mas tem, ·seus 'direitos'assegurados, constitüéional- .flu",:,inense, a vinculação. do~ ,benefícios à poupança 
, mente, 'deveria ,ser ,sustentada naforma'de:assistên- : 'individual capitalizada elimiQ~ ~~~os tipOs de' rapina-
'ciasocial"comrecursos dó Tesouro, e não com o di- .. gem ~ distorções. A competição _'e~~ a~,admi'1is~ra-
· nheiro' arrecadado' do 'contribuinte, ,'que pagou para doras' a procurar os melhores investimentos" diante 
· '.seaposentar e esperava receber uma aposentadoria da cobrança e fiscalização pelos cotistâs, É,' al~m do 
'condigna." "''',' "0'."" '. ,.,' . mais; por.meio dos fundos, os trabalhadores tomam-

',,',' A' viabilidade ao'siStemà previdenciário no futu- 'se ácionistas das' Bolsas, 'o' que significá democrati-
ro depende' de como so~beÍ1i1os' Ufiiiiar' os estudos •. ~â~ó do capital; '.' . '. '.' 

feitos pOr. atuários' e -demógrafos sobre o impacto fi- , " . ,I, No - Brasil', diversos fatos parecem indicar.' a 
,'nanceiro .de cada· uma de suas· regras.' Tais análises conveniência da capitalização individual. ,Na década 
'determinaram os esforços .do govemo na busca de de 50, de acordo com. os dados oficiais, a taxa de 
" um esquema de financiamento próprio para osbene- , dependência indicava que 18. (oito) contribuintes fi-
"Jícios existentes,a fim de ,impedir que todo o sistema 'nanciavam um aposentado. Em 70, essa relação era 
. -se veja ameaçado, caso. seu creScimento aconteça _ dá 4,2 contribuintes para ,1 aposentado. 'Nos anos 
',sem a,necesSárià contrapartida de recursos. Aque- ! 90, temos 2,3 contribuintes ,trabalhando para 1 apo- . 
.. ·Ies estudos baseiam-se na realidade atual, ou'seja, .' sentado. E, mantidas as atuais .regras, a proporção 
, nossa Previdência funciona em .regime de repartição será de l' para 1 no ano 2020.' As mudanças 'demo­
.simples"pela qual há/transferências de renda entre .. gráficas em curso fazem aumentar ainda mais as 

'. ,indivíduos da mesma geração, com os trabalhadores preocupações, pois as estatísticas indicam acentua-
·em atividade financiando os inativos. Todavia, está ", do ,envelhecimento da populªção. Nas últimas déca-

';ganhando força a tendência de o regime de reparti- _ das, houve queda na taxa de fecundidade e aumen-
f ção simples transformar-se em capitalização indivi- to de ;3,5 ,anos na expectativa' de vida do brasileiro, 

,dual, a exemplo do que já aconteceu em outros paí- que hoje é de 66 anos ao nascer. Ainda conforme as 
,'ses. Com .. isso,- esses países prepararam-se para estatísticas, .aos 55 anos de idade, por exemplo, a 

obstar fatores de conflito social que poderão surgir expectativa de sÕb~evida dos 'ho:mens brasileiros é 
"após a virada do milênio, com fulcro exatamente nas de cerca de 18 anos e a das mulheres de 22 anos. 
~ 'injustiças produzidas por sistemas previdenciários Isto significa que, ao alcançar 55 anos, um homem 
, insustentáveis. tem uma esperança de vida média de 73 anos e 

Como diz, o ilustre Deputado Federal Roberto uma mulher de.,n anos. ' 
',Campos (PPB/RJ), ·um provocante autor·...;. Lester Entretanto,apesar das inúmeras dificuldades, 
" Thurow - chega a afirmar que o grande conflito do a Previdência Social brasileira chega aos 75 anos 
, .século 21 não será mais o conflito marxista de clas- podendo ufanar-se de muitas conquistas e números 
· ses e sim o conflito entre velhos e jovens dentro da fabulosos. Por exemplo, em' 1993, 66% dos benefi-
,mesma sociedade". Com essa citação, o nobre par- ciários ganhavam um salário mínimo, percentual que 

'. 
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está em 53% agora. Além disso, o Plano Real supri- Porque, se não 'sa~m, disso é feita a vida, 
miu a perda de 11 % ao mês que os aposentados so- ' só de f!l0~entos. Não os perca agora". 

friam com a inflação. Pois bem,' no Dia dO' APoséntado, tivemos mo-
No mês de dezembro de 1997, foram gastos mentos sublimes"de homen!iger's, comemorações e 

R$3.878.562.589,48 no pagamento de 17.473.840 " glórias. Deixamos os prob~~~as re~is da Previdência 
benefícios, inclusive 13.2 salário. Desses benefícios, resvalarem, mesmo que. por, ,4m instant~, para o 
5.892.188 são rurais e 11.581.652 são urbanos. Os campO do:imagináno'~"pude;I"fI~~ viver a~~~les mo-
pagamentos aos aposentados por "tempo de ser/i- mentos' em toda a plenitude. Reverenciamos aque-
ço· somaram R$1.533.000,OO, correspondendo ales que nos antecederam, abrindo 'ou .a.largando os 
39,52% do total. O segundo lugar em importância foi . caminhos que percorrer:np.s., :os· ríiesm9~ caminhos a 
ocupado pelo pagamento de pensões, com 834 mi- ,. sere.m seg~i~ps" pêl~s: qu~. n?s irã~ s~~der. Não 
Ihões de reais. Finalmente, as aposentadorias ·por . perdemos aqueles momentos d~ exaltar o Justo des-
idade· ficaram na terceira posição, com 719 milhões . canso do tràball;àdor inativo, <> merecido' ~epouso de 
de reais pagos. Ainda em dezembro de 1997, a con- nossos ve.rda~eiros ,heró~s:. 
centração de pagamentos continuou mliciçamente . : .. : . , Mu~o obrigadp. , .' ,. , . , 
na faixa de 1 salário mínimo, cOrrespondendo a . { . A SRA •. BENEDITA'DASILVA (BlooolPT _ RJ) 
8.724.467 benefícios, ou seja, 49,93% do total. . _ Sr. ,~residente, $.rª~~. $r:s. ~~nadores, volto a esta 

É de se notar que, segundo a publicação oficial . tribuna. mais uma.vez, para tratar de um tema que 
·Perfil dos Benefícios Emitidos Pelá Previd~ncia.So- .' aind~ ~ãó,cOn$idero totlilment~.d.is~~dp;·ou s~ja, 
cial· n.

2
3O relativa ao mês de dezembro, 66 (ses- a' Re.forma,~dmir:ti~tra~i~!i: O.Govemo resolveu cer-

senta e seis) segurados receberam benéfícios .qom rar pressão, no Senado Federal, para .aproyar ~ste 
valores superiores a 1 00 salários-mínim~s, :isto é, Projeto de Lei conforme o texto já apr~iado na Câ-
R$12.000,OO (doze mil reais) cada. Perg~nto:será . "mara ,dós D.ep:U~~çl9~ ~ ~ o mai~ ,gr~ve: ~e. fo~a ar-
tão difícil assim verificar cuid.adosamente a,I\S:ur~ de bitrária, sem ao menos atlmitir,qualque~ alteraçao. 
66 benefícios num universo de quase 17,5 milhões? ". '.' 'Ni~g'~~m du~ida d~ necessidade.de.uma refor­
Lembro, portanto,' que a existência desses 66 privile- "ma administrativa para, o ,país .. Mas.a· reforma pro-
giados não é' suficiente, por si só, para motivar e' jus- . posta, pelo executivo n~o será capaz de to~ar a ad-
titicar a pretendida reforma constitucional. t ministração pública brasileira. mais efetiva, e eficaz. É 

Entre os avanços da Previdência; podemos uma proposta que vem somar;-se a outrlis como as 
computar o valor médio dos benefícios, que passou implementadase~ outros países, com ênfa,s~ ao g:_ 
de R$177,89, em janeiro de 1996, paraR$ 199,19, rencialismo, o .que pressupõe que a admlnlstraçao 
em janeiro de 1997, e, em dezembro últim~, ficou ",.!C,: pÚblica seja efetiva e' eficaz, "~ ao mesmo tempo d~-
em R$221 ,96 com o pagamento do 13.2 ~alário: Ou- . moêrlítica e módema, o que não é o caso do Brasit,~ 
tro dado importante é o de que 85% da população, pOis a nossa máquinà administràtiva n,ã.o está prepa-

; 

,t; 

com idade acima de 70 anos recebem benefícios rada paia~essa nova altemat,v~. , 

previdenciários. ' . A proposta não resolve, de imediato, nenhum ~ 
Para que tudo isso ocorra, a Previdência redis- problema no que diz respeito ao déficit fiscal. 

tribui o dinheiro recebido de 23.260.000 contribuin- A mesma está eivada. de erros inconstitucio-
tes, dos quais 18.790.000, isto é, 80,8% são empre- nais, bem como é inconsistente e contraditória quan- i 
gados e 4.470.000 (19,2%) são contribuintes indivi- to à técnica legislativa _ exemplo maior são os con-
duais. Considerando o total, 14.410.000 contribuin- . flitos sistêmicos da proposta quanto ao exato instru-
tes são homens, ou seja, 61,95%, e 8.180.000 são mento normativo aplicável ao estabelecimento da re-
mulheres, eqüivalendo a 35,18%. Aliás, tais números muneração de parlamentares:' E o que é mais grave: 
refletem a composição geral do mercado de trabalho à guisa de restabelecer o modelo gerencial de admi-
no tocante aos sexos. nistração pública, abre um precedente para a restau-

O inesquecível poeta Jorge Luiz Borges, que ração de práticas regionais. Tudo isso em nome da' 
viveu de 1899 a 1987, disse em seus "Instantes·: acomodação das bases de sustentação das forças 

.... Se eu pudesse viver novamente a 
minha vida, correria mais riscos, contempla­
ria mais entardeceres... teria mais proble­
mas reais e menos problemas imaginários ... 

govemistas. 

Esta Proposta de Emenda Constitucional, a de 
número 173/95, já criou um impasse na Câmara dos 
Deputados, em sessão que o regimento interno da-
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quela Casa, foi yiolentamente des'respeitadO~ poi.s a 
Comissão aprovou ~ma. pr~posta ,de, r,edaçao .fmal 
~que subverteu as, deci~õ~s ,do Plenário, manobra 
,classificada pár ,'alguns 'parlamentares como uma 
fraude ao processo legi.slativo e um golpe no próprio 
Plenário. O relator; além' de dar uma nova redação 

,daquilo "que foi aprovado; 'alterou ~l:'bst~hcialm~nte 
rJ1ociificaçõ~~ !l Ç;o~s~itliiçãó votadàs emplenárib., 
~ ,Aqui, no Senado, ~,~111c.o passo que a ~e!orma 
Administrativaalcançou'ná ~omiss~o, de C~nstitui­
ção e Justiça fqi 'com rela~o ~~ re:g:r~~ ,~e apO$~~ta­
do ria estabeleéidas para, os magistrados. () relator 
reconhéce, portanto,'-que ~á, impeifeições no texto, 

. mas deixa que 'as ,mesmas devern ser' corrigidas 
• posteriormente, pois o -mesmo deve ser aprovado 
como se encontra, por ·r~ões'-polítiCa.s~,' posição 
esta similar às mesmas já anunciadas'.,' ',,' , 

: -O~ ·subSídios - párlamentares,' , através' das 
· ',emendás 'que (i ,BlOCo' da Oposição aprese~to:u' na 
',Comissão de' ConstittiiÇãó.'e Justiça,' um total de"30, 
'foram' totálmente rejeitadas', 'muitas delás búscando 

, . melhorar 'e aperfeiçoar. o ~exto' do referido projeto. 
'. " A 'pôsição do Govemó'contrapõe'ao ~ue, I?res-

, ' creve a Constituição; pois a niesma regula as ,relaçõ-
es entre' os poderes '(égisiativo e 'Executivo e 'pres­

, 'creve, a ,função de,~da ·um. 'Na minha 'avaliação, 
, essa Casa ,'existe para criar é ~iAaliSar; com profundi­
· -dade; projetos de interesses à vida da nação.' de, for­
, ma democrática, 'E! i1ão para fazer cumprir 'a vontade 
, do executiVo porimeiodepressãó"através de seus 
, : correspondent~sno Congresso Nacional. ,",',' 
, .. ' -Não podemos concordar com a posição dO· go­
',' 'vemo quanto' a implantaÇão deuma.'reforma,'admi-
,'nistrativá-fictícia, após três'anos de mandato, seja na 
questão do 'cOrte nos' ga5!o~ públi~o~,. d~missõ~s, 
extinção de direitos' dos servidores e cnaçao, 'extln­

. ,ção ou modificação de ministérios, que é marcada 
por uma tendência que se diz inovadora, mas na 

. verdade é antiga e ,retrograda. 
· • ' .' Ogovemo está sempre destacando: "não ha-

Nerá demissão·, para'depois, voltar atrás. A melhor 
.' 'forma de i gerar uma verdadeira estabilidade no' tra­
, balho é criar uma estabilidade naquilo que se propõe 
• a fazer. E o governo não tem feito isto. 

Chamo a atenção dos senhores senadores 
para os seguintes pontos que estão sendo aprovado 
nesta Reforma Administrativa: ~ 

o ' regime, jurídico único está sendo 
sumprilJ1ido e, da mesma forma, os planos 
de carreiras. Constitucionalmente, é assegu­
rada a organização em carreira para servi-

f • • • ~ 

t 

dores dos órgãos de polícia federal, polícia 
rodoviária federal e polícia ferrovlár!~, fede­
ral. Os demais planos de carreira são substi-
tuídospor ·p~d~ões' de vencimentos e de­
mais componentes do sistema remunerlitó­
rio·. Todas ás esferas político-adr(lin.istr~tiva 
deverão instituir conselhos de política de ad­
ministração de pessoal, integrados por servi­
dores designados pelos respectivos pode-

. res. As atribuições dos' conselhos ,não estão 
definidas, mas tudo ,indica que serão mera-

" mente consultivos.' ,,' ' 
, , i , < ' , ' ' " Escolas de governo para à 'formação e 

o aperfeiçoamento dos servidores 'públicos 
'deverão ser criadas'e a participação emcur­
'sos constitui requisito para a p,r?m~~ã~ na 

, carreira., . , , , " ., " , 

. ' ., "À'estabilidade passa' a ser' àpõs três ,anos de 
, , 'efetivo ;~xercício" A vitaliciedáde no' cargO' para ma­
, 'gist(àdos e membros do Ministério' Púbiico continua 
, 'sendo 'após dois 'anos de ~fet!,,:o exerCício,' o' texto 

constitucional deixa claro que' à estabilidade 56 diz 
'resPeito aos nomeados para cargo ,de, provi.":lento 
ef~tlvo, ~m virtude de conê~rs~' públicq.,Dessa,for­

., ma',um emprego público, em que a~djú~i~~~o de 
'.' um posto de trabalho se' dê. ~pós a apro~a~ã?, ~om 

. , concurso não gera o direito, de', ~sta.bjl!d,a~e ~o:~m-
prego. Acrescenta-se ao 'rol 'de hipóteses' autorizati­
vas de perda da estabilidade ,à reprovação em "ava­
liação periódica de desempenho, na forma de lei 

- 'complementar, assegurada 'ampla defesa", Só se 
, adquire a estabilidade após'aprovação'em avalia­
, >ção',especial de desempenho., Pelo artigo 169. fi-
, cam proibidos a criação de, empregos e funçoes 

sem previsão orçamentáriá;' repasses 'aos' entes 
estaduais e municipais que não se enquadrem nos 
limites de gastos com pessoal previstos na Consti­
tuição . 

Perante o exposto, só espero que a Reforma 
Administrativa; nos termos propostos pelo Governo, 
segundo ele no objetivo de modernizar a nação, não 
se acabe numa tentativa formalista de privatizar o 
Estado brasileiro . 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Ornelas) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Waldeck Omelas) - Está , -
encerrada a sesSão. 

(Levanta-se a sessão às 11 h28min.) 

(OS 10949/98) 
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COMI~SÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS Presidenteepublicl;lda no Diário do Senado Fede-
,S!! Reunião da Comissão de 'Assuntos Eco- ral. - Senador José Serra, Presidente. 

, nômicos (Ordirlária) da 61! Sessão Legislativa Ex- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
traordinária dá 'SOl! Legislatura, realizada em três núinêroregimental, vàmos dar início à reunião ex-
de fevereiro de 1998, às 10:00 horas. traofdinária de hoje, cujo objetivo é examinar os pro-

Às dez horas e trinta minutos ~ dia três de fe- jetos de lei referentés à quebra do sigilo bancário. 
vereiro de mil novécentos e noventa e oito, na Sala O' projeto original é de' autória do Senador Lú-

cio Alcântara. Há outro do Senador Antonio 'Carlos 
de Reuniões da C,omissão, sob a Presidência do Se- M~igalhães, um substitutivo da Comissão de, Consti-

, , , ' naqor. JoséS,er~ ~ com a presença dos Senadores 
" ',Francelino Pereira, Eleio Alvares, Gerson Camata, tuição, Justiçà e Cidadania e o·noSso Relator apre-

• ' Jefferson Peres, Waldeek Omelas, Vilson Kleinü- senta hoje o seu sUDstitutivO, que; na verdade, está 
bing, ,~oão.Rocha, Bello parga, Casildo Maldaner, calcado' nci substitutivo da Comissão de Constitui-
Regina assumpção, seni Veras, Ramez T ebet, Jo- ção; Justiça e Cidadania, ou seja, vem COm' emen-
nas 'Pinheiro, Eduardo Suplicy, Femando Bezerra, das ao substitutivo aprovado pela Comissão de 
Lúcio Alcântara, José Eduardo Dutra, Romeu Tuma, Constituição, Justiça e Cidadania. 

. Homero Jucá, Lúdio Coelho, Lauro Campos, José '''Passo a pálavra ao Senador'Vilson Kleinübing 
.• ' " , ,Agripino,' CQutinho Jorge, Esperidião Amin, Levy para que exponha o seu·pareCer.Quérê crer que o 

, '. " ':. Dias; Ped~:Si~on e José Saad. Deixam de compa- texto do seu parecer jáfOi distribuído. 
• " recer os Senadores Gilberto Miranda, Freitas Neto, O·SR. PRESIDENTE (José Serra) .... Portanto, 

Gilv.an Borges, Ney Suassuna, cartos Bezerra, Jose passarei à pelàvra a S. 'Ex! para -que áprései'lte seu 
, , ,- ..... Fogaçá, José Roberto Arruda, Osmar Dias, Ademir parecer. 

Andrade e José Eduardo Vieira. O senhor Presiden- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
" 

te declara abe,rto.s os trabalhos, dispensando a leitu- srªs e Srs. Senadores, como colocou o Presidente, 
. : ra da: ata da reunião anterior, que é dada como apro- ,estamos apresentando' um reiat6rio que roóClüi por um 

, , .. ,,: ~à9~t' 'Em seguida inicia-se a apreciação das seguin- substitutivo da COmiSsão de ASsuhtos Econômicos. 
": " tas matérias: Projeto de Lei do Senado n2 219, de Esse súbstitutivo'tem como base, como início, 

, , , ,~995-Complementar, que "Dispõe sobre o sigilo á,projeto do Senador Lúcio Alcântara, com'as modifi-
.. das operações de instituições financeiras e dá outras . cações produzidas na Comissão 'de Cênstituição e 

providências·. Autoria: Senador Lúcio Alcântara. Justiça, onde o Rélator foi 'o Senador JefferSon Pé-
Trámitando em conjunto com os seguintes projetos: res, Além disso, em conjunto estão sendo examina-
Projeto de Lei do Senado n2 oo7, de 1995-Com- 'dos dois outros projetos - do Senador José'Eduardo 
plementar, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de ' Dutra e do Senador Antonio 'Carlos Magalhães. A 
prestação de informações à Secretaria da Receita soma dessas observações com, às observações. e 
'Federal por parte das instituições financeiras, socie- emendas feitas pelo Relator 'dá origem' a 'um novo 

'. daélàs corretoras e assemelhadas que especifica". substitutivo, que será o substitutivo da Comissão de 
.; , . , " 'Autoria: Senador José Eduardo Dutra. Projeto de 'Assuntos Econômicos, depois de apreciàdoe votado 

, 
.' 

< 
< 
< · < 

.' .. 

. ' 

Lei do Senado n2 053, de 1997-Complementar, pelos Srs. Senadores, membros da Comissão de 
que "Altera o art. 38 da Lei 4.595, de 31 de dezem- Assuntos Econômicos. ' 
bro de 1964 e os arts. 18, 23 e 24 da Lei. 7 .492, de O relatório final está anexado à pauta de hoje. 
16 de' junto de 1986". Autoria: Senador Antonio Mas produzi, junto com a equipe, um qUàdro compa-
Carlos Magalhães. Relator: Renador Vilson Kleinü- rativo entre o substitutivo que veio da Comissão de 
bing, Parecer: favorável ao PLS n2 219, de 1995- Constituição, Justiça e Cidadania e a proposta que 
Complementar, nos termos da emenda n li 01- estamos apresentando. Queria que cada Senador ti-
CAE (SUBSTITUTIVO) que apresenta, concluindo vesse em mãos agora esse quadro comparativo, o 
ainda pela prejudicialidade dos PLS n2 007, de que tomaria muito' mais fácil o nosso debate e a dis-
1995-Complementar e n2 053, de 1997-Comple- cussão na Comissão de Assuntos Econômicos. 
mentsr. Resultado: Aprovado o parecer do Rela- V. EXªs, verificando o substitutivo da Comissão 
tor, Segue a integra dos acompanhamentos taqui- de Constituição, Justiça e Cidadania, verão que 
gráficos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a nada estamos alterando em relação ao texto do art. 
reunião às treze horas e vinte minutos, lavrando 12 - "As instituições financeiras conservarão sigilo 
eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata em suas operações ativas e passivas e serviços 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor prestados" . 

,t 

,~ 
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o texto do § 1 º também permanece igual -
·São consideradas instituições financeiras para efei­
to desta lei complementar. os bancos de qualquer 
espécie, as sociedade distribuidoras de valores mo­
biliários, corretoras de câmbio e valores mobiliários, 
de crédito, financiamento e investimento, de crédito 
imobiliário" . 

Ao texto fizemos três acréscimos: "de fomento 
comercial ao factoring" - V. EXªs. viram o que acon­
teceu na CPI dos Títulos Públicos com essas facto­
ring -, "administradoras de cartões de crédito e ad­
ministradoras de arrendamento mercantil". Isso aqui 
é para especificar um pouco mais que tipo de institui­
ções e empresas estão sendo reguladas por essa lei. 

As cooperativas de crédito e as associações de 
poupança e empréstimo foram mantidas. 

·Outras sociedades que, em razão da natureza 
de suas operações, assim venham a ser considera­
das..porlei" - aqui houve uma alteração para ·Outras 
sociedades que, em razão da natureza de suas ope­
rações, assim venham a ser consideradas pelo Con­
selho Monetário Nacional". Por quê? Porque no mo­
mento da criação de qualquer sociedade teríamos 
de atualizar a lei. Como o Conselho Monetário Na­
cional não pode mexer no que já está especificado 
pela lei, só poderá acrescentar no momento em que 
um novo tipo de sociedade financeira aparecer no 
mercado. No momento em que aparecer, porque to­
das as outras já estão previstas pela lei de forma es-
pecífica e detalhada. . 

Então, achei conveniente fazer essa alteração 
por meio de uma emenda de redação ao inciso V. 

No art. 2º, o inciso I não é alterado; nos incisos 
111 e IV também não se altera nada. A única altera­
ção é feita no inciso 11, onde acrescentamos o que 
está em negrito ao lado: 

•... o fornecimento de informações constantes 
de cadastro de emitentes de cheques sem provisão 
de fundos e de devedores inadimplentes a entidades 
de proteção ao crédito, observada norma baixada 
pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 
Central do Brasil". 

No inciso V, simplesmente estamos atualizan­
do, colocando o art. 2º e o art. 10 dessa lei comple­
mentar, porque houve alterações lá no final que fa­
zem remissões a eles. É um problema pura e sim­
plesmente de remissão. 

O art. 2º é uma alteração de redação. Como V. 
EXªs podem ver, não altera essencialmente nada do 
art.2º: 

·0 dever de sigilo é extensivo ao Banco Cen­
trai do Brasil, em relação às operações que realiza-

rem e às informações que obtiverem' no exercício de 
suas atribuições.· 

Estamos consolidando a vírgula numa única 
frase. 

O § 1 º fica idêntico. Ao inciso I do § 1 º estamos 
apresentando uma emenda de redação também: 

• ... no desempenho de suas funções de fiscali­
zação·, e não "no desempenho de funções típicas 
de fiscalização·. 

O inciso 11 fica idêntico, o § 2º fica idêntico. 
Agora tem um acréscimo que estamos fazendo. Este 
acréscimo, Srs. Senadores, é decorrente inclusive 
da experiência que obtivemos na CPI. Estamos in­
troduzindo mecanismos para que a Comissão de Va­
lores Mobiliários possa exercer a sua fiscalização e 
possa ter acesso a informações para fazer a sua fis­
calização. Por isso, estamos incluindo esse § 3º, que 
dispõe: 

·0 disposto nesse artigo aplica-se à Comissão 
de Valores Mobiliários quando se tratar'de fiscaliza­
ção de operações e serviços no mercado de valores 
mobiliários, inclusive nas instituições financeiras que 
sejam companhias abertas. O Banco Central do Bra­
sil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas 
áreas de competência, poderão firmar convênios 
com outros órgãos públicos fiscalizadores de institui­
ções financeiras, objetivando a realização de fiscali­
zações conjuntas, observadas as respectivas com­
petências; 

11 - Com bancos centrais ou entidades fiscali­
zadoras de outros países, objetivando a fiscalização 
de filiais e subsidiárias de instituições financeiras es­
trangeiras em funcionamento no Brasil e de filiais e 
subsidiárias no exterior de instituições financeiras 
brasileiras; a cooperação mútua e o intercâmbio de 
informações para a investigação de atividades ou 
operações que impliquem aplicação, negociação, 
ocultação ou transferência de ativos financeiros rela­
cionados com a prática de condutas ilícitas; 

V - O dever de sigilo de que trata esta lei com­
plementar estende-se aos órgãos fiscalizadores 
mencionados no parágrafo anterior e seus agentes. n 

Então, enfatiza-se que o sigilo bancário é de 
todas as entidades que foram citadas nos parágrafos 
anteriores, introduz a Comissão de Valores Mobiliá­
rios com capacidade de fiscalização, estabelece que 
o Banco Central e a Comissão de Valores Mobiliá­
rios podem trocar informações e que os dois podem 
fazer convênios lá no exterior para buscar informa­
ções no exterior e também buscar informações so­
bre instituições financeiras estrangeiras que operam 



02526 Sábado 7 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1998 

aqui. Não havia tal referência na lei anterior, acha­
mos conveniente introduzi-Ia em razão de sugestões 
feitas pela Comissão de Valores Mobiliários e do 
próprio Banco Central. E vejam o seguinte: estamos 
vivendo numa época em que bancos estrangeiros 
estão operando aqui no Brasil com agências e insti­
tuições próprias. Isso é que foi acrescentado. 

O art. 3º permanece o mesmo, só que, como 
introduzimos a Comissão de Valores Mobiliários, no 
art. 3º estamos colocando a seguinte redação: " ... se­
rão prestadas pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários e pelas instituições 
financeiras·. É uma atualização com vistas à introdu­
ção do artigo anterior. 

No § 1º, em negrito, estamos reproduzindo o 
que dispõe a lei que trata das responsabilidades do 
servidor público. O que está em negrito aqui é o que 
está na lei, praticamente. Para melhorar o texto des-

__ se § 1º: 

"Depende de prévia autorização do Poder Judi­
ciário a prestação de informações e o fornecimento 
de documentos sigilosos, solicitados por Comissão 
de Inquérito Administrativo, destinada a apurar res­
ponsabilidade de servidor público por infração prati­
cada no exercício de suas atribuições ou que tenha 
relação com as atribuições do cargo em que se en­
contra investido." 

Esse § 1 º estabelece as regras pelas quais a 
Justiça quebra sigilo para apurar responsabilidade 
de servidor público no exercício de sua função. 

§ 2º, texto idêntico. 
No § 3º, está sendo acrescentado: "Além dos 

casos previstos neste artigo, o Banco Central do 
Brasil e a Comissão de Valores Imobiliários fornece­
rão à Advocacia-Geral da União as informações e os 
documentos necessários à defesa da União, nas 
ações em que sejam parte·. Necessário e evidente. 

No art. 4º, estamos simplesmente colocando 
Comissão de Valores Imobiliários, que é uma figura 
que está sendo introduzida na lei - não existia prati­
camente no texto original -, e a palavra "fundamen­
tadamente". Quer dizer: "O Banco Central do Brasil 
e a Comissão de Valores Imobiliários, nas áreas de 
suas atribuições, e as instituições financeiras forne­
cerão ao Poder Legislativo Federal, ao Ministério PÚ­
blico Federal e, quando se tratar de recursos públi­
cos, ao Tribunal de Conta da União as informações 
e os documentos sigilosos que fundamentadamente 
se fizer necessário no exercício de suas respectivas 
competências constitucionais e legais.· 

Até aqui a lei estava estabelecendo a regra do 
sigilo bancário. Quem deve controlar esse sigilo ban-

cário? A partir de agora, do art. 4º, estamos come­
çando a estabelecer a regra de quando pode ser 
quebrado o sigilo bancário. 

Os §§ 1º e 2º permanecem. O § 3º - veja na 
página 7 - transforma-se em § 2º, e fica idêntico ao 
que está aqui. O § 2º transforma-se em § 1 º, e só 
tem essa alteração da introdução da Comissão de 
Valores Imobiliários. Então, o 2º passa a ser 1º e o 
3º passa a ser 2º. O 1º é substituído por este 3º, que 
é a única grande alteração que existe: "As requisiçõ­
es de que trata este artigo, quando formuladas pelo 
Ministério Público Federal, serão previamente apro­
vadas por uma de suas câmaras de coordenação e 
revisão." Veio da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania· dessa forma. 

Então, vejam Srs. Senadores, o sigilo bancário 
pode ser quebrado: 

nº 1: Plenário do Senado - a lei já diz isso -, 
presente a maioria dos seus membros e por maioria 
dos presentes. A mesma coisa na Câmara; 

nº 2: CPI Federal da Câmara ou do Senado; 

nº 3: Ministério Público - conforme estabelece 
a Constituição -, desde que aprovado por uma de 
suas câmaras de coordenação e revisão. - Essa 
proposta veio da Comissão de Constituição e Justiça 
e está correta. Está sendo mantida. 

nº 4: Tribunal de Contas - já veio da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania assim -, pre­
sente a maioria de seus membros do Pleno e por 
maioria absoluta dos presentes. 

Quais são as exceções que estamos colocan­
do para a quebra do sigilo bancário e que não havia 
no substitutivo que veio da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania? Excetuada as Comissões 
Parlamentares de Inquérito da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal e o Tribunal de Contas da 
União, quando envolvido recursos públicos, o dis­
posto neste artigo não abrange a revelação das se­
guintes informações: 

a - sobre locais e instituições financeiras em 
que se encontram depositadas ou aplicadas reser­
vas internacionais do País; 

b - sobre operações com as reservas interna­
cionais realizadas a menos de um ano; 

c - sobre o saldo e a movimentação das con­
tas e reservas bancárias nas instituições financeiras; 

d - sobre .operações de instituições financeiras 
com os seus clientes, salvo em se tratando de pes­
soas físicas ou jurídicas sobre investigação de Co­
missão Parlamentar de Inquérito ou do Tribunal de Con­
tas da União, quando envolvidos recursos públicos. 
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Inciso li. Neste ponto, queria que os Srs. Sena- Então, mantido o texto da Comissão de Consti-
dores corrigissem nas suas cópias. O inciso " diz o tuição, Justiça e Cidadania, que é fruto de uma 
seguinte: emenda, vamos confiar na estabilidade da econo-

." - o acesso aos sistemas de processamento mia. O Poder Executivo baixa um decreto dizendo 
e às bases de dados, considerados áreas de segu- que o valor é de R$15 mil. Evidentemente, é do inte-
rança, ou seja, que possibilitem alterações por parte resse do Poder Executivo e da Receita Federal obte-
do usuário. • rem essas informações. 

. Essa é a modificação que está sendo feita. Não estamos retirando a essência e nem o es-
Houve um erro na reprodução desse inciso. O inciso pírito do que foi aprovado na Comissão de Constitui-
V diz: ção, Justiça e Cidadania. Só por que não se está 

·V - às autoridades do poder e do órgão solici- elaborando uma lei para se corrigir o valor estabele-
tante, será transferida a responsabilidade pela pre- cido, o Poder Executivo determina que se deve infor-
servação do sigilo das informações e dos documen- mar esse valor. Deve-se dizer também a quem es-
tos fornecidos.· sas informações devem ser enviadas; do contrário, 

Mais uma vez, estamos reproduzindo aqui uma quantidade enorme de papel pode ser encami-
essa necessidade. nhada a um único fiscal. A autoridade tributária, por 

O art. 6º passa a figurar como art. 5º, porque, meio de decreto baixado pelo Presidente do País, 
na proposta da Comissão de Assuntos Econômicos, estabelece quem recebe essas informações, qual é 
estoM retirando o art. 5º da lei que foi aprovada na a periodicidade e qual é o valor. Essas informaçÕÉls 
Comissão'de Constituição, Justiça e Cidadania. são entregUes à Receita Federal. 

srªs e Srs. Senadores, o art. 5º aprovado na Fizemos a seguinte inclusão: consideram-se 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania esta- operações financeiras, para efeitos deste artigo, 
belece que as assembléias legislativas, os Tribunais operações com ouro, como ativo financeiro, opera-
de Contas dos Estados e dos Municípios e as câma- ções com cartão de crédito e operações de arrenda-
ras de vereadores podem quebrar o sigilo bancário. mento mercantil. Estamos aceitando o projeto original 
Estou retirando isso. Estamos mantendo que só da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
pode ser quebrado o sigilo bancário pelo Senado Fe- Não se alterou nada nos §§ 2º e 3º. 
deral, pela Câmara dos Deputados, por CPI Federal, 
pelo Tribunal de Contas da União e pelo Ministério 
Público, quando o mesmo for aprovado pelo seu Ple­
no. O Tribunal de Contas pode quebrar o sigilo ban­
cário somente quando houver o envolvimento de ins­
tituições públicas e de recursos públicos; o restante 
é da competência do Ministério Público. 

Por isso, o art. 5º, como aprovado pela Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, foi retirado. 
Dessa forma, o art. 62 passa a figurar corno art. 5º. 

Fiz a seguinte alteração: ·0 Poder Executivo 
disciplinará, inclusive quanto à periodicidade e aos li­
mites de valor, os critérios segundo os quais as insti­
tuições financeiras informarão à Administração Tri­
butária da União as operações financeiras efetuadas 
pelo usuário dos seus serviços.· 

O art. 6º, como veio da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, dizia que o Poder Executi­
vo disciplinaria critérios segundo os quais o sistema 
financeiro informaria à autoridade competente opera­
ções financeiras, sempre que estas fossem de valor 
igualou superior a R$15 mil. Nesse ponto, eu não 
poderia inserir uma cláusula de correção desse valor 
de R$15 mil. Com o passar do tempo, essa lei pode­
ria ser desatualizada no valor de R$15 mil. 

No § 4º, estamos acrescentando que ·as auto­
ridades e os agentes fiscais tributários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios so­
mente poderão examinar documentos, livros e regis­
tros de instituições financeiras, inclusive os referen­
tes a contas de depósitos e a aplicações financeiraS, 
quando houver processo administrativo instaurado 
ou procedimento fiscal em curso e tais exames se­
jam considerados indispensáveis pela autoridade ad­
ministrativa competente·. A lei assim estabelece; é 
preciso ser instaurado um inquérito para examinar 
esses documentos. 

Incluímos também o parágrafo único, que ante­
riormente não existia: 

·Parágrafo único. O resultado dos exames, as 
informações e documentos a que se referem esse 
artigo serão conservados em sigilo, observada ale: 
gislação tributária. • 

Estamos enfatizando que, quando for aberto in­
querito e, por meio desse inquérito, tivermos acesso 
às informações, a autoridade ou o fiscal competente 
tem o dever do sigilo e está sujeito à Lei do Sigilo. 

Quanto ao § 6º, foi feito ... 
Houve uma soma? 
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. § 4º - Recébidas as infonnações desse artigo, 
ao sen~m'detectados indícios de falhas, incorreções 
ou omissões ou de cumprimento de ilícito físcàl, a 
autoridade interessada poderá requisitar as informa­
ções e documentos de que necessitar, bem como 
realizar fiscalização ou auditoria para adequada apu­
ração dos fatos. 

O que está em negrito tem um acréscimo~ 

Art. 5º - As informações a que se refere esse 
artigo serão conservadas sob sigilo, na fonna da le­
gislação em vigor. 

§ 7º (Este foi totalmente substituído) - Sem 
prejuízo do disposto no § 3º, art. 2º, a Comissão de 
Valores Mobiliários, instaurado o inquérito adminis­
trativo, poderá solicitar às instituições financeiras in­
fonnações e documentos relativos a bens, direitos e 
obrigações de pessoa física ou jurídica submetida ao 
seu poder disciplinar. 

Parágrafo único. O Banco Central do Brasil e a 
Comissão de Valores Mobiliários manterão penna­
nente intercâmbio de informações acerca dos resul­
tados das inspeções que realizarem, dos inquéritos 
que instaurarem e das penalidades que aplicarem 
sempre que as informações forem necessárias ao 
desempenho de suas atividades. 

Vou deixar o art. 8º para o final. Vamos ao art. 
9º, que muda para o 8º. 

Art. 9º é uma atualização. Não tem nada de es­
sência, não muda nada. É uma atualização do que 
foi alterado e está sendo colocado aqui. É a inclusão 
da Comissão de Valores Mobiliários e os números 
dos parágrafos e artigos. 

Art. 10., atualmente 9º, inclui também Comis­
são de Valores Mobiliários e melhora a redação. 

Quando, no exercício das suas atribuições, o 
Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários verificarem a ocorrência de crime defini­
do em lei como de ação pública, os indícios da práti­
ca de tais crimes e informações ao Ministério Públi­
co, juntada a comunicação e os documentos neces­
sários à apuração provando os fatos. 

Disseram que. a lei detenninava 48 horas. Es­
tou fazendo uma modificação e introduzindo o § 1º. 

§1º - A comunicação de que trata esse artigo 
será efetuada pelos Presidentes do Banco Central 
do Brasil e da Comissão de Valores Mobiliários, ad­
mitida a alegação de competência, no prazo máximo 
de 15 dias a contar do recebimento do processo, 
com manifestação dos respectivos jurídicos. 

Por que isso? É um pouco de cautela. Não se 
comunica enquanto se está sob suspeição, e a co-

municação já pode dar margem a outros desdobra­
mentos. O depart~mento jurídico das' duas instituiçõ­
es tem que dizer "ok". Nesse caso, não é mais sus­
peição; vamos comunicar. Quem comunica é o Pre­
sidente do Banco Central ou o Presidente da Comis­
são de Valores Mobiliários. A partir do momento em 
que o processo cai no departamento jurídico, ele tem 
15 dias para fazer essa comunicação. 

Eu gostaria de acrescentar aos senhores que 
não é por falta de comunicação que não houve qual­
quer alteração na lei do colarinho branco. Já temos, 
só no ano de 97, 1.327 comunicações do Ministério 
Público ao Banco Central; e temos, referente.a 1996, 
881 comunicações. Por que esse aumento? Por 
causa da CPI. 

Já insisti nesta Comissão para convidarmos a 
comparecer a esta Casa o Chefe do Ministério Públi­
co para vermos o que está havendo. Ontem, inclusi­
ve, falei com os seus representantes. Seria conve­
niente à Comissão convidá-lo um dia. Temos uma lei 
do colarinho branco, já foram feitas muitas comuni­
cações e, segundo estou infonnado, até hoje só foi 
preso um - e por um mês! 

O SR. JOÃO ROCHA - Eu gostaria apenas de 
fazer um adendo às palavras de V. Ex!! que conside­
ro importante. A partir do momento em que é dado 
um prazo para o Executivo, para o Legislativo, creio 
que o Ministério Público também depende de um 
prazo para decidir. Lembro-me de que participei de 
algumas comissões de inquérito nesta Casa, ainda 
em 91, 92, e recomendavam que os processos fos­
sem encaminhados ao Ministério Público, à Procura­
doria-Gerai da República incriminando pessoas. Mas 
até hoje não houve qualquer decisão sobre se essas 
pessoas são culpadas ou não, o que gera um com­
portamento negativo para o cidadão, para a cidada­
nia, já que o processo fica indefinidamente sem co­
nhecimento. Fui Relator de algumas comissões em 
1991 - portanto, há 7 anos - e até hoje não há qual­
quer decisão por parte do Ministério Público no sen­
tido de se saber se o cidadão é culpado ou não. 

Entendo que V. Ex!! está prestando um grande 
serviço ao fazer esse acréscimo que fez ao projeto 
de lei do Senador Lúcio Alcântara; tenho certeza de 
que é um começo. Também endosso a sugestão de 
V. Exª de chamar aqui o representante do Ministério PÚ­
blico, para que realmente a lei tenha cumprimento não 
só por parte do Legislativo, mas também do Judiciário. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Muito obriga­
do, Senador. 

"§ 2º Independente do disposto no caput deste 
artigo, o Banco Central do Brasil e a Comissão de 
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Valores Mobiliários comunicarão aos órgãos públicos 
competentes as irregularidades e os ilícitos administra­
tivos de que tenham conhecimento ou os ilícitos de 
sua prática, anexando os documentos pertinentes. n 

Dessa forma, aquela colocação que veio do 
Projeto Lúcio Alcântara foi melhorada. Também dei­
xarei os arts. 8º e 11 para o final; os arts. 12 e 13 fi­
cam absolutamente idênticos. 

Passemos aos arts. 8º e 11, que tratam das 
penalidades sobre esta lei. Não sou advogado, mas 
engenheiro; portanto, farei uma colocação que os 
advogados me fizeram a esse respeite. 

Em primeiro lugar, há dúvida sobre se é possí­
vel, por meio de lei complementar, legislar sobre pe­
nalidades. A Constituição deixa claro o que a lei 
complementar pode conter; a doutrina - isso não pa­
rece estar definido -, define que a lei complementar 
não pode conter matéria do Código Penal. Esse é 
ul!J dos motivos pelo qual retirei os arts. 8º e 11 que 
tratam das penalidades. 

A segunda questão diz respeito ao art. 8º, que 
estabelece: ·Constitui crime, punível com reclusão 
de dois a seis anos e multa, omitir, retardar injustifi­
cadamente ou prestar falsamente as informações a que 
se referem os arts. 3º e 4º desta lei complementar". 

Ora, no Código Penal, em seus arts. 299 e 
319, já há um conjunto de penalidades para esse 
tipo de crime, assim como na Lei dos Servidores PÚ­
blicos e na Lei da Improbidade. 

O caso do art. 11 é o do art. 18 da Lei 7.192. O 
projeto propõe redução. O art. 18 da Lei 7.492, que 
é a Lei do Colarinho Branco, afirma gueesse tipo de 
crime é punido com reclusão de um a quatro anos; 
no projeto constam seis meses a dois anos. Se for o 
caso - os juristas é que têm de dizer -, para o Rela­
tor deste substitutivo da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, não há problema em incluir as penalidades 
que estavam na lei que veio da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. Agora, há esta observa­
ção que foi feita por advogados de que lei comple­
mentar - e isso pode ser até inconstitucional - não 
deve versar sobre matéria do Código Penal, além do 
fato de que os crime estão contemplados no Código 
Penal, na Lei do Colarinho Branco, na Lei dos Servido­
res Públicos, na Lei da Improbidade. Por isso, retirei. 

Este é o relatório, Sr. Presidente, fruto, princi­
palmente, do seguinte: primeiro, há o projeto original 
da época do Deputado Lúcio Alcântara e o projeto 
que foi melhorado na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Este eu tomei por base para 
apresentar o substitutivo da Comissão de Assuntos 
Econômicos. Praticamente, ele não mexe no que 

veio daquela Comissão; acrescenta a Comissão de 
Válores Mobiliários e as regras da quebra de sigilo 
bancário para o Ministério Público e para o Tribunal 
de Contas; retira - o que considero conveniente - a 
questão de as Câmaras de Vereadores, as Assem­
bléias Legislativas e os Tribunais de Contas dos Es­
tados e Municípios quebrarem o sigilo bancário, até 
porque só o Ministério Público tem competência, 
pela Constituição, para tratar de crime financeiro. 
Isso não podemos alterar. 

Estamos mantendo que o Plenário do Senado, 
o Plenário da Câmara e as CPls da Câmara e do 
Senado quebrem o sigilo bancário, inclusive quando se 
tratar de movimentação de reservas internacionais. 

Então, no meu ponto de vista, foi feito um es­
forço para melhorar o projeto, tendo em vista o que 
apreendemos principalmente com relação à CPI. 
Não encontramos, em milhares de contas bancárias 
da CPI, depósitos que pudessem implicar a punição 
de alguém. Depois das CPls, ninguém está usando 
mais a conta bancária; está preferindo usar doleiros, 
por isso a lei da lavagem que temos de votar; merca­
do futuro, PP, esses papéis, por isso a Comissão de 
Valores Mobiliários; e conta no exterior, por isso o 
acordo com Bancos Centrais e instituições de fiscali­
zação do exterior. 

Não lerei todo o relatório, porque considero dis­
pensável. Apenas pediria aos Srs. Senadores que fi­
zessem uma alteração na página 25 do relatório, 
porque houve um erro de datilografia. O parágrafo 
único que consta do art. 8º é o parágrafo único do 
art. 7º. É a única incorreção que houve no relatório. 

Era o que tinha a relatar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Gostaria 
de passar a Presidência ao Senador Fernando Be­
zerra, para fazer uma intervenção. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
a palavra a V. EXª. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
como sou Relator e me retirarei para participar da 
reunião conjunta que examinará a lei Pelé, gostaria 
de dizer que, preliminarmente, não rne parece que 
se trata de um substitutivo, uma vez que o Senador 
Vilson Kleinübing reconhece que não houve altera­
ção substancial, mas fusão de três projetos. No en­
tanto, não brigarei por isso. 

Em segundo lugar, em nome da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, eu me manifesta­
rei em plenário sobre as emendas apresentadas, 
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das quais acolherei a maior parte; por isso não me . 
pronunciarei nesta reunião sobre o conteúdo delas. 

Dessa forma, Sr. Presidente, peço permissão 
para sair. Obrigado. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, pela 
mesma razão, devo ausentar-me: participarei da reu­
nião conjunta das três Comissões. Reservo-me para 
debater o assunto em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O nobre 
Senador vota a favor? 

O SR. JOÃO ROCHA - Voto a favor, sem pre­
juízo das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O voto 
terá de ser dado na hora, porque haverá propostas 
de emendas. Não se trata de um voto prévio a favor; 
apenas se abre a discussão. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. . 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) Eu também 
gostaria de discutir. Passo a Presidência ao Senador 
Fernando Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao Senador José Serra, para dis­
cutir a matéria. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, foi um 
pouco difícil fazer uma análise objetiva e organizar 
as sugestões; portanto, algumas delas apresentarei 
oralmente. 

Creio que o parecer do Senador Vilson Kleinü­
bing aperfeiçoa, em diversos aspectos, o substitutivo 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e 
o projeto original - que, na verdade, é a base do re­
latório da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania - do Senador Lúcio Alcântara. Gostaria de fa­
zer algumas ponderações e traduzir todas elas em 
emendas ao parecer, tal como apresentado aqui. 

A primeira diz respeito à definição do que rep­
resentam as instituições financeiras. Na verdade, há 
uma lei de 1964 que trata do assunto. A meu ver, a 
definição feita na Lei 4.595 é mais genérica e apro­
priada, Senador Vilson Kleinubing. Lerei. Conside­
ram-se instituições financeiras, para os efeitos da le­
gislação em vigor, as pessoas jurídicas públicas ou 
privadas que têm, como atividade principal ou aces­
sória, coleta, intermediação ou aplicação de recur­
sos financeiros próprios ou de terceiros em moeda 
nacional ou estrangeira e a custódia de valor da pro­
priedade de terceiros. . 

Para os efeitos dessa lei e da legislação em vi­
gor equiparam-se as instituições financeiras às pes­
soas físicas que exerçam qualquer das atividades 

referidas nesse artigo, de forma permanente ou 
eventual. Além dos estabelecimentos bancários, ofi­
ciais ou privados das sociedades de crédito, finan­
ciamento, investimento das Caixas Econômicas, das 
cooperativas de crédito ou a seção de crédito das .~ 
cooperativas que a tenham, também se subordinam 
às disposições e disciplina dessa lei, no que for apli­
cável às bolsas de valores, companhias de seguro e", 
capitalização, sociedades que efetuam distribuição 
de prêmios e imóveis, mercadorias ou dinheiro, me­
diante sorteios de título de sua emissão, ou por qual­
quer forma, e as pessoas físicas ou jurídicas que 
exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade 
relacionada com a compra e venda de ações e de 
outros quaisquer títulos, realizando nos mercados fi­
nanceiros e de capitais, operações ou serviços de na­
tureza dos executados pelas instituições financeiras. 

Parece-me uma conceituação mais abrangen­
te, inclusive temos uma lei sobre crimes financeiros, 
se não me engano, que também tem uma definição 
de instituições financeiras. Não é boa a diversifica­
ção de definições, segundo diferentes leis. Parece­
me que a redação da Lei nº 4.595 abrange as que 
são citadas aqui, enumeradas e, eventualmente, ou­
tras que possam ser consideradas como instituições 
financeiras. 

Uma segunda observação é que creio que o 
Ministério Público, para quebrar sigilo, deve ter auto­
rização do Judiciário e não simplesmente uma auto­
rização de alguma câmara do próprio Ministério. Pa­
rece-me que o apropriado é que o Poder Judiciário 
autorize essa investigação, aliás, o Poder Judiciário 
normalmente o faz e não há capacidade autônoma 
de quebra de sigilo. Isso está dividido no texto, em 
diversos lugares. Há um aperfeiçoamento, uma mu­
dança importante que o Senador Vilson Kleinübing 
faz - creio que no art. 3º, § 3º, não estou seguro -, 

:~; 

quando coloca, no lugar do Ministério Público, a Ad­
vocacia Geral da União. Isso me parece apropriado, " 
porque é a Advocacia Geral da União que defende 
os interesses da União. 

Um outro aspecto é o dos Estados e Municí­
pios. Neste aspecto, gostaria de apoiar o parecer do 
Senador Vilson Kleinübing, que suprime a possibili­
dade de as câmaras de vereadores e assembléias 
legislativas procederem à quebra de sigilo. Parece­
me evidente que isso, num País com cerca de cinco 
mil municípios e 27 assembléias, inevitavelmente, 
dará margem a abusos. 

O SR. JOSÉ SERRA - Incluindo o Tribunal de 
Contas, sobre o qual falarei a parte. Mas isso dará 
margem a abusos inaceitáveis, especialmente em 
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um País que não tem tradição nessa matéria. Pode­
se imaginar os esquemas de chantagem que serão 
montados pelo Brasil afora com essa possibilidade. 
Gostaria de apoiar, enfaticamente, nesse aspecto, o 
parecer do Senador Vilson Kleinübing, inclusive nem 
vou discorrer mais sobre o tema, pois me parece cla­
ro. Trata-se de uma opção. Não há necessidade, a 
meu ver, de muito debate nesse aspecto. 

Há uma outra questão que se refere aos Tribu­
nais de Contas. Desde logo, nesse meu raciocínio 
que agora acabei de fazer, inclui os Tribunais de 
Contas Estaduais. Entretanto, creio que tampouco o 
Tribunal de Contas da União deve ter capacidade 
autônoma para quebra de sigilo. O Tribunal de Con­
tas, mesmo com a ampliação que a Constituição del,l 
a respeito do seu papel, é um órgão auxiliar do Con­
gresso Nacional. O art. 71 diz: 

O controle externo, a cargo do Congresso Na­
cioRal, será exercido com auxílio do Tribunal de 
Contas da União ... 

Portanto, parece-me inadequado dar ao Tribu­
nal de Contas a faculdade de quebrar sigilo. Se de­
seja fazê-lo, deve pedir que o Legislativo dê essa 
autorização. Parece-me uma demasia, um excesso. 
Lembro, inclusive, que foi aprovada uma lei, ainda 
na Legislatura passada, se não engano, de iniciativa 
do Senador Pedro Simon - não tenho certeza, mas 
pelo menos foi defendida por S. Exi! -, que obriga a 
todos os membros do Poder Legislativo e do Judiciá­
rio, inclusive o Supremo Tribunal Federal, a envia­
rem ao Tribunal de Contas da União suas declaraçõ­
es de renda, mas não os dos Ministros do Tribunal 
de Contas, como se o Tribunal de Contas fosse o ór­
gão supremo em matéria de fiscalização dentro da 
sociedade. Compete, evidentemente, fortalecer o pa­
pei do Tribunal de Contas. Fui o Relator desses arti­
gos na Constituição, por isso estou à vontade para 
falar a respeito. O Tribunal foi fortalecido, mas me 
parece um excesso dar, autonomamente, a ele, que 
é um órgão auxiliar do Poder Legislativo, a faculdade 
de quebra de sigilo. Portanto, suprimiria essas refe­
rências em todo o projeto. Não tenho aqui o texto; 
pediria aos consultores para pensarem na redação, 
dizendo que o Tribunal deverá solicitar essa quebra 
ao Poder Legislativo, como órgão auxiliar. Isso é o 
que me parece mais apropriado. 

Há, ainda, algumas questões menores, por 
exemplo, no art. 1º, § 2º, inciso 11, quando se diz: 
não constitui violação do dever do sigilo a troca de 
informações entre instituições financeiras para fins 
cadastrais; e, inciso 11: o fornecimento de informaçõ­
es constantes de cadastros emitentes de cheques 

sem provisão de fundo e devedores inadimplentes à 
entidade de proteção ao crédito, observadas as nor­
mas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

O Conselho Monetário Nacional tem a abran­
gência e autoridade maior do Banco Central. Portan­
to, aqui basta, observadas as normas baixadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, não incluindo, neste 
caso, paralelamente, o Banco Central, que está rep­
resentado no Conselho Monetário. 

Há uma série de questões menores, que, infe­
lizmente, Senador Vilson Kleinübing, não foram pos­
síveis organizar. Há uma série de detalhes, que, a 
meu ver, mereceriam essa atenção. 

Há a questão levantada pelo Senador Vilson 
Kleinübing, com a qual estou de acordo, a respeito 
da fixação de penalidades, de penas de prisão no 
projeto. É algo que me deixa sempre preocupado. 

No Código de Trânsito, aprovamos previsão de 
punições, de pena de prisão, que, inclusive, fazem 
com que crimes menos graves tenham penas maio­
res do que outros contemplados no Código PenaL 
Isso foi feito. 

Não sei se o que está aqui é ou não contraditó­
rio, se foi consolidado com o Código Penal. A ques­
tão pena de prisão, punição não pode ser tratada 
dessa forma, penso que se trata de algo muito grave 
e para muitos anos. Isso tem que ser compatibiliza­
do. Pelo menos não vi qualquer justificativa ou tipo 
de compatibilização no Código Penal. Não é apenas 
argumentação formal, Senador Vilson Kleinübing, e 
V. Exi! tem razão no que diz respeito a poder estar 
fora do Código, aprovada separadamente, questão 
dessa natureza. Parece-me, realmente, impróprio. 
Creio que se deveria tomar a iniciativa paralela no 
nível do Código Penal. 

Finalmente, uma questão que, a meu ver, en­
volve tanto o parecer da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania quanto ao parecer do Senador 
Vilson Kleinübing, e creio que não envolvia o projeto 
do Senador Lúcio Alcântara. Trata-se do art. 6º da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e o 
art. 5º do parecer do Senador Vilson Kleinübing. 

Creio que este art. 6º foi extraído do § 4º, que 
estava no projeto do Senador Lúcio Alcântara, e com 
o qual estou de acordo. Na verdade, somente para 
facilitar o entendimento, o conteúdo do § 42, do Se­
nador Jefferson Péres, foi transformado pelo Sena­
dor Vilson Kleinübing em art. 6º. Entendamos: há o 
art. 6º do Senador Jefferson Péres, renumerado pelo 
Senador Vilson Kleinübing para art. 5º; e··o § 4º, do 
Senador Jefferson Péres, transformado pelo Sena­
dor Vilson Kleinübing em art. 6º. 
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Estou de acordo com o art. 62 , que aliás é ex­
pressão de uma luta que vimos travando há muito 
tempo. Desde quando eu estava no Governo, ou até 
mesmo antes, lutávamos para permitir a quebra de 
sigilo bancário para efeito de investigação fiscal. O 
art. 62 do Senador Vilson Kleinübing permite isso. 

Por outro lado, o art. 52, que é o 62 da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, é diferen­
te. Implica uma informação automática e indiscrimi­
nada, sem processo, a respeito de todas as informa­
ções financeiras, estabelecendo um certo limite ou 
não, como estava no texto do Senador Jefferson Pé­
res. O Senador Vilson Kleinübing deixa a critério do 
Executivo, basicamente da Receita Federal, a fixa­
ção desse limite. Isso representa praticamente uma 
quebra de sigilo ampla~ geral e irrestrita. Em rigor; 
até se pode dispensar o art. 62, pois para que se vai 
pedir quebra de sigilo para o Poder Judiciário se ele 
já está automaticamente quebrado nas informações 
preconizadas pelo art. 5º, que contempla pratica­
mente todas as transações financeiras realizadas na 
economia? 

Na atual conjuntura, no atual estágio de desen­
volvimento das nossas instituições e da fiscalização, 
quando se quer a quebra do sigilo bancário por meio 
de investigação por processo fiscal, ela está permiti­
da. Estamos permitindo a quebra do sigilo aqui. 
Quando se quer, ela existe. Vamos estabelecer um 
canal de informação automático, insisto, amplo, ge­
rai e irrestrito sobre todas as operações financeiras. 
Aliás, o artigo da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, que provavelmente é o que vai ao ple­
nário, é mais claro a esse respeito, porque já estabe­
lece inclusive o montante, mantido no parecer do 
nosso Senador Vilson Kleinübing. Todos os tipos de 
operações financeiras serão informadas a essa auto­
ridade central: depósitos a vista e a prazo, pagamen­
tos efetuados em moeda corrente ou em cheque, 
emissão de ordem de crédito ou documentos asse­
melhados, resgate em contas de depósito a vista e a 
prazo, contratos mútuos, desconto de duplicatas, en­
fim, doze tipos de operação. Não se trata apenas de 
operação em dinheiro, depositado ou retirado. Creio 
que isso é entregar uma massa de poder, uma mas­
sa de controle exagerada a uma instituição federal. 

Não vou aqui discutir a utilidade que isso pode­
ria ter. O que discuto é o excesso de poder que se 
está entregando a uma autoridade central, num País 
que não tem tradição de fiscalização rigorosa, embo­
ra estejamos caminhando para ter tal tradição. 

Em segundo lugar, fazendo um esforço de abs­
tração, embora pense que as atuais autoridades tri-

butárias são extremamente responsáveis, a demo­
cracia permite que elejamos os' melhores e os pio­
res; isso tem acontecido no plano nacional e no es­
tadual, e são autoridades nomeadas pelo Presidente .' 
da República. Não é pelo fato de o atual Presidente -
da República ser altamente confiável e responsável 
que isso será sempre assim .. No entanto, estamos 
estabelecendo uma lei para sempre. Portanto, creio i!> 

que se trata de um artigo muito perigoso, pois nem . 
sequer colocamos em prática a quebra do sigilo por 
questões de natureza fiscal autorizadas pelo juiz. 
Nem isso existe hoje. Estamos prevendo na lei, e 
deve ser mantido. Creio que esta etapa deve ser se­
guida antes que se caminhe para essa outra medida 
de controle amplo, geral e irrestrito. E tudo isso será 
enfeixado, mesmo que aqui se diga que isso não 
pode ser usado para isso, para aquilo, a informação 
existe, e nós sabemos ainda da precariedade do si­
gilo de informações existentes no nosso País. 

Acrescento: uma CPI aqui no Congresso te!Tl 
essa faculdade. Quando há uma questão mais séria, 
Senador Vilson Kleinübing - lendo com atenção, ve­
rifiquei -, permite-se que uma CPI obtenha informa­
ções até sobre movimentações de reservas. Quando 
faz a ressalva que diz que elas não serão conheci­
das, movimentações de reservas de divisàs, excetua 
a CPI do Congresso. Excetua corretamente. Apenas 
inclui - eu não incluiria de forma alguma - o Tribunal 
de Contas. 

Portanto já há uma abertura considerável para 
permitir uma fiscalização mais adequada. Mas, a 
meu ver, isso já leva ao extremo. Inclusive, de algu­
ma maneira, termina tomando ocioso demais, por­
que essas informações já estarão todas aqui. Se eu)_ 
por exemplo, quero in.vestigar um contribuinte, eu ja 
tenho o nome dele, já tenho a movimentação, já te- .~. 
nho tudo praticamente. Já posso tocar o processo e 
depois pedir autorização do juiz apenas para abrir 

:; isso. 
Senador Vilson Kleinübing, esta me parece ser 

a questão essencial do que será votado, fora outras 
que creio até poderão ser objeto de maior consenso, 
como a questão dos Estados e Municípios, ou outras 
que me parecem muito plausíveis, como no caso do 
Tribunal de Contas, que é um órgão auxiliar do Poder 
Legislativo no controle externo das contas públicas. 

Temos uma responsabilidade muito grancie 
nessa matéria e, a meu ver, seria um equívoco muito' 
grahde por parte do Senado atribuir uma concentra­
ção de informações e de Poderes tão extraordinária 
- porque isso é realmente extraordinário numa única 
instituição - sem que tenhamos, insisto, qualquer 



Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7 02533 

tradição 'nesta matéria. Quero dizer e, vou repetir 
aqui que; 'provavelmente, se analisássemos à luz­
das autoridades atuais, ,isso ,seria razoável,.mas'não , 
fazemos léis pará. pessoas físicas que,ocupam,pOs~ 
tos governamentais. Fazemos leis para'sempre. e,'. 
portanto, parece-me algo que traz algum desequilf- ' 
brio para0 País, inclusive do ponto de vista político-
administràtivo. " ' 

Estou', apresentàndo "Isso com. bastante fran'., 
queza eclaréza, para ,que,. efetivamente~ saibamos,. 
independériterriênte dó,juízo'devalor quefaç~mos e· 
da posiçãó ~que 'tomemos; a' importância daquilo ,que' , 
está sendo' examinado. Era' isso, Senador Vilson 
Kleinübing,'o que gostaria de acrescentar ao parecer' 
de V. ExA.', 

O'SR;'LÚCIO ALCÂNTARA - Srl Presidente, 
pela ordem:. " , 

O SR~PRESIDENlE(Femando Bazena) - V. ex- " 
tem a palàvra:Senador Lúcio Alcântara, 

O'SR)túéIO ÁL:CÂNTARA',~~S;. Presidente,' 
gostarià :~é' fázer umá sugestão,. para' maior ordem, ' 
celerida.d.e:.~ 'eficiêricia:dos -nossos trabalhos. Não di­
ria que o 'Senador José Serra ,tenha abusado de,sua ' 
condição ~ de' 'Presidente, mas;, como, conhecimento. 
que tertl .. · :~stêndeu-se' em 'várias' considerações. E 
contou com',um Presidente muito tolerante; Mas·há . 
vários Senadores inscritos. Êntão, ,eu sugeriria 'que. 
pudéssemds'i'dentro 'dd possível, sem cercear o .di~' 
reito de' ninguém, observar um certo prazo e, ao fi­
nal,' o nosso 'Relator se manifestaria, acatando ou. 
não alguma:emenda que ,por acaso venha a surgir e,. 
evidentemente, submetendo-a ao Plenário. Assim" 
realmente ,teríamos condição de deliberar hoje sobre' 
amatéria"de'acordo como entendimento que o Ple­
nário vier ater sobre 'ela. 

O SR~, PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Se­
nador Lúcio Alcântara, o que V. Ex4' considera um 
tempo razoável para exposição e debate? Cinco mi­
nutos? (P.ausa) 

Acatando a proposta do Senador Lúcio Alcân­
tara, pela ordEim de inscrição, concedo a palavra 'ao 
Senador BEillo Parga. ' 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr. 
Relator, tenho aqui dois aspectos sobre os quais 
gostaria de me manifestar. Em relação ao primeiro 
deles, concordo em parte com a interpretação do 
Sena~or José Serra, de que, no caso dos Legislati­
vos Estaduais, pode haver um excesso, um desvir­
tUamento da quebra do sigilo bancário. Todavia, fica 
aqui uma interrogação: como funcionariam as Co­
missões Parlamentares de Inquérito do âmbito do 

Legislativo quandO tivessem de fazer uma investiga­
ção a respeito de atos ilegais? 

, O SR. VILSON KLEI,NÜBING' ~ Pe,d,e para o,:, 
juiz. 

O SR. BELLO PARGA.- Exatamente. ,Então, . , ' 
cabe à Assembléia-Legislativa pedir'ao Judici~rio au-,',','. '. ' , 
torização para a instalação de,umaComissão Parla-
mentar e Inquérito .. Isso não implicaria em diminui-
ção do ,Poder Legislativo? 

o SR. VILSON KLEINOBING, ',. ,Não.' Hoje~, f'la, " 
lei, .é assim: a Câmara de Vereadores e 'Assembléia',' ',' 
solicitam ao juiz. 

Apenas o Legislativonão~olicita'essà autoriza-- , ,', . " 
ção ao juiz. 

O SR. BELLO PARGA~ - O seguridoPontà:é" ' 
que,-,efetivamente; está no,arf.'61! do substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça' é Cidadania:; isso, r 

propiciará uma avalanche, de .,informações que' asfi-' " , ' 
xianí 'as autoridades responsáyeis",~e~~o ,q4~,.n.i,,-," " , 
gúérn ,vai investigar, coisa, nenhuma, pois' ,o número ' 
de informações, a partir de R$15 'mil;, q4~ ;;~rãó pbri~" , 
gatoriamente prestadas ao Banco Centr~1 e às auto­
ridades monetárias a respeito dessas operações fi­
nanceiras será tão grande,qu,e nãp, ~~rá, condiçpes: , 
de'se cumprir, por mais recursos eletrônicos na ,área, ' 
de'computação que possam ha,ver. ~'ntendo 'que se- : ' : 
ria,uma,demasia a prestaçãe;> d,e.s~as in1qrp')a,ções .. , 

Era isso que queria observar. 

o' SR. PRESIDENTE (Fernando' 'Bezerra) 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA, - Sr.' prês'i-" 
dente, . Srs. Senadores, primeiramente, gostaria' de' , , ' , , , " 
comentar sobre a supressão dos arts. 81!' e 11 '. " ' . " , , 

I . I' • 

Esse é um assunto qut]!, e~taria mais. afeito à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, já ' , 
que diz respeito à questão de juridicidade, ~e po~e 
ou não. 

Aprovar uma lei que estabelece uma série de 
regras e não estabelecer penalidade para as pes­
soas que as desrespeitarem é algo muito complicá­
do, pois essa lei, a meu ver, vai se tomar inócua. 

Com relação à discussão dEi poder lei comple­
mentar tratar desse assunto - também não sou ad­
vogado, sou como o Senador Vilson Kleinübing -, na 
hierarquia das leis, a lei complementar está acima 
da lei ordinária. Então, se ela pode o menos, enten­
do que pode o mais. Se uma lei ordinária pode esta-· 
belecer essa pena, porque não lima lei complemen­
tar não pode estabelecer essa pena, se ela é hierar­
quicamente superior? 
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Com relação à questão do art. 6º, ~uero dizer, ... ' , Mas 'insisto que essa não é uma discussão de' 
inclusive; qu.~ e,ssa emenda ,foi 'de minha autoria, pessoas. O.qu.e se quer é dar,à Receita F:ederal ins-
porque, é ,a base c;le,um dos projetos que está tramitan- tru!1}er:ttp~,ínecessários. para se estabelecer 'cruza-
do 'em Co~júnio com o do Senador Lúcio AlCântara., .' men~os 1 co~, 'a .. declaração de, renda, com, qutras . in-, 
,. , Esse fQi,.9. primeiro projeto que apresentei no .formaçpes, pa~ ,apontar o caminho para ;esses pos~ 
Senado, no dia '15 de feveréiro' dé '1995, que tratava síveis processos administrativos, e aí, sim, vai-se es:, 
~specifi~ame'1ie da. transferência. d,e i,nfom,taçõé~, tabelecer o sigilo não só em relação à operação em, 
para a Receita Federal, de'mõvinientàções financei- si"mas ~m rel~ção ~:ciÍigerh.dos Í'ecurso!'-e em rela:. 
ras supàriQr:es a um' d~términado. :valor~ Depois' ele' ~ çãQ ,ao:; d~st!~qs qu~ p.oryen~ur~ possa, t~~ }i~O:.. ' 
~~ra~n~ado ~ó P~.~~~~dor Lúcio, ~Ic,ântar:a,e fiz :uit) .: "",P9~ 9It~n:'9, ~~ r~l~çãol~~ § 4º do art . .4º, t~m-, 
destaque. para, uma'. ~rJl~!1âa, ,que foi incorPÓrada ~ér:n em ,posição contrária, à ,do Senador Jo~~ Serra,. 
:p.~lo :sen~dqr:jéff~rS9~ :P~~~s. • ,.' " " I,' ',," :,,' J ,que diz resp~iio ~oac:e'sso: ~q t.4i~istério .F~ú~licO:t,~ 1 ) 

, . '. 'En;l p~rrejr~< I.ugar, ,.f~la-~e em :um voluiT)e, tãó ~/. Sr.~:p~esidente; nessas questões relativas a re-
:gr~nde de, informações,: como se nó Brasil tivésse- servas intemacionai's' a éáutel8 ,recomenda~que seja 
:mos:um:nÚ'mero muito,gr;ande de pessoas que 'movi- especificamente para CPls do CongressQ Nacional. 
m~ntassem' mais de R~15 ,mil por mês,. pessoas/em-filias asletrás 'c' e 'd,' quér dizer,' ó saldo de ~rilovimen-
presa~. '. ',' ',f, " ','.' ,':;:" .', ••• , I," 'I;, • '. 'tação~dás cohtas dê' rês~~~~ ~~néáriás'das',~nstit~i-i 
:, .. ','F~saJ)roposta,não éorigina!,lfoi copiada da,I~- ções financeiras e operações das institúiçôes finan-
gislação, americana,. que :inclusive, é mais rigorosa,-, 'ceira~' com' seus,'clientes, !entendóque o 'Ministério 
P9rqu.~.Já ,se,:e~t~QeI~ :US$10 ~iL-,Se considerar.- Público,. na forrnàí>cômo'já está: previstó.ho"projeto, 
,rJlÇ)s,qu.e:o p~der aquisitiv.o do:americano é muitq su- ,com ,a 'aprovação das' Câmaras; deveria'ter'acesso a 
,perior,ao do. brasileiro,~ss,a é uma ,emenda .:.como 'elas~, r,,' .... ~. t 'I' • i,:. ,,~ . ' '. ',. , '" .1, 

dis,se. Q.próprio-Senador.Pedro Simon~na Comissão, ;, Então;·:sugeriria.'a,supressão das'letras c'e d 
,qe ' C.onstituição,. Justiça. e Cidadania - extremii.m~n- do § 4º.do·art;·4º.··.1 :,.1 _ ",' ,A, ... ;."" " .. .1 

te moderada. ,'" ',: J ',', • • ~', -: ••• , '.1' .! 'O" SR;" 'PRESIDENTE (Fernandõ ; Bezei-r'â) ".:..1 

Estqu proPondq, ~$~ 5 mil. ,Inclusive," vamos Concedo a palavra ·ao'Senador Édúardd Suplicy. . 
,q~ix~(-çlii.rQ qu~ essiisi~formãções não, nos ser.ão . ';' " O SR:- EDUARDO . SUPtlCY ....: Gostaná de' 
dadas, em papel.:Estamos no tempo dá informática, léinbraf ao Relátor,Senadbr'VilsonKlei'nÚbing que, 

- • ..t \ • • r •• • 1'. ~ .• ' •.•.. ....... i - • .: i, • .. _, 

no ter;npp. do. ,m~io mSig!1~!ico .. Essas informações, di- . com respeito a diversas sohcltaçoes de Informaçoes' 
ferentemente daquelas que são passadas, decorren- queaq'ui 'no Senaao Federál temos'encaminhádo,'õ' 
tesde processo a:dmi~istrativo, não' estabelecem a procedimento consoante 0.' que está na ·Co.nstituição' 
origEim:ê od~stino dos. re·cursos •. ,~ó;jex.emplô .. É de. Fêderál,e no ,nosso Regimento Interno éde 'que os 
p~~~ê'.de~s~s info~'~ç~~~, qu~r,dI3er, 'çom·.~ 'cruza- requerimentos' de ~il'lfõrmação, normalmente sejam' 
mento. que' a Receita Feçjéral poderá estabelecer;' é .encaminhados às Mesas;, que;' por sua vez, os defe-
q~~ ~çier4:dar pod~r~~ e caminhos par~quê" k' Ré-' 're'e~ os .encaminhâ aos Ministrós: Isso está disposto 
ceita Federal. venha a estabelecer processos ~ admi- no art. 50, § 2º, da Constituição. '.. : . .. ',' 
nistrativo~}ióSteriormente.. . I,' .' • ':in '. "; O RegimÊmto'lntemo no éirt} 216; §'4º fala so-

.0 projeto ·original.'falava'em20 milUfirs; Por bÍ'e os' requerimentos de'informação que,"lidos'ná 
proposta do Senador ,Jefferson Péres, até confiando' Hora ao , Expooier:'te, . serão.aespachados à Mesa 
n,a estabilidade da moeda, transformamos para Real. para decisão. ' ,' ..• ,.) . 
Quero dizer que esta mesma Casa aprovou recente-' "Ora, esse procedimento tem levado a que' o Mi-
"1~ri.te; na',reforma da Previdência, um, valor em nistério da Fazenda, por vezes, responda às nossas 
Real: R$1 ,2. mil. Entãó,. por que não se estabelecer o indagações, como Senadores, porque, até ómo~' 
valor. ém Áeal? .1.. . . TI . I".. !" mento, aind~ não foi aprova~a pelo !,Iená~o da Câ-

Quero dizer que, a se estab~lecera dicotomia mara. e, do S~nad.o medida que os obrigue a i!;s9: 
entre a posição do Senador José Serra ea do Se na- ~orta~to,. o Mi~istério: não precisaria responder 
dor Bello Parga e a posição do ,Senador Vilson: Kfei- àquelas perguntas objeto dessa questã9 ,do sigilo 
nübing ""7 se,a dicotomia for essa '-"prefiro ficar, com bancário .. Acredito ser essa a hora propícia para mo-
redação:dada.pelolSenador Vilson Kleinübing .. Mas difi~àrTnoS e~se pro~ecjimel')to~,,' • ~ . ,::" . )T'; ~~, 
entendo que deveria ser estabelecido esse limite e,a P.or essa:razão,rencaminho, para apreciação" 
periodicidade. Por isso, pretendo pedir, destaque uma proposta de emenda dando a seguinte redaç~o 
para o art. 6º, original. , ;;: .. , I ,~ : ' .. "I .l.. ao § 3º do art. 4º: ,.)', "'.i' '1 . i ': ._".'" 
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"As solicitações de que tratam este artigo deve-o 
rão ser previamente aprovadas pela Mesa da Câma­
ra dos Deputados, do Senado Federal, das respecti- ' 
vas ComiSSões Parlamentares de .Inquérito;' por 
maioria de votos, presente a maioriá' abSoluta dos 
seus membros." 

Senàdor Vilson' Kleinübing, desde que ingres­
sei no Se'nado que essa questão está pÉmdEmte. Um 
requerinientt>" apresentado por qúalquer Senador 
normalmente não é apreciado pelo Plenário do Se­
nado. Ele ,vai para a Mesá, qtJe,'O'defere, o aprecia, 
ou o aprova. Isso por que tanto~o Reg'imanto Interno" 
quanto a'Constituição dizém que'é 'a MeSa quem o 
aprova. 

- •• I 

Tendo em vista ser esse o entendimento, nós 
\ t, \ •. 

não apreciamos nem. aprovamos os nossos requeri-
mentos. ,É a' Mesa quem o faz., '. " " 

Portanto, proponho que a lei mencione a Mesa 
ao invés'do.Plenário.do Senado. IA Mesa do Senado 
quando ·for requerimento de informação de Senador; 
e a CPI, quando for requerimento da CPI. Se não for 
essa a proposição, que o Relator. pense, então, em 
um mecanismo para dirimir a dúvida, porque, até 
hoje, os' requerimentos de informaçãc;> têm sido res­
pondidos pelo Ministério da Fazenda com a alega­
ção de qye não foram aprovados, em plenário, pela 
maioria do Senado. A não ser que tenhamos um me­
canismo ,ta! que possa modificár' nosso' Àegimento 
Interno, quando o requerimento de informações en-
volva ... " ' 

Estou me referindo, Senador lúcio Alcântara, 
ao fato de não ser encaminhado ao Plenário do Se­
nado esses requerimentos e, por isso, continuamos 
nesse impasse. Creio que é o momento adequado 
de resolvermos essa questão, para que o Senado 
tenha eficiência em obter as informações. Por isso, 
encaminho à Mesa. 

Em segundo lugar, da mesma maneira como 
fez o Senador José Eduardo Dutra, gostaria de for­
mular ao Senador Vilson Kleinübing questão relativa 
ao § 4º do art. 4º, que restringe o acesso do Ministé­
rio Público às informações relativas a operações fi-

. nanceiras de extrema relevância para o desempe­
nho de suas atribuições na defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático, dos interesses sociais e indi­
viduais indisponíveis, como estabelece o art. 127 da 
Constituição Federal. O art. 29 da lei nº 7.492, de 
1986, assegura o acesso do Ministério Público a 
qualquer informação, não podendo ser iiwocado sigi­
lo bancário, como preceitua o parágrafo único desse 
artigo. 

. ., - " ," 

Então,fica para reflexão, do Relator como,re-
solver essas duas questões, encaminho'à Mesa." 

O SR. PRESIDENTE '(Fern,ando' Bezerra)' . ' 
Muito obrigado. " ',' ',.' , ' 

Concedo a p~lavra ao nobre Senador lúcioAI-' 
cântara. ' , " . 

• , A ". ~' '. _ ;.' 

O SR. LUCIO ALCANTARA ~,Sr. Presidente,' 
Sr's e Srs. Senadores, em lin~as 'gerais, estou de " 
acordo com o sUl:>stitutivo~o S~nador Vilson Klei,nü- " 
bingo Tenho uma opiniãodivergente,~m~s'tenhoirn~ 
'pressão de que a teseespÕ~ada peló: Senador Vi!~ ,",' 
50n Kleinubing sobre'a retirada da competência'dos , 
Tribunais de Contasd05' Municípios,' dós Estados, 
das Câmaras de Vereadores e das" Assembléias' é 
dominante no Senado, por uma raZão muito simples: " 
vivemos em uma Federação e por isso" temos que ' 
aceitar a competência dos Municípios e dos' Esta" 
dos: Alguém pode dizer que será motivo de perse­
guição política. Primeiro,a deliberação deve ser to­
mada por maioria absoluta, e, segundo, na sua juris­
dição, 'se nos lembrarmos ,que a grande maioria dos 
municípios brasileiros não tem nem agência bancá­
ria, não há, então, instituição financeira na sua juris­
dição. Isso iria ficar para alguns poucos municípios 
brasileiros que tenham agência bancária: 

Mas entendo que avançamos aos poucos. Te­
moS que ir criando uma cultura. Assim; entendo que 
é melhor que aprovar do que transformar essa ques­
tão dos Municípios e dos Estados em um cavalo-de­
batalha. 

A dúvida do Senador Eduardo Suplicy está re­
solvida, porque'r diz' aqui que o pedido tem que ser 
aprovado pela maioria absoluta do Plenário, tanto da 
Câmara quanto do Senado. Então aí, já o Ministério 
da' FaZenda não poderá invocar o sigilo bancário, 
porque está dito claramente' que ·os pedidos'de in­
formações de que trata esse artigo' deverão, ser 
aprovados pelo Plenário da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e pelo Tribunal de Contas da 
União, por maioria de votos, presente a maioria ab-
soluta dos seus membros·. . 

Estou de acordo com o Senador Vilson Kleinü­
bing, que lista o que é instituição financeira para 
efeito dessa lei. É muito melhor do que esSa genera­
lidade - Factoring, por exemplo: os Senadores Vil­
son Kleinübing, José Serra, Fernando.Bezerra e ou­
tros mais aqui foram da CPldos Precatórips viràm, 
que foi factoring, e que realmente estava-se pagar)-", '. ' 
do IOF, desde o ano paSsado, com aquele ·pacote" ' 
fiscal; administradoras de cartões de crédito e assim , 
por diante. E fiéa facultado aqui.aq,Conselho MonC3~ 
tário incluir alguma que, não. esteja listada. ," ' 
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Essa forma de listar está muito melhor - pedin- O,, SR; BELLO' PARGA - Mas, quantas? 
do, desculpas ao Senador José Serra -, inclusive Quais sãoi - " " • ., ., " • 

• porque colocou ,aqui a Itaú Factoring. .. , , .(;) ,SR. LÚCIO ,ALCÂNTARA - Primeiro quan-
''',' 'E achcitatnbém -discordando do Senaaor ·tas, para,saber,se'é,'uma'massa tal. Uma coisa é a 
Serra, que1foi 'Relator da matéria na Constituinte - 'quantidade da informação outra coisa é a qualidade 
'que o Tribuhal'de Contas não é mais o auxiliar. ' , da informação. O Senador. Serra discute sobre a ne-

O'que'diz'oart.71? " ,cessidade ouaoponunidade;a-conveniência da in-
. .." ,formação, conveniência,' vamos chamar· assim. Ou-
"O controle externo, 'a cargo do Congresso ,f'.;Ia-

cional, será exercido com o auxilio' do Tribunal' de . tra seria a massa de informações. Diz o Senador Ro-
.. " mero Jucá ,quecomb. a, nossa 'economia é' muito for-Coritas 'dâÚniãd.~" c ,!"" ',J 

.,,'.: :',',',', i ••• ", .h" ' . ".te,.os Estados Unidos 'e a·ltália' ficam com,US$10 mil 

. ~ . , -, Quer ,dizer, é de uma sutileza, mas de grande e que nós vamos ficar com US$15 mil porque a, nos-
'$igriifJCáç8Q.; Por .q4~~ .~orque nã~ diz mai~:, :c9~o sa economia'é muito forte. ", ,:'.',' , 
.diziaanteriormentenaConstituição, que é órgão, éil,J- Parece-me que o Senador Kleinübing, embora 
xiiiar. ":;:,:',:, ',::' " . I . tenha deixado nas mãos' do Poder Executivo, ele é 
; ~ , ,'. po~, exemplo, a CP" dos Títulos Públicos ,fun- muito mais abran'g'ente" porque' ó Poder Executivo 
cionou cOm o ,auxílio do, Ministério Público, da. Polícia ·pooe',' em' 'détetrtllnadd momento, querer' essa ou 

"Federal, e da' Receita Federal;, que: não são órgãos 'àquela' informação 'ou 'uni válof'tal, quer ·dizer, ele 
.auxiliares'do,Congresso',Nacional; mas contou,com deu'mais liberdáde'ao,Póder'Executiv'o'':Áa forma do 
o.auxíliodeles.;-,'.·;·,' '.~:' .: . ,I.' ., I" \ 'seu substitútivo,'dó 'q'u'e ,ospr6prios'R$1.5'rtlil do Se-
' .. ~,.'.' 'Então, ácho que~pedir que o'Tribunal de Cori- 'nador Dutra.: ., .1' l. .. , " , I , \ , , ,,,. :,' 

tas mande ao Congresso para que este aprove"a ,', , , Para cônétuir, 'quanto 'à,'q'uestãõ 'dàs·'penas o 
,quebra de sigilo é um excesso, é um exagero que 'que' tenho visto~.: '.' ". ' .. ,.':, :', ~' " 
-acho que SÓ,irá contribuir para paralisar, difict,Jlta~,ou .'. O' SR.:BEU.Ó:PARGA:'~-:V. Exª:não.tinha in-
aindar~tarc:tar, muito essa ,investigação. ' ,,', ) Ctuldo ,isSQ no ~~eu p'~oj~~o.? .' .. . ' ." . 

. ' ',',' 'DiSCordo do meuquerido'amigó, colegaePre- ., ',O.SR~'LÚCtQ,~~cA~TAftA-N~o"rãotinha. 
sidente, 'Senad0r Serra; ,nesse particular. Acho que, ',-~" Sobre,a' questão 'das penas, se o Senador Klei-
para, o bem, ou para.o mal;o Tribunal de Contas não nübing garantir-que para qualquer transgressão des-
é mais órgão auxiliar. Nós fazemos uma justificação sas normas constantesnessa',Lei há uma- penalida-
com o auxílio, como fazemos com o auxílio da Polí-
cia Federal, como fazemos com o auxílio da Receita de prevista estou tranqüilo. O que não., pogemos .é 
. ,. " " , . " ·"H"· " ..".. ter.l,.lm~ lei cujo. de&cumprimento não resulte em ne-
,Federal, como fazemos com o aUXIlio do Mlnlsteno . nhuma pena. Vimos' aqui eiime' contra o', !lleio am-

: P~bÍicQ ~. ',' al?s,im" pOÍ'"di~~ie.' , I , • , 

. , biente, Código Nacional ci~ :rr~~sito, ~tc. ~<?das e ou-
, ; .. :, , .: .-D~ fórm~ divirjo d~le também nesse particular: iras mais que' temos aprovado aqui com penalidades 

Por último, para' ficar dentro do tempd ·';'.não 'pr~viStas. Mas 'se' v: Exª: aí j~i no mérito~ não mais~a 
~erei eu. a, jr" contra rnirlha própria sugestão -, estou : qúestão de se a leí complementar pode <?u não, ga-
apresentando uma emenda ao Substitutivo do Sena- rantir que para cada infração à essa lei há uma pena 
dor KleinQbing que altera o parágrafo 4º, 11, oba, do correspondente estarei tranqüilo, porqu'e o descum-
art. 2º. Este diz o seguinte: primento resultará"numa pen~li_dade. 

ftA cooperação mútua e o intercâmbio de,infor- - Obrigado.' , • . ' . , 
rnaç~s, de atividades ou de operações que implica O· SR, PRESII)ENTE, (Fernando' Bezerra) -
aplicação" negociação, ocultação ou transferência de Com a palavra.o Senador Jo~c;>, Rocha. _ ' 
ativos financeiros é de valores m<?biliários ... " O SR. JOÃO ROCHA -: Srs. Senadores, quero 

Que também poderiam ser ocultados e, conse- apresentar uma proposta de emenda aditiva acreS-
qüentemente, precisariam ser abrangidos para con- centando-se ao' art. 1º, parágrafo 1º, do Projeto' de 

,tribuir no sentido de melhorar a redação. Lei os Incisos V, VI e VII. O Inciso V, trita de acres-
Quanto à questão'dos valores, o Senador José centar ao parágrafo 1º do art. 1º as bolsas de valo-

Eduardo Dutra fez uma proposta. Não sei se o Ban- res e de mercadorias de futuro. O, inciso VI inclui 
co Central terá condições de dar a informação de ,também, especificamente, entidades responsáveis 
quantas movimentações acima de R$15 mil são fei- pelo mercado de balcão organizado, que são as açõ-
tas por mês pelo senhor. es negociadas em balcão e não que vão a pregão di-
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reto de bolsa e sociedade prestadora de serviço de 
liquidação e custódia de títulos e valores mobiliários~ 

Ente'ndemos que o ,que ,aconteCeu ,há poucos 
dias na bolsa de valores'de todo o mundo'exatamerí'" 
te foi pela falta de controle, a super valorização de 
ações, totalmente fora,de qualquer fundamento. En­
tão achamos também que esse, organismos, como 
bolsa de valores de mercadoria de futuro, entidades 
prestadora ,de serviço de mercado' de, balcão ·tem 
que tertambém um'critério'muito rigoroso na fiscali­
zaçãoe'no acompanhamento do'seu trabalho diário. 
Pode-se ainda argumentar que ,as bolsas de valores, 
sendo equiparadas às instituições' financeiras· por 
força ar!',18,.parágrafo 1~, da Lei nl! 4595/64 e levan­
do em consideração o teordojá rr'lencionado art. 11!, 
parágrafol~" V, do Projeto, estão sujeitas ao,dever 
do sigilo,~. ~rmar:teçe~ão nessa, condições mesmo 
após a,even~ual edição da, lei ,proposta,pelo.prpjeto 
em tela: Diante disso' acho muito importante a p~ot~­
ção do .pequeno ·inv~stidor, ~mo ,sentimos há pou­
cos dias, os que perderam em bolsa real,rnen~e fo­
ram aqu~les desinformados" as empresas irrespon­
sáveis que davam à publicidáde' um valor,' um' título 
que não,existia. A partir do momento em,que està­
mos fazendo uma lei de' proteÇãô à cidadania, ao ci­
dadão, temos que protegê-lo ào máXimo, o que' é 
possível ~'atràvés de' uni 'instrumento, légál:, Então 
quero apresentar a V .. 'Ex!! essa'emenda aditiva ao 
art.1l!, parágrafo 11!, do Projeto de Lei nl! 219/95. 

_ O' SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
, Muito obrigádo. 

PaSso 'a palavra ao Senàdor:como debatedor, 
josé Serrá. . , . - .. , . 

" O SR",JOSÉ SERRA - Âpe,nas um comentário 
antes de' o Relator falar, que 'me parece apropriado. 

"Também 'creio que deva haver'punição, c~ió que a 
: L~i nº 4595 prevê inélusive, inscrita no Código Pe­
:n:al,' preéisaríamos conferir isso. 

Segundo, a minha preocupação com' relação à 
fixação arbitrária de condenações, inclusive invocan­
do o que aconteceu com o Código de Trânsito. Te-

· nho a impressão de que há essa' desorganização no­
. ' vamente. Portanto, creio que deveria haver um arti-
• 'go remetendo para o Código penal, quer dizer, cons­
-titui crime escrito dentro do Código Penal, como pri­
"sões de úm a quatro anos, 'que é o que tinha a Lei nl! 
4595. Não pude obter o artigo, não estou com a lei 

'aqui, mas ela remete, classifica de crime o bloqueio, 
'digamos, ao sigilo, no caso, ao não cumprimento da 
'lei e prevê prisão de um a quatro anos, inscritas no 

· Código Penal, com a normatização que o Código 
· Penal estabelece. 

No que se refere aos arts. 51! do Senador Klei­
nübing e 61! da Comissão de Coristituição, Justiça e 
Cidadania, quanto á abertura, o .problema não é a 
quantidade, efetivamente a quantidade deve ser 
imensa, porque trata de to~as as instituiçõesfin~n­
ceiras inclusive de pessoas jurídicas acima, de, um 
certo limite. Isso, em tese, facilitaria o ,com~ate à so­
negação? Sem a menor dúvida. O problema é ~ que 
representa pelo outro lado. ' 

" '. Parece-me que estamos partiliqq ~o:oito, aÇ):ói­
tenta. Quando se invoca os Estados Unidos, não te­

:nho certeza de qual a legislaÇão lá, 'mas lembraria 
'que'havia uma senhora; Leona, que era dona, mu-
lher do dono, e administradoi-á· de uma cadeia de hO­
téis e investimentos, dona inclusive do Paris Staté. 
.pois bem, essa senhora',fez investimentos num a 
'càsa: de campo dela, construiu uma pista de mármo­
re· negro para dança dela' e lançou eSse gasto' da 

. casa dela como investimérito"pegou de três ·a· cinco 
anos de cadeia, de prisão por causa . disso. ,Quer. di­
zer, estamos falandO de, outra, cultura, outra ,institu-
cionalidade. • " .' • ",., 

. . Quer dizer, o fato de que exista num lugar não 
'implica que obrigatoriamente ,deva-se· partir do zero 
para ir para essa totalidade: Portanto; acho a com-
paração sempre delicada, porque não,yamos;criar o 
qU,e tem lá aqui da noite para o dia. Inclusive ... 

. , ; 'O SR. JOSÉ SERRA.- Praticamente .. isso 
cada... I l ~ t, 

O SR. JOSÉ SERRA '- Bom, nãd quero aqui 
novamente fazer uma outrá '(inaudível), estou ape-

.r" R" ..... ~ • ~~~ .... _ 

nas justificando meu ponto de vista, não é do ponto 
de vista da questão da sonegação, é inegável, quan­
to -mais' informação tiver melhor. O problema é olhar 
o outro lado e o salto que está se dando. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Bom, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, vou ,fazer aqui algumas ob­
servações, porque surgiram' idéias interessantes e 
válidas, que Vão melhorar o projeto. O . Relator vai 
aceitar e vamos debatê-Ias. 

A primeira· questão levantada pelo Senador 
José Serra, sobre a abrangência do que está no art . 
11!. Prefiro ficar com o art: 11! como está, inclusive 
acatando a sugestão do· Senador João Rocha, que 
amplia melhor. Até porque lá na lei original não tem 
factoring, que foi o que nos deu mais nos deutraba­
lho na CP!. Nessa estou colocando, está na lei, colo­
quei f,ctoring. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Considere-se 
a abrangência dessa lei e, além disso, o que vier de 
novo que possa modificar, o Conselho Monetário vai 
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alterar. Ent~o, aceitando a sugestão e a emerid~ do:'/"", ·.·.E~tão,·:parÉ!ce~IT1~. :q~~.;é:~1)âd9r:,ynS<?n. ~Iei-. 
Senador João Rocha. .' "~.RÜbingcolocabem..O· Minist~rio,PútlliCopOde'que- . 

A questão do Ministério Público e do Triburiàl' ':6rar, :sim, no:âmb~oi:póde:até,dépoisdà:têr:quebra­
de Contas. Sobre o Ministério Público, quero faZer '8' 'dô,vér'ificÍiijluàodado'nãQ~énsejápàra:'aJiç~o Pe~ 
leitura do que me convenceu. "~o ;h~tà~iniSUi!~~~.:~;q~~;~!1~~C~i,~9:~i~i~~~.~Q,~~;~~,liyP.·,. 

"Ministério Público aprovado por uma das suas .', ., portar:tto, aC,ho; 'coO) todo o resp.àito, ,que.;a ini-, .' ....? 
Câmaras, como veio da Comissão de Constitui·ção,· ... /éiaih;~·doSeQaçof~;V~I~~~~K!e,i~cí~i.ngi.·~ ~l(~d:ipli,~r~":;:~.·· 
Justiça e Cidadania," .. ' , ,~"., .... ··:responsabilidàde,qaautoriza@o;di:r Mir1istério~i.'j:jahl"'· .. 

. 'uh, cbiegiàdaclas~jficado;: 'ã';'·n;uit6::rriaí~;,impÔrtàrlté. i·" 

Poderíamos discutir também sobre essa 'Câ- , ·éomoâdvogadÓ::~lFm.e'·gúedo·a':e,ssá'i~se):Pôrq~é·· 
rnara ou o Conselho Superior do Ministério Público,' penso qúe o' sigilo bancário tem de ser pr~servado. 
que é um conselho maior ainda, mais abrangente. .' .Mas, agora,: com.essa tnódefrÍidade âe·.crimes,·.na. 
Só se aprovado por esse Conselho Superior do Mi: .verdade,acàdá dlâmais.se··apei1êiçoárrtas pés-
nistério Público - porque aí são todos os procurado- soas que qUerÉmi praticàr o dêlito~:.Érltão;, acho que 
res, como é o Plenário da nossa Casa -, é que" se . "o'Senador VUs~n KleinÓbingdeveriaá:u~Orizar oMi-
pode quebrar o sigilo bancário. E o que me conven- . nistério Público; sim,fna:s:comrespaldo'detàdo um 
ce de dar essa condição ao Ministério Público, pri- ~colegia:do classificado el)ão deixar no âmbito ape-
meiro, porque possibilita que a investigação sobre .nas na vontade'escoteira e singular de um cidadão 
determinado fato envolvendo um cidadão seja inicia- qualquer. . 
da e encerrada dentro de uma única instituição, que -
terá acesso direto aos dados, não as repassando a O S·R. VILSON KLEINUBING - Foi importante 

para0 Relator essa observação do Senador Elcio AI­
qualquer instituição ou órgão, a não ser que o indiví-

vares. duo investigado seja culpado. Essa hipótese será 
proposta à competente ação penal pública perante o Eu alteraria, então, em vez de Cârnara para 
Poder Judiciário. . . ·Conselho Superior do Ministério Público, seria um 

colegiado como é o'Senado. ' 
O SR. ELCJO ALVARES - V. EXª me permite O SR. ELCIO ALVARES _ Se o senador ViI-

um pequeno aparte? . ... . 
son Kleinübing me permitir, eu responderia ... 

O SR. VILSON KLEINÜBJNG - Sim. .' . . O SR~ VILSON' KLEINÜNBING - É só Ministé-
O SR. ELCIO ALVARES - Essa matéria, inde­

pendentemente da condições de Líder do Governo, 
me sensibiliza muito como advogado que sou. Acho 
que, no momento em que saímos da'esteira tradicio­
nal da decisão judicial e, diga-se de passagem, falou 
em decisão judicial, a lei requer que o juiz, para que­
brar o sigilo, tem de fundamentar o despacho, não 
pode ser uni despacho aligeirado. Tal á implicação 
que eu gostaria de relevar para complementar a co­
locação que V. EXª está fazendo. Sou muito cioso da 
individualidade, do direito do cidadão. A nossa Cons­
tituição foi sábia no momento em que preservou os 
motivos do sigilo bancário. 

rio Público Federal. . ,-
O SR. ELCIOALVARES - Sempre' defendi -

tenho até um trabalho publicado sobre esse assunto 
-a iniciativa do Judiciário, na quebra do sigilo, em 
se tratando de um preceito constitucional da mais 
alta importância. Conforme falei, o despacho do Juiz 
não pode ser alígero; tem que ser muito bem funda­

.mentádo. Inclusive sustentei essa tese numa ação 
. de habeas corpus, se não me engano, que promovi 
no Espírito Santo, porgl,Je o despacho do Juiz tinha 
sido muito sucinto e o Tribunal entendeu que o Juiz 

, .' .' • ." " •. ". ~... ., .. , " • "., ".' ~'. . ". !-. :~ .. '":' 

,tem que fundamentar. . ;,:';.' ,,::,,:'. : . " 
. ; O· Senado(Vilson KI~iríÜbingfêz uma ccilOOa~ 

Por outro lado, acho que hoje, nesse combate ção interessante,'SenadorJQsé Serrá, o Ministério 
que está sendo feito em relação aos crimes pratica-Público pode formar ;ú.m~ éonviGçã,.<>. ComQ. hpjeo 
dos contra o Tesouro, o enriquecimento ilícito, a la- Ministério Público Federál tem a'iniciativa do crime, 

. vagem de dinheiro, temos de dar uma mobilidade no momento em que se observar o colégio, que con-
maior. Essa tese do Ministério Público, confesso, sidero altamentequalifi~do, meslTIC?Porque a'pr6~ . 
com toda a lealdade, quando houve <> debate, fiquei '. pria .Constituição:de~J988 érfgiü·~~res:pâra. 0, Mi-
receoso, porque, dependendo do Estado,~ poderia:, nistério p'úblico e. o ~o!ócpuhur:ná ppsiç~o' pr:iv!iegia­
haver uma questão entre um elemento da liderança .' da,aí, sim;não·aceito de mar:leira nenhúrna uma cã~ 
e o elemento do Ministério Público, como já ocorreu.' '. 'marasetorial, p<>rqueelàpode'tértambém um impul-: 
Inclusive o elemento assumiu candidatura ,e 'séria" .··.:~Ó .. de.·simpatiá·::~Ou~~quêm·~-abEi.f~ê;uITl~.reva~ç:he 
muito ruim. , .. : , . qualquer. Mas o' Coleg'fildp·s,IpéÍior,:.do,:Mlnistéiio 

' ........ ' .. : "'. _.. :,\ '.! ~. : .. 41,.\" :,;:\~./''; :-': ........ ~" •• '.: .:':~':~~".-"'. • ••• 
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Público poderia. Acho que o Ministério Público, no pode ser punido pela lei do servidor público. Se um 
momento em que levasse a iniciativa da~ção penal, fiscal do Banco Central pode ter acesso às nossas 
deveria 'ieralguns resguardos. Inclusive, tenho im- contas bancárias, para formar provas, será que o Mi-
pressão çje que se o Ministério pú~lico. for ,precatado nistério Público não pode tê-lo, com aprovação do 
na apresentação da queixa-crime, ele· ~eria até Conselho? 
consultar o. Juiz, e, dizer qu~ está, entrando com a No caso do Tribunal de Contas, a lei é muito 
queixa-crirne, com tal fundamento, mas quer a auto- clara: não se pode opor sigilo bancário àquele órgão, 
rização:ju~icial. Ele ,poderia .t~zer uma medida preli- quando se tratar de recurso público e de infórmaçõ-
minar. Mas não podemos ,tirar do, ~inistério. Público es de empresas públicas. Por isso, estou mantendo 
o seu direito de fíizer uma investigação, principal- a questão do Tribunal de Contas, até para trabalhar 
mente n~:,:ár~a federal. Tenho dois projetos inteira- melhor. Se há um convênio com recurso público de-
mente :éônexos' ;,o,meu' módo de sentir: a lavagem -positado na conta de um banco privado e, se esse 
do dinh~i~o e o sigilo t;>an~rló. Vamós instrumentali- convênio está sob inquérito, o Tribunal dé Contas 
zá-Ios, respeitando o direito do cidadão. pode requerer informações sobre os recursos públi-

Quero .deixar ciaro, ,aproveitanqo a presença cos que estão depositados naquela conta; porém, 
do Sen~dor Vilson Kleinübing e do Senador José não pode se envolver em nada que seja da iniciativa 
Serra, qu~ spu muito çioso do' respeito ao direito ,do privada. 
cidadão. constante na Constituição. Mas não pode- Mantenho, então, essa posição .• ' 
mos, agora, deixar de dar um mecanismo mais obje- No caso levantado pelos 'Senadores José 
tivo a ~~~~p.rática de çoil;>ir QS çornes contra... Edu~rdo Dutra e Eduardo Suplicy, a respeito das alí-

O·SR: ELCIO ALVARES,-,Senador José Ser- neàs c e d, saldo sobre movimentação das contas, 
ra, volto a r~petir:parece-me qu~ é 'para a formação, reservas bancárias e instituições financeiras, mante-
porque ,a iniciativa.... '. , ' , , nho a minha posição, porque reserva bancária, se 

Q. SR. PRESIDENTE (Fernando. Bezerra) - A não' for bem controlada, gera um efeito em cadeia. 
palavra está com o SenadorVilson, Kleinübing. Isso tem que estar sob controle, pois é uma informa~ 

O,SR.,ELCIO ALVARES - Mas. peço autoriza- ção'muito importante. ' 
ção ao Senador. Quero deixar claro que pode nem Eu retiraria o item d, aceitando a proposta de 

, acont~r-a,revela~o ~a quebra do;sigilo. Se o Mi- S. EXªs. Com isso, aten:do àquela questão sobre 
'nistério Público entender, dentro do âmbito da sua operações de instituições financeiras com seus 
avaliaçãQ,.que a queixa não tem procedência, ele se clientes, salvo em se tratando de pessoas físicas ou 
,~esguar~~.:Porém, se entender que tem motivação, jurídicas sob investigação de Comissão Parlamentar 
',aí; sim, tem que ,comunicar. Creio~qlie o Ministério de Inquérito ou"do Tribunal de Contas da União, 
:P,úblico; .. déntro da. suá ,tradição, deveria comunicar para devolver recursos públicos. Com esse artigo 

ao Juiz'o que foi encóntrado, pedindo autorização, estou impedindo que o Ministério Público tenha 
·'porqué'a.ini~iativa dá ação penal édo Ministério PÚ- acesso a uma informação que envolva um banco e 
,',blico. E,ntã9, ele deve ter o in'strumental, para não um cliente. Se for necessária para'formar prova, es-
. entrar nlJma ação inteiramente, sem um fato concre- tou' dando acesso, por isso estou retirando esse 
: to arrimando-o. item. Só estou retirando para que o Ministério Públi-
;", ' Portanto, Senador José Serra, acredito que o co tenha acesso a isso. Deste modo, atendo à pro-

Senador Vilson Kleinübing está ,agindo bem e sus- posta feita pelos Senadores Dutra e Suplicy. 
. Jenta apenas, na ampliação para avaliação da medi- O SR. GERSON CAMATA - V. Ex" me permite 
,:da do Ministério Público, um colegiado mais classifi- um aparte? 

"cado. , ~,' . O SR. VILSON KLEINÜSING - Concedo o '".,.~ O SR. VILSON KLEINÜSING - Sr. Presidente, 
,;.quanto à questão do MilJistério Público, eu manteria aparte a V. Ex". . 
.,'íi posição que está no relatório, incluindo essa alte- O SR. 'GERSON CAMATA - Não entendo por 

qu~ isentar os depósitos bancários. ' , ração de que o Conselho, Superior do Ministério PÚ-
"blico é que deve aprovar a quebra do sigilo. ' O SR. VILSON KLEINÜSING - Nós podemos 

.;;,', Queria levantar o seguinte aspecto: vejam V. quebrar, mas não o Ministério Público. 
,Ex"s que o sigilo bancário está disponível para qual- O SR. GERSON CAMATA - Acho que até um 
.' quer fiscal do Banco Central. Por que ele, fiscal, vereador poderia quebrar, porque esses bancos dão 
\,'mantém reserva sobre o sigilo bancário? Porque ele golpes; quebram, o contribuinte paga, Então, deve-
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ríamos saber os recursos que eles têm, por onde tra­
mitam'e onde está o nosso dinheiro. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Senador, não 
é bem isso. Estamos permitindo que o Ministério PÚ­
blico ... 

O SR. GERSON CAMATA - O depositante do 
banco deveria ter o direito de saber onde está. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - São as reser­
vas bancárias deste banco depositadas no Banco 
Central. A divulgação desses níveis pode provocar 
corridas bancárias. - ' 

O SR. GERSON CAMATA - Desculpe-me, 
mas, se vou depositar num banco, deveria ter o di­
reito de saber quanto esse banco tem lá no Banco 
Central. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - O depositante 
já está protegido. 

O SR. GERSON CAMATA - Os clientes dos 
bancos seriam os defenso~es do Tesouro, porque, 
no final, eles acabam apanhando dinheiro do Gover­
no para se manter. Então, cada cliente do banco de­
veria ter o direito de requisitar, para saber quanto o 
banco do qual ele é cliente tem depositado no Banco 
Central. Todos nós seríamos fiscais desses bancos. 

O SR. V'ILSON KLEINOBING - Senador, o 
cliente do banco está protegido, pela nova lei que fi­
zemos, em até vinte mil reais. Só os grandes clien­
tes teriam alguma dificuldade, eventualmente, se· o 
banco tivesse algum problema. A informação sobre 
quanto um banco tem depositado na sua conta de re­
servas não pode ser conhecida pelos concorrentes. 

O SR. GERSON CAMATA - Entendo que to­
dos deveríamos saber, para termoscerteza da soli­
dez do banco. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Não estou im­
pedindo que saibamos; estou limitando quem pode 
ter acesso a isso. 

O SR. GERSON CAMATA - Só os clientes do 
banco deveriam estar aí. 

O SR. VILSON KLEINÚBING - Mas trata-se 
da relação entre o cliente e o banco. Se o banco não 
lhe der informação, ele que não deposite n~sse banco. 

Por último, a questão da requisição de informa­
ções pelos Senadores, colocada pelo Senador Supii~ 
cy. Quanto às informações que não são sigilosas, 
não há problema nenhum. O art. 52, incl'Jsive, diz 
que essas informações podem ser dadas. Quando a 
informação é de sigilo bancário, a lei já estabelece 
que é o Plenário do Senado ou da Câmara, o Plená­
rio do Tribunal de Contas ou o Plenário da CPI, por 
sua maioria. Não podemos dar, neste momento;um 

poder. Se o dermos a um Senador, teremos que dá­
lo a um Deputado; temos que dar o poder de sim­
plesmente requisitar uma informação que seja sigilo 
bancário. Então, quero saber quanto o Senador Klei­
nübing, tem depositado na sua conta no Banco. Isso 
só pode ser autorizado pelo Plenário; não pode ser 
por mim. Perguntando ao Banco Central, ele me res­
ponde isso. Por essa razão, vou manter minha posi­
ção de preservação do sigilo, que é constitucional. 

-Vou aceitar·a emenda do Senador Lúcio Alcân­
tara sobre valores mobiliários. Aceito as duas, pois 
são pertinentes, cabem. E, com isso, respondi todas 
as questões colocadas aqui na Comissão de Assun-
tos Econômicos. . 

A única questão que não está respondida é a 
das penas, por não constar da lei. Consultei mais 
uma vez os advogados. Eles são categóricos em 
afirmar que, não estando na lei, é melhor pur:-ir usan­
do o Código Penal e as leis existentes d!l. que colo­
cá-Ias aqui. _ Eles estão me afirmando isso. Mas, se 
for necessário - até quero colocar para V. Ex' -, no 
plenário, teremos oportunidade de votar, porque o 
Senador Jefferson Péres fará com que o Plenário 
decida se coloca ou não as penas. Já disse para os 
Senadores que aceito perfeitamente se o Plenário 
decidir que devem estabelecer ,as penas anteriores. 
Estou aqui simplesmente como engenheiro, queren­
do respeitar a doutrina jurídica. 

,O SR. ELCIO ALVARES - Permite-me V. Ex' ' 
mais uma vez a intervenção? 

Este debate é fascinante, principalmente para 
aqueles que são advogados, para quem ele tem 
uma dimensão muito grande. Sou favorável à inclu­
são das penas na lei. Vou mais"além. O Código Pe­
nai é abrangente. Hoje, se, pegarmos o Código Penal 
na tipificação do crime, veremos que ele tem um le­
que imenso. Mas, no caso em espécie, tenho a im­
pressão de que a lei se reforça muito mais com o es-
tabelecimento das penas. " 

Essas penas não podem ser discórdia do texto 
do Código Penal. 

Houve um grande debate a respeito do Código 
Nacional de Trânsito, em que se flagrou pena supe­
rior àquela estipulada no Código Penal. E também 
há um caso, se não me engano na lei que preserva 
o meio ambiente, de que, hoje em dia, matar umani­
mal representa um crime maior do que matar um ci~ 
dadão, com a nova lei que foi aprovada e que virá 
para nós. 

Então, com muito prazer, coloco em debate a 
tese de que, na lei, tem de _ constar - e aí acompa­
nhoo Senador Jefferson Péres - a capitulação das 
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penas, desde que sejam penas realmente compatí­
veis com o Código Penal. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, V. Ex!s sabem do esforço que fiz na 
CPI para tentar buscar as penalidades. Tenho insisti­
do para que se convoque o Chefe do Ministério PÚ­
blico, para que S. Ex!! nos explique por que tantas 
questões já foram levadas ao Ministério Público e 
por que, até hoje, ninguém foi punido. Então, o meu 
projeto não vai mudar, se o Plenário decidir fazer 
constar as penas - faço até questão disso. Só não o 
faço porque, dentro da doutrina jurídica, disseram­
me que era melhor punir sem colocá-Ias na lei. 

O SR. ELCIO ALVARES - Poderíamos fazer 
uma preliminar já aqui, no âmbito do plenário da Co­
missão de Assuntos Econômicos. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Então, o que 
estaría":,os votando aqui hoje? Temos o relatório 
com as' emendas que foram aceitas, como as dos 
Sena(jores' Lúcio Alcântara e João Rocha. Estamos 
mantendo o art. 1 º, apesar da colocação feita pelo 
Senador José Serra. Além disso, vamos votar se in­
cluem ou não. Quanto ao art. Sº - por último, para 
encerrar o relatório -, vou manter a posição pelo se­
guinte: em primeiro lugar, porque quem vai regula­
mentar esta matéria não vai ser autoridade tributária, 
mas, sim,'o Presidente da República, que vai esta­
belecer o valor de 15 mil ou de 10 mil, ou até pode 
nem usar. Pode usar o valor de' 100 mil, porque o 
art. Sº diz que ele vai estabelecer a periodicidade e o 
valor que sejam interessantes para o processo de 
fiscalização. 

Em segundo lugar, é evidente - não chega a .' 
ser uma informação sigilosa porque é o valor'da mo­
vimentação para conferir até com as declarações 
que eles fazem contra o Fisco. Não se pode dizer 
qual é a origem do dinheiro, se a informação não 
vem, e nem qual é o destino do dinheiro. Exatamen­
te para checar o quê? Se for necessário ele tem 
acesso rápido para conferir a declaração de renda . 
Enfim, é muito comum as pessoas, quando chegam 
ao final do ano, zeram suas contas bancárias. E de­
pois, no dia 1 º, depositam de novo. Isso é normal 
exatamente para fugir do Fisco. 

Agora, é muito mais importante a gente fazer 
com que o Fisco brasileiro seja sério e se utilizar 
mais essa informação. Ele tem que ser punido por 
outras razões; há leis para puni-lo, do que impedir­
mos que haja a facilidade de conferir a sonegação. 
Acho que há muito mais sonegadores do que funcio­
nários públicos incorretos. Então, se porventura al­
gum dia na fiscalizaç~o for utilizados corretamente, 

que se aja, que se puna a pessoa porque não exer­
ceu corretamente sua função. Só, assim, é que va­
mos fazer o Brasil chegar ao nível dos Estados Uni­
dos. Por isso que estou mantendo o art. Sº e com a 
responsabilidade não mais do Secretário da Receita 
Federal. O Presidente da República, eleito pelo povo 
brasileiro, é que vai baixar um decreto, definindo o 
valor da periodicidade para efeito de fiscalização. 

Era esse o relatório, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador 
José Serra. 

O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o Relator não aceitou nenhuma das emen­
das que apresentei, pelo menos, ao' projeto de S. 
Ex!! Pediria que fosse colocado em votação duas de­
las: a que suprime o art. Sº e a que refaz o art. 4º 
para excluir do Tribunal de Contas a capacidade, o 
poder para quebrar sigilo. Nós já com a Constituição, 
criamos quase um outro poder, que foi o Ministério 
Público, como um apoio, inclusive na época, e, ago­
ra, estamos criando um outro que tem uma capaci­
dade autônoma quando a Constituição é clara de 
que se trata, na minha opinião, de um órgão auxiliar . 
do Legislativo, não se trata de inibir ação do Tribunal . 
de Contas. Além disso, é óbvio que o Tribunat de 
Contas só cuida de recurso público. O que está aqui 
no . projeto é redundante. O Senador Vilson Kleinu­
bing disse que restringe porque disse que é recurso 
público. Ora, ninguém imaginou chamar o Tribunal 
de Contas para resolver problema de duas pessoas 
do setor privado. Portanto, o que está aí inclusive é 
redundante. 

Então, faria essas duas emendas e solicitaria a 
V. Ex!! que fossem submetidas à votação. 

, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Perfeito. Vamos fazer a votação do projeto e, em se­
guida, votaremos as emendas. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
queria fazer uma sugestão. O projeto com as emen~ 
das já aceitas, ressalvadas as emendas do Senador 
José Serra. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Com as emendas que foram acolhidas pelo Relator. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. 
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o SR. LÚCIÔ ALCÂNTARA - Sr. Presidente, Aprovado. 
Srs. Senadores, só para esclarecer. O' Senador Vil- Passaremos, em' seguida, à 'votação das 
son kleinübing alterou aquela questão do Ministério emendas. Emenda do Senador José Seria.;:que su-
Público para considerar o Conselho. prime o art. 52. São duas emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O' SR. PRESIDENTE (Fernando Be2erra) - A 
Pois é. Será votado já com as alterações feitas pelo emenda tem o seguinte teor: .. " t~ ~ 

Senador Vilson Kleinübing. . "Dê ao § 42 do art. a seguinte' redàçã&::~, 
Com a palavra o nobre Senador José Eduardo § 42 - Excetuadas as comissões pal1àmEmtares ' 

Dutra. de inquérito da Câmara dos Deputados õu'do Sena-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- do Federal'qúanélo envolvidos em recursõs'püblicos', 

dente, Srs. Senadores, peço destaque para votar em o disposto neste artigo não abrange:' "-,,, 
separado a Emenda n2 10 do nobre Senador Vilson ( .................... ) "y,',. 
Kleinubing, que é a que suprime os art. 82 e 112 das d - sobre operações das instituições'fi'nancei-
penas. , ras, com seus clientes, salvo em se tratando de pes-

O SR. ELCIO ALVARES - Mas não está inte- soas físicas ou jurídica's sób investigação ae'comis-
grado ao parecer de S. Ex!!. S. Ex!! disse que já retirou, são parlamentar de inquérito quando envolvidos re-
já ele disse que acolheu S. Ex!! aceitou o parecer ~ cürsos públicos.·· ;~ f ;" :";. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Se for ter que 'O SR. VILSONKLEINÜSING - O' ri1e'uparecer 
incluir as penas, então, vamos ter que votá-Ias. é pela manutenção do texto. Estamos dando ao Mi-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Então, isso nistério Público a capacidade 'de formar .. : ,IX ' 

está com a Emenda nº 10. O SR. VALDECK ORNELAS.,.. Sr. Presidente, 
O SR. VILSON KLEINÜSING - Perfeitamente. peço a palavra para uma questão'de ordem., O' texto 
O SR. ELCIO ALVARES- Mas aí haveria a suprime o Ministério Público e o Tribunal, de Contas 

votação.... ou só o Tribunal de Gontas? ' .. :".,'"'" ' t 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - S. EXª quer vol- O SR. PRESIDENTE (Fernando -Bezerra) -
tar às penas. Colocarei em votação. , ' ',I r, 

O SR. ELCIO ALVARES - Também acompà- O's que aprovam a emenda do S~nad9r José 
nho o nobre Senador José Eduardo Dutra. Serra votarão ·Sim". O's que mantêm o texto do Re-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, lator, Senador Vilson Kleinübing, a ser altÊú~do pela 
levando-se em conta a reflexão do Senador Vilson emenda, votarão·Não~. "., ' . 

'- =Kleinubing, acho que se faz necessário então, uma O SR. ELCIO ALVARES':" Sr. Presidente, pa-, 
proposta de resolução, modificando o Regimento In- rece-me que, neste caso, seria uma votação nomi-" 
terno, relativo ao art. 216, § 4º, que diz que se'mpre nal. Então, aqueles que votam. pela manutenção do-~ 
que a informação requerida envolver a quebra de si- texto permaneçam sentados. ' " ' 
gilo bancário deverá o requerimento ser apreciado O SR. ELCIO ALVARES'. - Lei compi~mentar~: \ 
pelo Plenário da Câmara ou do Senado. Porque na Não. Simbólica. . , : 
forma como está presentemente os requerimentos O' SR. VALDECK ORNELAS - Quem mantém I 

I 

vão sempre, para a Mesa não são apreciados pelo 
Plenário do Senado e não se faz a votação e, por­
tanto, até de acordo que o Plenário do Senado deve 
apreciar. Só que se nunca aprecia, então, nunca vo­
tamos. Em decorrência da apreciação ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Terá que. ser feita uma proposta para correção do 
Regimento 

Vamos passar à votação do projeto do texto do 
Relator já com as emendas acolhidas e modificadas 
a redação, em seguida, votaremos as emendas em 
separado. 

Srs. Senadores que aprovam o texto do Rela­
tor permaneçam sentados. (Pausa.) 

o texto pe'rmanece como está? 
O SR. ELCIO ALVARES - Sim, quem mantém:; 

o texto do Relator permanece como está, 
O SR. PRESIDENTE (Fernando ,Bezerra) \", 

Com o Senador José Serra, são quatro ... Verificação 
de quorum. (Pausa.) , , , 

(Procede-se à votação.) " l 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -' 
Sim, mas ainda não chamei; vou chamar aqui, cal­
ma.Vocês estão apressados, estão pulando. 

(Continua o processo de votação.) _ 
,Resultado: 11 votos mantêm o texto do relator: " 
5 votos a apoiar a emenda do Senador José 

Serra. ' ,;?; 

:i, 
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Passamos agora à' votação da emenda do Se- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) 
nador José Eduardo Dutra, que mantém as penas... Passaremos à votação do art. 52. 

O SR. PRESIDENTE (Fémand~, Bezerra) . - O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, o que 
Isto é, reintroduz os artigos... ,votamos conjuntamente foram duas emendas que 

Então, a proposta do Senador José Eduardo se referiam ao mesmo tema. Aqui está diferente. É 
Dutra é que reintroduz as penas do texto. Certo? outro artigo. 

O SR. GERSON CAMATA - Permite-me um O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Eu 
esclarecimento? entendi, Senador. Foi uma falha aqui, nós falhamos 

i Se estamos restabelecendo a pena para quem na correção de ... 
presta ou não presta a informação falsa, também te-' Proposta do Senador José Serra no sentido de 
mos que colocar a pena para quem, depositário do que seja suprimido o art. 5º. 
sigilo, o passa para a frente. . O SR. JOSÉ SERRA -,Sr. Presidente, peço a 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Também tem. palavra para encaminhar. 
Um artigo é sobre uma coisa; e o outro é sobre outra. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 

O SR. GERSON CAMATA - Não. Tem que ser Com a palavra, para encaminhar, o Senador José 
os dois. I Serra. 

O SR. VILSON KLEINÜBING :... Os dois artigos. , O SR. JOSÉ SERRA - Sr. Presidente, creio 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - En- '" que, com o projeto nessa forma, estaremos saltando 

tão;,vamós ~otaroseguinie .. ;" " ' '. , .' { de 8 para 80. Hoje, não há possibilidade de quebra 
: 'O,SR~GERSON'CAMATA:::: Os dois estão em ' de sigílo p~ua efeitos fiscais. Estamos introduzindo 

".j~~arc,~~~i,~';~~~~6~N+E,(F~~:nd~ '~~~~r~) ~ós'. ' ' ',::~:~~s~v;~~t~~o~~toe~~g~~:,1 ~~i :~;~1~~t;~~~~ 
, , 'que';~ia1n':'á emenda' dó 'Semidór josé Eduardo',' ziu:se, posteriormente, um dispositivo que obriga a 

Dutrà"perinaneçám cqmo"estão.' OS'que discorda'm." prestação de informações, com determinada peri-

o .. 00' o.éi;.~%;,t~~é~~~i4t~:~d:~~t~.:2,.oo.o oE~~;~r!"~~c~::~"::e a-~~:.;:?ra~ 
';,::J,>"(,O:,SR~',,VILSON',KLEINUBING'::;;;O relator-se' , Por outro lado, qual é o problema existente? 
',âb~~~~~r~, ;.':,".:~" ';;: ,~_<~:~:~' : ,:~.:" ,~,,:, ~:~', .>~. :",' 'Estaremos partindo para um tipo de medida que pra-

, O.:SR~' ',PRESIDENTE' ,(Fernando' Bãie'rra) '.:.:, ,'ticamente toma supérflua a quebra com autorização 
,oôis~*ótos:êoritrárids"'mar:liéndQô texto, ,ou m'elhor, judicial. Praticamente já há a quebra automática. 

irê~:"~;~:':'J~';:;: .. ;:",::': "~",' "... ".: ,.':', 1:~;:: ::C::~a~u~~~~ád;a~am:rgC~~~~~!~a~!~~: 
.:,0 SR','r:»RESIDENTE,'(Femando Bezerra),-, A" 'E" 'd U 'd ' I'd d t" , 

,", "érnêndâ:~ó,Se'nador:ijoséEdliardo'bútla,reiritroduz;, ,sta os nl os, cUJa rea I a e, nessa ma ena, e 
"'.,'>-::f', f.,>',i."""(~·"" .. i;"S, ,.,i' ... ',; ,> ," " " ' ",,' ,cômpletamente diferente da nossa. Creio que deve­
, notexto,a$:pena~ que foram'tlradas pelO relator, ríamos ir gradualmente nisso. Até porque um projeto 
" ',sobo"eritendimetlto:de,::qúE{Jà'cbnstàva no C6digo", ,; ,'d',e"s'sa':,'" n'atu' reza acaba na-o andando. Dl'z o Senador 

PenalpârifámbõS:os'C8:sôã:,"" ;.':; , , ". , ' , 
Ent,ão,'a"p"r~po' sta d,o Senador José Eduardo' Kleinübing que é o Presidente,da República,quem 

vai fixar a periodicidade e o limite? E daí? Isso não 
Outráto,~á:,eX'plíc~oé, n(),t~xto"reintroduz. , , resolve o próblema. Há um Presidente hoje, há outro 

' ','" "NB: \t~ção;quêmvoi~ torria ~mendadà Sena- amanhã, há um terceiro ... Não tenho dúvida alguma 
dor José Eduardo Dutra, permaneçam çorno estão. a respeito da seriedade das atuais autoridades nes-

, ,':', '" VÓtaram 'oontraos Senadores' ,Bello parga, 'sa matéria. Entretanto, para o futuro ... 
", 'Jo~'Sê.'rf~·e:~aideék Oméias.0s demais votaram ' O SÁ. JOSÉ SERRA - Sim, exatamente. Por 
favo~velrnente::. "'" ser impessoal, ao fazer uma lei que é impessoal, te-

Encerrada a votação.' nho que pensar na possibilidade do abuso em face 
Passo a Presidência •. : de uma concentração tão grande de poder. Daí, a 
O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, minha emenda supressiva. 

são matérias distintas. Não votou... O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -, 
, ,'O SR. JOSE SERRA ..;., São matérias distintas, Para encaminhar, com a palavra,. o Senador José 

Sr. Presidente. Eduardo Dutra. 
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O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- Então, o que está dizendo .~ eu, inclusive, 
dente, eu gostaria de discordar do Senador José era a favor de estabelecei' o limite, mas fui con-. 
Serra quando ele diz que esse artigo toma dispensá- ve~cidp pelo argumento do Senador Vilson Klei-
velo resto do projeto, ao quebrar automaticamente o nübing -? 
sigilo bancário. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O que se 

Já disse, na minha intervenção anterior - e o estabeiece aqui é que o banco vai fornecer para a 
Senador Vilson Kleinübing; que é relator, reforçou -, Receita Federal as informações relativas a um clien-
que isso diz respeito apenas à movimentação. Não te que tenha efetuado, na periodicidade e. no valor 
há quebra de sigilo relativa ~ origem e ao destino do determinados pelo Presidente, aquelas informações 
dinheiro. São questões profundamente diferentes financeiras. A partir-daí, a Receita Federal obterá 
dessas informações que são repassadas pela Recei- instrumentos para abrir ou não um processo admi-
ta e que continuam sob a proteção do sigilo fiscal nistrativo para descobrir de onde veio o·,dinheiro. 
das outras informações, que, aí, são decorrentes de Não é quebra c!e sigilo bancário; isso aqui dará ins-
processo administrativo e que, aí, sim, há uma que- trumentos à Receita no sentido de encontrar o cami-
bra de sigilo bancário. nho para abrir processo para eventual quebra, aí, 

O SR. JOSÉ SERRA - Senador Dutra, V. Ex!' sim, coberta pelo resto do projeto. 
me permite um aparte? O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Pois não~ V. Ex!' me permite?' , . .- .1, 
O SR. PRESIDENTE (Femando'Bezerra) - Com 

a palavra, o Relator, Senador Vilson Kleinübing. O SR. JOSÉ SERRA - Essa informação. tem 
que vir de alguma maneira. Ou ela carimba o nome 
da pessoa,' da empresa e para onde vai, _ ou não 
existe a informação. Porque a instituição financeira 
vai dizer o quê? Passaram por aqui tantas vezes vin­
te mil reais? 

O SR. VILSON KLEINOBING - Exatamente. 
Só isso. Exatamente isso. 

O SR. JOSÉ SERRA - Não. Mas se não tiver 
o nome e a origem... . 

O SR. JOSÉ SERRA - Mas a informação, en­
tão, é rigorosamente inútil. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Claro que não. 

O SR. JOSÉ SERRA - Porque, se não tiver o 
emissor e o que recebe, praticamente não há infor­
mação nenhuma. São evidentes, nos Estados Uni­
dos, os aspectos de que isso existe: está tudo, CGC, 
nome, etc, carimbado. Senão, não existe a informa­
ção. Apenas para esclarecimento. Porque, se se pu­
ser "tal instituição, no dia 28, movimentou ·x· vezes, 
38 mil reais·, qual é a informação? Nenhuma. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Na hora em que 
informar sobre o cheque, tem que dizer quem foi o 
favorecido, quem foi o emitente e qual foi o valor. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Posso con-
tinuar? 

O art. 51! diz o seguinte: ·0 Poder Executivo dis­
ciplinará inclusive quanto à periodicidade e aos limi­
tes de valor os critérios segundo os quais as institui­
ções financeiras informarão à administração tributá­
ria da União as operações financeiras efetuadas pe­
ios usuários de seus serviços". 

'. O SR. JOSÉ SERRA :....::por exeniplo;·há críti­
cas robustas, inclusive com cálculos explicitamente 
demonstrados, de que o Governo vem reduzindo 
seus gastos na área social- esse tem sido o contex­
to -, sob uma alegação generalizada das dificulda­
des por que atravessa a economia do País'e o con­
texto internacional, inclusive. No entanto, o Governo 
também proclama a, prioridade de colocar todas as 
crianças na escola e combater a miséria, 'enfim. Po­
rém, esse projeto, quando sancionado, já é resulta­
do, digamos, de uma redução de seus objetivos. A 
proposta original do Senador, pelo menos, falava em 
R$ 17 bilhões o montante dos recursos envolvidos.' 
Uma segunda ... 

O SR. JOSÉ !EDUARDO DUTRA - · ... quanto à 
periodicidade e aos limites de valor, os critérios, se~ 
gundo os quais, as instituições financeiras informa­
rão à Administração Tributária da União, as opera­
ções financeiras efetuadas pelos usuários do seus' 
serviços.· 

,Então, o que se está dizendo? 
Inclusive era a favor de se estabelecer o limite,­

mas fui convencido pelo argumento do Senador Vil} 
son Kleinübing. 

O que estabelece aqui é que o banco vai forne~' 
cer para a Receita Federal as informações, relativas' 
a um cliente que tenha efetuado, na periodicidade 
determinada pelo Presidente, e no valor determinada 
pelo Presidente, aquelas operações financeiras. A; 
partir daí a Receita Federal terá instrumentos paraI 
abrir ou não um processo administrativo, para des­
cobrir de onde veio o dinheiro, para descobrir de! 

.; 



\ 

'. 
, I 

, , 

, I 

Fevereiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 7_ 02545· 

onde foi o dinheiro. Não é quebra de sigilo bancário. , O SR. VALDECK ORNELAS ::. No projeto da 
Isso aqui vai dar instrumentos para 'a receita no Comissão deConst!tuição, Justiça e Cidadania, tra-
sentido de,encontrar o caminho para abrir prpcesso ta-se do art. 62 , que aqui virou 52, e os parágrafos 4~· 
para eventual quebra, aí sim, coberta pelo .re,!)to do, e 52 , foram transformados em artigos 62 e parágrafo 
projeto. ' ;')., ~'" f. único, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - ·Concedo O esclarecimento que solicito é osegl,Jinte. 
a palavra ao Sr. Relator Vilson Kleinubing. Ao aprovar-se a emenda do Senador. José Serra-

O SR. VILSON KLEINÜBING ...,Sr; Presidente" cai o art. 52 e permanece o 62 , na forma do substi~, 
não discordo das preocupações e das importantes tutivo. 
preocupações do Senador José Serra. Mas quero ,:,0 art. 51! se refere apenas, a ,Administra~ .. 
estabelecer aqui o seguinte. A proposta que está ção .Tributária da União;:"mas no. art, .6ºincluÍl 
no texto é uma solução intermediária. Em primeiro' também as contas de depósitos "e:-aplicações' 
lugar, é o Poder Executivo que vai disciplinar, é o financeiras. ,), 
Presidente da República que "ai: fazer um decre- ". ' ) Então, acho que seJicar os dois artigos o texto" 
to. O Presidente da República é eleito pelo povo fica; inclusive, inconsistente.' ' ;' \ i,',f;' ~ .. j ,I 

brasileiro. O SR~ VILSON KLEINÜBING,":' O'6!! é 'para 
Em segundo lúgar, ,a informação<não é a que- quebra de sigilo, entra no mérito do dinheiro. 

bra do sigilo bancário - tem razão o Senador Dutra; , .' I 
O SR. VALDECK ORNELAS :..i...·lnclusive·os re-

não é excesso de papel, isso já derrubamos;. porque ferentes as contas de depósitos e aplicações finan-
vem por meio magnético - e sim o volume de vezes 
que o contribuinte operou com mais de ~x· ,reais. Ele 
tinha proposto R$15. Estamos colocando aqui que o. 
Presidente estabelecerá - lógico que por sugestão 
da Receita Federal - a periodicidade e o valor. Não 
vai ter nunca a informação da origem do destino. Até 
na CPI quando quebramos o sigilo as informações 
que vieram foi só a movimentação. Nós é que tive­
mos que procurar quem deu o dinheiro e para,onqe 
o dinheiro foi. Aí sim é;quea Receita Federal vai for-" 
mar umaprova para abrir o inquérito e para quebrar, 
sigilo bancário, porque aí precisaremos da info,rma­
ção correta .. De onde veio e para onde foi o dinheiro. 
Qual a origem desse dinheiro? Aí é que, vamos ,ter a 
certeza de sonegação. Isso é comum. 

Não é porque os Estados' UnidosJizeraro, ou­
tros países fizeram é que temos que fazer. 

Então as outras leis é que não valem,não 
, acreditamos nas outras leis que fizemos. Fizemos 
leis que punem funcionário público que age incor­
retamente; fizemos uma série de leis para quem 
quebra sigilo bancário. Então, temos que revogar 
as outras leis. Não acreditamos nelas. Não acredi­
tamos que o funcionário pÚblico zeloso, que deve­
ria ser zeloso, deixou de ser zeloso. Por isso acre­
ditamos que a lei que fizemos para puni-lo será 
aplicada. 

Por isso, mantenho o texto, porque é um avan­
ço. Não é escancarar completamente, não é dar à 
Receita Federal o direito de quebrar o sigilo bancá­
rio, ou coisa parecida. 

Por isso, queria fazer essa colocação' de man­
ter o texto. 

ceiras. ) ,', " ,', /~ ", , " 
, ,"Somente poderão examinar dOCumentos, li­

vres de ... de instituições financeiras" inclusive os 
referentes a contas de depósito e aplicações finan­
ceiras, quando houver processo administrativo ins-
taurado... '; \., 

O SR. VILSON KLEI".ÜBING·-,Exatamente, 
para proteger aquilo que ele, estava, falando. En­
quàntó é uma informação,' é informação" ,', ~' " 

O, SR. VALDECK ORNELAS - E estende até 
~ <ÕI ., ~.. 

os municípios. . ' .. 

, .,0 SR. VILSON KLEINÜBING .:"'"Veja, aí sim, 
depôls de ele ter dados sobre' InformaçÕes' de movi­
mentações financeiras, se fór'o caso de quebrar o si­
gilo bancário, ele' precisa àbririnquéritó; ~gora, pará 
abrir inquérito precisa forma'r uma provà;por isso é' 
que tem que ter 0'62 aqui, qÍJ~' é o que dásegurançá' 
de que o sigilo só será quebrado mediante' aq(Ji'ló 
que a lei já prevê, e é um inquérito, e é um'procedi-
mento fiscal. :. . " 

O SR. PRESIDENTE <F:emando Bezerra) - Va~ 
mos passar à votação. .. . 

Os Srs. Senadores votarão ·sim", aprovando a' 
emenda do Senador José"Serra e votarão "não·, 
mantendo o texto do relator. ' 

Procede-se à votação. • 
Resultado: 11 a 6. Mantido o texto do rela-

tor. 
Com a permissão do 'Senador José Serra, de­

claro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h49min.) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 186, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 001216/98-8, 

RESOLVE dispensar o seIVidor RAIMUNDO NONATO CORREA DE 
ARAÚJO 1ÚNIOR, matrícula 1682, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo 
FC-06, do Gabinete do ·Sena401;.Lúdio Coelho, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete Administrativo, Símbolo FC-07, da Secretaria de 

.. Serviços, com efeitos ~anceiros a partir de 26 de janeiro de 1998. 

Senado FederaL 03 de fevereiro de 1998. 

!4.GACIEL DA SILVA 
Di reto r-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 04-02-98. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 217, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas.­

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 dê' 1996 e nO 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores, FRANCISCO DE ASSIS 
FREITAS PIRES DE SABOIA, matrícula ~ 1565-SEEP, e AFONSO 

CELSO VIEIRA DE QUEIROZ,. matrícula 3680, como gestor titular e 

, 
I 
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·.Fevereiro de'l998 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL _ 

substituto, respectivamente,:dos .~egui.ntesc'ontratos;,celebrados pelo 

Senado Federal: 

. . . 

Contrato nO 007/95, com ELEVADORES ATLAS S.-A, ' 
'. (", 
, . I 

Contrato nO 008/95, com ELEVADOR-ÊS SUR,S. A 
"i i -... J . ,-

Contrato nO 009/95, com:ELEVADORES'OT/S LTDA. 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

r- bC ' c~ ~ ,:;c,. ~ ~ . 
~··;.1 r~ ~.:""" .. '" A ,.,; r 

Diretor-Gera' 

I.~· ..... t :'~" I 

, 
~, . 

, , 

, 

O DIRETOR-GERAL :DO-SENADO FEDERAL, no uso-de-suas" 
atribuições regulamentares, e' de acordo co~' o~ At~s ~o 9de 1996 e no' 

15 de 1997 da Comissão Diretora, .. ) '", ;.,~' 'l, '.': 1'"~ 

RESOLVE: " 

Art. 1° - São designados os servidores CLAUDIO FREDERICO' 

DE MATOS ARRUDA,. matrícula nO 5444, e EDVALDODIAS DA SILVA, 
matrícula nO 4678, como gestor titular e ~ubstituto, r~~p~divamente, da 

- " 
carta-contrato nO 009/98,' celebrado entre 'o Senado Federal e DI 
GAGUARDI BUFFET L TOA 

". f' 

Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Sábado 7 02547 
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Art. 3° - Révogam-se as disposiÇões ein' c6ntrário. ; 
• • ";_,' , I • " t, ~/-. 

;. ~:.' '" 

.t,l· .... ,. 

.' 1998. 

WJ~ 
GACIEL DA SILVA MAl 

Diretor-Geral 

... 
.. \ L 

• ~'r < ~. ". • 
, I" ~; ; ; 3 " .- "o ~~} ", ~ 

ATO DO DIRETOR-GERAi> 
N° 219, DE 199.8 ... 

, ~. § • i ~ , ( .' ,~. 
• jY': 

o DI~OR-GERAL DO. SENADO FEDERAL. no uso de. suas 
. . ... , ~ . 

atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n~ 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

, t..~' 
f 'I· ('.' . I ' .: . ~ . 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados' os servidqtes CLAUDIO FREDERICO 
• 

DE MATOS ARRUDA, matriculá nO 5444, e EDVALDO DIAS DA SILVA, 
matricula nO 4678, como gestor titúlar e substituto, respectivament~, da 
carta-contrato nO 008/98, celebrado entre o Sen~do Federal e MINUTA 
RECEPÇÓES E SERViÇOS DE BUFFET LTDA-ME. 

, 
Art. 2° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

eral, 6 de fevere' o de 1998. 

ul?l \ 
Diretor-Geral 

.. Fevêreiro d$' 1998 
t • 
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ATO DO n.I~ETOR-GERAL. 
N° 220, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentàres: é de acordo com os Atos nO 9 iie 1996 e no 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados a servidora ANTÓNIA EDNILDA 
SOARES SOUZA DE SOUZA. matricula nO 3527, e o servidor NILTON 
MONDIM MACHADO, matricula nO 1238, como gestor titular e 
substiMo, respectivamente, da carta-contrato" nO 034/97, celebrado 
entre o Senado Federal e ODONTOTÉCNICA, COMÉRCIO E 
SERViÇOS L TOA. - ME 

Art. r -Este Ato entra em vigor na data de sua publicaçao. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Oiretor-Geral 

Sábado 7 02549 
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MESA '~ ...... 

PrnW~aCe 

Antonio Carlos Magalhles - PFL - BA 

.0 Vke-Praklent~ 
Oeraldo Melo - PSD8 - RN 

1° VIce PresklenCe 
Júni. Marisc - BIOIlO - MO 

.0 s«reCúto 
bnaldo Cunha Uma - PMOB· PB 

1°S«1'dú1o 
Carlos Patroclnio - PFL - TO 

.J0S«~ , 
Fl.viano Melo - PMDB. AC 

.... Settetúio 
Luádio Portella - PPB· PI 

Saplartes d~ .S«rdúio 

1° -Emília Fernandes - BIOIlO - RS 
1° - Lúdio Coelho • PSOB - MS 
3° - JoeI de HoUaoda - PFL· PE 
4' • Martwc Pinto· PMDB - RR 

.. 
{";'. 

. 
.. , 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

... 

Carregcdor ~ . 
(Reeleito em 240m 

Romeu Tuma - PFL - SP 

COlTqedora - Subltthltol 
(Reeleitos em 2-4-97) 

.' .. 
1°· Ramcz Tcbct· PMDB - MS 
1° - Jocl de Hollaoda • PFL - PE 

3° - Lúcio Alcintara - PSDB - C'E 

J . 

: ~ J.~ ..•• '. 
, ' . \ 

,"' •. 'PRCNJURAJ)ORlA 
" PARLAMENTAR 

~ ~ . 

(DcIisnaçlo: 16 c 23-11-") 
N.bar Juftior - PMOB - AC 
Waldcdt Orno'" -PFL - DA 

Emi1ia Fcmaada - B101l0 • R8 
J_ IgnKio Ferreira - PlOB - AC 

Lauro Campos - BIOIlO - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

LWer 
Eleio Al_· PFL· ES . 

Vke-LWera 
J0e6 Roberto Arruda· PSOB - DF 

Vilson KJcinObing - PFL - se 
Ramez Tcbct· PMDB· MS 

LIDERANÇA DO PFL 

LWer 
"USO NapoIeIo 

VIce-[Jdera 
Edison LobIo 

Frinoelino Pcnira 
Oilbcno Mirmda 

RomeroJud 
RomeuTuma 
Júlio Campoe 

·LIDERANÇA DO PMDB 

Uder 
JidctBarbalbo 

Vlce-Udera 
Nabo.r J6nior. 

OcnoaCamlta 
Carlos Bezerra 
NcyS_ 
Oilvam Borpa 

Fcnwtdo Bezerra 

'" ,." ,. 

. LIDERANÇA DO.P8DB 

UHr 
Sergio MaduIdo 

Vlce-LWaa 
o.n'.tOiu· ; . 

~ , Jdrcnoa Nrc:a , '. . 
1016 Jpcio Fcueira 

CoutinboJol.so· 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DEOPOSlçAO 

UIIer 
.l<* EduIrdo Dutra 

. , 

Vlce-Udeni 
SCIbutiIo RodIia .:.. .'.' .. 

Aa&onio Cutoa VaIadIra ' 
Robc:rtc. Freire 

LIDERANÇA DO PP8 ' 

LWer - " 
Epitaáo Cafdcira . " . 

.. "1 

Vlce-Ullera 
Loomar QuinlaDilba 

Eapcridilo Amim . . 
~ . '. . 

I,t:. 
LlDERAN~ DO PI'8 ~ 

LWer 
OdKirScwcl .. 

,. 

Vlce-UIIer 
I!", 

Rqioa Aaumpçlo 
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.. . , 
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CONSBLHO DE érICA E DBCORO PARLAMENTAR 

PrelNeates c.6Io MM· ... - PMDB-SC 
, VJce.Prellcleate: laR AmI-Pn, -SE 

. ' (I!'.IeItaI em 28-2-H) 

lltidara· 

1. BlcioAlvireS . 
,2. ~ino Pereira 
3.Waldect Omelas 
4.J~A1ves .' 

1. CaIildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor'ldmOr 
4~ Ney Suassuna. 

1. Lddio A1c1ntara 
2.(VIIO) " 

1. Epi*io Cafeteira 
2~OImirDiu 

1. Badlia Pernando' 

1.00000Diu 

1. MIriaa SilVa 

1. (Vllo) 

, ;. 
, . ~ ~ .. f., ." 

/" ' .' . ' 

. ,I , ' 

'..', L 

'" < 

(Eleito em' 19+95) " . 

", i' , ' 

: 

. i ~ ~ .~ ~ '~"" 
~ ",' ', .. 

• 4. ' ,I ~~ { r~{~~" .) i,; t ~ .:. !"\~:~ ;..~{ 
Saplaates 

1. 1056 Agripino 
, ": ,~. CadoS~atrocúdo 
.' 3. Vi1aoD KloinClbing. 

<",' 4,,"1056 BiIDco 

I. (Vago) 
'. , "' .. ,~~ .,. :i.iGcnon Camata 

- '" ' 

- . ·PSDB 

PI'B 

, "", l ' 

. ', •. pp 
l _ 

PT 

PDT 

MembroN." 
a..'1àma 
(Correpdor) 

",I {,~', '3. AaviaDo Melo 
, 4. Coutinho lorge 

, .... , 
\ •••. _,1.1\.,1 li. 

, . . ," ,:\ 'tl t.ucídio Portella 
'I'" 

;, . <,"'~ ':'. \;' 

; . ,l;Ãiiindo Porto (afa1Ido por 
Curcer CIIJO do MiaiItrO do BICado) 

1. AIltomo Carlos Valadares 

I. Lauro Campos , 

1. Scbastiio Rocha 

I , 

i-o 
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SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
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TITULARES 

FRANCEUNO PEREIRA 
VILSON:KLEINOBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGÀ . 
FREITAS NETO 
JOÃO, ROCHA .. 
JONASP'INHEIRO.. . 
WALDECK'ORNELAS , . 

GILVAM BORGES. , •. 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA"'",., • 
JOSÉ SAAo ;"> ,.,', 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET ' 
JOSÉ FOGAÇA 

COMISSÕES PERMANENTES .­
(AR'" 72.~. RISF) 

1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONOMICOS.~ CAE 
. PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES É 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 '. 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
T0-4070n2 

· MT-2271n2 
· BA-2211/12 

AP-2151/52 
• RN-2461/67 

PB~1145/1245 
, GO-3149/50 

MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-30nna 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ . , 
2~OSÉ AGRIPINO 
3~OSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
$..JbSAPHAT MARINHO ~ 
7~OEL DE HOLLANDA 
a "'ÚUO CAMPOS 

PMDB 

1~ADER BARBALHO, ' 
2-MARLUCE,PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

RR-2111/12 
RN-2361162 
R02231/32' , 
ES-3130~1' 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 . 
MT-4064165 

• ... t t , , 
OI' r t' • 

, . 
• ' 1.4 

PA-30~~/43 
, RR-1'101/1201 

, " G0-2091/92 
PR-2401/02 

. RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

DF-2011/12 i-TEOTONIO VilELA FILHO "'. AL-4093/94. 

I 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 

· PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 . 
PR-2124125 

2-BENI VERAS ",., .,',' ;::CE:;;j242143 .' 
3-LÚCIO ALCÃNTARA ' .. ' CÉ .. 23011ôi . " 
4-LÚDIO COELHO MS-2381/82 

OSMAR DIAS 5~SERGlb MACHADO' CE-2281/85 

I I-;......;..~~~~...-~.;.:.-· .. _B..;;L;.;;.O.;;;.ÇO.;;;. .. .;;;.D.;;;.E...;..O __ P . ..;;;.OS.;;;.I..:;.,ÇA_-O...;.(~P~,.,:..::::'P~D __ T,:,;.... P~S.;;;.B~,P~:P~S~), __ ; .-='.')~. ~"'~i ~ ... ".;.....;..,.: .. ,:~ .•• ~ .... ..;..:,.;';'O' .• :;.-.):.""':';~. ···--. .... 1 
EOUAROOSUPUCY - PT"'·SP~3213115.·:'·,'1-AN:rONI() CA~LOS VALADARES)SE~2201102 

;;'PSB:":' .' .~.. • " ..' ., '. . 

I 

, ' 

LALiRÓCA'.t1PO~.~ PT. . 
ADEMIR ANDRADE - PSB .. 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
LEVY DIAS 

. '.OF-2341142, 2~EBASTIAOROCHA·PDt .". • .. AP~2244146 . 
. 'PA-21 01/02 ' .' '3-ROBÊkTÓFREíRE '~.' PPS" 'PÊ~2161/67' 

SE~ 2391/92 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
.. PPB .... : ... ' .:. I 

· SC-4200/06 1-EPITACIO CAFETEIRA MA~i402li1 

MS-1128/i228 2-LEOMAR QUINTANILHA TO-2071m 

PTB . ". I 
JOSE EDUARDO PR-4059/60 i-REGINA ASSUMPÇÃO MG- 2131/37 

REUNIÔES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHÃilO FILHO TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(*) Horirlo d~ IIC'Onto ~n" AtIo pabllnod. no DSF d~ 12.9.97. P«i- 18655/6 
lIorirlo ..,ct-nW: J" fdru .. 10:00 .... 

--------------------------

Atu~lizada ein:28/0i/9à, 



1.1) COMISSÃO DE; ASSUNTOS ECONÓMICOS -'CAE;' 
SUBCOMISsAo DESTINADA A EXAMINAR 'A'POLITICA DE INCENTIVOS OFERECIDOH 

AS'EMPR'ESAS'PELOS GOVERNOS ES'TADUAIS 
PRESIDENte: 'SENADOR FERNANDO BEZERRA 

. ;vléE-P~~·~!ÓE~.T~! SE!'IAqOR~ O~MAR DIAS 
(09 TITULARES E09 SUPLENTES) 

PRAZO:18.11.97 , '.. t. t r ~ ~ 
I' /..." 

~ ~y ~. • •• \ - • SUPLENTES TITULARES .. , ~ 
1m~\t~W'k~~~{W~~~~~~~i~.~P~lWt~tt~R1mw4" ~_w:.)>>.)r~~)~m~; ........ '=, ··.-mr-JN.i~~~~~m...m~ 

VILSON KLEINOSING ,SC;'2041142.~.! 1- FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112'j 
BELlO"PÃRÓA ' . MA~3069170, ,. 2- JONAS PINHEIRO "MT-2271172 I 

WALti,ckORNE~SBA-22'1 ;12 ':' 3- EDISON LOBÃO .... 2'/ I. 

FERNANDOBElERRA RS-3~771?~' • ~. 
CARLOS~É3EZERRA 2;ROBERTOREQUIAO PR-2401102 I !I'" _~_~.\l.~iJl~l.\\"'~.f.llt_. 
COUTiNHO JORGE PA-1026/1226 '. 1-JOSÉ ROBERTO ARRUDA .'~ DF~2011/12'-' 
OSMAR DIAS,.. PR-2124/25 ALCÂNTARACE-2301/02 

.~ ~. e 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE- 2391/92 1-EDUARDO SUPLlCY - PT . ,. SP- 3215/16 . . 
_1ll'1.B_~1Ia._1tt1P&~\_#11_ 
ESPERIDIÃO AMIN • ~ 'SC4200/06.':,· 1- JOSÉ EDUARDO VIEIRA ',' ,'I :PR;' 4059/60' , 
__ IlllIH!lH!U!nIik'. 
REUNIÕ.ES: TERCAS-FEIRASAs.17:30 HORAS' .. SALA'N° 19 -' ALA SEM. AlEXANDRE COSTA·· " 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO v- SALA DE REUNiÕES: 311-3255' . " 
V- SECRETARIA: 311-351614605 . , E-MAIL:·dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 
FAX:311.-\4344 ) " i . • ATUALIZADA EM: 26.09.97 

. - - .,., .• - ANDAMENTO 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR o SENADOR VILSON KLEINOBING , , 

~6~i\i.i.!: :'-~.~ I ~ : • <1/ " l" ~',-
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.. "' ~". 

, ( 

. J, 

, j' ............ ~ ...... 
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... ," 

'~.~ ,...- ~ ... , ~ 

, , 

TITULARES 

I i 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 

: JOSE ALVES 
BELLÓPARGA 
WAéDEê-K ORNELAS 

.,LEONELlPAIVA 
;, JOSÉ BIANCO 
FRElTAS':NETO' 

r.JÚUO 'CAMPOS 

,CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÁO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MiRANDA 
NABOR ~UNIOR. " 
MARLUCE PINTO: ' , 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
'LÚ~O COELHO 
CARLOS WILSON 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS -,CAS 
PRESIDENTE:SENAOOR ADEMIR ANbRADE 

VICE~RESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES É 29 SUPLENTES) 

RR-2iii/17 
MT-227im 
SE-4055/57 

'MA-3069/72 
BA-2211/17 
DF-1046/1146 
R0-2231/37 
PI-2i31/37 
MT-4064/65 

MT-2291/97 
I AP-2151/57 

RR-3067/4078 
SC-21.41/47 • 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 

.', RR-1101l4062 
GO-2031/32 ,-

SUPLENTES 

PFL 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBAo 
3-ELCIO ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRI~INO 
6-eERNARDO C~RAL 
7-ROMEU TUMA 
8..J.oAo ROCHA 
9-VAGO 

PMDB' 

1-JOSÉ FOGAÇA 
2- JOSÉ SAAD . 
3-VAGO 
4-JOSÉ SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 

'6-VAGO' 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

CE-2301/07 
PR-2i24125 
MS.-2381/87 
PÉ-2451/57 
DF-20i1/16 

i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 
, 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2i71/77 i-EMILlA FERNANDES - PDT 
MARlNA SILVA - PT AC-218"1/87 2-LAURO CAMPOS.: PT 

AL-3245/47 
MA-2311715 
ES-3130/35 
MT-4064/65 
RN-2361/67 ' . 

.' AM:2081.1~7 
SP-2051/57 
, T0-4070171, 

-' 

, - . <. • 1 't I 
RS-307-7178 
G0-3149/50 

~: \.,. 

AP-3429/31 
AL-2261/70 

,1- 1_ 

RJ-2431/37 
, CE-1i49' 

, ' ,CE-2~81,/~7: 
PA-1026/1226 
AM-206~/67 

RS-2331/37 
DF~2341/47 

ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2i 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT ,RJ-1121/4229 

I 

I 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2i61/67 

PPB 

ERNANDES AMORlM RO-2051/57 i-EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO~207i/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 
ODACIR SOARES RO-32i8/32i9 i-REGINA ASSUMPÇÃO MG-2i3i/37 

(1) Desfiliou-se do PMOB, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

REUf';'lÓES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (1Ir) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(1Ir) Horirio "e --.lo ~. Aia ",IiUcada DO DSF d~ 12.9.97. PCL 186SS16 

Horirio'",pma.taI: ... f tira .. 14:00 las. 

Atualizada em: ,28/01/98 

,.., 
~ 

! 
i' 



'3) COMISSÃO DE CONSTlTUIÇÃO,'JUS'rIÇÀ E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR,SERNARDO CABRAl 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES 'SUPLENTES 

PFL I; 
~G~U~I~LH~E=R~M~E~P~ALM~~E~IRA~------~AL~~~2~~~47~--~~1~~'~L~CI~O~A~L~V~A~R~ES~----------~E~S~~~13~O~~~2~·--_.~,:!! 
ROMERO JUcA RR.2111/17 2~DISON LOSÃO ' MA-2311/16 .• ' •. 
JOSÉ SIANCO RO-2231/37 3-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67,', 
SERNARD.Q CABRAL AM-2081ta7 4~EONEL PAIVA DF~104611146, 1~ 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/17 6-FREITASNETO PI-2131137: r 
JOSAPHATMARINHO BA~173174 6-BELLO PARGA MA~069172 .- .• 
ROMEU~~ SP-2051/52 7-GILSERTO MIRANDA AM-116&13104 • :a: 

, ~. .' .~,., "." 1I.f .:- "'. 

JADER BARBALHO 
. JOSÉ FOGAÇA 

ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTESET 
PEDf;.OSIMON 
RENAN CALHEIROS 

. , 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

PA~051/63 

RS~077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS~230/32 
AL-2261 12267 

AM-2061/67 
ES~2121/24 
CE-2301107 
CE~242143 

PMDB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA, 
4-CASíLDO MALDANER 
6.fERNANDO SEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1~ERGIO MACHADO 
2..JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-OSMAR DIAS 

PB-4346/46 
MT -2291/97 i. 

: r ~t·SC-t2141/47 .• ,-i~.; 
(. , RN-2461/2467 r 

, ~ , AP~2151/S2 . ,,' • ,: ~. 
(~ I . . f;,' : ,; t.1. f .... " 

CE-2284187 
- SP-2351/52 - - "- - ') 

DF-2011/17 i 
PR-2124125 , 

_ ~ ~ _ . __ :__ ....... -..w 

.. ,.. '..1. ~ -." , . ~i 1 l • " 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) ',: " :. ':, \1..!:t 
ANTONIO C.VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB ·'.PA-2101/07;, ,1 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT._l , .. , AP-2241/47 • '_;'/' 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT AC-2181/87, t :<1 

ESPERIDIAO AMIN . 
LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 
TO-2073174 

MG-2321/27 

PPB 
1~EVYDIAS 
2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1-00ACIR SOARES 

n MS-1128/1228' , ' 
. MA-4073174 

RO-3218/3219 .- ~ 

_ o' f 
REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA·' ..: 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 "." \ r'" ., ; 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 ' .' __ o - - • -1 .. ~ .... - -,,~ ..... ~ ... 

, ~! .. 1 • '(' :'''',~' t) 
Atualizada em: 13/01/98 " 

, " 

.J '1" t:: ,1.; 'H'~", y~, t·", ~ ,'ii 
''1'1(' .:1 :,.)~.h:':, ' '~ 
" ,J.,' " j " ,~',!, .. ,I I; J. ";' 

. . ., 

'. 



" 

Tn'ULARES 

IJOUO.CAMPOS 

4) COMISSÃO DE·EDUCAÇÃO - CE ",- .. -; 
PRESIDENTE: SENADOR. ARTUR DA TÁVOLA 
, . VICE-PRESIDENTE: JOELDE HOt.LANDA ' 

(27 TITULARES E27 SUPLENTE~) 

SUPLENTES 

PFL 
MT -40641~5 1-BERNARDO CABRAL 
'PI-3085/87 " 2-VILSON Kt.:EINÜBING 
PE-3197198 ' 3-LEONEL PAIVA 

"', ...... 

" . ~ .', 

HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
éLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA.' 
ROMEROJUCÁ 
ROMEUTUMA 

I. ".+ :. . AM-2081/82' 
.',·SC!2041142' ; 

DF"1046/1146 
,';';::' •. ,MG~4.1.:1112 ES-3130132·"" 4- FRANCELlNO PEREIRA 

,:-,.1, T0-4070111" 5-GILBERTO' MIRANDA 
: RR-2111/17· ,', 6-JONAS PINHEIRO' 

SP-2050/57 7-WALDECK ORNELAS 
, EDISON LOBÃO MA-2311/46 ...... ", ·,8-VAGO .. . 

• ... ~. ~ t 

I JOSÉ FOGAÇA 
.. "PMOB 

", RS-30n11B ' . 
FERNANDO BÉZERRA . RN-2461is:f. . 
ROBERTO REQUIÃO .', ,. PR-2401/02·'· 

. GERSON CAMATA. • ES-3203/04. ~ 
JOSÉ SARNEY . AP-3429131 

. JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 
VAGO .'.~. t (' ~ ~" /"~'''' ;~. r' 

1-RAMEZ TEBET 
2-JÓSE SAAD· 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
'5-RENAN CALHEIROS 

.' .. 6-0TONIEL MACHADO 
·····i-VAGO . " 

. AM.:3i 04105 
',MT-22nI12' : 
BA-?~t1/.12 

.'. A'" ~,' ... 

}./ •. e 't' ,.,. ' .... "~.' 

MS"2222123 
, , .' ,',~ r Go.:~f4'g150· 

, '; P8:4345;46 .. 
AC-.147811378 
AL-2261/2267 
G0-2031/32 

_ .. " ... T ,.~ ..... ,,~ ,,.~ ...... ~ ..... ,, 

t "' .... "'~ .. ' .. ~} "', ~"', ~ •• 
• ' "". t r .",,.1 I H,f 

t",·' l,'" f ~ »1 • 

·~I~~~~ __ ~~~~·~"~· ~~~O~B~~~~~~~"~"';'~"~~:~'~~':(~"~I 
ARTUR DA TAVOLA '; i RJ-2431132 ·1.:.JEFFERSONPERES . AM,:,20.6.1/62 
COunNHO JORGE ;,' .: PA-30SÓ/4393 2~OSÉ IGNÁCIO FERRÊIRA ,'.:,'- ES-21'~1'122 
SERGIOMACHADO ' " '. ~ ... ~ I CE-2281IB2! . 3-LÚCIOALCÂNTARA' ;" - ~ ,';;::" CE-23Ó1't02 ' 
TEOTÔNIO VILELA FILHO j" ' •. AL-4093194 ..• ' 4-CARLOS WILSON : .. ~!;.' ;:!" PE-2451152 
BENI VERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA SP-2351/52 

I , BLOCO DE. Ç>POSIÇÃQ. (P.J', por, ~B,.PPS) .. 
~~~9~CAMPO~.-: ~ DF-234~/42 . 1~BENE;DITA DA SILVA - PT· .i·~·;-:.RJ:2n·1l!g: 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07.t 
EMIUA FERNAN[jES';' por ';:::. RS-2331137' ~ ' .. '" 3-SEBASTIÃOROCHA' .• ';~';".~··~AP':'2242144· 
ABDIAS' NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO . \ . , 

I 
LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

I 
. ODACIR SOARES 

,> ; , MS-112811228 
T0-2071112 

R0-3218119 

PPB 
1-ESPERIDIÃO AMIN· 
2~ERNANDESAMORIM 

PTB . 

1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

.. ·L' ., SC-112311223 
. t J., R0-2251/57i 

MG-2321122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) lIorárlo de acordo com a Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

'lIonírlo regimental: 5's reiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 04/02198 



, ' ,,5-'COMI~SÀODE RE~ÇOES exTERioRES E DEFESA N~CIONAL - CRE 
, ',,:-: " " PRESIDENTE: SENADOR JosÉ SARNEY 

, ' ' ; VI~E-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

, ,TITULARES " ' 

GUILHERME PALMEIRA ' 
HUGO NAPoLEAo 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL . , 
ROMEU,tuMA . , 
LEONEL'PAlVA 

(19 nTULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 ' 
PI-4478179 
RN-2361/67 ' 
AM-2081/87 
SP .. 2051157 
DF-1046/1146 

PFL ' 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BEUO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
.wOSÉALVES 
5-VlLSON' KLEINOBING 
6- JOSÉ BiANCO 

PMDB 

PE-3197J99 ,. 
, , I MA-30S9172 
. 'T0-407Gn1 

SE-4055157. •• 
Sc"204,1/47, '" 
RO-2231/,32 '. " 

I ~. • ~ I ~ • 

_ t .' fi .. 11 li ~ " • ,. 

JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEORO,S'IMON . , .. , . , .. , 

CASILDÓ· MALOANER 
JAOE,~.BARBALHO 

AP-3429/31 
PB-3139/41 

. ~ ,~S~230/31 ' 
SC-2141/47 

1-MARLUCE PINTO , 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-M,6IIRO MIRAND.6J 
4-GERSON CAMATA 
5-OTONIEL MACHADO 

, RR-1101/4062 .• , 
RN-2481/67 
G0-209~192 

. PA-3051/53 
" ) > • - ES-3203/04 •• , 
••. ,G0-2031r32 ' ..• 
~.; ... \ ~ . ' _ J , 

.. ~ " Iv. I. .; "..; 

, " PSDB 

1-JOSE IGNÁCIO FERREIRA 
2-TEOTONIO VILELA FILHO, 
3-OSMAR DIAS 

" " .. ' ... , I 
:' d.' .. ,' ~ 

• : t , ... ~ j. -:I :". _ •• 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

RJ-2431/36 
PE-2451157 
MS-2381/87 

E5-2021I2t·';" ;.. 
AL-4093195 
PR-2121127 

"".. ,BLOCODE OPOSiÇÃO (PT, PDT, pse, PPS) •... ~ .. ~.-> " 
BENEDITA DA SILVA - PT ' RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT .-' SP-3215nS. ',' 
ABDIA$ NASCIMENTO - PDT: " . RJ~3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB , .. 'PA-2101/02;. " 
EMIUA.F.ERNANDES ~ PDT RS-2331137 3-MARINA SILVA-PT " - ',AC·2181/82 .. " . ... . ,... , 

", i;!.t .. 
.,. I "' . ..a'. li . "~ ~ .;." '. 

,', PPB :1 
, EPITACIO CAFETEIRA MA.,1411/4073 1-LEVYDIAS , ., MS-1128/1228 
I ,.' PTB , 'I" ". " 

'.. '> \ •• , 

REGINA ÁSSUMPÇÂO MG-2321/2321 1-ODACIR SOARES " R0-3218119" " 
I' '. .: ... '. " , - .. ,,~ :f. .. ," I, t I I ~ .. 

.. '" 
- REUNIÔES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (til) 

SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-32S9/3496 

SALA N° 07:-ALA SEN. ALEXA~RECOSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 • ~ ~, "i. 

(til) Horirto ........ _ • .u. pabllaoda.., DSFde 11.9.97.pea.186S5I6 
'Rorúio ~ 5'1 rdnl_IO:OO .. 

, , 
, . Atualizada em:'15/01/98 

. ;" ,~,", 

!~ 

'::, 

" 



6) COMISSÃO DE SERVJÇOS'D,E'INFR4:ESTRUJ:URA'··CI 
'PRESIDENTE:,VAG0' í 

VICE-PRESIDENTE:, SENM>OR t=RF;I(J':AS NETO 
,>' ',':(23'11TUtARES 'E: 23'SUf!LENl'ESl ' 

TITULARES SUPLENTES . 

I ~"",. F' PFL I ~ 
,FREITAS NETO·· ,' ......... :":.: •• PI-2131/2137'- ", ··1 ... d0SAPHAT,-MARINHO·· , .. :;:,BA~~173/'3174 ' 
; JO$É AGRIPINO. ' •..•• ,. o" ",.,,_,~ RN-2361/236'l,'~ :'::, 2-40NAS.P.IN.HEIRQ .. , ........ , ,MT~227112277 

ROMERO'JUCÁ "~~ .!.\;, RR-211-1·'/21'17, 3- GUILfiERMe,PALMEIRA " "~"·At-324513247· .~ 
VlLSON.KLEINOBING .<~yy:i,'~' 5C-2041'12047' 4- WÀLDEGlfÔRNELAS BÀ:2it'Ít2217, 
ÉLCI0 ALVARES .'! ' •• ·~'i:;'/·"ES-3f3013132t, 5- JOSe'Á(vES ,SE-40551~57 . 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199' 6-ROMEU' 'ruMA SP .. 2c)51/57' 
HUGO NAPoLEAo PI -4478/4479 7-GIL!êEATOMIRANDA . :,: ' 'AM.116'6J3'104 

NABOR UUNIOR 
MAURO 'MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO. 
MARLUCE PINTO 

.,~, .. • • ..... • -t. " ~ , " ~ ... ~ •• ~ "" ~ •• "', ,,~, ..., • _ ......... o., ~ •• ' ~ ... _ ... , • I' 

t-;::Ú.iAC .. 1478/1318' hRÓàERl'O REQUIÃO 
, ~"l :<GO~209~i9t f, 2-RA'MEZ· TESET 

AL-2261/2270 2-CARLOS'SÉZERAA 
ES-3203/3204 4-VAGO . 
G0-2031/32.. 5-JOSÉ SARNEY AP-2351/52 
RR-1101,,,0~,2 .. ", .Ei~ VAGO. , ... ' ' ..... ' .... , ........ ' ..... .. 

, ". . ... '" "" t·,~.I,.""'~'··"" . . . ...., ....... ", ....... ~; .. ~,... ..... ~ ........ ,."-~._' ....... _~- ... _ ..... ,, ...... _._ .............. '-" ..... 
i ~'.:., ."~", ~"PSDB ~~ .. ".,~ J -:.. \. ...... ;:; -;.".:".:.' t ',: 

JOSE'IGNACIO FERREIRA ""~";""ES-2021/2027'· 1-cARLOS'WU::SON .' 1.,PE~24S1/2457 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-CÓÚTINH<iJORGE PA'-3OSÔ/4393" 
TEOTONIO VILELA FILHO .. ,. AL-4093/95 ,., ,,' .3.,()SMAR DIAS~" "-~."'_' .... ' ... ···PR-2121/2·127 , 

. 'JOSÉ S'eRAA' ,< ••. , • . ,' •• ;::::,:" ~ SP.23~j!5~,~ ;'-' .::'::~4-"'A~O'(1) ,.~.',',~:~ .. ~ ... _, ",~ .. ' .. MS~238112387 : 
' .... ~ ···'''.~·~'''.:~~·f:'''~_~1~,,''······ ""'. l., ",,'\_:i~f;(': lo ._ ·~l~,·)t ... ,~~~.~'.~"" ~f:··.\ .~":;.. .... "':, .. : ,.-1 4 •• · ... :'~,·.·~t~,;-. ( ..•. ~~.I, ~ .' 

,I . "","E!l:-qCOD,EOP.o$IÇ~O,(PT,PDT,·PSB,PP'S).., ',' '"'''' , ...••• :';' I 
I JOSÊ EDUARDO DUTRA· PT. SE-2391/2397 '.'~'" 1-VAGO, ."...', , ' . , SP:-3212115 
. , ANJ:O~IOC .. V~ARES ',',:,.I;,.~ ;;l; ,SE.220~lót=',·' , '2-EDUARDO SUPLlCY (PT),' . ',' . ' 'DF~23,n/47 
.' 'EMIl:JAFERNANDES';, PDT • :',. 'RS-2331/37 :.:;/> •. 3- LAURO tAMpõ~ '(PT) . ' , . , , . , . " .... ' 
"" __ ,\H~M'",,,, ., ........ - 0.' 'J'J- ...... ~~ •.•• ~,.! .' 4· •• ~ ~ ~'M .~"" •• ,.,..._.". ;·· .... ~~'-t~~·~,i,~»~.·:-~: .. <·\.:;',· .. _ .... ,. ,P, ~ .... ~ ..... .",: .;::::-.,':.~':~:::;~_ .. '4o 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

I ;-.:' , 
REGINA ASSUMPÇÂO 

M5-1128/1228 1-ESPERIDlÂO AMIN SC-1123/1223 
,", ~,> f ,RO-2251/57". /:2~LEOMARQUINTANILHA", .. ,' T~2013174: 

, /c"" " ".- ;,. ,", PTe .. " '.'., ' '.' '. ~ 
MG~2321/2327, 1;QDACIR SOARES· , I; .: R0-3218119: . 

, . 
• • ... ~ .', , '"'1'." +, 1.<', -c .. ,. .. I I ~ 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade dá atúa'1 sessão legislativa. r " 
" .. '; .. 

.• . ~ ,,. .lI"l'.1 .• ' 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("") 
SECRETÁRIO: 'CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
("") Hori"" de ....... 0 eono a Ata pullllnda no DSF de 11.9.97. pp. 186S516 

Horirio ftIImtIItaI: J's fdno .. 14:00 .... 

Atualizada em: 15/01/98 
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7)COMISSA6 DEFISCÁLIZAÇAO E CONTROLE· -CFC 
.'" , . (Résbluçicfn'! 46. de 1!13) .... _ ;'.' . 

, l' ....... PRÊSIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA . 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS Wla.ac».a 

, .. ' (11 TlTULARES'E OI SUPLE~) , 
• " • I '~~'" \.... ~' • 

'. I I . .~ , 

..;, ~ I,.":' .... " ...... ""' .. "'",,,,.... 

, ~. .. '. 
..• "» : SUPLENTES ... ·TlTUlARES 

,,' .. " .. ' "':,PFL' . 't fi, :'" - ' . . , ,I 
. ,',' : ;, ; , ~BA-3173174. . 1-VILSON t<LElNOBING JO~.~T .MARlNHO 

JOSE, ALVES " 
JúL,i9:Q~P,OS 
JOÃO.ROCHA 
GI~~~tp ~I~DA 

,' .. 'SE-4055156: - . -~..fRANCEUNO PEREIRA 
... ·r.i!'r -406:4ies': ,. - 3-WAlDECK ORNELAS -

5C-2041/47' .. 
~,,'.' MG-2411/:t7 .. .' 

-:8A-2211117J ".' . 

JOSÊSA:AD H"'C 
• \ .'1: .. ", ",", 

NEY SUASSUNA 
HUM$~rO LUCENA 
VAGO "'. ' 

VAqp>,.-: .. ". . . ~ . 

;:r~7~(rj".-."., ."~) ~ ".' 
,''- " ',AM~1041C)5:~ . ,. 

. PMDB' -
-• ,·i·.- , • ,G0-3149/50~ - , 1-:GILVAM BORGES 
'···p~5/46 .. '. " 2.JOÃOFRANCA M) 

~, .-, .. Pa..3139/40 . '. 

, ",." .• f· ,...~. '. ~ •• . .. . 
• .;.. I ti' 

__ , - ,_ l."'., . 
.. ,". /' • < 1 .. ~ 1" .. 

. .. . ~ " '" ~ . .. . ~ .. -,~ . ,.. - . . . ~ . - ~ . . . " . ~ . 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON" 
JOSe SÊQRA: 

-', ' . ~ ... . 

'AP-2151157" . 
.: :RR-3087/88 ' 

-* . __ ........ ",' ... ~ ~.!-. 
• • ,I 1 . '" ~.. I • l ~ 

, , -' 

EDUARDO SUPUCY - PT SP-3215116' 1-BENEDITADA SILVA- PTI". ·RJ-2171m.' .. 

. (A~:~ ~~~~ .. ~:~:~:' ....... ' ............ .- .. :.:.: '::':>::' . < ~ .. " . <~~~"<.< " '.: ;.~; >~ . \~,,',:. " ,: " ,::::'., ' .. > '-o :~' .' 

,I 

EPITACIOCAF.ETEIRA ". ''-'' MA-4073n4 1-ERNANDES AMORlM . I' 'RO-2051155, . 

I ' PTB " I 
ODACIR SOARES RO-321813219 . , . 

. "r .. .....'. ...... " •. .,..,'-

(*") Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
•• 1-,_,' "" ... ,. ,_ .. ~ '.~" , .' • • ,.'". _. .. • 

.... ~ ., • I . I , I ~ • ... " ~... .. • • i" ;,t : 

, RÊº~~~~S.:~Q~~.I~T~~n;IRAS ÀS,11:00'HS (~) ,sAiA'N"'06--ALA SEN. NILO:COELHO'; ':~':::-. 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVA~1I0 . TEL DA SALA DE ~yNIAO: 311~25:' ..., . " •.. ' 

,- TELE~Q~.DKSECRETARÍA: 3i1~393SI3519 ., FAX: 31i~106tf' .. , . , : ••. ,':. 

~... . , 

(*) H ........ ~_.Aúo,. ...... _DSF4~ Il.'." ..... l~' 
. " I "~ 'h ' ;. , I, ~ , . ~ ; . '\ 

. Atualizada em: 28/01/98 
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7.1) COMISsAo DE FISCALIZAÇAo E'CONTROLE- CFC 

" ",(*lSUBCOMISSÃO DESTINADA ÀFISC~LIZAÇÃODÁSENÍlDÁDES. Ff?C.HADAS DE 
PREVIDÊNCIA.i'RIVADA (FUNDOS DE PENSÃO),'QUE.:rENHAM COMO PATROCINADOR A 

", UNIÃO E O SISTEMAFINANCEIRÕ~NACIONAi..' ' , 
.," PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALvES' " - .... 

TITUlARES 
,I " 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA" 

" VICE-PRESIDENTE: SEfliADOR BENI VE~S 
, " (07 TITULARES E 04 SUPLENTES) . 

, ,. 
4. • .' I' I 1 • ., ". I ~ • , 

';", ~" .. ';" ";:, :s"'u"p"LE' 'N"TE"'~S'-"-
, • r.' ~ • , . , 

,', PFL f·' • 

'SE-4055/56 1-VILSON.KLEINÜBING 
. - ... ' AM-31o.1i05· , . , , . ·2-WALóECKO~NE:LAS 

.' ..• ~ ',I.', I ~ ~'.:. . .... j r . 

. " ~.. " ~ 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

I 

~I~V-A~G~O----~~~-'~'-'~' -".--,------:~,·-:~.~~.~~:~~~~O~ÃO~·~~RA~,~~~Ç~~-l--)~·-·.'-,'--~:'-:------~R~R--3-06~7~/6-8~~ 
HUMBERTO LUCENA . \. ',r PB-3139(4Q ~ i ~ " • •• ~""'" ~ • " ," .' , 

. ,PSDB 
BENIVERAS' CE-3242143 COUTINHO JORG,E '. :,',' _. '.':, .. PA-3050/4393 . ..... ~. :1 !·I'~··· .................... ".'~ ........ ~ . I>.. .~ .. , ................ -
I ., BLOCOOE OPOSiÇÃO (PT, ptir; PSB,'PPS; , . ' , ...... ' 

I 
EDUARDO supucy -PT .•.. SP-32,1~/1.~ .. , ...... ,'. ~ ...... , ... ~<'. : ....... : .. . 
VAGO :: .• , . ',' ' .. , ,' ... ',".,' ',',':.", 

-. " ~ 
.,., t..~. " -' . '." 'PPB'+ PTB" -, '"J"', ·',i.; . ,:. ,',', . , .. 

,- EPITACIO'CAFETEIRA .', . "MA-4073174 ERNANDES'AMORlM RO-2051/55 
... lo , 

~o.,""""~~ •• "'.""'~".'~".'.""'. 

(-)'Oesfiliou-se do PMOB, ingresSàndo'nõ PPà:el~d:10:97. - - - - - - .• 
, _ .. :-... .. ., ... ~~ ......... ---- .' ... -.... - - ~._~ -

.. ' -!..- ... ~ 0_' ... ~ ... ~ ..... :.~~;.,,~ ~~ ~ .. ~~: :', ~j, • ~ ~ .• _ .. ~ .... ~~:~;_: ..... -'-. ·_hho' ___ • :~~t~ .. :,' 
REUNiÕES: ~. '- + + ',' ·',~'.-:i',· ··SALA'·N° 06--ÀLÁ,SEN.-NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO ·TEI..: DÁ S'ÀLA';DE REUNIÃO: 311-JiS4 ' 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-106Ó~ : . :: : : ~ : . : >: .' , 
t, .. '" '",. '. ..~., '.. 1- " .. 

ANDAM~O., •. , 
'. ,,. ~, •• ') ~ .t.~'.' .,~~. , •.. t 

EM 10,9.9'7 FOI DESIGNADO OU TORO SENADOR GILBERTO MIRANDA ' 
I ., 

~ .... • _~:. 'c, ~. \ (~) Atualizada'em: 15/01/98 

, .. , , 

.. 
.~ 



~ r 

. . " '.' . '.' CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO·PARLAMENTARCONJUNrA 00 MERCOSUL 
, ... . \." I> < _. , 

.. :.,. : .... :.<.. :.: Re r,esenta IO'anlsilelra . '. " . .,' ...... , J 

. ~ ; . Presidente ~éhonr~: S~~~dor .Jo:Sé Sarney! . 
. ~ l "' .... )( J.~ .' t I i.1f ,;. ~ ; .• '/ , 

. PRESIOENTE: SENAOOifLÚDIO COEUiO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚUO REDECKER 

SECRETARIQ..GERA~EPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

, .. :-:-:' :·«1:6n~LA~~~.EP~ ~~~~NTES) " 
, .... v','" r •• ' .... 

• .. .. .. .. • ~ • • • .. • • • .; ~ ,. • .. • H .. • ~ ~, .......... " ,. ... " • ~ ,- ~ • • • .' f" , • , • 

.'j ,_~ ,'_" i '. • • • • '1·.~ . • ._ J 

:: TrtúLARES.· < '.' • SUPLENTES J 

. _ .. - .. 'JOSE'FOGAÇA"'" i. d. I.",'r'" '·~.:.h' '1' - PEDRO SIMON~ll~!! P 

...... 'CASllDOMALOANERt",~~, " j '; fi' ··2-ROBERTOREOUIAO ~ 
""o' t , "L,'" ,.·.·;··.1 Pfl,· ,,'.~1' " 

VILSON Kl.EINUBING . 1 - JoEL DE HOLLANOA I. , •• j: .'.' '., ."' . 
. . - .. "WALOECK ORNEl.6.S , , .... , ........ 2~ JÚUO CAMPOS 7 •• I .. -'PSOS' __ o " .. 

<::,'," '. iliÓIÔOOB..HO,' .... I':' ....... ::.:: .. : . 1';'JOSêIGNAClOFERRBRA I, j ~ • 

I ~.~~~. . PPB~ ,;/ .... ~,.·J)i-.. 

. TtTUtARES . 
.DEPUTADOS, . 

L..::-:~~=:=::",!,,:,,:,,:=-:-------:' PFUPTB~' ~~~~~~~-:...._. _ ...... '" ,'., • : 

PAULO BORNHAUSEN VALOOMIRO MEGER 
JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 

I . . PMOB. . 
EDISON ANORINO . CONFOClO MOURA • 
GERMANO RIGOTTO -,'.' < • .' 'ROBSON TUMA ': r • 

I PSOB .,,-
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO ' ' RENAtO JONHsSON . 

I . PP8 
JUUQ REDECHER. 

( 
• 

MIGUEL ROSSETTO 
PTIPOTIPC do B 

WIZ MAINARDI 

. [SECRETARIA DA COMISSAO: . 

~~f' ~: êAMAAA aos DEPUTADOS - ANEXO 11- SAlA T1.l4. 
~ '"'" - DF - 701eG-9QO 
FONE: (55) (081) 3187~ 3187186 318-8232 318-7433 
F~(55)(oe1)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVAUiO 

r- -._- -,- - -
(, ,_. , 

t't-t t. ," /t 6 ' :. \J 
. I 

! ~ I" 
"::l' ~Ji .. , .,. -.... ..: . ' . ..... '~'''' . 

. -- ........ ~. 

l 
'.1 '1 t . 

I 

J 

I 
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> . 



.... -< • 

! 

'. 

· · <. .. , .. 
" 

· , 

· 

". 

~ ... : .. ~ 

.::.~: 
- -. ~ ::::': 

, 
\ \ \. 

, , , , 

.. . 

. l 

CONSEI.:HO',COM·POSTO 
NOS TERMOS nAR~SOLlJÇÃO 

N° ·1 ,:0'E.19,98j 'CN 

, . 

Conselho desti~ado'a,'prb~eder à·apreci'ação dos 
tr~l:iàlhos alusivos 'à comemoração' do cehtenário ·de . 

" morte dopo~ta Çru2;·e SÓI,lS;(:. ',. . ' . '. ,. 
(Resolução·n° l,de 1998 - CN) 

.~ .. .. 
Senadbr'Ronaldo Cunha'Limâ . 

' .. 
.. . 

-Seriádór:~sp'~ridião Arpin ",- ~ I ~ I • 

: 

- Senador 'Appiás }'Iás'~injen!o 
.- Deputado' Paulo' Gouveia 
: Deputado 'Miro Teixeira 

..... ,' .' 

, 'Membro'nato: ", .' .' 
Sen~dor AntOniO Catlos Magalhães 

Presidente' do 'Seri~do 'Federal 

. , . 

r- . . .. 

Ic# . ..,..; 

. , 

.1· EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS. 

1.. • 

! 


